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LUÍS VAZ DE CAMÕES 
DADOS BIOGRÁnCOS DOCUMENTÁVEIS 1 


JUSTINO MENDES DE ALMEIDA 

Universidade Autónoma de Lisboa 


Sempre que ensaiamos nova tentativa de biografia camoniana, nos hão-de ocorrer ao 
espírito as palavras, ainda actuais, do Prof. Manuel Lopes de Almeida: 

«Entre tanta coisa duvidosa de que se rechearam os biógrafos de Camões para lhe 
tecerem um embaraçoso itinerário de vida...» e «O que na realidade se sabe da vida e 
personalidade de Camões... não dá, com alguma segurança, para uma escassa meia dúzia 
de páginas» 

Será a partir desta verdade insofismável, já que os arquivos continuam renitentes à 
revelação de mais notícias documentadas acerca do Épico - muito se sabe do Poeta, mas 
pouquíssimo do Homem -, que esboçaremos uma síntese biográfica. 

1. Ainda se não sabe onde nasceu Luís de Camões, o poeta d'Oí Lusíadas'^. Ele 
poderia tê-lo dito - para tal não lhe faltaram oportunidades -, mas não o fez, talvez 
lembrado do exemplo de Homero, que recorda em Os Lusíadas, V, 87,1-4: 

Esse que bebeu tanto da água Aónia, 

Sobre quem têm contenda peregrina, 

Entre si, Rodes, Smima e Colofónia, 

Atenas, los, Argo e Salamina; 

(.•..) 

^ Ocupámo-nos deste tema, com mais desenvolvimento, ou seja, o que se sabe e o que se julga saber, no 
trabalho Camões, Notícia Bibliográfica. 

^ Em discurso pronunciado na Academia das Ciências de Lisboa, em 13 de Novembro de 1972 (data das 
inolvidáveis comemorações, em todo o território português, do quarto centenário da 1.' edição d'Os Lusíadas), 
e na «Introdução» à edição d'Oí Lusíadas, de Lello & Irmão - Editores (Porto, 1980). 

^ Dada a frequência de casos de homonímia no séc, XVI, não será força de expressão o que escrevemos. 
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Ele, que a Homero se comparava: 

A minha já estimada e leda Musa 
Fico que, em todo o mundo, de vós cante. 

De sorte que Alexandro em vós se veja, 

Sem à dita de Aquiles ter enveja. 

X, 156,5-8, 

Os vindouros que então lhe disputassem também o berço, como os Antigos a 
Homero! 

Não faltou, porém, quem lhe assinalasse o local do nascimento: para os antigos 
(Manuel Correia, Faria e Sousa): Lisboa; (Domingos Fernandes): Coimbra; para os 
modernos (a maioria): Lisboa, com excepção de Wilhelm Storck, que defende Coimbra 

Os estudiosos actuais, os que mais avançam, não vão além destas prudentes palavras: 
de todas (são cinco: Lisboa, Coimbra, Santarém, Évora, Alenquer) a que oferece maior 
grau de probabilidade é Lisboa. 

Enfim: ainda se não sabe onde nasceu o Poeta. 


Isto seria por 1570 ou 1571, porquanto Os Lusíadas estavam concluído.s neste ano; 
por esta altura, segundo o comentador Manuel Correia, «o Poeta tinha mais de quarenta 
anos»: se nascido em 1524, quarenta anos depois cairemos em 1564, longe da data de 
conclusão d'Oí Lusíadas-, se por 1531, cairemos no ano de 1571, data próxima ou mesmo 
coincidente com essa conclusão. Estes dados militam a favor da proposta de Augusta 
Gersão. Mas continuemos: 

d) Se 0 Estio da vida vai, segundo Avelar, até aos 41 anos, o Poeta, se nascido por 
1531, estaria, em 1571, pelos 40 anos; mas, se em 1524, então já teria ultrapassado em 6 
anos esse limite, o que contraria o que diz em X, 9. 

Tudo indica que a data de c. de 1531 será a mais próxima da verdade, sabendo nós 
que Camões embarcou para a índia na armada de 1553, que esteve no norte de África 
entre 1549-1551, e que a idade de 22 anos, para servir pela primeira vez na índia, se 
aceita mais facilmente que a de 29 anos, que teria então, se nascido em 1524; e bem assim 
a idade cora que serviu em África. 

Mas, em conclusão, teremos de reconhecer que continuamos a desconhecer também 
0 ano do nascimento do nosso Poeta primeiro. 


2. É também desconhecida a data do nascimento. O ano de 1524, geralmente aceite, 
foi indicado por Manuel de Faria e Sousa, o mais abundante e afeiçoado comentador de 
Camões desde o séc. XVII. No entanto, os documentos, de que se serviu, perderam-se 

A erudita investigadora Augusta Gersão Ventura propôs em tempos, com forte razão, 
outra data: Vê-se que [André do] Avelar se refere sempre à divisão feita pelos Astrólogos. 
E, se assim se fazia no séc. XVI, teremos de não deslocar para muito longe de 1531 a data 
do nascimento de Camões («mancebo» na Carta de perdão de 1553 e ainda no verão da 
vida ao escrever a est. 9 do c.X dos Lusíadas, com certeza não muito antes de 1572)» 

A data de 1524 parece-nos difícil de aceitar por isto: 

a) Mancebo na carta de perdão de 1553: teria então menos de 25 anos. Informa-me 
0 investigador Senhor Fernando Portugal, estudioso destes documentos, que neles, 
geralmente, só se mencionava o nome do pai do visado, como é o caso, quando este tinha 
menos de 25 anos de idade; 

b) Segundo Avelar, a idade da iuventus, que é a do mancebo, vai dos 22 aos 41 
anos,de acordo com a contagem dos astrólogos; se Camões tivesse nascido em 1531, teria 
então, na data da carta de perdão, 22 anos; 

cj O Poeta declara em X, 9: 

Vão os anos decendo, e já do Estio 
Há pouco que passar até o Outono; 

(...) 


Vida e Obras de Luís de Camões. Primeira parte, Lisboa, 1987, p, 114, 

Não me parece necessário nem vantajoso recordar as datas de 1509, 1517, 1521, 1523 e 152' 


enumeradas por Storck, op. laid, p, 121. 

Estudos Vicentinos. I. Astronomia-Astrologia. Coimbra, MCMXXXVII, p, 62, n.l. 


3. Conhecem-se os nomes dos pais de Luís de Camões, por documentos oficiais: 

Pai: Simão Vaz ou Simão Vaz de Camões (Carta de perdão), de 10 de Março de 
1553, documento da Chancelaria de D. João III - Perdões e Legitimações, fls. 296 v. - 
297; e alvará de mercê de quinze mil réis de tença a Ana de Sá, documento do Liv, XI de 
Doações de Filipe I, fl. 132, cit. por Juromenha 

Mãe: Ana de Sá (alvará de mercê da tença de seis mil réis, documento do Liv, XLV 
de Doações de D. Sebastião e D. Henrique, fl. 388; ementa do pagamento do saldo de 
6765 rs. - Livro III de Ementas, f. 137; e alvará de Filipe I, já citado para Simão Vaz) 

Não deixaremos de mencionar que há quem defenda, sem base documental, mas 
tradicional, o nome de Ana de Macedo para a mãe de Luís de Camões, e modernamente 
quem deseje conciliar as duas posições, chamando-lhe Ana de Sá e Macedo. 

A tese da existência de uma madrasta na vida do Poeta, de nome Ana de Sá, após a 
morte, de parto, de Ana de Macedo, primeira mulher de Simão Vaz de Camões, com base 
nos versos 61-63 da Canção X: 

Foi minha ama üa fera, que o destino 
não quis que mulher fosse a que tivesse 
tal nome para mim, (...) 

sustentada por Storck não me parece defensável, tanto mais que luta contra si a mesma 
argumentação aduzida por Storck, ou seja, a documentação publicada por Juromenha, na 
qual se fala, e só e sempre de Ana de Sá, mãe de Luís de Camões. 


J Ohra,s de Luk de Camões, vol, I, Lisboa, 186Ü, pp. 166-167 e 172-173. 
^ Juromenha, op. laud„ pp. 171-173. 

® Op. laiid., p, 166, 
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4. Façamos agora referência aos modernos estudos genealógicos relativos ao tronco 
dos Camões, importantes sem dúvida, mas sem grande relevância directa na construção da 
biografia do Poeta. São eles devidos, principalmente, a três ilustres investigadores: I 
Pinto Loureiro José Guilherme Calvão Borges e Maria Clara Pereira da Costa ^2, 

O segundo, o brigadeiro Calvão Borges, alargou o conhecimento da genealogia do 
Poeta, que estabeleceu assim: 

«1 - Vasco Pires de Camões, Casou com Dona Maria (ou Mariana) Tenreiro, 

Teve: 

2 - João Vaz de Vila Franca. Casou com D. Inês Gomes da Silva. 

Teve: 

3 - Antão Vaz. Viveu e morreu, provavelmente antes de 1530, em Vilar de Nantes, 

Casou cora Guiomar Vaz que lhe sobreviveu. 

Tiveram: 

4 - Simão Vaz de Camões, que segue 

4 - D. Bento de Camões, Prior de Santa Cruz e Cancelário da Universidade de 
Coimbra. Faleceu em 1547. 

4- Mécia Vaz de Camões. Casou com Álvaro Anes de Freitas, escrivão de 
Montalegre, Foram pais do Doutor Pedro Álvares de Freitas, Abade de Torre de 
Moncorvo, Prelado da vila de Tomar, Reitor {dé) S, Nicolau e familiar do Santo 
Ofício. 

4 “ Miguel Vaz, foi Juiz dos ór^os em Chaves. 

4- Manuel Gomes, que viveu em Vilar de Nantes\e era do governo da vila de 
Chaves. 

4-Outros filhos e filhas. 

De alguns destes houve descendentes em Chaves. \ 

4 - Simão Vaz de Camões. Casou com Ana de Sá (de Macedo) e tiveram: 

5 - Luís de Camões, o imortal poeta dos Lusíadas» 

Os trabalhos deste distinto investigador, que se podem considerar inovadores, revelaram a 
hipótese de Antão Vaz de Camões e Guiomar Vaz da Gama, presumíveis avós do Poeta, 
terem vivido e morrido em Vilar de Nantes, junto a Chaves; de que, entre os seus filhos, 
se contou, provavelmente, um Simão Vaz de Camões, pai de Luís de Camões;de que 
Simão (Vaz) e Luís (Vaz) foram dois dos filhos «muito letrados» de Antão Vaz e Guiomar 
Vaz, que seguiram estudos em Braga, onde se encontraram os registos de matrícula; e de 
que Simão teria dado a seu filho o nome de seu irmão Luís Acresce que, em artigo 


^ Novos Subsídios para a Biografia de Camões , Figueira da Foz, 1936, 

Os Camões Flavienses, já citado; e Heráldica dos Camões Flavienses. Lisboa, 1979. 

^ O Enquadramento Social da Família Camões na Lisboa do Século XVI e Alguns Camões pouco 
conhecidos. Lisboa, 1980; A Problemática da Inserção Social de Luís de Camões e Os Camões na índia no 
SéculoXVIeAlgms Amigos do Poeta.Us,hQSL,l%9. 

Os Camões Flavienses, pp. 5-6. 

^^Idem, pp. 5-7, 
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publicado na revista Mínia (Braga, 2,* série, 3 (4), 1980, pp. 139-140), o Dr, Manuel 
Braga da Craz deu a conhecer a existência em Braga de um Simão Vaz de Camões, muito 
provavelmente primo do Poeta - um argumento mais em defesa da tese do brigadeiro 
Calvão Borges. 

Tais revelações são verdadeiras inovações na genealogia do Épico. Mais ainda: com 
0 estudo de uma pedra tumular dos finais do século XVI, existente no claustro do 
cemitério do Convento de Cnsto, era Tomar, com as Armas da famOia Camões em 
Portugal, Calvão Borges veio reforçar definitivamente a tese a favor da nobreza do Poeta, 
que 0 saudoso académico Senhor Luís de Bivar Guerra tão eloquentemente defendera 

Por seu tumo, a Dr.“ Maria Clara Pereira da Costa é autora do mais vasto e 
documentado conjunto de. trabalhos subordinados ao tema genérico do «enquadramento 
social da família Camões», que, com as investigações do Dr. Pinto Loureiro, poderão 
conduzir a resultados susceptíveis de enriquecer a tão pouco conhecida biografia do nosso 
Poeta. No entanto, sem cora isto diminuirmos o mérito dos seus trabalhos, consideramos 
um tanto audaciosas, se não mesmo perturbadoras, certas afirmações da Dr.“ Maria Clara, 
como seja quando duvida de que se refira ao poeta d'Gs Lusíadas a carta de perdão 
divulgada por Juromenha ou atribui a Vasco Pires de Camões, antepassado do Poeta, 
«origem francesa» 

A este propósito, convém referir que o apelido Camões, etimologia, significado e 
evolução, se encontra desde há muito suficientemente explicado pelo Dr. Joaquim da 
Silveira 

«O topónimo Camões, cuja prosódia há-de ser igual à do apelido que originou, 
representa apenas o plural do nome da ave chamada em português camdu.Evolução: 
calamonesicmõss, plural do português actual camão, português do séc. XIII caamom, 
castelhano calamon, catalão galmon, nome de uma ave pernalta ribeirinha. Latim vulgar 
da Ibéria calamone derivado do latim calamus, «cana delgada, caniço» e também 
«haste ou cana de trigo, cevada, etc.» A ave vive habitualraente junto das lagoas e 
charcos, entre caniços e juncos, e destes faz aí os ninhos.» 

Já a Dr.* Maria Clara Pereira da Costa advertiu que há que ter cuidado com os casos 
de homonímia, frequentes no séc, XVI20, em família tão numerosa como é a dos Camões. 
Vem esta anotação a propósito de um interessante estudo do Dr. A. de Magalhães Basto, 
com referências a Simão Vaz de Camões, personagem homónima do pai do Poeta 2i, e 
bem assim a Luís de Camões ou Luís Vaz de Camões. Penso que casos como este poderão 
ser agora esclarecidos pelas investigações do brigadeiro Calvão Borges. Trata-se, talvez, 
de filhos de Miguel Vaz e de Isabel de Sousa. 


Heráldica dos Camões Flavienses, Lisboa, 1979, 

Op. laud. 

17 

0 Enquadramento Social da Família Camões pp, 10-13, 

A Problemática da Inserção Social de Luís de Camões, p, 11. 

Sobre o Nome de «Camões», in «Biblos», vol, III, 1927, pp. 425-446, 
2® O Enquadramento Social, p.ll. 

2^ Duas Nótulas Camonianas, Porto, 1937, 
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Também C.C, Branco se ocupou da genealogia de Camões em saboroso capítulo de 
Noites de Insónia: Em que veias gira o sangue de Camõesl Nem tudo o que escreve se 
pode aceitar hoje, mas traz elementos de muito interesse, alguns corroborados pelas 
modernas investigações, E, como não podia deixar de ser, o toque do humor camiliano: 
«Falta dizer que Luís de Camões deixou um filho que não se reproduz, e é imortal: 
chama-se LUSÍADAS.» 

Simão Vaz de Camões, pai de Luís de Camões, desejou que seu filho seguisse 
estudos, tal como seu irmão Luís, que estudara em Braga. E, já longe do Norte, em 
Lisboa, onde melhor o faria do que em Coimbra, sede florentíssima de estudos, cidade a 
que se acolhera ura ramo da família Camões? Se a primeira parte desta afirmação não está 
documentada, mas tão-só indiciada na sua poesia, a segunda pode sê-lo 
suficientemente 

Na sua Vida e Obras de Luís de Camões, Wilhelm Storck dedicou três extensos 
capítulos à Infância de Camões (cap, V), a Camões Colegial (cap. VI) e a Camões 
Estudante de Coimbra (cap. VII), de leitura muito agradável, mas que não podem ser 
aceites sem grande reserva. Que em Coimbra se fixou ura ramo da família Camões, como 
já dissemos, é indiscutível: está assim provado desde há muito, e raodernamente 
comprovado pelos estudos de J. Pinto Loureiro. Que ali terá feito estudos fundamentais, 
na base da sua excepcional bagagem cultural, é admissível mas não está documentado. A 
Universidade não regista (pelo menos até hoje não se encontrou!) o seu nome entre os 
escolares; desejaríamos poder afirmar, como outros fizeram ^3, que Luís de Camões 
frequentou o Colégio de Santa Cruz, donde saiu «conhecendo profundamente português 
na mais minuciosa complicação da sua origem, conhecendo história universal e patria, 
mitologia clássica, geografia, astronomia, literatura, tudo enfim quanto é ciência e mais 
poesia culta e popular, aliando ao seu extraordinário saber, uma memória prodigiosa, 
colossal». 

Não temos, porém, elementos para uma tal afirmação; quando muito, diríamos que o 
conhecimento directo de Coimbra, o seu ambiente cultural, suas paisagens e campos, 
permitiu ao Poeta a redacção de versos tão expressivos como estes; 

Fez primeiro em Coimbra exercitar-se 
O valeroso ofício de Minerva, 

E de Helicona as Musas fez passar-se 
A pisar do Mondego a fértil erva. 

Quanto pode de Atenas desejar-se 
Tudo 0 soberbo Apoio aqui reserva: 

Aqui as capelas dá tecidas de ouro. 

Do bácaro e do sempre verde louro. 

111,97 


Mas, dizer: «A idade infantil de Luís Vaz desenrolou-se em sua patria, Coimbra», ou 
«Luís Vaz frequentou durante algum tempo a Universidade de Coimbra; aprendeu 
linguas; leu assidua e proficuamente obras em grego, em latim antigo e moderno, em 
português, hespanhol e italiano, escolhendo em especial producções poéticas; adquiriu 
conhecimentos solidos de historia geral e patria; seguiu em suas primeiras poesia a nova 
escola clássica de Miranda, apesar de ser muito affeiçoado á musa popular e conhecer 
contos, lendas, provérbios, cantigas e romances nacionaes» será agradável de ler, 
repetimos; falta, porém, a abonação documental. 

Da vida em Lisboa sabe-se um pouco mais, mas não tanto que possamos afirmar que 
aqui chegou, ou aqui voltou, «em 1542 ou 1543», como escreveu Afonso de Domellas 25. 

Nesta fase da vida, teria estado na Capital até 1549, uma meia dúzia de anos 
intensamente vividos, a acreditarmos nas informações dos biógrafos. Seria a fase das 
paixões ardentes, do convívio com os condes de Linhares, da frequência da Corte, como 
fidalgo-cavaleiro da Casa Real ou escudeiro-fidalgo. 

Fixa-se nesta altura a existência de paixão arrebatada - por quem, ninguém o sabe ao 
certo, nem sequer o Prof. José Maria Rodrigues, que ao tema consagrou seis opúsculos 
(Coimbra, 1933-1934) e vários artigos -, mas os mesmos biógrafos vêem nisto a causa de 
um «desterro» para o Ribatejo. Para Constância (antiga Punhete)? Para Santarém? 

Em 1942 publicou o Dr. Adriano Burguete, constanciense ilustre, o seu tão 
interessante estudo sobre Luís de Camões em Constância, trabalho pioneiro e por muitos 
títulos notável, na medida em que se esforçou por preservar um valor espiritual da maior 
importância para Constância, ou seja, a defesa de uma longa tradição segundo a qual o 
Poeta estanciara por estas terras. Sabemos todos que no fundo estas informações, 
chamadas lendárias, à falta de melhor termo, contêm sempre algo de verdadeiro, de real, 
de autêntico, ainda que muito alterado no decurso dos séculos; sabemos também que a 
maior parte dos acontecimentos de ordem pessoal, de pormenores da vida de cada um, se 
esta se não insere de imediato na política de um país, só por mero acaso ficam registados 
em documentos duradouros, até porque na altura se não pensa que esse registo possa um 
dia vir a ser útil a alguém. 

Não se estranhe, portanto, que até hoje se não conheça nenhum documento 
directamente comprovativo da estada de Camões aqui, como não se conhece nenhum 
outro que nos declare que nunca aqui esteve. Ao investigador compete, não direi ao 
historiador - esse é outro aspecto da questão - ao investigador, estudioso da história 
literária, da biobliografia dos autores, assiste o direito de inferir, dos testemunhos 
disponíveis, com toda a prudência, é verdade, certos dados que a documentação não 
revela, mas também não contraria. 

Vêm estas considerações a propósito de dizer que nenhum camonólogo tem o direito 
de afirmar peremptoriamente que Camões não esteve na antiga vila de Punhete, porque 
não lhe é possível comprovar uma tal afirmação; como a nenhum camonólogo lhe será 
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possível destruir a memória - essa, sim, que aqui existe - da presença do Lírico, mais do 
que do Épico, nestas soberbas margens do «caudaloso Zêzere» e do «puro, suave e brando 
Tejo», para nos servirmos de palavras suas. 

Como nasceu para Adriano Burguete a ideia de redigir o seu tão meritório trabalho? 

Da íntima convicção de que Camões, no seu exílio no Ribatejo, de que encontrava 
abundantes vestígios na obra lírica do Poeta, pela similitude da paisagem descrita nos 
versos camonianos, residira nesses monumentos quinhentistas que o Tempo e os Homens 
não deixaram conservar inteiraraente, a Casa dos Arcos e a Torre de Menagem do 
Castelo, 

Mas a Adriano Burguete animou sobretudo um alto espírito de patriotismo nesta 
homenagem à sua terra natal, Constância, e a Camões, cuja memória, a todo o transe, 
desejava se não perdesse, 

Pôde, assim, registar e defender uma secular tradição, cujas origens, por 
remotíssimas, não foi possível esclarecer; o mais que conseguiu recuar foi aos tempos de 
D. Sebastião, a quem se deve a elevação desta localidade a vila, segundo uma provisão 
que existiu nos arquivos da Câmara, e como consequência de ura feito heróico «de 40 
homens honrados» daqui. Nem seria necessário recuar mais, para cairmos em plena época 
de Camões, 

Relativamente aos dois monumentos quinhentistas, Adriano Burguete obteve o 
parecer abalizado de Mestre Raul Lino: a Casa dos Arcos é de à volta de 1500; a Torre de 
Menagem de por volta de 1530. Será este monumento contemporâneo da data do 
nascimento de Camões? 

Registe-se o interesse com que o Dr. Adriano Burguete anotou, em defesa da sua 
tese, a opinião de abalizados camonistas das mais diferentes épocas, interpretando-a de 
forma subtil, em particular a do Visconde de Juromenha que, tendo navegado pelo Tejo, 
desembarcou em Constância no local que a leitura de algumas líricas lhe sugerira, tendo 
ficado «inteiramente inclinado a pensar que este fora o sítio destinado para o exílio do 
Poeta», 

Adriano Burguete oferece-nos ainda uma súmula autobiográfica de Camões, com 
extractos de poemas, habilmente adaptados ao que seriam passos da vida de Camões. 

Constância, nas palavras dos emditos, é objecto de outro capítulo, concluído com o 
comentário dos poemas que considera «traços vivos do exílio de Punhete», tudo se 
conjugando com o desterro em Constância, 

Reflexões de carácter subjectivo, é certo, mas de inquestionável interesse, algumas 
na verdade audaciosas, como esta: «terá sido feita em Punhete, quando prepara a sua 
viagem para Ceuta» (refere-se à écloga XIV: Agora, já que o Tejo nos rodeia.,,). 

Ora, 0 que respeita à participação de Camões numa expedição ao Norte de África, 
encontra-se por nós suficientemente apurado, à luz da documentação conhecida. 

Camões em Ceuta: que verdade! 

Eis uma pergunta mais na biografia do Poeta, até hoje tão pouco sabida, mas por 
alguns redigida em moldes tais - meias-verdades que valera tanto como inverdades - que I 
até parece que dela sabemos muito: do Poeta sabemos, sim; do Homem quase nada, 
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O que haverá de verdade nisto da sua ida a Ceuta, ou melhor, ao Norte de África? 
Em parte alguma se documenta a estada de Camões em Ceuta: teremos aqui uma notícia 
de valor idêntico ao da presença do Épico em Macau? Não tanto assim: de Ceuta sempre 
há alguns indícios, mas tão-só indícios. Quais? 

Comecemos por recordar um dos pilares dos estudos camonianos: Mestre Hernani 
Cidade, Que diz a este respeito? Apenas isto: 

«Sabemos, pela Elegia V, que o poeta estanciou em Ceuta. Ali se bateu como 
soldado, perdendo o olho direito. Se os biógrafos o não dissessem, sabê-lo- 
íamos pelos versos em que humoristicamente alude a tal defeito. A uma 
Dama que lhe chamou cara sem olhos...» 

Mais tarde, em pequeno volume das edições «Ocidente», escreve a p. 16: 

«A índia, depois de breve estadia em Ceuta, completou a formação da alma 
do Poeta,..», e a p. 76: 

«Estanciamos com ele no Ribatejo, ali lhe ouvimos as queixas de desterrado, 
não sabemos em que preciso sentido do termo e se por caprichos da sua 
vontade, se por imposições de origem real. Depois, na Elegia V, subimos com 
ele ao monte sobranceiro a Ceuta, 

,.,ao monte que Hércules tebano 
Do altíssimo Calpe dividiu. 

Dando caminho ao mar Mediterrano.» 

E nas alusões que faz em escritos posteriores, nada mais acrescenta o douto 
camonista. 

Que dizem outros, que distinguimos nesta área de estudos? Costa Pimpão: 

«Antes de partir para a índia, Camões esteve na África do Norte; e, segundo se deduz 
da elegia. Aquele que d'amor descomedido, esteve em Ceuta, pois escreve: 

Subo-me ao monte que Hércules Tebano 

do altíssimo Calpe dividiu 

dando caminho ao mar Mediterrano. 

Na África perdeu ura dos olhos. Aqui foi, e não na índia, pois na carta já citada, e 
que foi escrita pouco depois de ter tido conhecimento do falecimento, em Ceuta, de D, 
António de Noronha, acontecido em 18 de Abril de 1553, no mesmo ano, portanto, da sua 
chegada à índia, alude a um Manuel Serrão nos termos seguintes: «que, sicuí et nos, 
manqueja de um olho». Da famosa canção Vinde cá, meu tão certo secretário se conclui 
que 0 motivo da cegueira foi a fúria rara de Marte...» 

E José Hermano Saraiva, na tão interessante quão audaciosa Vida Ignorada de 
Camões! 

Dedica-lhe um capítulo, o 12, de que extraímos estas linhas: 

«Não se sabe que motivos levaram Camões a Ceuta: discute-se, por exemplo, se foi 
para lá de livre vontade, se se tratou de exílio forçado...» 
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E mais adiante (p.237): 

«A certeza de que a elegia II foi escrita durante um degredo cuja sede era Ceuta 
resulta destes versos: 

Subo-me ao monte que Hércules Tebano 

do altíssimo Calpe dividiu, 

dando caminho ao mar Mediterrano. 

Dali estou tenteando aonde viu 
0 pomar das Hespérides, matando 
a serpe que a seu passo resistiu. 

É uma alusão às Colunas de Hércules e ao estreito de Gibraltar. Um passo de Os 
Lusíadas (c. III, est, 18) confirma essa localização. Daii oihava o Poeta saudosamente 
para as terras de Espanha, que, como se sabe, são perfeitamente visíveis de Ceuta...» 

É inútil procurar outras notícias nos demais biógrafos, antigos ou modernos, Nada 
mais acrescentam do que o testemunho da Elegia II, que para mais, teria esta rubrica, que, 
se reproduz na edição de Costa Pimpão: A D. António de Noronha, estando o Autor em 
Ceuta. 

Quanto às razões da ida a Ceuta, a maioria defende, ou aceita, que por razões 
pessoais, melhor, de ordem sentimental, que teriam determinado esse verdadeiro destemo 
do Poeta. A meu ver, quem melhor, até hoje, expôs essas razões foi um notávei camonista 
francês: Georges Le Gentil. No seu ensaio Camõens, escreve a p, 13: «II convient de ne 
pas oublier que tous les nobles étaient astreints à servir deux ans au Maroc. lis apprenaient 
le métier des armes dans ces gamisons qui tenaient Ileu d'école militaire». 

Vejamos agora o que nos dizem dois eminentes estudiosos que, por sinal, nem 
costumam ser lembrados entre os camonistas, mas deveriam sê-lo: Afonso de Domellas e 
Robert Ricard, a meu ver, os mais precisos investigadores da possível presença camoniana 
em Ceuta. 

Remontam ao séc. XVII as primeiras notícias, de carácter literário, não documental, 
relativas a Camões e Ceuta. Coube a Afonso de Domellas divulgar a mais extensa delas, 
com a publicação, pela Academia das Ciências de Lisboa, em 1918, da História de la 
Ciudad de Ceuta, escrita em 1648 por D, Jerónimo de Mascarenhas, e que permaneceu 
inédita durante 267 anos, conservando-se o manuscrito na Biblioteca Nacional de Madrid, 
como lhe foi comunicado por D. Santiago Otero, marquês de Hermocillas, 

Penso que foi estimulado por estas notícias, até então desconhecidas dos biógrafos de 
Camões, que Afonso de Domellas, a quem se devia um excelente estudo sobre a 
Iconographia de Camões, publicado em 1924 - nada mais, nada menos do que a 
revelação pública do famoso retrato de Camões conhecido por «miniatura de Goa», 
propriedade do Marquês de Rio Maior, que tanta repercussão teve estimulado por estas 
notícias, dizia, publicou Domellas, na Revista Militar (Ano LXXVIII, n.® 7-8,1926), um 
interessantíssimo artigo, intitulado Camões na Praça de Guerra de Ceuta, com que 
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obteve o primeiro prémio no concurso literário efectuado era Ceuta, em Dezembro de 
1924. 

Que novidades trouxe o trabalho de Domellas? Não muitas, porque a documentação 
continuava - e continua - a faitar, mas a clarificação de alguns aspectos relacionados com 
a possível estada do Poeta em Ceuta. Eis, em síntese, a sua posição: «A vida de Camões é 
ainda hoje um grande mistério. Sabe-se que esteve era Ceuta, disso não há dúvida. Sabe- 
-se que foi num combate de Ceuta que Camões ficou cego do olho direito. Sabe-se que 
passou ali tormentos de saudade e de desespero por se ver longe da Pátria porque em 
sentidos versos o manifestou, mas nada mais». 

Socorrendo-se das fontes históricas possíveis, Qomellas traz então ao conhecimento 
dos camonistas o testemunho de D. Jerónimo de Mascarenhas, que há pouco referimos, e 
tem oportunidades de rectificar uma informação de Mascarenhas, que, seguindo uma 
fonte nem sempre autorizada, como é Faria , e Sousa, coloca a estada de Camões no 
governo de D. Pedro de Meneses, 5.° filho do l.° conde de Linhares, e portanto neto do 2.° 
marquês de Vila Real e irmão do 2.'’ conde de Linhares, protector do Poeta, quando, em 
resultado das investigações minuciosas a que procedeu, Domellas concluiu que Camões 
chegou a Ceuta no Outono de 1549, quando governava aquela praça D. Afonso de 
Noronha. Estes dados têm confirmação em Wilhelm Storck, que acrescenta ter Camões 
permanecido em Ceuta cerca de dois anos, era comissão militar, chegando a Lisboa no 
Outono de 1551. 

Teria Camões partido para Ceuta, interrompendo o desterro no Ribatejo, como 
vulgarmente se aceita, consequência de amores frustrados na Corte? Não posso dizer que 
sim nem que não, mas prefiro ater-me a outra interpretação: o Poeta foi um dos jovens 
que voluntariamente responderam ao apelo mobilizador de D. João III, quando, em 
Fevereiro de 1549, desejou fazer frente a Mulei Hamet que se propôs expulsar os 
Portugueses de África. Era o tempo em que a juventude portuguesa ambicionava 
conquistar louros em África ou na índia: em 1549 Camões ofereceu-se para servir no 
Norte de África; em 1553, para servir na índia, e quem sabe se a sua acção era África não 
contribuiu para o perdão que o mesmo Monarca lhe concede em 1553. 

Apurou também Afonso de Domellas que entre os anos de 1549 e 1551 não se 
regista qualquer grande acção de guerra, mas tão-só os recontros e refregas de todos os 
dias e de todas as horas, fora da praça, e num desses se terá verificado o acidente em que 
0 Poeta foi ferido na vista direita, ou nas suas próprias palavras, ficou manquejando de 
um olho. Não há razão para aceitar a versão de Faria e Sousa, que outros repetiram, de 
que foi numa batalha naval que o Poeta perdera a vista. 

Afonso de Domellas trouxe ainda ao conhecimento dos camonistas a existência em 
Ceuta, em tempos do governador D. Afonso de Noronha, de um Gil de Camões, 
alfaqueque, ou seja, «emissário redentor de cativos», proprietário, e interroga-se sobre se 
Camões não teria sido ali acolhido pelo parente. Esta notícia recebeu-a Domellas da 
História de Ceuta do presbítero D. Alexandre Correia da França, natural de Ceuta, e, 
ainda que tardia, não parece despicienda. 
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Regressado a Lisboa no Outono de 1551, envolve-se numa contenda pública em 16 
de Junho de 1552, dia da procissão soleníssima do Corpo de Deus, e fica preso no Tronco 
até 7 de Março de 1553, em que foi perdoado por ser mancebo e pobre e decidido a servir 
este ano na índiaDeciáiáo a servir na índia em 1553, como em 1549 se decidira a servir 
no Norte de África, digamos, em Ceuta, porque, evacuadas Azamor e Safim em 1541, 
abandonada a defesa de Alcácer Ceguer e de Arzila em 1550, é Ceuta que os Portugueses 
se obstinara em defender, porque era a praça mais fortificada, cabeça de todo o Estreito, 
como já observou Georges Le Gentil {op. laud., p. 13). 

Em 26 de Março lá segue na nau São Bento que chega a Goa em Setembro desse 
ano. 

Antes de concluir o que foi possível apurar sobre a ida de Camões ao Norte de África 
e a estada do Poeta (do Poeta, sim, porque em Ceuta redigiu inspirados versos, como já 
veremos) em Ceuta, devo apresentar, como prometi no início, o que, a este respeito, 
escreveu o eminente historiador Robert Ricard, a pp. 392-395, do Tomo IV de Les 
Sources inéditesde rhisíoire duMaroc Paris, (1951), 

Robert Ricard começa por assinalar a divergência entre os estudiosos acerca da data 
da partida para Ceuta e da permanência lá: 1549 a 1551, para Storck, 1547 a 1549, para 
Aubrey Bell, sem nisto tomar posição. Aceita a tese do exílio para Ceuta, por motivos que 
se desconhecera, e a notícia da perda de uma vista, «muito provavelmente do olho 
direito», recordando, a propósito, os versos da Canção XIII (na edição de J.M. Rodrigues 
e A. L, Vieira), Menciona a discrepância existente na interpretação destes versos - 
combate naval, combate em terra, estilhaço, acidente com arma de fogo -, a seu ver, 
insusceptíveis de uma exegese precisa, não deixando de estranhar que, na obra de 
Camões, não haja uma menção mais precisa desse acontecimento, para além da Canção 
XIII, sendo que, quando o Poeta faz, no Canto IV d'Cií Lusíadas, alusão aos feitos 
portugueses no Norte de África, seria de esperar qualquer traço evocador da sua estada em 
Ceuta. Não o faz, não obstante as oitavas que, como dissemos, dedica à conquista de 
Ceuta, ao desastre de Fez e ao cativeiro do infante D, Fernando, e ainda à tomada de 
Arzila, de Tânger e de Alcácer Ceguer. 

Robert Ricard anota, no entanto, um pormenor que pode ser expressão de 
experiência pessoal, quando, no mesmo Canto IV, Camões compara D, Nuno Álvares 
Pereira ao leão de Ceuta, nestes versos: 

Está ali Nuno, qual pelos outeiros 
De Ceita está o fortíssimo leão 
Que cercado se vê dos cavaleiros 
Que os campos vão correr de Tutuão, 

(IV, 34,3-6) 


E mais adiante, nas estâncias 36 e 37, vv. 5-6 e 1-2: 

Qual parida leoa, fera e brava. 

Que os filhos, que no ninho sós estão. 

Corre raivoso e freme com bramidos 
Os Montes Sete Irmãos atroa e abala, 

em que Sete Irmãos é tradução de Septem Frafra,designação latina de Ceuta. 

«II ne faut pas croire qu'il s'agisse là dune comparaison conventionelle; Fexistence de 
lions au Maroc, raême dans le nord du pays, est attestée par les textes au XVI ® siècle», 
conclui com exactidão Robert Ricard. Já não o poderemos acompanhar inteiramente nesta 
outra conclusão: «II n'en reste pas moins que, envoyé à Ceuta contre son gré, éloigné de la 
vie brillante qu'il menait à Lisbonne, séparé de celle qu'il aimait alors, Camoêns supporta 
avec peine son exil, et le Maroc ne lui a guère inspiré que tristesse et mélancolie.» Aqui, 
Ricard alinha na corrente tradicional muito subjectiva. 

É tempo de terminar, mas não o faço sem antes recordar um trabalho de Vítor Aguiar 
e Silva, intitulado Aspectos Petrarquistas da Lírica de Camões (era Cuatro lecciones 
sobre CamôesMaáúà, 1981, pp. 99-116), e dele recolher esta afirmação na verdade 
demolidora para os construtores de biografias camonianas, assentes na letra ou no espírito 
dos textos, que não nos documentos: 

«Não é, deste modo, a biografia que gera a poesia, mas a poesia que, segundo 
determinadas normas e convenções semióticas, constrói uma biografia.» 

Por outras palavras «verdades puras...e não defeitos», «e não falo senão puras 
verdades que me ensinou a viva experiência», e as «puras verdades já por mim passadas», 
deverão ser entendidas à luz de um conceito de imitatio vitae, tão característico de um 
petrarquismo quinhentista, donde passou à lírica camoniana, e nunca necessariamente 
como a expressão de uma vivência. Camões chegou ao ponto de, como Petrarca, inscrever 
na sua lírica «o topos da data e do lugar do seu enamoramento», diz Aguiar e Silva. 

Concepção revolucionária esta de Vítor Aguiar e Silva? Não de todo, pois já o seu 
Mestre, Doutor Costa Pimpão, a defendeu, contra teses e autores que lograram grande 
aceitação, como seja o caso do Doutor José Maria Rodrigues e a tese da paixão do Poeta 
pela infanta D. Maria. Aguiar e Silva segue as pisadas do Mestre, o que me levou já a 
afirmar que, se houve Escola de Camonismo nas nossas Universidades, foi em Coimbra, e 
só em Coimbra, que ela existiu. 

Uma vez por outra, surgem vozes autorizadas que parecem dar razão à natureza 
autobiográfica da lírica camoniana, em certos poemas, defendida por muitos. É o caso, 
por exemplo, de Roger Bismut com o seu Plaidoyer pour Dynamène, que, no entanto, 
envolve todo o magno problema da autenticidade das versões tão discutidas da Década 
W//deDiogodoCouto, 

,Como quer que seja, não será de mais advertir os leitores de algumas tão apreciadas 
biografias de Camões, nem sempre assentes em bases documentais, de que se torna 






18 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

necessário conhcer o estudo de Vitor Aguiar e Silva, e tirar as suas ilações, porque poesia 
não é, sem quê nem porquê, biografia. 

Enfim, nesta busca de acerto de dados biográficos de Camões, que poderemos 
concluir sobre a estada em Ceuta? 

1. ® Que, em data que se pode, com certa verosimilhança, situar enü’e 1549 e 1551, 

Camões, esteve, em servir militar, no Norte de África; 

2. “ Que, tal como sucedeu com elevado número de jovens portugueses, Camões 

respondeu à mobilização determinada por D. João III, em 1549, dispondo-se a 
servir em África, tal como se disporia, em 1553, a servir na índia; 

3. ® Que, com o desinteresse português pelas restantes praças, e o reforço da defesa de 

Ceuta, a praça mais fortificada e cabeça de todo o Estreito, é permitido deduzir 
que 0 terço de Camões para ali se dirigiu, hipótese que o passo já citado da 
Elegia V (outras edições, Elegia II) poderá reforçar; 

4. ® Que, em acidente ocorrido na estada no Norte de África, ficou manquejando de 

um olho (o direito, como se comprova pelo estudo da iconografia camoniana), a 
que alude, provavelmente, um passo da Canção XIII (ed. J.M. Rodrigues- 
-A.L.Vieira): «...a fúria rara/De Marte, que nos olhos quis que logoA^isse e 
tocasse o acerbo fruto seu/ (E neste escudo meu/A pintura verão do infesto 
fogo...» 

Enquanto outra documentação não for revelada, creio que é tudo o que se pode 
afirmar acerca da estada de Camões em Ceuta. A existência de uma carta, chamada de 
Ceuta, sem que o seu contexto o justifique, a rubrica da Elegia II, «A D. António de 
Noronha, estando o Autor em Ceuta», que nada nos garante constasse do original, são, 
contudo, informações tradicionais de algum valor. O mesmo já não diremos dos 
pseudotestemunhos ceptenses aduzidos pelo Visconde de Juromenha. 

É muito interessante o raciocínio seguido pelo Dr. Adriano Burguete para relacionar 
Camões com o Castelo de Punhete, através da Casa de Linhares. Aqui terá desempenhado 
papel importante D. Gonçalo Coutinho, e não há dúvida de que o interesse deste pelo 
Poeta, esse, sim, que se encontra documentado. 

O livro do Dr. Adriano Burguete é um verdadeiro livro de exaltação patriótica e 
poética que todos temos obrigação de respeitar e de admirar, ainda que não 
acompanhemos o seu Autor em todas as conclusões - o que de forma alguma diminui o 
seu valor. 

De não menor importância é o excelente estudo de Maria Clara Pereira da Costa, 
publicado em 1977, que veio reforçar de forma inequívoca, a argumentação do Dr. 
Adriano Burguete, agora com testemunhos de ordem histórica e literária de valor 
incontestado, 

A Dra. Maria Clara, a quem se devem outros estudos camonianos de grande valor, 
como seja, O Enquadramento Social da Família Camões na Lisboa do Séc. XVI, Alguns 
Camões pouco Conhecidos, Os Camões da índia no Séc. XVI e Alguns Amigos do Poeta, 
trabalhos que, com os do brigadeiro José Guilherme Calvão Borges - Os Camões 
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Flavienses, Heráldica dos Camões Flavienses e A Família Flaviense de Camões-, 
vieram abrir novos rumos na biografia do Poeta - a Dra. Maria Clara Pereira da Costa, no 
seu livro Da Investigação Histórica sobre a Casa de Camões em Constância, divulgou 
importante documentação sobre o Palácio da Torre e a Casa dos Arcos e seus 
proprietários, desde Rui de Sande, 1.® Senhor de Punhete. Curioso é registai' como os 
Sandes estão ligados por laços de família a Martim Gonçalves da Câmara, a quem se 
deveria ura elogio era versos latinos que mandou acrescentar à simples inscrição gravada 
na sepultura do Poeta na Igreja de SantAna por D. Gonçalo Coutinho. 

As investigações da Dra. Maria Clara desenvolvera-se também em tomo dos amigos 
de Camões em Constância, cujo ambiente cultural da época analisa criteriosamente. 
Interessante é também a menção de D. Gastão da Câmai'a Coutinho, identificado por 
Afonso de Domellas e Maria Antonieta Soares de Azevedo com o 7.® Senhor de Punhete, 
herdeiro do texto manuscrito de Os Lusíadas, acerca do qual a ilustre investigadora reúne 
conclusões muito bem documentadas, sem esquecer a alusão a uma Maria Camões que, 
nos fins do séc, XVI, ali vivia e que identifica. 

Não sendo de acompanhar a ilustre investigadora era todas as suas deduções, como é 
0 caso de quando escreve «julgamos então possível que Camões tivesse nascido por 
1517», no entanto, é justo considerar o seu trabalho, para mais enriquecido com tão vasto 
suplemento documental e gráfico, como uma peça de grande relevo na bibliografia 
camoniana, que dá à sua autora um lugar à parte entre os maiores camonistas do nosso 
tempo. 

Da estada de Camões no Ribatejo se ocupou também com certa devoção o saudoso 
erudito Dr. Virgílio Arruda que, sendo de Santarém e conhecedor de que alguns defendem 
que 0 Poeta antes por ali estivera, não hesita em expressar a sua preferência por 
Constância, nestes termos: 

«Luís Vaz não abalou de Constância para Ceuta sem que muito do seu coração 
ficasse preso àquele jardim das Hespérides, revestido de pomos de ouro, aos campos 
verdosos, aos meandros do Tejo, aos mouchões doirados, aos outeirinhos cismadores 
daquela doce paz, tão propícia aos idílios e às éclogas, 

A suavidade do viver rural inspiraria a este outro Homero alguns perduráveis carmes 
virgilianos, afinando a lira que breve ia trocar pela trombeta sonora.» 

E mais adiante: 

«Vamos, pois, a Constância. E façamos silêncio ali...Ali, ao fascínio daquela 
natureza sonhadora, contemplemos o espelho das águas serenas e vejamos como nele se 
reflecte a iluminura da vilazinha airosa e louçã. 

Tudo ali é recolhimento... 

Não profanemos, pois, a memória de Luís Vaz. 

Porque ali está morando, porque ali não deixou de morar, aquele que para uma 
quimera havia de levantar um dia o seu «alto pensamento».» 

Para além dos testemunhos histórico-documentais, de que se serviram os autores que 
mencionámos, há outros não menos importantes, se bem que devam ser usados com 
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moderação. Refiro-me aos poemas camonianos, espelho da alma do Poeta e do seu estado 
de espírito, que, por isso mesmo, já foram considerados como «dedicados ao Tejo, ao 
Zêzere e aos seus amigos de Vila Nova de Constância, antiga Punhete», e publicados em 
precioso opúsculo, Iniciativa de entidades constancienses, Essas Rimas Várias são de 
inexcedível beleza e constituem um testemunho quase convincente da vivência de 
Camões ali. São a elegia Suave e brando o Tejo, as éclogas Nesta praia do Tejo estar 
deitado e Pola praia do Tejo, o soneto Magoado fiquei na doce fala, O Banquete dado na 
índia a Fidalgos seus Amigos, as voltas a João Lopes Leitão e a canção Ó pomar 
venturoso, 

Tão importante como a tradição camoniana há séculos aqui existente tem sido a sua 
revitalização, levada a cabo, de forma admirável por Manuela de Azevedo. Por livros, 
opúsculos, artigos, conferências, palestras, comunicações, exposições de sua iniciativa; 
não quero deixar de recordar também o inventário da Camoniana de Victor Fontes, 
precioso instrumento de trabalho para investigadores do camonismo. 

É em boa parte graças ao seu grande esforço, aliado à voz do «povo desta terra que, 
ao longo de quatro séculos, soube guardar a memória do Poeta», que Constância pertence, 
por um direito secular inalienável, fundamentado em argumentos de natureza histórico- 
-literária, que alicerçam, por sua vez, uma tradição popular de valor inestimável. 
Constância pertence, dizíamos, ao número daquelas terras que se incluem no percurso 
biográfico e cultural do Poeta, sem que para tal careça de quaisquer outras abonações 
documentais; as que possui dão-lhe cabal direito a esse nobre título: Constância, vila 
camoniana por direito próprio, 

Ainda segundo Domellas, como já dissemos, o regresso do Norte de África ter-se-ia 
verificado no Outono de 1551. 

De novo em Lisboa, há um facto documentado com nitidez: em 16 de Junho de 
1552, dia do Corpo de Deus, Luís de Camões envolve-se numa contenda com Gonçalo 
Borges, encarregado dos arreios da Casa Real, que sai ferido; Camões é preso e levado 
para o Tronco da cidade, onde permanece até Março do ano seguinte. A carta de perdão, 
que publicamos, documento da Chancelaria de D. João III, descoberto pelo Visconde de 
Juromenha, dá-nos todos os elementos: Camões requer a liberdade a 23 de Fevereiro, vê 
deferida a pretensão a 7 de Março, e publicada a carta de perdão, a 10 do mesmo mês; 
quinze dias depois, 24 de Março de 1553, parte para a índia na armada de que era capitão 
Fernão d'Álvares Cabral, não como exilado ou desterrado, mas por vontade própria, por 
desejar viver, em todos os pormenores, a aventura dos navegadores a bordo das naus da 
carreira da índia e conhecer os estilos de vida no Oriente, e mil e uma outras curiosidades, 
para que na redacção do seu Poema, já então um objectivo bem definido e até porventura 
bem iniciado, pudesse tudo narrar como «verdades puras» por si vividas. 


/and., pp. 171-175. 


CARTA DE PERDÃO CONCEDIDA 
A LUÍS VAZ DE CAMÕES 

A,N.T.T. - Chancelaria de D. João 111 
Perdões e Legitimações, L°20,fs. 296/v. 291 


Dom Johão etc. A todollos corregedores ouujdores Juizes e Justiças offiçiaes e pessoas 
de meus Reinos e senhorjos a que esta mjnha carta de perdão for mostrada e o conhecimento 
delia com dereito pertençer saude facouos saber que luis vaaz de camões filho de symão vaai 
caualeiro fidaiguo de minha casa morador em esta cidade de iixboa me enuyou dizer per sua 
pitiçam que elle estaa preso no tronquo desta cidade por ser culpado em Imi deuassa que se 
tirou sobre o ferimento de goncallo borges que tinha careguo dos meus aReos por se dizer 
que andando o dito goncallo borges passeando a cauallo no Resio desta cidade dia de 
corpore christi na Rua de Sancto antão alem de são dominguos defronte das casas de pero 
vaaz que dous homens emmascarados a cauallo se poseram a passear e zombar com o dito 
goncallo borges e que na dita zombaria vieram aver briguas e aRancar e que elle soplicante 
acudira emfauor dos ditos emmaicarados conhecendo os por serem seus amjguos e que de 
preposito com hua espada ferira ao dito goncallo borges de híía ferida no pescoço junto do 
cabello do toutiço estando eu nesta cidade com mjnha corte e casa da sopricaçam e leuando 
outros i em sua companhia e o dito goncallo borges he são e sem aleijão nem desformidade e 
lhe tem perdoado como se mostra do perdam junto a sua pitiçam e elle sopricante he homem 
mancebo/e pobre e me vay este anno seruir a Yndia Enujando me elle soplicante pedir por 
merçe ouuesse por bem de lhe perdoar a culpa que no dito caso tem. Da maneira que diz E o 
estormento de perdão que apresentou pareçia ser feito e asynado per antonjo vaaz de castel 
branco publico tabaliam das notas em esta cidade de iixboa e seus temos aos xxiij dias do 
mes de feuereiro do anno presente de mil b^ e cinquoenta e tres annos pello qual se mostraua 
gonçallo borges que tem careguo dos meus areos por ser já são da ferida sem aleijão nem 
desfomidade pera que o senhor deus lhe perdoe seus peccados de sua boa liure vontade 
perdoar ao dito luis vaaz de camÕes toda a sua justiça que contra elle podia ter e o não 
queria por ello acusar nem demandar crimemente nem ciuelmente e lhe perdoaua todajnjuria 
dano coregimento e todo o que contra elle per dereito podese alcançar comtanto que o dito 
soplicante se liure do dito caso a sua custa e despesa e me pedia por merçe lhe perdoase 
mjnha justiça segundo que todo este mjlhor e mais compridamente em o dito estromento de 
perdam se conthem. E eu vendo o que me elle soplicante asy dizer e pedir enujou se asy he 
como elle diz e hij mais não ha visto hii pareçer com o meu passe e querendo lhe fazer graça e 
merçe tenho por bem e me praz de lhe perdoar a culpa que tem no caso conteúdo em sua 
pitiçam pelo modo que nella declara visto o perdam da parte que apresenta Epaguara quatro 
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mil reis per a piedade E por quanto loguo pagou os ditos quatro mil reis per a piedade ao 
bispo de sancthome do meu conselho e meu esmoler segundo delle fuj certo per hu seu 
asjnado e per outro de alexandre lopez meu cappelão e escriuão do dito carguo que os sobre 
elle caregou em Recepta/vos mando que o mandeis soltar se por al não for preso E daquj 
endiante o não prendais nem mandeis prender nem lhe façaes nem comsintaes ser feito mal 
nem outro algií desaguisado quanto he por Rezão do contheudo em sua pitiçam em esta 
mjnha carta declarado porque mjnha merçe e vontade he De lhe asy perdoar pela guisa que 
dito he/o que asy compry tm e outros e al não façaes/. Dada em esta mjnha cidade de lixboa 
aos sete dias do mes de março e feita aos dez do dito mes/ El Rey nosso senhor o mandou per 
dom Gonçalo pinheiro bispo de viseu e per o doctor Joham monteiro chanceler do mestrado 
de nosso senhor Jhesii christo ambos do seu conselho e seus desembarguadores do paço e 
pitições/francisco Martinz o fez por antonio Godinho/ano do nascimento de nosso senhor 
Jhe.su Christo de mil liij anos. E eu antonio godinho o fiz escreuer. 

concertada concertada 

pero doliueira luís carualho 

Á margem, nafl, 296: luis vaaz de camões perdam 
Em que nau seguiu Luís de Camões para a índia? 

Sempre se acreditou que, na armada, saída de Lisboa em 24 de Março de 1553, sob o 
comando do capitão Femão d'Álvares Cabral, como se disse, Camões teria seguido na nau 
São Bento, do capitão-mor. Mas, em artigo publicado no Boletim Geral do Ultramar 
(Lisboa, 1957), o saudoso e ilustre investigador, Senhor Frazão de Vasconcelos, procurou 
demonstrar que o Poeta seguiu viagem na nau Galega, que era a Santa Maria da Barca, do 
comando de Rui Pereira da Câmara. 

Com 0 devido respeito, e porque esta nau «arribou a este Reino», não obstante a 
argumentação daquele investigador, continuamos convencidos de que o embarque se 
verificou na nau São Bento, do capitão-mor, e invocamos para tal, entre outros, o 
tQStemnhoáo Livro das Armadas. 

Aportou a Cochim, seguiu para Goa e há notícia de que, nos primeiros anos da sua 
estada na índia, participou em várias acções militares, como ele próprio recorda nalgumas 
líricas. 

Esteve Camões em Macau? Não digo que não, in limine, liquidando desde já, como 
pseudocamoniana, esta nota biográfica, assente para mais numa tradição tão arreigada e 
ainda tão viva - não, não tenho esse direito; não está, porém, ainda suficientemente 
comprovada a resposta afirmativa, que, no entanto, alguns dão sem hesitação, como é, por 
exemplo, o caso de Jordão de Freitas, num livro já distante, mas ainda muito válido, 
Camões em Macau (Lisboa 1911, p. 5):«A estada do grande e glorioso épico Luís de Sá 
de Camões era Macau é um acontecimento que não pode ser contestado com fundamentos 
acceitaveis». 



Jordão de Freitas por outro lado tão observante da documentação que até aceita como 
válido 0 lapso gráfico evidente Luís de Sá de Camões, por Luís Vai de Camões, constante 
do documento filipino de 1585, revelado pelo Visconde de Juromenha, renovador da 
concessão da tença de 15 000 reais à mãe do Poeta. Outros eruditos, mais recentes, o 
seguiram, mas, em tempos modernos, pertence ao antigo director da Biblioteca da Ajuda a 
prioridade na defesa dessa afirmação, com fundamento em certa base documental que 
descobriu na mesma biblioteca. 

A declaração formal da presença de Camões em Macau também nós a faríamos com 
particular satisfação, fosse outra a nossa concepção de História. Assim, e enquanto a falta 
de outra documentação a tal nos obrigue, mais não faremos do que falar de Camões e 
Macau, na esperança ~ esperança multívaga, infelizmente! - de um dia podermos ir mais 
longe. O que não significa, repetimos, que rejeitamos uma ligação do nome Camões a 
Macau, porque essa está documentada. 

Que 0 território chamado Macau já existia com tal nome no tempo de Camões no 
Oriente, e que os Portugueses ali se estabeleceram em 1557, afirmam-no os estudiosos da 
presença portuguesa naquelas remotas paragens, baseados em testemunhos histórico- 
-geográficos fidedignos (Jordão de Freitas, Macau - Materiaes para a sua historia no 
século XVI, no «Archivo Histórico Portuguez», Maio-Julho de 1910, pp. 209-242). A par 
de Macau, havia Lampacau, uma ilha de que fala o padre Belchior Nunes Barreto em 
carta de 10 de Dezembro de 1558: «avia ali huas horas de soo q validâo mais q muitas de 
acompanhado, hus penedos, hus eruas, huns aruoredos, huas saudades do paraiso, huns 
efadamentos do mundo, huas esporadas de amor q a diuersidade das criaturas dá pera 
aquelle q as criou ser amado» (cit. por Jordão de Freitas, Camões em Macau, p. 10). 

O nome de Lampacau deve ser-nos particularmente grato, pois se em nau partida de 
Goa em Abril de 1556, como adiante diremos, seguiu Luís de Camões, então teria estado 
primeiro em Lampacau, uma vez que Macau só «foi concedido aos portugueses pelas 
autoridades chinesas de Cantão em 1557» (Jordão de Freitas, op. laud„ p. 17), Ainda que 
Macau fosse demandado e visitado por Portugueses já era 1555 e 1556, em Lampacau se 
concentraram as nossas actividades comerciais no mar da China até 1557, ano em que 
passaram para Macau (Jordão de Freitas, op. laud., p,17). 

As palavras do missionário, na sua simplicidade e até beleza poética, não foram 
escritas para dar origem, séculos depois, a esta dúvida: afinal, esses penedos do Camões, 
de que fala um documento de certa antiguidade, e estão na origem da lendária gruta de 
Camões, seriam em Macau ou em Lampacau? Isto porque Teófilo Braga, na rapidez e 
facilidade das suas conclusões, não hesitou em identificar os penedos do Camões do 
documento antigo com os penedos mencionades no soneto: 

Onde achai’ei lugar tão apartado 
E tão isento em tudo da ventura. 

Que, não digo eu de humana criatura. 

Mas nem de feras seja frequentado? 
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Algum bosque medonho e carregado, 

Ou selva solitária, triste e escura, 

Sem fonte clara ou plácida verdura, 

Enfim, lugar conforme a meu cuidado, 

Porque ali, nas entranhas dos penedos, 

Em vida morto, sepultado era vida, 

Me queixe copiosa e livremente, 

Que, pois a rainha pena é sem medida, 

Ali não serei triste em dias ledos, 

E dias tristes me farão contente. 

^ Jordão de Freitas, um tanto embaraçado com a dedução de Teófilo Braga e a 
mformaçao do P.® Belchior, que poderiam infirmar a sua tese da estada de Camões em 
Macau, rematou desta sorte a questão: «Quanto a mim, se a algum sitio da China tal 
soneto se refere, essas entranhas dos penedos tanto poderiam ser em Macau como em 
Lampacau» (Jordão de Freitas, op. Imd., p. 10). 

não é fc cife'”'’'’ * “““ ”‘‘™ ““ 

Um dos argumentos fortes a favor dos que defendem a estada de Camões em Macau 
é «m í«o de um documento de 1747, descoberto por Jordão de Frete na Biblioteca d. 
Ajuda, de que era director. Ouçamos o erudito investigador' 

dur^^Z^rC: ““ ™" 

confiZ* TT’““eos biographos camoneanos e 
mtaa-o um antigo Titulo ios bem de raiz do colkgio de Moem, ulteriormente 
W lad do ou extractado num dos numerosos códices que, em 1747, o padre jesnita João 
Alvará enviou de Macau para a Procuiatura da provinda do Japão em Portugal, a bordo 

ao s.!*dZZZ ‘ «Poteneameute comraunicado 

r. Dr. Theopblo Braga um armo depois, o documento a que me reporto foi em 
S |u d, reproduzido, na parte correlativa, por este illustre e erudito professor, apag. 612 
da sua «Historia da Litteratura Portuguesa - CAMÕES - Epoca e vida». Porto 1907 
Nao será, porém, de mais dar-lhe nova publicidade. 

Ei-lo; 

Titulo dos bens de raiz deste Coll ” de Macau 

de Marti Lopea as quaes deixou por legado o Maluco; rêdem de alugueres 160 
pardaos. Tem mais o Collf duas buticas 5 rendem cada mea ambas 4 ard s a 
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quaes deixou Braz Monteyro cõ huraas meyas casas q rendião 60 pardaos p.® vinho 
de missas deste Coir As cazas vendeo o P.® António Cardim, sendo Reitor deste 
Coir, por oito centos Pardaos a Gaspar Borges da Fonseca, os quaes 800 pardaos cõ 
mais 280 pardaos procedidos do chão do campo dos patanes aos Penedos do 
Camões, vendeo o dito p,® Reitor pela dita contia. Os 1080 pardaos procedidos das 
duas vendas, cazas e chão, andão a ganhos da terra de 10 por cento e não podem os 
Reytores gastalos por serem procedidos de bens de raiz. 

Estes PENEDOS DO CAMÕES, no Campo dos Patanes, são evidentemente os tres 
penedos cuja singular disposição deu origem à denominação de Gruta de Camões, onde a 
lenda diz que foi escripto, em parte, o iramortal poema.» 

Para a fixação da ideia de Camões em Macau contribuía decisivamente a notícia que 
transcrevemos, e com alguma razão, pois não é obra do acaso que surja ali a denominação 
de Penedos do Camões, para mais em documento do século XVIII que é transcrição de 
outro do séc, XVI: o colégio referido (Colégio de São Paulo) foi fundado em 1565, ainda 
que como simples escola, e esta é a data do estabelecimento dos Jesuítas em Macau, 
Compreende-se agora melhor porque data do séc. XVIII a mais antiga referência ao 
local que viria a consagrar-se no séc. XIX com a designação de «Gruta de Camões», de 
que não falara os primeiros biógrafos do Poeta; só em 1793, depois da embaixada à China 
de Lord Mac-Cartney, apareceu uma relação de Eyles Irwín, louvando o entusiasmo e 
gosto de William Fitzhugh por ter restaurado aquela gram e ajardinado os terrenos 
adjacentes. O Morgado de Mateus, na sua edição de Os Lusíadas de 1817, é que pela 
primeira vez vulgariza a lenda simpática da gruta:«.,.é tradição constante que passava 
muitas horas a trabalhar n'esta composição {Os Lusíadas) em uma gruta que se mostra 
ainda agora em Macau e é nomeada a Gruta de Camões». (Teófilo Braga, Camões, Epoca 
e Vida, Porto, 1907, pp. 612-613). 

Fica, assim, delimitada no tempo a criação da designação de Gruta de Camões em 
Macau, de que não foi ainda possível documentar abonação anterior aos finais do séc. 
XVIII. Penedos do Camões, sim, é designação toponímica que, embora indirectamente, 
ascenderá ao séc, XVI, de acordo com o apógrafo da Biblioteca da Ajuda, descoberto por 
Jordão de Freitas, repetimos, para que se lhe não tire essa honra. 

Esteve Camões em Macau? Quando e porquê? Voltemos à pergunta já formulada em 
1911 porJordão de Freitas. 

A resposta precisa é, como então, ainda hoje impossível, já o dissemos. Antes de 
mais, quando? Para o Visconde de Juromenha, entre 1556 e 1558; para Wilhelm Storck, 
entre 1558 e 1560; para Teófilo Braga, entre 1557 e 1559. Em resumo: entre 1556 e 1560. 
Há, porém, um ponto que obtém a unanimidade destes eruditos: «Camões saiu de Goa 
para o mar do Sul na monção de Abril de 1556» (Jordão de Freitas, Camões em Macau, p. 
13), não havendo, no entanto, acordo quanto à derrota seguida pelo Poeta: Goa-Malaca- 
-Macau (Visconde de Juromenha) ou Goa-Malaca-Molucas-Macau para a maioria; este 
não parece, contudo, um ponto fundamental. O mesmo já não direi da conjugação de um 
feixe de notícias recolhidas por Jordão de Freitas quanto a naus e pessoas que nesse ano 
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de 1556 saíram de Goa, na armada da monção de Abril: uma delas foi o padre Baltazar 
Dias, companheiro de Camões na viagem de Lisboa para a índia. Jordão de Freitas bem se 
esforçou por encontrar documento comprovativo da saída de Camões de Goa numa das 
velas partidas na monção de Abril de 1556, mas em vão, Quem era então Luís de Camões 
para ser especialmente citado em documentos, a menos que lhe tivesse sido cometido 
encargo de algum relevo? Portanto, quanto ao ano em que lá teria estado, persiste a 
dúvida: talvez em 1557, 

Vem aqui cruzar-se a notícia de que Camões foi designado para desempenhar 
funções de provdor-mor dos defuntos e ausentes nas partes da China. Digamos, desde já, 
que, para sermos mais exactos, passaremos a usar a designação de provedor dos defuntos, 
que é a mais abonada pela documentação da época; a outra, mais extensa, provedor ou 
provedor-mor dos defundos e ausentes, a adoptá-la, teria de ser ampliada para e dos 
óifãos, que também aparece registada. 

Quem atribuiu, pela primeira vez, tal cargo a Camões? 

O mais antigo biógrafo, Pedro de Mariz, e o mais antigo comentador do Poema, 
Manuel Correia, ambos contemporâneos de Camões. Donde recolheram a inforaiação? 
Não dizem; pensa-se que do conhecimento directo. 

Que 0 cargo existia desde há muito, provou-o à saciedade Jordão de Freitas, cora 
indicação de pessoas que o desempenharam, muitas delas moços de câmara, escudeiros- 
-fidalgos da Casa Real, cavaleiros, fidalgos, cavaleiros-fidalgos, E provou também que 
havia duas graduações no cargo: provedor-mor e provedor, também chamado provedor 
pequeno, este nas cidades, fortalezas, lugares, portos e armadas {op. laud., pp. 22-24). 
Convém, no entanto, advertir desde já que, enquanto Pedro de Mariz escreve que Camões 
«... foi por Provedor mór dos defunctos das partes da China», e Manuel Correia que ...«foi 
à China por Provedor mór dos defunctos», Manuel de Faria e Sousa altera, sem indicar 
fundamento, a redacção para «...passó a Macao con el officio de Prouedor mayor de los 
difuntos», e desde então não mais se deixou de falar no exercício do cargo em Macau. 
Eraditos há que usam fórmulas ambíguas, como no caso de Teófilo Braga: «Francisco 
Barreto despachou Luís de Camões para a China com o cargo de Provedor- 
-Mór de Defunctos e Ausentes de Macau.» 

E 0 momento de recordar um passo importante de uma carta do capitão Leonel de 
Sousa para D. João III, datada de 15 de Janeiro de 1556:«...eu não levei mais que a 
licença, e trabalhos de Capitão sem nenhuma ajuda, nem favor de cousa de Sua Alteza; 
mas ainda a Provedoria dos Defunctos, que os outros levaram, me tiraram a mim,..»,' 
donde se conclui que o exercicío do cargo àe provedor dos defuntos era também cometido 
aos capitães das armadas - o que não facilita a clarificação dos nossos propósitos Bem 
desejarfamos concluir com Jordão de Freitas:«„.o officio de provedor foi desempenhado 
em Macau por Camões, embora depois de o haver exercitado em Lampacau...» E mais; 
«na China eram provedores pequenos os volantes capitães das naus da viagem» e 
provedor-mor m indivíduo com assistência em tema. Assim se entenderia a informação 
de Pedro de Manz e de Manuel Corneia, conclusão ura tanto apressada, é certo, mas com 
algum fundamento. Portanto, Camões, provedor-mor dos defuntos. 
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Já anteriormente nos referimos à importância, como testemunho autêntico, da 
existência da chamada Gruta de Camões ou Penedos do Camões, que tem no padre 
Manuel Teixeira o seu maior paladino, autor da enternecedora História da Gruta, 
publicada era Macau, em 1977; e não só o padre Teixeira: injusto seria esquecer os nomes 
de Luís Gonzaga Gomes e de Carlos Estorninho, para não falar de outros. 

Do significado da «Gruta», «lugar sobre todos prestigioso, dedicado ao culto de 
Camões, que é também o culto da Pátria», nas palavras de Camilo Pessanha, e do seu 
valor como testemunho da presença do Épico em Macau, repetimos, diz suficientemente o 
documento encontrado por Jordão de Freitas e que já transcrevemos. Lembramos as suas 
palavras: «Estes PENEDOS DO CAMÕES, do Campo dos Patanes, são evidentemente os 
tres penedos cuja singular disposição deu origem à denominação de Gruta de Camões, 
onde a lenda diz que foi escripto, em parte, o immortal poema.» 

Esteve Camões em Macau? Ainda não possuímos a verdade absoluta, temos a 
verdade possível e, sobretudo, uma grande probabilidade de resposta afirmativa. A 
existência dos penedos do Camões, referidos no documento contemporâneo do Poeta, são 
argumento de muito peso. Que outra origem se encontraria então para o topónimo? 

Foi provedor dos defundos em Macau? Porque não, se o cargo existia e temos o 
testemunho dos biógrafos mais antigos que conheceram pessoalmente Luís de Camões? 
Falta um documento abonatório, é certo, mas não há razões válidas para infirmar esse 
dado biográfico. 

Quando teria estado em Macau? A partir de 1557, como no-lo indicam factos 
históricos comprovados. A glória da participação do Poeta nos feitos militares contra os 
piratas chineses em 1557, advogada pelo Visconde de Juromenha, referida por Jordão de 
Freitas e, há pouco num Colóquio de História Militar (1990), reafirmada pelo padre 
Benjamim Videira Pires, é uma conjectura louvável, historicamente indocumentada até 
hoje. 

Quando saiu Camões de Macau? Tudo indica que nos finais de 1557 ou começos de 
1558, mais provavelmente, e o naufrágio no rio Mecom, a que alude na oitava 128 do 
canto X de Os Lusíadas (se bem que, literariamente, este passo tenha por modelo um 
episódio, um tanto análogo, descrito por Júlio César nos Comentários da Guerra Civil), é 
disso um testemunho muito válido. Por esta circunstância, também o Poeta, cumprindo o 
injusto mando do governador Francisco Barreto, teria chegado mais tarde a Goa, em 
princípios de 1559, já em tempos de vizo-rei D. Constantino de Bragança. 

O injusto mando, de que fala o Poeta (X, 128): 

Este receberá, plácido e brando, 

No seu regaço os Cantos que, molhados. 

Vêm do naufrágio triste e miserando, 

Dos procelosos baxos escapados, 

Das fomes, dos perigos grandes, quando 
Será 0 injusto mando executado 
Naquele cuja Lira sonorosa 
Será mais afamada que ditosa.. 
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foi O tema de uma comunicação apresentada, em 4 de Junho de 1907, por Teófilo Braga à 
Academia de Sciencias de Portugal, de que foi publicado um resumo, a p. 299 do tomo I 
da «primeira série» dos Trabalhos da mesma (Lisboa, 1908). 

Para Teófilo, são confusas e inexactas as versões de Manuel Correia e Pedro de 
Mariz: para o primeiro, foram os melhores amigos de Camões que «o mexericaram com o 
viso-rei da índia, causando-lhe a prisão e o enfadamento»; o segundo comete um erro, ao 
afirmar «que o epico foi preso logo que chegou à índia, por ordem do governador 
Francisco Barreto, por mexericos de alguns amigos d'onde elle esperava favor», porque 
nessa altura Barreto já não estava na índia. 

Teófilo, seguindo Linschott, descreve a vida na índia dessa época, salienta a 
ganância dos capitães mercadores, e refere que a nau de toma-viagem seguia da China 
para o Japão e, depois de carregada, descia para Macau, dirigindo-se a Goa por Malaca. 
Defende que, segundo Storck, não foi o governador da índia, mas o capitão da nau do 
cruzeiro anual da China quem destituiu Camões e o mandou embarcar; e que, dos 
elementos que reuniu e interpretou, Camões foi preso e trazido para Goa na toma-viagem 
do Japão em 1558, por arbítrio e injusto mando do capitão chatim que governava Macau, 
enquanto o outro capitão da nau da prata e da seda não chegava da China e do Japão. 

Terá fundamento a argumentação dos que rejeitam a estada do Épico em Macau, 
pelo facto de este não citar directamente a povoação «do Nome de Deus» em parte 
alguma da sua obra, como é o caso do Prof, José Maria Rodrigues? Não cremos, porque a 
designação genérica então usada de China, Partes da China, abrangendo Macau, essa, 
sim, é por ele citada, nada menos que quatro vezes n'Oí Lusíadas. Ou dos que, como 
Cunha Gonçalves, sustentam que, em 1557, Macau era ainda uma ilha deserta onde a 
autoridade dos governadores da índia foi exercida somente a partir de 1585 (como 
recorda Georges Le Gentil, Camoèns, Paris, 1954, p. 19), posição esta, como a de outros, 
anulada pela documentação revelada por Jordão de Freitas (Archivo Historico Portuguez, 
já cit,). Le Gentil acrescenta que, mesmo assim, o lugar poderia ter sido desempenhado 
por Camões a bordo de um navio. Mas não foi o caso, tudo, tudo o sugere. 

Da muito provável estada de Camões em Macau, a verdade possível de que dispomos 
deve-se, na melhor parte, às aturadas investigações de Jordão de Freitas, também por isso 
merecedor das nossas homenagens como camonólogo. 

Regressado a Goa, era vizo-rei D. Constantino de Bragança, e, de 1558 a 1567, terá 
Camões percorrido o Oriente em missões militares, sendo neste último ano agraciado pelo 
então vizo-rei D. Antão de Noronha com a designação de feitor em Chaul, lugar de que 
não chegou a tomar posse, como se diz num documento de Filipe II, de 5 de Fevereiro de 
1585; «...e a não entrar na feytoria de Chaul de que era provido...» É, pelo menos, esta 
a opinião de Juromenha e de Teófilo Braga, contraditada por Camilo Castelo Branco, 
seguido por W. Storck: para estes, a concessão do benefício, bem renumerado -100 000 


Juromenha, op. laud., 1,172, e Storck, op. laud., pp, 155 e 640 e segs. 
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réis anuais-, diga-se de passagem, teria sido objecto de uma provisão real de D. 
Sebastião, após a publicação de Os lusíadas a prover logo que vagasse, 

Em 1561, mais concretamente a partir de 7 de Setembro, é empossado um novo vizo- 
-rei, 0 Conde do Redondo, D. Francisco Coutinho, amigo do Poeta. Começa aqui uma 
fase de alguma«folga» para Luís de Camões na índia; isto mesmo é comprovado por 
versos então redigidos e, de uma maneira muito especial, pela ode que dirige ao Conde e 
que saiu publicada na edição goesa de 1563 dos Colóquios de Garcia de Orta, na qual 
pede protecção para a obra do físico de El-Rei. 

O reinado do Conde do Redondo termina a 19 de Fevereiro de 1564, sucedendo-lhe 
João de Mendonça e, a 3 de Setembro desse mesmo ano, toma posse o novo vizo-rei, D. 
Antão de Noronha, como já dissemos. 

Decorrem pouco mais de cinco anos, de todo desconhecidos, até à partida, em 
Setembro de 1569, para Moçambique, na nau do capitão de Sofala, Pedro Barreto, sem 
dúvida já no propósito de regressar ao Reino, 

Da estada em Moçambique há dois testemunhos muito conhecidos, atribuídos a 
Diogo do Couto: um, em versão mais resumida, encontra-se no manuscrito original do 
Epítome das Décadas 8.“ e 9.“ da Ásia, existente no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, cuja redacção merece aceitação. 

Pela sua importância, aqui transcrevemos os dois testemunhos. 

Versão desenvolvida: 

«Aqui, em Moçambique, achámos aquele príncipe dos poetas dos nossos tempos, Luis de 
Camões, de quem fui especial amigo, e contemporâneos nos estudos em Portugal e na índia, 
matalotes muitos tempos de casa e mesa, o qual tinha ido àquela fortaleza em companhia de 
Pero Barreto Rolim, quando foi entrar naquela capitania, porque desejou ele de lhe fazer 
bem, e o pôr em estado de se poder ir para o Reino, por estar muito pobre, porque da viagem 
que fez á China por provedor dos defuntos, que lhe o governador Francisco Barreto deu, 
vindo dela se foi perder na costa de Si5o, onde se salvaram todos despidos; e o Camões por 
dita e.scapou com as suas Lusíadas, como ele diz nelas: e ali se lhe afogou uma moça china, 
que trazia, muito formosa, com que vinha embarcado e mui obrigado; e em terra fez sonetos a 
sua morte, em que entrou aquele que diz: 

Alma minha, gentil, que te partiste 
Tão cedo desta vida descontente. 

Repousa tu no Céu eternamente, 

E viva eu cá na terra sempre triste. 

h esta, chama ele em suas obras Dinamene. Ali fez também aquela grave e douta canção 
que começa Sobre os rios que vão / por Babilónia me achei; /ali sentado chorei, / alembrando- 
me Silo / e quanto nela passei, o que tudo anda impresso no livro de seus sonetos. Mas, como 
este homem teve sempre estrela de poeta, que é serem todos pobres, e uma natureza terrível, e 

Storck, op. laud,, p, 643, 
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enfim pouca ventura, veio por sua condição a quebrar com ele o Pero Barreto, e a deitá-lo de 
si, pelo que ficou em estado de viver de esmolas de algumas pessoas, E, sabendo estarmos na 
barra de Moçambique, me mandou este soneto que trago aqui para testemunho do miserável 
estado, em que estava: 

Soneto de Luis de Camões 
a Diogo do Couto 

Amado Couto, o largo e poderoso 
Céu, por quem todo o mundo é governado, 

Agora um golpe tem descarregado. 

Depois de mil, e muito despiedoso, 

A fortaleza e braço tão forçoso, 

A quem o sábio peito está obrigado. 

Já agora jaz por terra, espedaçado 
Que não susteve o golpe tão furioso. 

Guarde-vos Deus de virdes a sofrer 
Tamanho mal, que, posto que alta mente. 

Qual a palma, co'o peso mais se exalta. 

Tão duro este golpe ê de poder ter. 

Que no mais forte, heróico e sapiente. 

De conselho e de esforço fará falta, 


Este Inverno reformou o Camões suas Lusíadas, e me pediu lhas comentasse, o que ei 
comecei afazer; e, tendo quatro cantos findos, que me embeberam mais de cinco mãos d 
papel, era necessário declarar tudo o que Vasco da Gama contou ao rei de Melinde à 
origem de Portugal e de seus reis, e tudo o que aquela ninfa lhe mostrou na ilha de Santi 
Helena, dos visoreis que haviam de governar a índia, e todos os seus feitos,.. Ma, 
atalhou-me isto mandar-me Sua Majestade que escrevesse a História da índia; e, se aquek 
feitos daqueles viso-reis os não relatei no comento, o fiz mais largamente em nove Década: 
da Historia da índia, que tenho compostas, de que andam já cinco ou seis impressas. E o: 
cantos, que tinha comentados, cessaram, e os lancei em carneiro. Neste Inverno começou Luíi 
e Camões a compor um livro muito douto, de muita erudição, que intitulou Parnaso de Luís 
de Cmots, porque continha muito poesia, filologia e outras ciências, o qual lhe desapareceu 
e nunca pude em Portugal saber dek Deixei-o no Reino, pobre e sem remédio, e em estado 
que, quando morreu, 0 enterrou a confraria dos Cortesãos, e o depositaram à porta do 
mosteiro de Santana, da banda de fora, chãmente. E, porque em todo o tempo houve Mecenas 
que favoreceram as Letras, não faltou ao Camões, porque, depois, D. [Gonçalo Coutinho], 
por sua fidalguia, e pelo que devia à Ciência, lhe mandou pôr uma campa sobre sua cova 
com 0 letreiro que declarava quem era, e as obras que compôs. Lá no Reino correu a mesma 
fortuna que na índia, e nao é de espantar, que quem nasceu para triste, já não pode ser 


Versão abreviada: 

«Em Moçambique achámos aquele Príncipe dos poetas do seu tempo, meu matalote e 
amigo, Luis de Camões, tão pobre que comia de amigos. E, para se embarcar para o reino, 
lhe ajuntámos os amigos toda a roupa que houve mister, e não faltou quem lhe desse de 
comer. Em aquele Inverno, que esteve em Moçambique, acabou de apeifeiçoar as suas 
Lusíadas, para as imprimir, e foi escrevendo muito em um livro que ia fazendo, e que 
intitulava Parnaso de Luís de Camões, livro de muita erudição, doutrina e filosofia, o qual lhe 
furiaram, E nunca pude saber no Reino dele, por muito que inquiri, e foi furto notável. E em 
Portugal morreu este excelente poeta, de pura pobreza.» 

Enfim, regressa ao Reino na armada que saiu para Lisboa em Novembro de 1569, 
aqui chegou em Abril de 1570, «encontrando a cidade de luto, era consequência da peste 
que grassava e dizimava uma média de seiscentas pessoas por dia» 

Em que nau regressou Camões, após dezassete anos de ausência? Sempre aceitámos 
que 0 Poeta teria regressado na nau Santa Clara, mas o Dr, Artur de Magalhães Basto, 
saudoso e notável investigador, em artigo publicado n'0 Primeiro de Janeiro (14 de 
Setembro de 1956) defende, porém, que o regresso se verificou na Fé ou Santa Fé. Não 
vejo, contudo, razões fortes para aceitar a correcção. 

Uma vez era Lisboa, tem Luís de Camões um objectivo fundamental: publicar Os 
Lusíadas. 

A Epopeia Nacional, por intercessão de D, Manuel de Portugal, obtém autorização 
régia para impressão por alvará de 24 de Setembro de 1571, seguindo-se-lhe o exame na 
mesa do Conselho Geral do Santo Ofício da Inquisição, de que resulta o documento não 
datado, assinado por frei Bertolameu Ferreira, favorável á imprimissão; mais tarde, 28 de 
Julho de 1572, é promulgado o alvará de D. Sebastião, pelo qual são concedidos a Luís de 
Camões, cavaleiro-fidalgo da Casa Real, quinze mil réis de tença, era cada um ano, 
havendo respeito ao serviço que «me tem feito nas partes da índia por muitos anos e a 
informação que tenho de seu engenho e habilidade, e a suficiência que mostrou no livro 
que fez das cousas da índia». 

Os Lusíadas foram, assim, impressos pelo tipógrafo olisiponense António 
Gonçalves, com oficina na Costa do Castelo de 1566 a 1576, entre Outubro de 1571 e 
Julho de 1572 30. 

Algumas considerações seria aqui de fazer acerca da suficiência ou não da tença 
régia, após os estudos de Storck, Ldcio de Azevedo, Veríssimo Serrão e outros, e concluir 
que, de acordo com as disponibilidades do Tesouro, comparada com outras tenças pelo 
mesmo rei concedidas às mais diversas personalidades e pelos mais diversos serviços, não 
se pode ter por mesquinha a tença concedida a Luís de Camões e, por morte do filho, 
renovada em sua mãe Ana de Sá, 


Domellas, O/J, laud.,p. 190, 

31^ António Joaquim Anselmo, Bibliografia das obras impressas em Portugal no século XVI (Lisboa, 
1926), p, 194, 
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De notar ainda que o Poeta ficou autorizado, pelo mesmo alvará de 24 de Setembro 
de 1571, a imprimir os cantos que desejasse acrescentar ao Poema, o que vem facilitar a 
compreensão das duas últimas estâncias de Os Lusíadas: 

Pera servir-vos, braço às armas feito, 

Pera cantai-vos, mente às Musas dada; 

Só me falece ser a vós aceito. 

De quem Virtude deve ser prezada, 

Se me isto o Céu concede, e o vosso peito 
Dina empresa tomar de ser cantada, 

Como a pressaga mente vaticina, 

Olhando a vossa inclinação divina: 

Ou fazendo que, mais que a de Medusa, 

A vista vossa tema o monte Atlante, 

Ou rompendo nos campos de Ampelusa 
Os muros de Marrocos e Trudante, 

A rainha já estimada e leda Musa 
Fico que em todo o mundo de vós cante, 

De sorte que Alexandro era vós se veja. 

Sem à dita de Aquiles ter enveja, 

Em resumo: regressado a Lisboa em Abril de 1570, traz os Os Lusíadas concluídos 
(não receemos dizê-lo - a obra é o todo, não o pormenor): o Poema é fundamentalmente 
um produto do Oriente e a primeira grande expressão do abraço cultural 
Ocidente-Oriente, e daqui a projecção universal que em breve conquistou e ainda hoje 
mantém. Os Lusíadas, esse testemunho insuperável de encontro de culturas, de 
conhecimento de novos estilos de vida, até então insuspeitados, deslumbra a Europa 
política e cultural, ao revelar-lhe cenários deslumbrantes, susceptíveis de abrir ao Homem 
uma outra fase da história da Humanidade. Do último triénio de 1571 ao final do primeiro 
semestre de 1572, miliários decisivos na história da cultura portuguesa quinhentista, o 
tipógrafo António Gonçalves imprime Os Lusíadas - e visualizamos o Poeta a calcorrear 
diariamente a Costa do Castelo e a acompanhar a composição do «tesouro dos futuros 
anos». 

Que a edição se esgotou a breve prazo, parece concluir-se pelo aparecimento de uma 
contrafacção da edição príncipe - esta a que apresenta na portada o pelicano com a 
cabeça voltada para a esquerda do observador, também chamada edição EE ou S, 
enquanto a contrafacção tem o pelicano com a cabeça voltada para a direita (por ironia, é 
esta a representação exacta do pelicano no emblema de D, João II - à direita, e não à 
esquerda), chamada também edição E ou D, ambas datadas de 1572. 

Após a publicação de Os Lusíadas, como decorreram os últimos anos de vida de Luís 
de Camões? Ao certo, sabe-se apenas que, em 1576, escreveu para a apresentação da 
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primeira descrição etnogeográfica do Brasil, História da prouincia Sãcta Cruz, de Pêro de 
Magalhães de Gândavo^* uns tercetos e um soneto dedicados a D, Leonis Pereira, nos 
quais transparece o mesmo génio, o mesmo vigor, a mesma alma, a mesma luz que 
ilumina a demais poesia camoniana. Não há neles sintoma de abatimento físico ou moral, 
nem aquela imagem de pobreza e quase miséria, que o Romantismo imaginou e nos 
transmitiu como maldição nos últimos anos de vida do Poeta. Que não era feliz, 
sabemo-lo bem! Que não vivia na abundância, igualmente o sabemos! Que previra o fira 
da Pátria, pressente-o a sua «pressaga mente» na penúltima estância de Os Lusíadas. Mas 
daqui até viver das esmolas que recolhia um Jau, seu escravo vai a mesma distância 
que separa a verdade histórica da imaginação poética, sonhadora. Para mais, o Poeta tinha 
viva sua mãe. Mas, enfim, para não nos afastarmos era tudo do Camões de Garret, o 
«Poeta expirou com a Pátria». Quando? Como? 

Até ao dia do achamento pelo Visconce de Juromenha do documento do Livro 3 das 
Ementas, no qual se consigna, pela primeira vez, a data exacta da morte de Camões, a 
tradição oral e manuscrita atribuía-lhe o ano de 1579 como o da sua morte. 

Mesmo depois do conhecimento daquele documento, houve quem contestasse o ano 
de 1580, como é caso de Jordão de Freitas, baseado não apenas no testemunho do epitáfio 
que D. Gonçalo Coutinho teria mandado fazer para a sepultura de Camões na igreja do 
Convento de SantAna, mas também numa notícia constante do «prólogo» à edição de Os 
Lusíadas de 1628, segundo a qual o Poeta teria adoecido e morrido «no tempo das 
alterações nesta cidade de Lisboa», ou seja, depois da morte do Cardeal-Rei, como 
aceitam Juromenha, Storck e Teófilo Braga, ou as alterações que se seguiram 
imediatamente à morte de D. Sebastião (4 de Agosto de 1578), como defende Jordão de 
Freitas. 

Ora, um documento publicado pelo Dr. Eugênio de Andréa da Cunha e Freitas 
{Revista Municipal, ano XXXV, n,°* 138/139,1973, pp. 84-86) prova que «as alterações 
se chamaram os sucessos posteriores à morte do Cardeal-Rei... em 1580, portanto». 

Não vemos razões fortes para não aceitar o ano de 1580, documentalmente 
comprovado, como o da morte do Poeta, a 10 de Junho. 

6755 rs no thr® da chr,“ da casa do Çiuel a Ana de Sá mãy de luis de camoes q 
deos aja por outros tantos q ao dito seu f.° erão deuidos do prirar.'’ de Janr.® do ano 
de 580 ate dez de Junho delie e q faleçeo, a Razão de 15000 rs por anno de tença / 
em lx‘ a XIII de n.''° de 1582 per dõ dr,'® de castelbr,®'’/ 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo - Ementas, Livro 3, fl, 137, 


Ocupámo-nos deste tema em estudo publicado na Homenagem a Joseph M. Piei (Ttibingen, 1988), 
pp, 499-505, 

Da existência de um escravo jalofo, de nome António, no universo familiar de Camões se ocuparam 
Teixeira da Mota, em artigo no Número Especial da revista Garcia de Orta, por nós publicado como presidente 
da Junta de Investigações do Ultramar (Lisboa, 1972), e Maria Clara Pereira da Costa, op, laud., 
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Onde foi sepultado, onde e como morreu? Na igreja do Convento de SanfAna, 
parece apurado. Onde moiTeu? Não há acordo: num hospital, numa «casa de pousadas», 
em sua casa, «situada esta na freguezia de Santa Anna - mais tarde da invocação de Nossa 
Senhora da Pena - na Rua ou Calçada de Santa Ana, junto ou na visinhança do Arco ou 
Postigo deste nome» Repetimos palavras, ainda actuais, de Jordão de Freitas: «De 
positivo e seguro nada se pode todavia afirmar» 

De que morreu? De peste dizem alguns, entre eles Teófilo Braga, mas nada está 
provado. 

Que ossos lhe levaram para os Jerónimos, para um túmulo que depois ali foi 
colocado, sumptuoso, a par com o de Vasco da Gama, obra do escultor Costa Mota (tio), 
pastiches devidos à generosidade de Simão José da Luz Soriano? Não obstante os relatos 
de Sebastião de Almeida Viegas e de José Tavares de Macedo, membros das comissões de 
procura dos ossos de Camões, e os esforços do antropólogo António Aurélio da Costa 
Ferreira permanece actual o sentido dos versos de António Nobre: 

Lisboa com o Tejo das conquistas. 

Mais os ossos prováveis de Camões! 

Como se a sepultura de Camões na igreja do Convento de SanfAna, que parece 
averiguada, não constituísse já motivo de divergência, anunciaram os jornais de Agosto 
de 1983 a notícia do achamento de um túmulo na capela de São Gregório da igreja matriz 
da Moita, na Anadia, de um túmulo emparedado que, por isto mesmo, guardaria os restos 
mortais de alguém que convinha resguardar. 

É velha de muitos anos a tese defendida pelo Prof, Rodrigues Lapa, segundo a qual 
Luís de Camões «ia de Coimbra aos Carvalhais, no concelho da Anadia, visitar Natércia, 
que era na realidade D. Catarina de Ataíde», a Natércia exaltada em sonetos camonianos. 

Catarina de Ataíde, ligada aos Condes de Carvalhais teria sido assim a causa do 
enterramento do Poeta na Anadia, bera como da existência ali de edifício antigo 
conhecido por «Casa de Camões». 

Aberto o referido túmulo, nada se concluiu, e assim se desfez mais uma lenda, ainda 
que animada das melhores intenções, como se desfaz a lenda desta Catarina de Ataíde, 
pois que, com este nome, não foi esta a única dama que existiu em Portugal em tempos do 
Poeta. 

A verdade, essa, sim, temo-la nos belos versos de Tomás Ribeiro, no poema Surrexit, 
dito na noite de 11 de Junho de 1880, no Palácio de Cristal, no grande sarau literário 
comemorativo do 3.° centenário da morte de Camões: 


Eis os pontos da biografia do Poeta, tão pouco conhecida, que nos pareceu oportuno 
clarificar aqui, com os elementos disponíveis. Outros, como o das «mulheres que Camões 
amou», em particular o caso da alegada paixão pela infanta D. Maria, tema tão 
intensamente vivido pelo Prof. José Maria Rodrigues, como já referimos, por falta de 
elementos objectivos, não os defendemos nem contestamos: deixemo-los sossegados no 
arcaz da fantasia, já que não vemos qualquer vantagem em trazê-los de novo a público 
que se compraz, como é humano, com estes produtos da imaginação sonhadora, para mais 
quando os decora um aliciante rendilhado literário. 


De que vai' procurar-lhe a sepultura? 

Ele não jaz, ressuscitou na morte. 

Jordão de Freitas, Morte e enterramento cie Camões (Lisboa, 1925), p. 7, 
^^Idjbld. 

Os ossos de Camões. Lisboa 1912. 




«AS ÁREAS PROTEGK)AS E 0 DESENVOLVIMENTO 
EM MEIOS RURAIS» 

Por MARIA JOÃO BURNAY 
Licenciada em Antropologia 


O futuro do mundo rural é hoje tema e preocupação de todos quantos se ocupam de 
questões ligadas ao desenvolvimento, ao património cultural e ao rumo da humanidade 
em geral. 

Existem por todo o mundo, regiões em vias de despovoamento e com ele a perda de 
valores preciosos, testemunhos da ligação equilibrada homem-terra, que durante séculos 
foi característica da vivência humana. 

Toda a Europa se preocupa actualmente com a chamada desertificação rural. 

Realmente, o desequilíbrio que a saida dos homens dos campos para as cidades 
causou, continua a pagar-se, mas a possibilidade de uma ausência total de gentes nas 
terras, pagar-se-ia muito mais caro. 

O tema repensar o mundo rural, reveste-se de âmbitos, objectivos e interesses 
diversos, consoante o que se pretende atingir. 

É um repensar que envolve uma série de aspectos problemáticos, como o económico, 
0 ecológico, a preservação do património construído, das tradições e cultura das 
populações que vão divergindo conforme as regiões em que se enquadram. 

Todas estas vertentes são importantes, mas por vezes tomam-se incompatíveis e são 
geralmente abordadas e defendidas por sectores de pensamento e intervenção diferentes. 

E, então, passa a existir uma certa prioridade numas em relação a outras. 

Um dos aspectos a ter presente na questão do repensar o mundo rural, é a profunda 
diferença que existe entre este e o mundo urbano. 

A necessidade do urbano em relação aos produtos e ao ambiente calmo e repousante 
que 0 rural tem para oferecer, e por outro lado a progressiva dependência e fenómeno de 
imitação que se vai desenvolvendo no rural em relação ao urbano. 

O ambiente rural é distinto do urbano, predominando ainda, a natureza como 
envolvente do homem, sob a forma de paisagem humanizada. 
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A expressão ambiente rural aplica-se como imagem de um determinado espaço em 
que as características dominantes são vincadamente rurais. A existência de paisagens 
humanizadas traduzem a estreita actividade homem/natureza. 

Essa actividade do homem rural está fortemente condicionada pelo meio natural que 
0 rodeia, pela natureza dos solos, pela maior ou menor agressividade do clima e dos 
factores geológicos e sobretudo pelos recursos que este tem para oferecer. 

Quanto mais adverso é o meio físico onde o homem se instala, mais difícil se toma a 
sua subsistência e a sua economia por vezes não passará desse estádio. 

O tema repensar o mundo rural, reveste-se pois do maior interesse, pois o panorama 
é bem diverso e existe no mundo de hoje, como que uma hierarquia de situações 
económicas e sociais, fruto do maior ou menor acesso ao desenvolvimento, apoiado em 
actividades agrícolas, pecuárias e nalguns casos florestais, 

Este dltimo aspecto não é no entanto atribuído como actividade tipica do homem 
rural. 

As sociedades rurais ao longo do tempo foram conhecendo sucessivas 
transformações, lentas é certo, mas no sentido de uma evolução técnica e ao mesmo 
tempo que umas iam conhecendo o despovoamento das suas terras, outras passavam por 
mudanças culturais em adaptação e captação de novas formas de ruralidade. 

Há terras, em que essa evolução técnica, motor de desenvolvimento, nunca chegou. 

Aí, as dificuldades e incertezas com que se defronta o homem rural, levam-no a 
trocar a sua tradicional actividade, por outra que lhe pareça mais sedutora, por oferecer 
uma remuneração fixa e maiores atractivos e confortos que o seu meio lhe proporciona. 

O desequilibrio campo/cidade foi-se acentuando, à medida que aumentava a 
concentração de gentes nos meios urbanos, provocando a consequente desertificação de 
muitas e muitas zonas rurais. 

De vários sectores vão surgindo preocupações movidas pelo aspecto desolador que 
atingem certos meios rurais, pelo seu empobrecimento e envelhecimento das populações, 
sua paragem no tempo e ausência de factores de dinamização económica e social. 

Estas preocupações vieram a ser traduzidas em medidas de intervenção quer a nivel 
de directrizes governamentais dos respectivos países, quer alargadas a nornias 
internacionais. 

Para áreas de boa aptidão agrícola, uma política de exploração dos solos, subsídios, 
investimentos, incentivos ao desenvolvimento e fixação das populações, introdução de 
maquinaria sofisticada, enfim, um conjunto de medidas e reformas, acompanhadas de 
estudos de viabilidade económica, 

Para áreas de aptidão turística, grandes investimentos e empreendimentos, de 
maneira geral sem qualquer estudo de planeamento urbanístico, ou de impacte ambiental e 
cultural. 

Esta perspectiva de desenvolvimento é aplicável a regiões que pela sua situação 
geográfica, clima, condições de acessos e outros factores, são áreas em que facilmente se 
podem criar polos de desenvolvimento com base nos recursos naturais, bastando, aplicar 
uma política de criação de infraestruturas aliciadora de investimentos. 


São assim áreas que à partida têm maior hipótese de dinamização e revitalização, 
pois, serão geradoras de postos de trabalho, saidas profissionais, trocas comerciais e todo 
um conjunto de factores que atraiem o estabelecimento de grupos humanos. 

No entanto, o desenvolvimento em regiões rurais não pode ser unicamente orientado 
para áreas cujos atributos se apresentam facilmente conversíveis em factores produtivos e 
por isso compensadoras e económicamente viáveis. 

Existem regiões que pela sua localização geográfica, estrutura e aptidão dos solos, 
tradições e costumes das suas populações, não se torna possível, nem fácil a 
incrementação de medidas com finalidades puramente de desenvolvimento económico. 

Outra política, outra actuação se impõe para estas zonas, por forma a promoverem-se 
iniciativas de dinamização, assentes nos valores que elas ainda encerram e na cultura que 
ainda representara. 

Nesta óptica, despertou a necessidade de uma política de revitalização em áreas 
rurais consideradas desfavorecidas económica e socialmente e com uma acentuada 
tendência para o despovoamento. 

Esta realidade tem levado a que cada vez mais se investigue e trabalhe no sentido de 
se promoverem medidas que «agarrem» o homem à terra. 

Medidas essas que apoiadas num conceito de desenvolvimento integrado e 
sustentado, possibilitem às populações a permanência nas suas terras e a continuação das 
suas actividades, de forma a que o rural se sinta motivado no meu meio, com o seu 
trabalho e rendimentos que dele retira, e sobretudo que não se sinta inferior e em 
desigualdade económica e social era relação ao citadino. 

Esta inferioridade refere-se naturalmente, à ausência das mesmas oportunidades de 
acesso à formação, à informação, à assistência na saúde, meios de comunicação, etc. 

Entende-se por desenvolvimento integrado, uma forma de desenvolvimento 
perfeitamente ajustada às potencialidades naturais e humanas duma região, respeitando as 
suas aptidões e características. 

Desenvolvimento sustentado vem na sequência deste primeiro conceito, tendo uma 
base de previsão e articulação de todos os interesses e sectores passiveis de criar focos de 
mudança e alterações às estruturas existentes, numa perspectiva de gestão de recursos 
aliada a uma estratégia de conservação, por forma a garantir a perenidade da utilização 
dos mesmos, por parte do homem, 

A CEE - Comunidade Económica Europeia - elaborou uma classificação das áreas 
rurais consoante as suas aptidões e possibilidades de desenvolvimento e respectivas 
políticas a aplicar. 

Considerou para o efeito a existência de 3 problemas-tipo, 

As áreas consideradas no 3.° problema-tipo, são as zonas mais marginalizadas e de 
acesso frequentemente mais difícil, caracterizadas pelo forte declinio rural e 
despovoamento, era que as possibilidades de diversidade económica são muito limitadas e 
a aplicação de infraestruturas muito dispendiosa. 

Este tipo apresenta especial acuidade nas regiões de montanha. 
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A política agrícola produtiva (como a PAC - política agrícola comum), não se aplica 
aqui, pois há regiões, como já se referiu, mais vocacionadas para o efeito, 

Então que perspectivas para estas áreas ditas desfavorecidas, mas que devido ao seu 
maior ou menor isolamento, encerram ainda conjuntos de valores naturais e culturais por 
vezes únicos, representativos de uma harmonia secular entre o homem e natureza, 
traduzida na exploração equilibrada dos seus recursos? 

Se não se intervir nestas áreas, deixando-as ao sabor dos tempos, que perspectivas? 

Se não se fizer uma investigação que saliente os recursos culturais, materiais e 
humanos dessas regiões, com vista ao seu aproveitamento, como será o seu futuro? Que 
destino para as suas populações? 

Com que bases e com que argumentos se poderá vir a travar uma intenção de turismo 
maciço? 

Estas áreas oferecem uma enorme beleza natural muito cobiçada e atractiva, 
Qualquer implantação de infraestruturas turísticas, terá de ser controlada e avaliada, por 
forma a que as populações lucrem com a actividade nova e não venham a ser afastadas 
pela sua existência. 

Impõe-se um estudo de impacte cultural, com base no conhecimento profundo da 
região e características dos seus habitantes. 

Como impedir e apresentar alternativas a uma exploração inadequada dos recursos 
locais se estes não forem suficientemente conhecidos? 

Como conciliar um determinado desenvolvimento económico que possibilite o bem 
estar das populações, com a manutenção dos seus estilos de vida e reanimação das 
actividades tradicionais, etc? 

Para tudo isto é necessário o levantamento dos meios humanos, sociais, culturais e 
económicos das áreas em questão, para uma melhor compreensão da ligação homem- 
-terra e se poderem vir a aplicar medidas coerentes de crescimento económico que 
garantam o dinamismo e a personalidade do meio rural. 

O espaço rural tem de continuar a manter as suas funções vitais para toda uma 
sociedade, 

A dicotomia campo/cidade tem de permanecer, mas com vida activa e complementar 
em ambos os espaços. 

Nesta ordem de ideias propõe-se, desde os finais do século passado, por todo e 
mundo e com maior intensidade na Europa a partir dos anos 60 e em Portugal a partir, 
sobretudo da década de 70, a criação de áreas protegidas em regiões que apresentam as 
condições que se têm vindo a mencionar, onde se promova uma política de 
desenvolvimento que conduza à dignificação e revitalização do homem rural e das suas 
actividades. 

Esta actuação toma forma no conceito de Parque Natural. 

Os parques naturais são áreas protegidas, criadas em zonas onde ainda se encontra 
patenteio equilibrio homem/natureza e onde as actividades humanas são tradicionais e a 
habitação preservada no seu estilo secular e perfeitamente integrada na paisagem. 
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Estes instrumentos de gestão devem observar o factor humano, como valor 
primordial a respeitar no seu modo de vida, mas impulsionando uma nova dinâmica 
económica. 

Nestas áreas se pormovem os aspectos tradicionais, as festas, o artesanato, a 
habitação rural, etc. 

Realça-se neste trabalho o aspecto económico, que normalmente é pouco referido 
nos conceitos de desenvolvimento sustentado e nas políticas de áreas protegidas, porque 
se entende que sem viabilidade económica, sem perspectivas de escoamento dos produtos 
artesanais ou não, nenhuma população ficará agarrada à sua terra se esta nada lhe der; 
nenhuma forma de cultura se mantém por si, só por interesse patrimonial, 

Qualquer forma de cultura assenta sempre numa necessidade material ou espiritual. 

Assim, resta saber até que ponto o desenvolvimento económico é possível em certas 
zonas, e se 0 fôr, se é compatível com a preservação das tradições, a revitalização de 
técnicas artesanais, a cultura local, mantendo-se o tal equilibrio que presentemente se 
observa, que parece dever-se ao isolamento e ausência de desenvolvimento. 

Que desenvolvimento? 

Como se traduzirá esse desenvolvimento em mudanças culturais? 

Em que culturas e valores se apoia? 

Que novas formas surgirão com a introdução de factores de desenvolvimento? 

Há toda uma série de questões que não têm resposta que se considere como certa que 
leve à generalização e à adopção de uma teoria que sirva como base de aplicação para se 
gerir este tipo de áreas. 

Trata-se de homens a gerirem, não empresas, mas patrimónios, culturas, grupos 
humanos. 

A gerirem, pode-se dizer, uma pequena parcela da história da humanidade. 

Parece ura pouco pretencioso, o homem decidir o que se deve preservar e o que se 
pode deixar extinguir! 

O que é bom ou o que é mau para uma determinada comunidade e localidade, em 
termos de evolução a adopção de estilos de vida. 

Chegar a um local esquecido e ficar «embasbacado» com o aspecto medieval, 
intocado, das habitações, dos costumes e decidir que assim se deve manter, o que implica 
condenar por mais tempos uma vivência arcaica e difícil para os habitantes daqueles 
espaços. 

Ou chegar a esse mesmo sitio, envolvido por rara beleza natural e logo se pensar em 
instalações lucrativas de complexos turísticos ou outras formas de exploração que teriam 
como resultado, não o melhoramento da vida das populações, mas o seu esmagamento 
face à invasão exterior. 

Não se trata pois, de gerir um espaço, conservar uma espécie animal ou vegetal. 
Trata-se de «decidir» sobre vidas comunittóas. 

A matéria que se pretende apresentar neste trabalho, não procura desenvolver 
nenhuma teoria, apenas de' debruça sobre um assunto pouco divulgado e cujas 
implicações estão pouco debatidas. 
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Apresenta-se a filosofia que norteou a criação de áreas protegidas e em particular dos 
Parques Naturais, tentando expôr o aspecto de dinamização e desenvolvimento possível 
para as populações das áreas rurais, através daqueles instrumentos de gestão. 

Focar-se-à um pouco mais em pormenor o Parque Nartural do Alvão, situado na 
serra do mesmo nome, a norte do país, dando uma breve panorâmica sobre a sua criação, 
características da população, designadamente sobre as suas principais actividades 
económicas e artesanais, e as medidas que o parque, criado em 1983, desenvolveu até à 
data na prossecução dos objectivos que nortearam o seu estabelecimento. 

A metodologia escolhida para esta investigação foi a recolha bibliográfica, uma 
visita à área do parque, entrevistas com o director e 2 técnicos daquele serviço, conversas 
informais com a população, registo fotográfico e gravações. 

Para concretizar os objectivos propostos foi elaborada uma calendarização, com as 
diferentes fases da investigação e passos mais importantes a cumprir. 

A 2." visita inicialmente programada, não foi concretizada. 

A obtenção de uma série de informação não foi possível, por não estar ainda 
disponível 

Refere-se, por parecer interessante, que o Parque Natural do Alvão, vai desenvolver, 
em colaboração com Universidades, uma série de estudos antropológicos nas aldeias da 
sua área, que virão completar e dar resposta a muitas questões. 

Essas investigações funcionam como estágios, e têm o maior interesse para recém 
licenciados era antropologia, 

Junto era anexo a este trabalho, um projecto de investigação proposto por uma 
Universidade, e, para o qual o Parque Natural teve a amabilidade de me convidar, mas 
cuja participação minha nesse estágio, depende de factores alheios à minha vontade. 

Dentro do esquema planeado, visitei então o Parque, nos dias 25 a 29 de Março do 
corrente ano (1991). 

No dia 26 de manhã, desloquei-me à sede do parque, onde entrevistei a geógrafa 
Maria Luisa Moura, que se dedica fundamentalmente à questão das artes tradicionais, 
tendo efectuado já o levantamento das técnicas artesanais características da área do 
parque. 

O porquê da caida em desuso de certas práticas e costumes, a importância da sua 
reimplantação, como por exemplo das técnicas de tecelagem, são aspectos que merecem 
ser objecto de estudo e reflexão, 

Nas entrevistas que se seguiram, com o director do parque, arq, pais. Robert Manners 
Moura, abordaram-se os principais conceitos e posição do parque era matéria de gestão da 
área, e com o eng.'’ zootécnico Henrique Soares Pereira, autor do trabalho «Lamas de 01o, 
uma aldeia de montanha - breve caracterização monográfica», focaram-se os aspectos 
ligados à economia e actividades agropecuárias, dificuldades em introduzir melhorias nos 
respectivos sectores, tentativas do parque nesse sentido, o que foi alcançado e o que se 
pretende ainda desenvolver, 


Focou-se também o problema do envelhecimento da população, da emigração, da 
escolaridade, da formação, do acesso à assistência na saúde e outros pontos como o 
problema da habitação. 

As 2 últimas entrevistas foram, por critério meu, realizadas no fim da visita ao 
parque. 

Exposto 0 pensamento que motivou este estudo, segue-se o desenvolvimento de 
vários índices que parecem importantes reter por forma a ajuizar futuramente uma 
correcta intervenção em espaços que englobam populações. 

CONCEITO DE RURALIDADE 



Para desenvolver e abordar o tema proposto, impõe-se a definição de alguns 
conceitos. 

Por ruralidade entende-se o conjunto de características que definem a existência de 
um estado ou qualidade rural, ou seja, que pertence ao campo e à vida agrícola. 

Assim, ruralidade é um estado, Um estado em que se encontra determinado espaço, 
de tal forma que as actividades e características das suas populações, são marcadamente 
rurais. 

Significa isto que vivem de uma economia ligada à produção agrícola ou pecuária, 
directamente dependentes da terra e da aptidão dos seus solos e recursos. 

Distingue-se assim o mundo rural, que para além de uma simples delimitação 
geográfica refere-se ainda a todo um tecido económico e social que abrange um conjunto 
de diversas actividades, estreitamente ligadas às potencialidades de cada área, 
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Para além de uma função de enquadramento da vida e da actividade social e I 

económica das suas populações, o espaço rural contém funções vitais para toda a 
sociedade. 

Além de zonas indispensáveis ao equilíbrio ecológico, cada vez mais, são procuradas 
como locais privilegiados para o recreio e repouso, j 

Aqui está certamente um potencial a desenvolver cuidadosamente numa perspectiva 1 

de dinamização de áreas rurais vocacionadas para tal. 

Á nível de Portugal 

As áreas rurais representam hoje, em Portugal, uma das suas maiores 
potencialidades. 

«As mais atrazadas ocupam aproximadamente 4/5 da superfície total e servem de 
suporte à actividade de cerca de 30% da população. 

A ocupação do espaço rural no nosso país está desfazada. Cerca de 1/4 da superfície 
total - 2,3 milhões de hectares - está submetida a uma utilização agrícola inadequada, 
enquanto que mais de 1/3 - 3,1 milhões de hectares- continuam aguardar ura 
revestimento florestal ou ocupação silvo-pastoril mais ajustada às condições de solo e 
clima existentes.» ' 

O futuro das áreas rurais passa pela adopção de melhores critérios para a ocupação 
do território. Ultrapassar a mera produção de matérias primas, para se dispôr do valor 
acrescentado resultante da transformação industrial da nossa produção agrícola e alargar 
esse desenvolvimento, numa perspectiva de concoirência nos mercados externos, 

A promoção de mercados internos, inter-regionais a realização de feiras que facultem 
a circulação dos produtos locais, seriam formas de escoar e colocar produtos 
excedentários ou não em circuitos comerciais nacionais. 

Uma das saidas parece ser a agro-industria, mas nem todas as áreas rurais têm 
características que a permitam desenvolver, 

Como por exemplo, as zonas de montanha, que pelas suas limitações físicas 
dificultam o aproveitamento dos recursos naturais. 

Há no entanto, outras actividades, como o turismo rural, termalismo, artesanato, 
folclore, arqueologia e o estudo das ciências da terra, que aqui poderão fomentar Índices 
de desenvolvimento e a criação de uma estabilidade económica, que promova o 
repovoamento das áreas rurais, presentemente com forte teor de envelhecimento e 
desertificação humana. 

Em todas as formas possíveis para incrementar um desenvolvimento económico e 
social em áreas rurais, sobretudo em áreas ainda representativas de quase intactas relações 
homem/natureza, é necessário um enorme cuidado cora a introdução de medidas de 
progresso, por forma a que estas não venham destmir patrimónios naturais e culturais que 
tanto prezam ao homem actualmente. 

As áreas mais sensiveis à intervenção humana, são sem dúvida as do litoral e das 
altas montanhas. E é, sobre estas últimas que o presente trabalho se ocupa. 
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Como proporcionar um desenvolvimento sem pôr era perigo condições naturais e 
valores culturais? 

Como promover uma economia que dê melhores condições de vida às populações? 

É sabido que uma maior riqueza depende de uma maior exploração dos recursos, 
maior industrialização, melhores mercados de consumo. 

Estas são características que nada têm a ver com as áreas rurais que se pretendem 
revitalizar! 

A nível da CEE 

O mundo rural, na acepção normalmente retida na Europa, abrange regiões e zonas 
com actividades diversas e compreendem, nessas regiões, os espaços naturais e 
cultivados, as aldeias, vilas, pequenas cidades e centros regionais, bem como zonas rurais 
«industrializadas». 

Na comunidade isto representa 50% da população e cerca de 80% do território. 

A noção de mundo rural é mais que uma delimitação geográfica, pois engloba todo 
um tecido económico e social que abarca um conjunto de actividades muito diversas: 
agricultura, artesanato, pequena e média indústria, comércio e serviços. 

A óptica de desenvolvimento rural é actualmente consonante com uma política 
europeia que abrange os estados membros da Comunidade Económica Europeia. 

Esta óptica está virada para um desenvolvimento económico das regiões rurais, em 
ordem a travar a onda de desertificação que há umas décadas a esta parte se vem 
verificando, devido ao forte desequilíbrio que o desenvolvimento urbano, apoiado na 
industrialização veio causar. 

O raral procura obter uma melhoria do seu quadro de vida, emigrando e 
abandonando as suas terras. 

Após um periodo de êxodo rural generalizado, durante os anos 60, ligado às 
emigrações inter-regionais e internacionais para as grandes aglomerações e zonas 
industriais, assiste-se a uma progressiva inversão da tendência para o despovoamento das 
regiões rarais. 

São excepção a esta nova tendência geral, a Grécia, certas regiões do Mezzogiomo, 
da Espanha, Portugal e do Maciço Central em França, onde ,é ainda predominante o 
modelo de êxodo rural dos anos 60. 

Nas outras regiões observa-se, em contrapartida, um reforço das populações rurais, o 
seu «rejuvesnecimento» e uma diversificação social bastante marcada. 

EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SITUAÇÃO DO MUNDO RURAL 

A evolução previsível da situação do mundo rural, assenta nas seguintes teses: 

A nível agrícola- As perspectivas de expansão para a agricultura convencioal são 
reduzidas. Espera-se a continuação de rendimentos agrícolas. Um aumento dos 
rendimentos agrícolas uma diminuição das superfícies destinadas às produções. 
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A comunidade europeia poderá vir a ter um «excedente» em terras agrícolas entre 6 e 
16 milhões de hectares. 

Â evolução da mão-obra agrícola será fortemente influenciada pelo «efeito da 
idade», 

Actualmente metade dos agricultores têm cerca de 55 anos ou mais, entre os quais 
metade não tem sucessor, Estes agricultores, na sua maioria, encontram-se em pequenas 
explorações e sobretudo nas regiões do sul da comunidade. 

A nível económico - Espera-se uma diminuição dos investimentos exógenos nas 
regiões rurais. A diversidade das economias rurais deverá assentar cada vez mais na 
valorização do potencial do desenvolvimento endógeno. 

PROBLEMAS-TIPO DE DESENVOLVIMENTO 

Dentro da análise das tendências de evolução, definem-se 3 problemas-tipo de 
desenvolvimento, cuja solução ou não determinará em grande medida o futuro do mundo 
rural. 

O primeiro problema-tipo pode ser caracterizado como o da pressão da evolução 
moderna. Estes problemas encontram-se nas regiões rurais próximas das grandes 
aglomerações ou de fácil acesso em relação a estas. 

Encontram-se nomeadamente no Centro-Norte da Comunidade e em numerosas 
regiões costeiras. 

Trata-se em primeiro lugar de um problema de utilização dos solos face a interesses 
concorrentes, de transformação da paisagem, de fragilização do equilibrio ecológico, de 
ocupação desordenada do território, da sobrecarga sazonal devido ao turismo. 

O segundo problema-tipo, é o do declínio rural, que continua a marcar muitas 
regiões, designadamente na periferia mediterrânica da comunidade. 

É um problema de desenvolvimento e de diversificação da economia. 

O terceiro problema-tipo, encontra-se nas zonas mais marginalizadas e de acesso 
mais difícil. 

São zonas de montanhas e ilhas. Aqui o declínio rural, o despo voamento e o 
abandono de certas terras são muito marcadas e as possibilidades de diversificação 
económica, são muitas vezes extremamente limitadas. 

O problema consiste antes de mais, na manutenção de um mínimo de actividades 
humanas, a fim de proteger o ambiente frágil, (o risco de erosão e desertificação) e manter 
0 espaço rural. 

A definição deste problema-tipo enquadra-se nas regiões de que se ocupa este 
trabalho. 

Que viabilidade económica e social é possível para estas zonas e que medidas se 
podem introduzir para conseguir o objectivo final que é travar o envelhecimento da 
população e a desertificação das áreas rurais? 
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As principais medidas e esforços para os casos classificados no 3,® problema-tipo 
são: manter as populações rurais que são essencialmente agrícolas, tirando o melhor 
partido da agricultura e incentivando os agricultores nesta área; reforçar, na medida do 
possível, 0 artesanato e as pequenas industrias existentes e desenvolver progressivamente 
uma cadela floresta-madeira; assegurar uma assistência indispensável às populações 
locais; preservar o ambiente natural e património cultural, como trunfos especiais para um 
progressivo desenvolvimento do turismo. 

A gestão mral vê-se perante aspectos cruciais, sobretudo no que respeita a zonas que 
se podem incluir neste problema-tipo. 

São por ura lado as necessidades ecológicas e por outro os imperativos sociais e 
económicos. 

REVITALIZAÇÃO RURAL 

É fundamental dotar o mundo rural de estruturas que promovam uma dinamização 
económica e social, no sentido de possibilitar a integração social dos rurais, como 
complemento às necessidades urbanas e como receptor de inovações em seu benefício 
conscientes da sua colaboração num processo global político e económico de um mesmo 
território nacional. 

A aquisição da noção de complementaridade entre os centros rarais e os urbanos e a 
necessidade de manter a diversidade que os distingue. 

A revitalização parte de uma série de medidas que impulsionam e viabilizam as 
actividades de uma região. 

Hoje, para além do estabelecimento de factores produtivos que são a razão da 
permanência de populações em determinadas áreas, há toda uma procura por parte do 
citadino, pelo ambiente pouco poluido e agradável que elas oferecem e onde se podem 
proporcionar actividades ligadas ao recreio e lazer. 

Do ponto de vista cultural, a revitalização prende-se cora a necessidade de relançar 
tradições que de alguma forma ainda sejam desejadas pelas populações. 

O artesanato, o folclore, a gastronomia regional e outras, que levem as pessoas a 
terem orgulho nos seus costumes, nos seus valores, nas suas manifestações artitiscas, 
como a arquitectura, etc. 

Estes aspectos bem cuidados e geridos poderão ser atractivos que tragam benefícios 
às populações. 

Do ponto de vista económico, é essencial modernizar a exploração e aproveitamento 
dos recursos, fomentar acções de formação, melhorar os meios de produção por forma à 
colocação dos produtos em mercados pelo menos regionais. 

Levar a economia a passar de uma fase de subsistência, para um misto de mercado e 
tradicional. Ou seja, virada para a criação de excedentes, com vista à sua comercialização, 
mas apoiada em técnicas mais modernas. 
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ÁREAS PROTEGIDAS 

Na sequência da evolução da tomada de consciência da necessidade de preservação 
de valores rurais e sua dignificação, foram estabelecidas normas e definidos critérios para 
as formas de intervenção em regiões com determinadas características. 

A criação de áreas protegidas prende-se com' a política de ordenamento do território, 
que segundo a Carta Europeia do Ordenamento do Território, é a tradução espacial da 
política económica, social, cultural e ecológica de uma determinada sociedade, 

Os principais objectivos são o desenvolvimento económico e social de forma 
equilibrada de todas as regiões, através de um melhoramento da qualidade de vida das 
populações, da gestão racional dos recursos naturais e da protecção do meio ambiente. 

Prende-se igualmente com a política de conservação da natureza, que de acordo com 
a lei de Bases do Ambiente, tem como objectivo a manutenção dos processos ecológicos e 
dos sistemas que garantem a vida e a diversidade ecológica, assim como a utilização de 
forma perene, de espécies e ecossistemas, 

O que são então áreas protegidas? 

São espaços naturais, seminaturais ou humanizados, que se sujeitam a protecção 
legal, por forma a assegurar a preservação dos habitats de espécies ameaçadas, de 
património naturais, culturais e paisagísticos. 

As áreas protegidas abrangem várias categorias, consoante os objectivos principais 
que se propõem atingir. 

São estes, a protecção da paisagem, da fauna e da flora e a estrutura dos 
ecossistemas; o incremento ao desenvolvimento económico apoiado nas actividades 
tradicionais e noutras que sejam compatíveis com a integridade cultural e natural de cada 
área protegida; o fomento do turismo e recreio com base nas potencialidades de cada área, 
numa perspectiva de integração e de respeito pelos valores sociais e culturais das 
populações e sua compatibilização com a conservação da natureza. 

Pretende-se ainda, com a criação de algumas áreas, contituir espaços privilegiados à 
investigação científica dos valores que agora se referiram. 

As principais categorias de áreas protegidas existentes no nosso país, foram criadas 
pelo decreto-lei n.“ 613/76. 

São as reservas naturais (integrais e parques nacionais); reservas naturais parciais; 
reservas de recreio; paisagens protegidas; objectos, conjuntos, sitios e lugares 
classificados e parques naturais. 

Para cada categoria foram definidos objectivos e conceitos. 

Reserva natural integral - aplica-se a áreas onde se pretende a protecção de todos os 
aspectos da natureza, impedindo-se qualquer acção que altere a dinâmica dos respectivos 
ecossitemas e onde a presença humana só é admitida por razões administrativas ou 
científicas. 

Parque nacional - é um conjunto de reservas instituidas igualmente para 
conservação da natureza e educação da população. Esta área poderá conter reservas 
naturais integrais e parciais envolvidas por zonas de protecção e recreio. 
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A presença de estabelecimentos humanos só é possível sob condições particulares de 
equipamento. 

Em Portugal existe apenas um, que ocupa uma área de 72 000 ha, o Parque Nacional 
da Peneda Gerês. 

Reserva natural parcial- é uma área onde se procura acautelar determinados 
conjuntos bem definidos da natureza, como fauna, flora, solo, geologia, ou recursos 
aquíferos, através de medidas adequadas que permitam a sua protecção, estudo científico 
e utilização. 

Estas reservas podem ser biológicas, botânicas, zoológicas (ornitológicas e outras), 
geológicas, aquáticas e marinhas. 

Reservas de recreio - corresponde ao que se entende por reserva turística. 
Consideram-se áreas particularmente aptas a satisfazer as necessidades das populações 
urbanas, em matéria de recreio, onde se acentua por isso a função recreativa e 
paisagística, tendo sempre em conta as preocupações de defesa de meio natural e do 
equilíbrio ecológico. 

Paisagem protegida - por vezes designada reserva de paisagem, tem como proposta 
a salvaguarda de áreas rurais ou urbanas onde subsistem aspectos característicos da 
cultura e dos hábitos das populações, bem como de construção e concepção dos espaços. 

Aqui se promovem actividades como a agricultura, o pastoreio, o artesanato, etc, 
orientadas para a promoção social, cultural e económica das populações e em que estas 
participam activa e conscientemente. 

(este conceito sobrepõe-se ao de parque natural!). 

Lugares, sitios, conjuntos e objectos classificados - prendem-se com propostas de 
definição de áreas e medidas para a salvaguarda paisagística de ocorrências naturais e/ou 
construidas de interesse cultural, científico, técnico e outros, como povoações, 
aglomerados rurais, estações arqueológicas, etc. 

E, finalmente o Parque natural 

A introdução no nosso país da concepção europeia de parque natural tem a ver com 
as realidades geográficas e demográficas do nosso território, cujas paisagens humanizadas 
se podem encontrar por todo o espaço nacional. 

Actualmente os parques naturais ocupam uma superfície de cerca de 276 OOOha, 
correspondendo a 3,09% da área do país, distribuídos por 7 parques de norte a sul e 1 na 
ilha da Madeira. 

São áreas que têm em vista o recreio, a conservação da natureza, a protecção da 
paisagem e a «promoção» das populações rurais. 

Os parques podem englobar nas suas áreas uma ou mais das categorias mencionadas 
anteriormente. 

O referido decreto-lei estabelece ainda a criação de áreas ecológicas especiais; áreas 
agrícolas ou florestais especiais; áreas degradadas a recuperar; áreas de reserva de 
subsolo. 

Com todas estas medidas se pretende implantar uma acção integrada de todas as 
componentes que influenciam directa ou indirectamente o ambiente. 
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O ambiente aqui não tem um sentido puramente físico, mas o resultado da integração | 

dos factores naturais e humanos traduzidos num espaço ocupado, j 

Pode-se sintetizar, que as áreas protegidas, têm de assegurar a protecção dos valores ! 

naturais, culturais e paisagísticos que estão na base da sua criação. 

Estes aspectos concretizam-se em simultâneo com a melhoria das condições de vida í 

das populações residentes proporcionando o uso da área a populações visitantes. 

Coordenar a conservação, manutenção dos valores que motivaram a criação de um 
parque natural, com a melhoria da qualidade de vida das populações, que terá de passar 
certamente por um incremento da economia, das estruturas sociais várias ou pela 
introdução de medidas que provoquem ura desenvolvimento na região, é o ponto crucial e 
dlficil de toda uma problemática que se apresenta proteccionista e desenvolvimentista ao J 

mesmo tempo. | 

Se ainda hoje persistem áreas representativas de uma vivência equilibrada do homem | 

com a natureza, de uma quase ausência de intervenção humana no espaço físico que o 1 

rodeia, é porque a economia, a cultura base das pessoas pouco ou nada se alterou ao longo | 

de anos. [ 

Assim se mantiveram como «bolsas», de uma sociedade envolvente que funcionava | 

sob outros parâmetros. Permaneceram apoiando-se numa economia precária, de í 

subsistência o que levou por um lado ao progressivo abandono das suas terras e por outro í 

a uma conservação natural, em virtude desse abandono, mantendo-se uma taxa | 

demográfica muito baixa e uma ausência de introdução de inovações. j 

Muito difícil se toma coordenar o desenvolvimento com a preservação, sem que esse f 

desenvolvimento, por muito integrado e controlado que seja, não venha constituir uma í 

mola ou um factor de mudança. | 

Qualquer inovação é susceptível de ocasionar uma mudança cultural que arrastará í 

consigo transformações nos padrões existentes. { 

Não se pretendem preservar intactas regiões, só para belo prazer do turista ou para 
estatística de património nacional. 

Deve-se caminhar para sucessivas e cuidadas introduções que proporcionem 
melhoria na qualidade de vida, travando assim o êxodo rural. 

Assim e para a mudança ser gradual e equilibrada, toma-se necessário um estudo e 
um levantamento exautivo das características naturais e culturais de cada área [ 

classificada, j 

Esses estudos serão multidisciplinares e concretizados num plano de actuação i 

sempre revisivel e ponderado caso a caso. | 

O desenvolvimento nessas áreas terá de ser lento e permanentemente acompanhado, ; 

A criação de um parque será tida como uma instituição a titulo perene. | 

Na conferência «O Ordenamento do Território e as Áreas Protegidas», é dito que «as ! 

áreas protegidas são um instrumento de conservação da natureza e não um instrumento de [ 

ordenamento do território. E isto, porque a própria definição de instrumento pessupõe o | 

seu manuseamento para atingir os objectivos. Ora é óbvio que as áreas protegidas não [ 


podem ser manuseadas e geridas para atingir objectivos do ordenamento do território, por 
desenvolvimento económico das regiões». 

Esta opinião parece aceitável, unicamente no que respeita às áreas protegidas que 
não envolvem populações residentes. 

Os parques naturais têm obrigação de para além de uma perspectiva de conservação, 
proporcionar o desenvolvimento económico da região, por forma a garantir a 
permanência humana em áreas rurais ou piscicolas, pois são nestas zonas em que se criam 
parques naturais. Onde a actividade humana está muito ligada à exploração directa dos 
recursos, através de meios tradicionais. 

Daí deverem ser instrumentos de ordenamento do território, inseridos numa política 
global de desenvolvimento, 

PARQUES NATURAIS 

O conceito de parque natural é bem diferente como já se referiu, nos seus objectivos 
do parque nacional. 

No entanto ainda há bem poucos anos a maioria das pessoas só conhecia a existência 
e nomenclatura de parque nacional e ainda hoje se referem aos primeiros utilizando esta 
segunda designação. 

Desde a criação do primeiro parque nacional, era 1872, o Yellowstone National Park, 
nos Estados Unidos da América, e cora a instituição de outros parques neste e em outros 
países, vastas áreas ficaram livres da intervenção humana, pois a política desta área 
protegida é virada essencialmente para a conservação e protecção das plantas e animais. 

Daí a ausência do factor humano, que só pode gozar destas áieas como visitante e 
cora as devidas condicionantes para cada caso. 

Yellowstone, Grand Canyon, Deserto do los Leones, foram os primeiros parques 
nacionais. Grandes áreas sob a jurisdição do Estado, sem influência humana ou onde esta 
foi apagada pela força da natureza e onde é aplicado um rigoroso estatuto de reserva. 
Toda a actividade económica é interdita. Não são consentidos aglomerados humanos e 
apenas é permitido o recreio e algum equipamento de apoio. 

São áreas seleccionadas pelo seu valor natural e pela baixa ou nula densidade 
humana, 

Esta figura de protecção surgiu como sequência do movimento para a conservação 
da natureza, que no final do século passado deu forma a uma corrente de pensamento 
naturalista e conservacionista, quando os biólogos se deram conta da regressão dos 
habitats naturais sob a crescente exploração urbano-industrial, que ocasionou o 
desaparecimento de muitas espécies vegetais e animais. 

O conceito de parque natural, vincou principalmente na Europa e desenvolveu-se a 
partir do inicio deste século em alternativa aos parques nacionais,pois neste continente já 
raros eram os espaços que não tinham a marca da humanização e poucas eram as regiões 
onde se podiam aplicar as medidas rigorosas do estatuto de parque nacional. 
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Na Europa, sobretudo na Alemanha e outros paises do norte, onde a industrialização 
crescente conduzia à rarefacção de remotas zonas rurais com economia mais precária a ! 

conservação da natureza, começou a ser encarada, por alguns estudiosos, em estreita 
ligação com a defesa de paisagens rurais de cunho humano acentuado e grande | 

significado cultural e histórico. 

Uma característica muito importante que também distingue estes dois conceitos, é o 
facto de o parque nacional ser um organismo estatal e o parque natural, embora orientado 
pelo Estado, é pertença da população da sua região. , 

O primeiro parque natural, criado logo a seguir à l.“ guerra mundial, o Parque 
Natural da Charnece do Luneburgo (Naturschaptzpark Luneberger Heide), na Alemanha, 
foi fundado pelo Dr. Alfred Toepfer, que mais tarde veio a dinamizar a criação da 
Federação dos Parques Naturais e Nacionais da Europa. 

Esta Federação veio a ser constituída, após decisão tomada na VIII Conferência 
Internacional de Nuremberga, em 12 de Maio de 1972, pelos 80 representantes de 
organizações oficiais e privadas de conservação da natureza, parques nacionais e naturais 
de 14 países euopeus e da UICN, que nela participaram. 

Em 1974, realizou-se a 1 Assembleia Geral da Federação, em Goslar, na Alemanha 
Federal e a partir daí, anualmente tem lugar num parque natural ou nacional diferente. 

A análise de problemas e funcionamento da federação, é acompanhada por um ciclo 
de conferência e visitas aos aspectos mais significativos da área do parque era que a 
Assembleia se realiza. 

Os objectivos da Federação, de que Portugal é membro, uma organização de cariz 
não governamental, são os seguintes: 

«A federação tem por fim promover: i 

a) as actividades de organismos e de individuos interessados no âmbito dos parques í 

naturais e dos parques nacionais e quaisquer outras áreas equivalentes ; 

delimitadas a nível nacional; • i 

b) a tomada de conciência e a educação ambiental, favorecendo designadamente as 

trocas de experiência e de formação relativas à organização e à administração i 

dos parques naturais e nacionais, pondo em contacto os diferentes especialistas : 

com prática nesta matéria, sobretudo através de reuniões, sessões de trabalho, 
trocas de pessoal, seminários e publicações; í 

c) a cooperação internacional, nomeadamente encorajando a criação de parques í 

multinacionais e transfronteiriços e a constituição de associações que agrupem 
os responsáveis por parques de diferentes países; i 

d) a ajuda mutua, designadamente pela troca de pontos de vista sobre legislação, I 

política relativamente a parques naturais e nacionais; | 

e) 0 interesse e a iniciativa dos governos nacionais, doutros organismos e de ) 

organizações internacionais em favor dos objectivos e das actividades da i 

Federação». : 
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O conceito de parque natural foi sendo adoptado, com os mesmos princípios básicos 
pelos diferentes países, embora com algumas pequenas mudanças na denominação, 
objectivos e formas de gestão. 

São por exemplo os Parques Naturais Regionais de França, o primeiro criado em 
1969, em Armonique; os Parques das Comunidades Autónomas de Espanha, previstos na 
«Ley de Conservación de los Espacios Naturales y de la Flora y Fauna Silvestre», como o 
Parque Regional dela Cuenca Alta de Manzanares; os National Parks, de Inglaterra e País 
de Gales, sendo o mais antigo, de 1951, o Peak District. 

OS PARQUES NATURAIS EM PORTUGAL 

Os primeiros parques a serem lançados em Portugal, foram os da Serra da Estrela e o 
da Arrábida. Este mais voltado para a conversação das paisagens e das formações do 
maquis mediterrânico, de grande valor científico e o primeiro voltado para revitalização 
económica das populações da montanha. 

Actualmente os parques naturais portugueses são os seguintes: 

Parque Natural de Montesinho. Sede em Bragança, 

Parque Natural do Alvão, Sede em Vila Real, 

Parque Natural da Serra da Estrela. Sede em Manteigas. 

Parque Natural das Serras de Aires e Candeeiros. Sede em Rio Maior. 

Parque Natural de São Mamede, Sede em Portalegre, 

Parque Natural da Ria Formosa, Sede em Faro. 

Em todos eles se pretendera atingir os objectivos seguintes: 

«- Protecção, conservação e recuperação do património natural; 

- Protecção, conservação, recuperação e revitalização do património cultural 

(arquitectónico, monumental, artístico, etnográfico, etc); 

- Desenvolvimento sócio-económico integrado e sustentável, com o objectivo de 

melhorar a qualidade de vida e o poder económico das suas populações. E 
ainda; 

- Fomentar o uso público e a investigação científica; 

- Colmatar a sempre crescente necessidade de áreas naturais por parte dos cidadãos, 

face à expensão demográfica, à facilidade de deslocação, ao maior consumo de 
produtos da «terra» e a mais tempos livres. 

Através das seguintes acções: 

- Elaboração e cumprimento de Planos de Ordenamento do Território, Planos de 

Gestão e Planos de Desenvolvimento Integrado 

- Programas de investigação científica, para um melhor conhecimento dos vários 

elementos naturais em jogo e para a sua monotorização, de modo a assegurar a 
correcta gestão dos recursos renováveis e não renováveis; 

- Programas de educação ambiental e de sensibilização de residentes e visitantes; 
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- Programas de interpretação da natureza, de informação, sinalização e de 

acolhimento; 

- programas de promoção turística consoante as aptidões e capacidades de carga, . 

com as respectivas medidas cautelares; f 

- Promoção comercial dos produtos locais, baseada mais na qualidade do que na 

quantidade; 

- Cooperação internacional no domínio da conservação da natureza e da gestão das [ 

áreas protegidas; * 

” Programas de revitalização, animação e promoção cultural.» j 

O PARQUE NATURAL DO ALVÃO í 

Breve enquadramento histórico e legal 

Como se tem vindo a referir, os parques naturais são delimitados era regiões que í 

conservam ainda muitas das suas características naturais e tradicionais. | 

O Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, tem como í 

missão propôr e delimitar a constituição de Parques Naturais. ! 

Estando o Serviço instalado em Lisboa e observando-se a necessidade de 
«descentralizar» a sua actuação técnica e administrativa e de apoio às áreas protegidas, i 

foram, no início desta intervenção, criados grupos de trabalho situados em zonas chave 
por forma a poder atender às socilitações primeiras e mais imediatas das áreas | 

classificadas. 

Esta figura de coordenação fora prevista no decreto-lei n.“ 550/75, de 30 de \ 

Setembro. 

Nos finais da década de 70, princípios de 80, criou-se o Grupo de Trabalho de Vila j 

Real, que contava sobretudo com o apoio de técnicos do Instituto Politécnico de Vila 
Real. ^ 

Esse grupo pluridisciplinar de especialistas apoiaria a área situada a norte do Douro. ! 

Uma das principais áreas de actuação, seria o Parque Natural de Montesinho, situada no 1 

extremo norte do país, com uma área aproximada de 80 mil hectares. 

O Grupo de Trabalho de Vila Real tinha como objectivo principal o ordenamento dos ; 

parques e reservas naturais e de recreio que fossem sendo criadas na sua área de actuação. 

Um dos primeiros trabalhos dirigidos à área que viria a ser constituída como parque f 

natural do Alvão, foi, em colaboração com o Instituto Politécnico, o estudo ornitológico | 

das Fisgas do Ermelo e a preservação arquitectónica da povoação de Lamas de 01o. í 

O levantamento na área de vários pontos de interesse a proteger, levou á proposta de | 

criação de um parque natural. | 

O Parque Natural do Alvão veio ser estabelecimento pelo decreto-lei n,° 273/83, de 8 1 

de Junho, com uma área de cerca de 7 200 ha, o que corresponde quase exclusivamente à ^ 

cabeceira da bacia hidrográfica do rio 01o, a montante da curva da Lousa. 1 


Fica a sua área situada na Serra do Alvão, bem a norte de Portugal, mais 
precisamente na província de Trás-os-Montes, repartindo-se pelos concelhos de Vila Real 
e Mondim de Basto. 

O parque abrange 3 freguesias e uma população de cerca de 2 000 pessoas, vivendo 
essencialmente da agricultura e pecuária. 

Inicialmente a área proposta fora de 50 000 ha e incluia terras do Marão; a Campeã, 
terra de vale muito fértil e agricolamente muita rica; a Senhora da Graça e o norte da 
Serra do Alvão. 

Por motivos de vária ordem a sua área foi substancialmente reduzida, e, embora 
tratando-se de um «pequeno parque» engloba uma diversidade de valores naturais, 
considerados ricos e raros, 

As aldeias que ficaram incluídas na sua área são Ermelo, Varzigueto, Barreiro e 
Fervença, que os técnicos do parque referem como «do lado de lá» por se situarem para o 
lado de Mondim de Basto, e Arnal, Lamas de 01o e Domellas que são as «do lado de cá», 
por estarem do lado de Vila Real, cidade onde se situa a sede do parque. 

A paisagem é humanizada, traduzindo o aproveitamento para a agricultura e 
pastagens (lameiros). A agricultura é praticada em socalcos na maior parte da região e 
terrivelmente parcelada, sendo a mecanização e introdução de técnicas de cultivo 
modernas extreraamente difícil, (fotog.l), 



fotog.l - agricultura era socalcos. Adaptação do homem ao seu meio físico 


O tradicional apego do homem rural à sua terra toma muito difícil o emparcelamento 
de propriedades agricolas (fotog. 2 e 3). 

Do ponto de vista geográfico, clima, localização, solo, população efectiva, habitação, 
tudo parece pouco propício ao desenvolvimento e à implantação de medidas de 
repovoamento e dinamização sócio-cultural. 
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fotog.2 - delimitação de propriedade 



fotog.3 - Delimitação da propriedade, Pastor com rebanho de cabras. Lamas de 01o. 
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Objectivos do Parque 

Sempre na perspectiva de desenvolvimento integrado e harmonioso com base na 
exploração dos recursos naturais, sociais e culturais, a fim de conferir às populações uma 
melhoria na qualidade de vida, sem necessidade de recorrer à degradação dos vários 
recursos, os objectivos vão uma vez mais ser os mesmos que norteiam a política geral dos 
parques naturais. 

São então: a conservação da natureza e a salvaguarda do meio ambiente; a defesa do 
património artístico e cultural; a renovação rural, através da dinamização sócio-económica 
e cultural e do apoio à instalação de infraestruturas e equipamento; promoção e apoio ao 
recreio ecológico e sensibilização das populações para os objectivos em geral. 

Este último aspecto traz um episódio ocorrido nos primeiros tempos de criação e 
implantação dos parques no nosso país. 

No intuito de esclarecer e sensibilizar as populações abrangidas por uma área 
recentemente classificada, realizam-se numerosas reuniões, normalmente nas instalações 
das Juntas de Freguesia, cuja participação era significativa. 

Os técnicos do parque, iam elucidando sobre o que era o parque, o que se pretendia e 
do interesse e beneficio que isso traria para os seus habitantes. 

0 assunto prendia a atenção dos ouvintes e todos permaneciam calados e atentos. 

Numa dada altura, o orador faz alusão ao sistema de comunas, de cooperação entre 
todos para um melhor aproveitamento dos recursos e por aí fora... 

Continuou, não reparando que as pessoas até ali atentas, começaram a entreolhar-se e 
a sussurar entre elas cora um ar desconfiado e suiprendido. 

0 técnico continuava a falar em comunas, em associações, sem perceber o efeito que 
a palavra causava. As pessoas presentes, associavam a palavra comuna, aos comunistas. 

Se esta sessão estivesse a decorrer no Alentejo, a reacção seria outra, mas a norte de 
Portugal, naquela altura, havia uuma certa desconfiança em relação a tudo o que lhes 
parecesse soar à aquele sector político. 

Este pequeno acontecimento demonstra a importância e a necessidade de se ter um 
bom conhecimento dos hábitos e crenças das populações, a quem um técnico se dirige, na 
tentativa de introduzir um aspecto novo, tanto material como espiritual 

A fim de se prosseguirem os objectivos gerais, estabeleceram-se ainda no decreto-lei 
que cria o parque, uma série de proibições para determinados actos e actividades, que só 
se levantam com parecer favorável dos responsáveis: 

m) a criação de novos núcleos populacionais; 

b) a construção, reconstrução, ampliação ou demolição de edifícios e outras 

construções de qualquer natureza; 

c) a abertura de novas vias de comunicação, a passagem de linhas eléctricas ou 

telefónicas e a abertura de valas para instalação de redes se água e esgotos; 

d) a instalação de novas explorações agro-pecuárias, silvo-pastoris,, industriais e 

minerais ou a ampliação das já existentes; 
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e) as alterações à configuração natural do terreno por meio de aterros, de escavações 

ou de exploração de minas ou de pedreiras a céu aberto; 

f) a abertura de fossas e o depósito de entulhos, de outros materiais e de lixo. 

g) 0 derrube de árvores singulares de grande interesse estético, paisagístico, histórico 

ou outro e de árvores em maciço, salvo os cortes autorizados pelos serviços 
florestais; 

h) captação ou desvio de água; 

i) quaisquer intervenção nas áreas onde existam nascentes de água; 

j) a destruição do solo vivo e do coberto vegetal; 

l) a remotação ou utilização de qualquer valor arqueológico; 

m) a remoção ou utilização de valores de interesse geológio ou geomorfológico 

únicos, raros ou interessantes; 

rí) a remoção, a adulteração ou a utilização de valores culturais artísticos ou de índole 
semelhante; 

o) a instalação de locais de campismo ou acampamento; 

p) a introdução, a circulação ou o estacionamento de pessoas, animais ou veículos 

com inobservância das proibições ou condicionamentos que vierem a ser 
estabelecidos era regulamento; 

q) a introdução de espécies animais ou vegetais exóticas,» 

E são estas extensas proibições que faião com que, a serem aplicadas, permaneçam 
os aspectos relevantes que levaram à criação da área protegida e que se prossigam os 
objectivos de dinamização rural que igualmente se reclamam, 

Olhando para a série de proibições e condicionantes, vem ao pensamento a 
igualmente extensa série de organismos, entidades e grupos de interesse, que entram em 
conflito com esta política de conservação, que lentaraente se foi implantando no nosso 
país e que apesar de muitos contras, as áreas protegidas abrangem actualmente uma área 
considerável, atendendo à dimensão e estrutura do território nacional, 

Posto isto, ou as medidas não são aplicadas na integra, ou a vontade política e a lei 
têm força preponderante sobre os grupos de pressão. 

Ou, «uma no cravo e outra na ferradura». 

Algumas características gerais da área 

Aspectos geográficos 

O parque situa-se na província de Trás-os-Montes e Alto Douro, distrito de Vila Real 
e reparte-se pelos concelhos de Vila Real e Mondim de Basto. 

No primeiro destes conselhos abrange uma parte da freguesia de Vila Marlm, a 
aldeia de Amai, cuja paisagem granítica de impressionante beleza, lhe confere o nome de 
«catedral de Arnal», a freguesia de Lamas de 01o, com a aldeia de Lamas de 01o e a 
povoação satélite de Doniellas, 
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No concelho de Mondim de Basto, apenas abrange a freguesia de Ermelo, com a 
aldeia do mesmo nome e as povoações satélite de Fervença, Varzigueto e Barreiro. 

A sua superfície é ocupada principalraente pela cabeceira da bacia hidrográfica do 
rio 01o, afluente do rio Tâmega. 

0 rio 01o é 0 principal curso de água da área do parque. 

0 clima é húmido e sub-atlântico, com uma razoável distribuição da pluviosidade 
pelos meses do ano e com temperaturas médias entre os 12,5 graus nos níveis submontano 
e montano e 10 graus no altimontano. Durante 50 a 60 dias por ano assinalara-se geadas. 
Estes dados são média dos últimos 30 anos, 

A área do parque estende-se desde a altitude de 345 m na área de Ermelo, numa 
situação próxima do submontano, e vai até aos 1330 m, nas cumeadas da Serra, numa 
situação altimontana. 

A sua geologia é essencialmente granítica, com algumas «almofadas» residuais de 
xisto, 

Geomorfologicamente, o parque caracteriza-se por uma zona de altitude, com uma 
larga bacia granítica, onde nasce o rio 01o e alguns dos seus afluentes, e uma zona mais 
baixa, de xisto, na zona de Ermelo. 

Entre estas duas zonas, de altitude e de vale submontano, existe uma barreira de 
quartzitos que, devido à sua dureza, deu origem na transição entre elas, à formação de um 
«degrau», cuja charneira são as espectaculares quedas de água das Fisgas de Ermelo, uma 
das grandes atracções do parque do ponto de vista da beleza paisagística e interesse 
geológico, 

0 rio 01o é outro valor importante do parque, É considerado a coluna vertebral do 
parque. 

É um rio de montanha, de caracteristicas torrenciais devido ao clima, apresentando 
caudais muito acentuados. 

É muito rico em truta e ainda se podem encontar lontras nas suas águas. 

Agrlcolamente falando, o rio apresenta dois polos importantes. Lamas de 01o e 
Ermelo, que são estruturalmente semelhantes e as aldeias mais importantes do parque. À 
sua volta se desenvolvem as aldeias já referidas e ainda as povoações de Anta e Assureira, 

São semelhantes, porque ambas são de tipo concentrado, cora uma área envolvente 
de baldios, cuja importância para as pastagens adiante se focará. 

Para além desta estrutura comum, do ponto de vista agrícola as diferenças são 
acentuadas, pois em Lamas de 01o a agricultura é tipica de aldeia de montanha, é uma 
policultura e a de Ermelo, uma agricultura mais atlântica. 

Para ambas, bem como para as restantes povoações, é essencial a água. Não só para 
rega em zona de agricultura intensiva, onde aquela fôr possível, mas também para 
abastecimento domiciliário, como acontece em Ermelo, assim, como para mover um sem 
número de moinhos, azenhas, utilizadas para farinar o pão. (fotog. 4 e 5) 
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Do ponto de vista sociológico o rio sofre as tenções do mundo urbano e do mundo 
rural, que manifestam interesses diferentes e por vezes antagónicos. 

O mundo rural com necessidades de água para o que se referiu e o mundo urbano 
com as suas necessidades de abastecimento público e energéticas. 

A cidade de Vila Real tem vindo a manifestar uma forte tendência para desviar a 
água para cidade, 

Esta apropriação manifestou-se numa primeira fase na construção de duas barragens 
no Alvão. 

Energéticamente o rio 01o apresenta duas zonas favoráveis à exploração de 
electricidade. A zona a jusante de Lamas de 01o até Varzigueto, e a zona das quedas de 
água. Este ponto parece estar definitivamente salvaguardado. 

Aqui está um aspecto em que se gera um conflito de interesses. 

Têm aparecido vários projectos para pôr em execução a exploração da primeira zona, 
mas segundo o parque, ainda nenhum apresentou a qualidade exigida, para uma área 
protegida. Nem observam os cuidados de integração necessários, os problemas de 
conservação da natureza e os interesses dos regadios e abastecimentos das populações 
rurais. 

É natural que projectos que partem de pontos de vista puramente técnicos e 
economicistas, não sejam completos e ajustados ao critério da conservação, 

Seria vantajoso que técnicos sensibilizados para os problemas das áreas protegidas 
acompanhassem ou fizessem mesmo parte dos grupos que projectam a introdução de 
novos factores e de alterações sócio-económicas. 

É preciso não esquecer que a água é fundamental para a economia local e se esta 
escassear as populações verão e seu nível de vida, que já é considerado baixo, piorar 
substancialmente, provocando uma consequente desertificação e um aumento do fluxo de 
pessoas à cidade, onde sentirão a falta de emprego e habitação. 

Certas aldeias queixam-se que a água reduziu para 50% no Verão, pois nesta época o 
rio tem um caudal fraco e ao serem desviadas águas para cidade a situação piorou. 

Desde sempre que o problema da água aflige as sociedades humanas. Tempos houve 
em que se matava e criavam rivalidades transmitidas ao longo de gerações entre familías e 
entre aldeias, Como se pode verificar também entre campo e cidade se põe este problema, 

Outros valores a realçar influiram na delimitação da zona a proteger, 

A avifauna, abundante e diversificada, inclui a águia real que ainda à pouco tempo 
ali nidificava. 

Entre os mamíferos refere-se o javali, o corço, o texugo, a lebre e o coelho e a 
raposa. Entre os répteis, a cobra de focinho alto, o sardâo ou lagarto de água e a víbora. 

As falésias e escarpas abrigam falcões, andorinhas-das-rochas; no mato imperam os 
passeriformes, a felosa-do-raato, a estrelinha-real, a trepadeira azul, a carriça e o chapim- 
-real e outros; nas linhas de água, o mélro-d'água, a lontra e a toupeira-d'água, enquanto 
que nos solos mais pobres se encontram os rabiruivos, a petinha-dos-campos e meiio- 
-das-rochas, 

Nas linhas de água, para além de trutas, aparecem bogas e barbos. 
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fotog.4 - Arnal. Moinho aproveitando o curso de água que serve esta aldeia 


fotog, 5 Aspecto interior do moinho, apús reconstrução pelo parque e que se destina ao uso 
comunitário de Arnal 
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A flora e a vegetação é também muito rica e diversificada. 

Sobre este aspecto existe um pequeno estudo, que apresenta uma monografia 
genérica do parque, no que se refere ao seu coberto vegetal, salientando as suas principais 
comunidades floristas, conforme as suas diversas subregiões e micro-ecologias. 

Nesse aitigo constam as espécies vegetais consideradas mais merecedoras de 
protecção e apresentam-se estratégias para esse efeito. 

Vários indicios de um passado vegetal em que imperavam os carvalhos comuns e 
carvalho negral, encontram-se na toponimia do Alvão - Carvalhal, Carvalheira, Lomba do 
Carvalhal, Salgueiral, etc., e nos bosquetes de ambas as espécies que ainda persistem, 

No entanto o pastoreio intensivo, os cortes, os incêndios, bem como a introdução em 
tempos mais recentes de espécies exóticas nos reflorestamentos efectuados, contribuiram 
para o empobrecimento de mancha de folhosas. 

Estas últimas distribuem-se preferencialmente na proximidade dos sitios habitados, 
circundando zonas agrícolas e as linhas de água. 

Para além de áreas arborizadas e inúmeros afloramentos rochosos, o Alvão 
caracteriza-se pela presença de extensas áreas de incultos, em que se incluem as zonas de 
pastoreio, cobertas por gramíneas espontâneamente e matos, povoados de estevas, giestas 
e sargaços, tojos, urzes e carquejas. 

Bosquetes de folhosas, manchas de resinosas, áreas de matos e zonas de pastagens e 
extensas superfícies de rocha nua compõem a imagem do Alvão. 

E notável a arquitectura tradicional de alguns dos povoados, sobretudo Lamas de 01o 
eErmelo (fotog.óa 16). 

Os aspectos sociais, culturais, artesanais e paisagísticos, têm também um enorme 
interesse, assim como a paisagem agráiia que reflecte o modo inteligente como homem 
adoptou a exploração da terra. 

Aspectos gerais relacionados com a população 

A população da área do paíque, reflecte no seu modo de vida e cultura adquirida, a 
rudeza do ambiente e o modo como se adaptou ao meio físico que caracteriza esta zona de 
montanha. 

0 parque natural foi criado há quase 10 anos, em 1983 e acerca das medidas tomadas 
no sentido de suster o abandono das suas aldeias e o envelhecimento das populações 
locais, indicações sobre a evolução demográfica e estabelecimento das relações sociais 
entre as povoações e entre os habitantes de cada uma delas, são, entre outras, questões que 
irao ser aprofundadas, através de estudos antrapólogicos e outros que o parque deverá 
instituir. 

A população no entanto apresenta-se com poucos efectivos em cada aldeia e 
predominam as pessoas idosas, mais mulheres que homens e algumas crianças. 

A própria população, sobretudo as mulheres, referem sempre a situação de não haver 
homens, e só existirem velhos. «Os outros vão-se embora, isto aqui é muito pobre, não 
presta, a vida é muito dura...» E, por aí fora! 














' - vw. . 
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Fotog. 8 - Ermelo 




Fotog. 9-Lamas de 01o 
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Fotog, 11 - Barreiro 
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Fotog. 13-Barreiro 


Fotog. 12-Barreiro 













68 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



Fotog. 16-Amai 


Permanecem praticamente incólumes os seus hábitos e isso deve-se quase 
exclusivamente ao isolamento em que se encontravam as aldeias em relação uma às outras 
e sobretudo em relação às cidades, mesmo às mais próximas, 

Uma senhora da aldeia de Amai, com quase 90 anos, tinha ido 2 vezes na vida a Vila 
Real! 

Até há bem pouco tempo a endogamia era predominante. Nas aldeias todos 
acabavam por ser primos e familiares. 

A ausência de estradas e meios de comunicação, era um factor que favorecia o ciclo 
fechado em que todas as relações e actividades se processavam, até à abertura da estrada 
Vila-Real-Lamas de 01o, 

Presentemente está em construção uma estrada que atravessa o parque no sentido 
oeste-este. Isto irá facilitar as deslocações e diminuir o isolamento, incrementando a 
economia. Irá também num futuro próximo, mexer com estas comunidades de montanha. 

Para além do isolamento, outra explicação para a permanência mais ou menos intacta 
da sua forma de vida, é o equilíbrio que mantêm na exploração dos recurso do meio, de 
tal forma que essa actuação nunca alterou o tipo de actividade e assim se mantiveram nos 
locais escolhidos para a sua instalação. 

Trata-se de uma forma de resposta à oferta do que a natureza proporcionava. Esta 
resposta foi dada de forma passiva, ou seja, as populações sofreram mais a influência do 
meio do que sobre ele agiram. 

Neste fenómeno enraizado se traduz uma das características da personalidade do 
camponês. 
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A aversão ou desconfiança a qualquer tentativa de inovação, introdução de factores 
externos ou alteração nos seus hábitos, como por exemplo o modo de explorar a terra e 
criar o seu gado. 

Um dos aspectos que se referem é a resistência à introdução de melhorias nos pastos. 
As mulheres, seguindo a sua intuição e ensinamentos transmitidos, dizem logo que 
receiam muito, pois mexer nos prados é mexer com os gados. 

Elas sabem que as plantas que agora existem e de que o gado se alimenta são 
resistentes às geadas, não se queimam. Temem por isso, que se forem introduzidas outras 
plantas diferentes, estas não aguentam as asperezas do clima daquela região. 

Dizem elas «Depois deixamos de ter plantas para o nosso gado! Por isso deixem os 
prados como estão e como sempre estiveram!». 

Este e todos os pormenores que impliquem mudanças nos aspectos culturais e 
tradicionais da população merecem todo o cuidado e devem ser bem compreendidos se se 
pretendem aplicar, como factor que induza ao desenvolvimento. 

Isto é por demais delicado, quando se trata de aspectos ligados à agricultura e ao 
gado, meios de subsistência das populações. 

Breve relance sobre as actividades da população 

Nas regiões de montanha é sobretudo o gado grosso que mais peso tem na economia 
e que mais dividendos trás. 

No parque do Alvão e área circundante é a raça maronesa que impera. 

As populações adoptaram esta raça autóctone, muito rústica e que se adapta 
perfeitamente à zona de montanha e aos seus pastos pobres, o mato. 

Este animal alimenta-se simplesmente se necessário de rebentos tenros. 

Para além disso os seus membros são resistentes, ao mesmo tempo que finos, o que 
lhes permite movimentarem-se em regiões montanhosas. Vai por todo o lado e chega a 
permanecer na montanha dias e dias. 

Normalmente são as mulheres que saindo das povoações, encaminham e 
acompanham o gado até à montanha, indo buscá-lo mais tarde. 

Este gado chega a percorrer enormes distancias na montanha, voltando sempre, 
mesmo quando se afasta muito das povoações. 

A população conta também como suporte económico e de susbistência, com o gado 
caprino e ovino, o primeiro com grande significado. 

Embora se destaque a presença de gado, não existe tradição de fabrico de 
queijo.Uma outra família, antigamente, fazia queijos com leite de vaca e cabra, ou só de 
vaca ou só de cabra. 

0 gado agora é unicamente para aproveitamente de carne. 

A parte sul da área do parque, já não pertence à bacia hidrográfica do 01o, mas a 
outra, É a ribeira de Arnal e a ribeira do Marquez, 
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Um dos pontos de interesse desta zona é a queda de água dos galegos, na ribeira de 
Arnal. 

A povoação de Arnal explora conjuntamente com a aldeia de Galegos, que não 
pertence ao parque, uma veiga muito fértil de montanha, ocasionada pela ribeira. 

Uma veiga é uma zona aplanada entre montanhas, formando um vale muito fértil. 
Tudo em volta é rochoso, árido, o solo rapado. É uma área granitica e sem vegetação. 
É enorme o contraste entre os cumes rochosos e o vale fértil. (fotog.lV) 



fotog. 17 - contraste entre o solo rapado e rochoso e as teiias aproveitadas para agricultura e 
pastagens. Arnal. 

Arnal é uma povoação com cerca de 40 pessoas, se bem que uma mulher da aldeia | 

dissesse que não teria mais de 18 habitantes, (a diferença pode ser devida aos emigrantes ! 

que estatisticamente estão na povoação). ; 

Baiieiro, Anta, Assureira e Dornellas, são todas povoações com 30 a 40 pessoas, 
numero que não se altera ao longo dos anos. ' 

Pergunta-se como evoluiriam as estruturas se a população aumentasse. 

A fonna de subsistência e modos de vida teriam concerteza de sofrer uma alteração. i 

O que se passa é que os novos, entre 20 e 30 anos, poucos são os que habitam as i 

povoações. Emigram muito cedo, com idade entre os 16 e 19 anos. | 

Têm, no entanto, sempre tendência para voltar. E, quando voltam vêm sempre com a í 

ideia de adquirir terras, pois será uma forma de ascenderem socialmente. { 

Nestas pequenas comunidades existe uma certa estratificação. Há pessoas | 

consideradas como leadears,representantes de assuntos da aldeia e determinadas familias 1 

gozam de um estatuto mais importante. | 

Para além das pessoas das Juntas de Freguesia e das que pertencem a Junta, o ^ 

Presidente e por ai fora, têm também muita influência as pessoas que detêm maior numero I 
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de cabeças de gado e maior extenção de terras. Os agricultores mais abastados estão num 
escalão superior. 

Tudo se mede pela posse de terras e quantidade de gado, que de maneira geral todos 
possuem, em maior ou menor quantidade. 

O que nada têm só lhes resta emigrar, voltando mais tarde com a perspectiva de 
ascender na sua comunidade. Os que já estão velhos para emigrar, ficam dependentes da 
família. 

Sabe-se que a maioria dos emigrantes regressa à sua aldeia, Em Ermelo foi feito pelo 
Parque um inquérito nesse sentido, para além da auscultação em conversas com a 
população. 

A habitação e o ambiente 

O casamento como se referiu, é efeito quase sempre dentro da comunidade. 
Raramente se «casara fora». 

Quanto à questão de se saber se os homens emigrara sozinhos, se casara quando 
regressam ou chamam a mulher para junto deles depois de instalados, ainda não está bem 
estudada. 

Há casos em que as mulheres também vão e mais tarde voltam com os filhos, ficando 
0 homem a trabalhar no estrangeiro por mais tempo. 

A emigração é sobretudo para a Siiiça, França, Brasil e Canadá. Vão ocupar lugares 
na construção, limpesa, todo o trabalho pouco especializado. 

Sendo uma povoação de agricultores pergunta-se se há alguma emigração para 
trabalharem em sectores agricolas, grandes explorações, no estrangeiro. Mas não. Vão 
exercer actividades diferentes das que tinham na sua comunidade. 

Ura rural emigra para o estrangeiro, normalmente para as cidades. Vai entrar em 
contacto com uma série de novos padrões e estilos de vida que ele nem sequer conhecia 
do contacto com as cidades mais próximas da sua povoação. 

Assim, um rapaz da aldeia de Arnal, que emigre para Paris, ao regressar, vem cheio 
de ideias novas, valores mal assimilados e absorvidos e vai tentar introduzir alguma 
mudança junto da sua comunidade, Ou, porque pense que o padrão de vida que acabou de 
conhecer é melhor ou porque tem necessidade de exibir uma certa superioridade em 
relação aos seus vizinhos, 

Normalmente a primeira coi.sa que fazem, para mostrar essa diferença e a 
modernidade adquirida, que agora os diferencia dos outros, é através da edificação de 
uma casa, 

Essa casa infelizmente vai fugir às características estéticas que se desejariam para um 
local tão em consonância com o meio geográfico e humano, mas esta é uma questão 
muito difícil de solucionar. 

Quando o parque foi criado já existia era Lamas de 01o e em Ermelo, povoações 
com muitas marcas da emigração, (fotog. 18 e 19) 
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fotog, 18 - conjunto arquitectónico tradicional, com a eira e o espigueiro, vendo-se atrás as 
novas edificações dos emigrantes. Lamas de 01o. 



fotog. 19 - outro exemplo do contraste das edificações 

Os emigrantes quando voltam tentam recriar as mesmas condições que viam e 
viveram lá fora. Tentam levar à sua terra formas de estar que usufruem os citadinos. 

Quando têm um termo de comparação, vão achar aliciante a vida citadina, pelo 
conforto das habitações, acessos e todo um conjunto de infraestruturas necessárias ao 
dia-a-dia. 


Obtendo um maior poder de compra, vão tentar melhorar e alterar a sua situação. 

As casas das aldeias do parque são muito bonitas pelo que elas representam e pelo 
enquadramento que têm na paisagem e no estilo de vida que ainda permanece nas popula¬ 
ções, mas são «escuras», são casas feitas de xisto e granito. 

As pessoas estão cansadas do negro por fora e do negro por dentro. 

0 negro do interior deve-se ao fogão tradicional, de lenha e carvão que deixa um 
negro de fumo cobrir paredes e chão. 

Pequenas aberturas servem de chaminé. 0 fumo vagueia pelas casas até envernizar 
de negro todo o interior. 0 cansaço de tanto escuro, pode ser também uma explicação 
para a tendencia de colocar azulejos por toda a parte e pintar de cores garridas a casa 
nova, numa ânsia de luz, côr e claridade. 

A casa tradicional está ligada à cultura secular dos indivíduos daquelas comunidades. 
Tem uma função. A sua construção é adaptada às funções das casas e ao meio físico em 
que se inserem, bem como ao material disponível e que serviu à sua edificação. 

A alteração da construção oferecendo um modelo, tem de ter em conta a mudança 
cultural nas populações, o que elas sentem em relação à sua habitação e função que ela 
desempenha actualmente. 

As novas casas são construídas num fenómeno de imitação, assente em conceitos 
absorvidos num curto prazo, sem qualquer suporte cultural ou enraizado numa utilidade e 
logicamente é manifestado de forma aberrante e que os próprios proprietários porventura 
virão a reconhecer um dia mais tarde. 

As próprias populações irão encontrar uma forma de habitação que melhor se 
adequará ao seu estilo de vida, podendo no entanto ser aconselhadas por técnicos com 
outras preocupações, de ordem estética, por exemplo. 

Ainda não houve ninguém da população do parque que fizesse uma construção que 
de alguma forma estabelecesse uma transição da casa tradicional para uma casa actual, 
com maior conforto e outros atributos desejados. 

Algumas casas já foram recuperadas com orientação do parque, mas nenhuma com 
influência do proprietário. 

Uma forma que o parque vê para tentar equilibrar a questão da habitação, é a cons¬ 
trução e apresentação de uma casa modelo, que servisse de padrão aos emigrantes que 
agora saiem, para que quando voltassem viessem a construir a sua casa concebida numa 
óptica de integração no meio e adaptada ao clima da região. 

Supondo que tal viesse a acontecer, de qualquer forma a tendência é sempre para o 
de.sparecimento das casas actuais, que se vão degradando e deixando de servir para 
habitação. 

Exite uma série de casas que não são deitadas abaixo, quando da construção de uma 
nova, porque os proprietários as aproveitam para palheiros e para guardar material 
agrícola. 

Para as preservar e recuperar, o parque dispõe-se a comprá-las, mas a população não 
as vende, pois precisa delas para aquele fim. 
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Então O parque oferece-se para construir outra em troca desta. Neste caso também 
não conseguem a aquisição, As pessoas querem ter tudo à mão! os animais, o material, 
tudo próximo de casa de habitação, (fotog. 20) 

Outro aspecto que os faz não vender as habitações, é o interesse que eles vêem 
despertar nas pessoas de fora. Não vendem. Se é bom para os de fora, é bom para eles. 
Outras vezes, aguardam melhor preço. 

Outro problema ainda que dificulta a aquisição das casas, é a ausência de escritura da 
propriedade. Esta passa de pais para filhos ao longo de gerações sem qualquer papel. 
Todos sabem a quem pertence. 

Daí a dificuldade em adquiri-las e recuperá-las para servirem de modelo às 
populações locais. O parque chega a estai' 2 a 3 anos à espera que os proprietários de 
decidam em vender ou a tratar das papeladas necessárias. 

Algumas casas seriam vendidas ao pai'que ou a particulares, para serem aproveitadas 
para turismo rural. 



fotog. 20 


O problema da habitação é um dos aspectos em que é necessário um enorme 
cuidado, pois estão era jogo, por um lado problemas de direitos humanos e por outro 
conceitos de património colectivo e de preservação, que têm de se conjugados antes de 
tudo, tendo como principal perspectiva o interesse das populações e suas ambições. 

Populações que souberam sempre aproveitar de forma equlibrada o que a natureza 
lhes oferecia. 


AS ÁREAS PROTEGIDAS E 0 DESENVOLVIMENTO EM MEIOS RURAIS 75 

Será agora necessário uma gestão exterior sobre as formas de ocupação do espaço e 
tradução de culturas adquiridas. A casa do emigrante, é uma forma de cultura adquirida 
poderá prevalecer ou não! 

Ainda no aspecto da habitação, as populações não gostam de vender a sua casa a 
outros da mesma aldeia, preferem, apesar de tudo passá-las para gente de fora. 

O parque tem recuperado, para uso das populações algumas construções, como 
lugares de lavagem de roupa, moinhos e outras construções de utilização colectiva. 

A ajuda e intervenção do parque nestes casos pode vir a ser ura incentivo para 
alargarem essa contribuição de ordem técnica a futuras constmções de habitação ou 
recuperação de algumas existentes. 

Artes tradicionais 

As casas que o parque procura recuperar são pensadas como instalações de apoio à 
comunidade. 

Centros de tecelagem, postos médicos, centros de convivio, etc. Por isso as pessoas 
preferem vender ao parque, pois será uma maneira de eles poderem sempre visitar a casa 
e não será de um único proprietário. 

Pensa-se para a área do parque o desenvolvimento de ura turismo cultural. 

Para esse efeito, as condições actuais terão de se manter e dessa forma o estilo de 
vida das populações, habitação, não poderá mudar muito. 

Assim, a emigração continuará, as casas de emigrantes continuarão e a 
descaracterização avançará. 

Por isso a preservação terá de ser muito elástica, dinâmica e suportada por um 
marketing e uma gestão de desenvolvimento integrado. 

O turismo cultural, baseia-se em mostrar aos visitantes formas de vida e paisagens 
diferentes. Ora quando se introduzem novos factores, quando se quebram isolamentos, os 
padrões tendem a ser renovados. 

Assim muda muita coisa que prlmeiramente tinha interesse mostrar ao turista, 

O tipo de vestuário mudou. Designadamente os trajes tradicionais com características 
próprias, confeccionadas para diferentes acontecimentos e actividades. Havia o traje dos 
noivos, de domingo e de trabalho no campo. 

A maior parte dos fatos já não se usam, mas o parque gostaria de reimplantá-los. 
Ainda há mulheres que se recordam e poderiam voltar a fazê-los. 

Entende-se este objectivo como factor valorizador da região, e tem 
fundamentalmente uma finalidade turística. Formar-se-ia um grupo que vestisse esses 
trajes tipicos, promovendo também o reavivar dos cantares, acompanhando as descrições 
de tarefas ligadas a cada roupa, 

Os tecidos já foram comprados, só falta confeccioná-los e serão pessoas das aldeias 
que os irão fazer. 
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Havia também a tradição de com os «sobejos» dos tecidos se fazerem bonecas de 
trapos, pois não havia bonecas no mercado. Só mais tarde apareceram as bonecas de 
papelão e por aí fora até às mais sofisticadas que hoje se podem encontrar. 

Pensa-se voltar a fazê-los com o intuito de as comercializar representando os 
principais trajes, que os turistas teriam oportunidades de ver em representação, e ainda, 
algumas reproduzindo uma peças fundamentais de vestuário que são as capuchas, as 
crossas e as socas. 

A ideia é fazer miniaturas representativas de todas estas peças caidas praticadamente 
em desuso, com finalidades comerciais. 

Também havia a tradição do linho, um produto mais caro, mas comerciável. 

Há pessoas no parque que ainda sabem bordar e tecer e vão ser criados centros para 
ensinar outras mulheres que queiram aprender, 

A tradição era também bordarem as peças de linho, quando iam para o monte, 
acompanhar as vacas, ficando sentadas a bordarem. 

Ainda se encontram pessoas que se dedicam aos bordados, sendo estes de cores 
muito vivas e com desenhos que elas próprias criam, 

O ciclo do cultivo do linho, do tratamento à tecelagem e aos bordados, é uma das 
acções que se pretende desenvolver, com a consequente criação de peças que as pessoas 
procurem adquirir, como utilidade ou como lembrança. 

A questão da revitalização de artes caídas em desuso, com vista à sua 
comercialização e ao mesmo tempo ligada à ideia de marca de uma região, embora 
representem formas de cultura que se certa maneira não sobreviveram, está ligada ao 
aspecto da construção, das actividades agrícolas, do melhoramento de pastagens, etc. 

As actividades artesanais, poderão ser uma alternativa aos que não querem viver da 
agricultura, mas que queiram permanecer nas suas aldeias, ou trabalhando perto numa das 
cidades circundantes, e possam exercer uma actividade criativa e manual que lhes dê 
prazer e proveito económico. 

Assim, pretende-se uma casa que sirva de núcleo museológico, que mostre o que foi 
e talvez ainda seja a cultura da população local. 

Pretende-se para além disto, a criação dum espaço, um museu vivo, que para além de 
ser vocacionado para o visitante, seja util à comunidade. Poderá ali existir material vário 
que se empresta a quem precisar, o carro de bois, a alfaia, o lagar, o tratamento do linho, 
etc. 

Neste momento só há uma pessoa em Lamas de 01o, que sabe fazer as capuchas e 
capuchos e as crossas, por isso a vontade de relançar a actividade. 

Não em todas as aldeias, mas onde a tradição era mais forte, 

A revitalização será feita um pouco de acordo com as solicitações das pessoas, 
consoante o interesse que elas mostrem com a iniciativa. 

Como se coadunam as mentalidades dos habitantes que imitara as casas do 
estrangeiro com o uso ou fabrico de objectos praticamente em desuso e que são sinónimo 
de tempos de privações? 


Há emigrantes, sobretudo os que estão na Suiça que procuram adquirir capuchos, 
pois são muito resistentes ao frio e duram muitos anos, e, sobretudo porque verificam que 
lá fora dão valor aquelas peças. 

0 capucho serve de gorro, de cachecol, de gabardine, de sobretudo. E uma peça com 
duas faces, 

A que é feita para os homens é diferente da das mulheres. E curtida e não deixa 
passar a chuva, vai ao pisão e fica cora a malha muito apertada. 

Os homens também usam chapéu, sobretudo no tempo de chuva, no inverno. Esta 
peça serve para proteger da chuva e não do sol, 

As capuchas, são capas destinadas às mulheres. São muito mais leves pois não são 
pisadas e muito mais curtas que os capuchos, utilizados pelos homens e que vão até à bota 
e são muito pesados. 

Da lã das ovelhas faziam os maiotes, as capas e as polainas. Também faziam 
passadeiras e cobertas, tingidas de cores e formando riscas e losangos, 

Algumas familias ainda aproveitam peças de roupas velhas, rasgando-as e formando 
tirinhas de igual espessura, formando novelos que depois com a técnica de tecelagem de 
farrapos, são transformados em cobertores, tapetes ou passadeiras. 

Na tecelagem do linho, havia os enxovais todos em linho. Ainda há quem teça 
colchas e toalhas com desenhos ripados em algodão (em relevo), 

0 que substitui o capucho são as crossas, que estão ligadas aos homens com menos 
posses, pois estas são efeitos de junco. 

São também feitas pelos ombros, podendo fazer-se uma peça à parte que se coloca na 
cabeça, que é o crucho. 

É uma peça de vestuário muito barata, pois é em junco. Cortam-no, secam-no, 
malham-no e limpam-no e entrelaçam-no. Para quem souber executar esta peça, basta-lhe 
recolher a matéria prima. 

A lã de que se fazem as capuchas já é muito cara e é preciso que seja lã dos rebanhos 
escuros. 

Fazem-se no entanto poucas peças destas, pois duram muito e há pouca gente com lã 
escura. Assim, vão juntando a lã e só quando a capucha está velha e têm lã suficente é que 
fazem outra. 

Por razões de ordem técnica, fazem sempre 4 de cada vez. 

Este material era feito à medida das necessidades e das solicitações do grupo. 

0 que importa realmente saber é o que é essencial revitalizar e desenvolvei em 
benefício da população. 

A vitalidade roral deve ser verdadeira e assentar nas necessidades reais das 
populações residentes. 

A actividade económica 

Numa perspectiva de se apurar o que seria possível implantar e que estudos estavam 
feitos no sentido de ura melhor aproveitamento dos recursos que proporcionasse ura 
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desenvolvimento económico às populações do parque e que motivassem a permanência 
destas nas suas terras, foram realizados 2 estudos, promovidos pelo Parque. 

Um sobre a aldeia de Lamas e 01o e outro sobre Ermelo. 

0 tipo de economia de Ermelo é baseado numa agricultura de subsistência, virada 
para o autoconsumo, embora criem também alguns dividendos, colocando produtos no 
mercado. 

A agricultura é feita numa rotação de cereal, num ano, e no ano seguinte centeio ou 
batata e ainda a cultura de ferras no inteiTalo, para alimentação do gado. 

Sendo uma zona de planalto, cultiva ainda a vinha, e fruteiras, mas sem expressão, 
sendo produzidas unicamento para consumo próprio. 

0 que dá maiores dividendos ao agricultor, não o enriquecendo, mas permitindo-lhe 
obter um certo excedente, é a criação de gado. 

A criação de gado, é feita era duas vertentes. 

Numa estão os bovinos da raça raaronesa. Animais de trabalho e de carne. 

Os animais adultos produzem trabalho, Nesta área, como um pouco por todo o país o 
que se cria fundamentalmente são as fêmeas. Cada aldeia tem 1 ou outro macho apenas 
para reprodução. 

Os agricultores, por natureza não têm machos, pois estes são pouco dóceis e dificeis 
de adaptar ao trabalho. 

Não há tradição de aproveitamento do leite das vacas, emboram existam alguns 
registos de que o faziam no princípio do século. 

0 que acontece é que os agricultores da região do parque, compram vitelos muito 
pequenos a outros, que têm vacas leiteiras e cujo leite é para consumo humano. Trazem- 
-nos e depois são amamentados pelas vacas maronesas, que criam dois vitelos ao mesmo 
tempo, 0 delas e o adoptivo 

Assim, comprando um vitelo muito pequeno este sai muito mais barato e atinge um 
bom preço quando o vendem mais tarde. 

A outra vertente de criação de gado é a dos caprinos. Existem na área do parque 
cerca de 40 rebanhos, num total de cerca de 5 000 cabeças, (fotog. 21) 

A distribuição destes animais pelas diferentes aldeias do parque está a ser objecto de 
estudo e será em breve publicado pelos serviços do Parque, num trabalho sobre a 
caracterização do sistema de produção de pequenos ruminantes. 

As povoações do concelho de Vila Real, Lamas de 01o, Arnal e Dornellas, têm 
aproximadamente 1200 animais, enquanto que as povoações do lado do concelho de 
Mondim de Basto têm á volta de 2500. 

Por exemplo, Fervença tem 8 rebanhos. Lamas do 01o tem 4 e assim mais ou menos 
por todas as outras. 

Os ovinos não têm expressão, contam-se cerca de 100 no meio dos 5000 que somam 
os outros animais. 

As pessoas criam ovinos unicamente porque alguém em casa ainda faz uns maiotes 
de lã, ou um cobertor e por isso convém ter uma fonte de lã. 

Também há pessoas que os criara porque preferem a sua carne à do cabrito. 



fotog. 21 - cabritos muitos novos. Barreiro 


Não tem, no entanto, qualquer expressividade económica, ao contrário do que 
acontece com o bovino maronês e o caprino, 

A carne do cabrito está muito valorizada, tendo esse animal serrano uma detei minada 
tradição que se pretende implantar ainda mais. 

Do ponto de vista económico, a criação de gado é o sector que dá maiores 
dividendos às pessoas. 

Mas, existe ainda assim, uma enorme dificuldade em fixar as populações. A nível da 
agricultura, a estrutura agrária está de tal modo enraizada que é muito difícil transformá- 
■la de um dia para o outro por forma a aumentar dos rendimentos, 

A grande luta do sector agrário passa por melhorar as pastagens, introduzir um 
acompanhamento sanitário para os animais e por fim estabelecer um mercado muito forte 
para comercialização dos animais e dos produtos de carácter regional, que se pretendem 
de qualidade e óptimas características, devido à ausência de aplicação de produtos 
químicos, hormonas, etc, 

O emigrante quando regressa, vem normalmente com 35/40 anos, e na zona de 
Lamas de 01o, quando isso acontece, há duas hipóteses. 

Ou vem com o intuito de ficar na aldeia e então prepara a sua chegada e compra uns 
lameiros, melhora a sua casa ou constrói uma de raiz. 

Ou vem, mas não para ficar na aldeia, e aí não prepara a sua chegada. Investe o 
dinheiro em apaitamentos, em Vila Real, por exemplo. 
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Acontece que estes emigrantes que não ficam nas aldeias, também não se desfazem 
das suas terras. Ficam sempre muito ligados à terra e ela representa um certo status, Um 
individuo poderá sempre dizer «tenho terras lá na ladeia». 

As terras não são propriamente abandonadas. São cedidas a um primo, ou à mãe e 
ainda a algum parente velho, Os velhos ficam a tratar das terras que os novos abandonam 
mas de que não se querem desfazer, 

Quanto à introdução de melhoramentos, o parque conseguiu implantar, mangas de 
maneio. Instalações próprias para desparazitaçlo do gado caprino. 

Quanto à agricultura pode-se considerar a terra dos agricultores dividida em três 
partes. A «hortinha», onde o agricultor faz as suas culturas de consumo imediato e que 
não tem qualquer expressividade económica. Depois há uma mancha relativamente maior 
onde ele faz as culturas intensivas, a batata, o milho, o centeio, na rotação anual que já se 
mencionou, 

Uma terceira área é a zona de lameiro, onde o gado passa o período de Jul/Ago até 
ao princípio da primavera, retirando-se o gado a partir dessa altura, a fim de crescerem as 
plantas para produzir o feno que seco e cortado, servem de alimento aos animais durante o 
inverno. 

Há ainda uma área muito vasta, que é comunitária, que são os baldios que servem 
também para os animais pastarem, 

O baldio é comunitário para cada freguesia. Por exemplo, o baldio de Lamas de 01o 
tem quase 3 000 ha, o que comparado cora a superfície agrícola é uma imensidade. A 
superfície agrícola de Lamas de 01o anda à volta de 150 a 200 ha. 

Todas as freguesias têm uma área grande de bádio para pastagens. 

Em Ermelo, no entanto, nos anos 50, grande parte do baldio foi transformado em 
floresta e a produção anual, sobretudo de caprinos que se alimentavam nessa zona, 
decrescep substancialmente. 

Muitos desistiram de criar e outros subiram para o lado da montanha, ou seja para 
Lamas e 01o e por isso no baldio desta freguesia concentra-se uma quantidade enorme de 
animais, vindos de outras áreas, ocasionando uma intensidade de pastoreio muito grande. 

O sector da pecuária é susceptível de ter um desenvolvimento que possibilite um 
aumento dos produtos no mercado. 

Outro sector que poderia ser desenvolvido é o da floresta, sendo no entanto um 
aspecto muito delicado, pois tem o risco de trazer prejuizos para os pastores, A florestação 
rouba pastos e o gado nesta região é muito importante como fonte de rendimentos e como 
actividade tradicional. 

A aposta na oferta de produtos agrícolas, apesar da sua baixíssima produtividade, que 
nunca poderá ser competitiva em termos de mercado, é feita na qualidade do produto. 

Esta qualidade baseia-se na ausência de pesticidas e outros produtos químicos e será 
adquirida através da aplicação da chamada agricultura ecológica ou biológica. 

Ese tipo de agricultura fundamenta-se no triângulo planta-animal-solo e parece ser o 
tipo de agricultura que sempre se praticou nesta área e dai, entre outros factores, a fraca 
produtividade do sector. 
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Mas, pensa-se ir um pouco mais além, Alguma inovação terá de ser introduzida. 

A ideia é começar-se com um pequeno grupo de agricultores e fazer a experiência 
deste tipo de agricultura. 

Elaborar-se-à um projecto piloto que venha a dar provas para que outros sigam e 
adoptem o método às suas culturas. 

Paralelamente, em pecuária procura introduzir-se um centro de bodes reprodutores. 

Para o efeito é necessário igualmente mostrar às populações que estes 
melhoramentos são benéficos e fazer com que sejam elas a solicitar e a áderiri às novas 
técnicas e dinâmica agrícola. 

O caso da manga de maneio é bem claro e exemplificativo de como é moroso todo 
um processo de sensibilização para introduzir algo de novo, mas também é demonstrativo 
de como as pessoas depois de terem ido visitar uma manga em funcionamento noutra 
localidade, a quiseram também para eles e foram, a partir daí os principais entusiasmados 
passando a exigir a sua concretização. 

Um dos grandes problemas à introdução de melhoramentos é a própria estrutura 
agrária. As terras são minifúndios, nalguns casos levados ao extremo. 

Toma-se muito difícil a mecanização, havendo mesmo assim, agricultores que têm 
tractores por força das circunstâncias e que se devem à falata de mão-de-obra, 

A propriedade é à partida limitativa. É muito dividida, os caminhos muito estreitos 
dificultam os acessos às diferentes terras. 

O emparcelamento em zonas de montanha como esta, não é aceite pela população, 
Não trocam, não vendem o seu pedaço de terra, mesmo que tenham de passar por diversas 
propriedades antes de chegar às suas. 

Mesmo com a emigração, não vendem. Fica sempre alguém da família. A mulher 
fica muitas vezes e faz de marido e mulher, gerindo a estrutura que fica, e a agricultura 
mantém-se até que o homem regresse. 

O abandono nunca é total, muitos voltam e assim se vão mantendo habitadas estas 
terras, que segundo os próprios habitantes são pobres e difíceis de viver, mps são deles. 

A introdução de maquinaria tem inconvenientes do ponto de vista comunitário de 

entreajuda e cooperação. -ac 

Em Lamas de 01o existe um tractor com uma barra para segar o feno e havia 4 ou 5 
pessoas que o utilizavam anualmente, salvo nos casos em que a máquina não podia enfiar. 

Actualmente, toda a gente contrata o dono do tractor para fazer esse trabalho. Saindo 
muito mais barato pagar 1 conto ou 2 à hora do que contratar pessoal, que se tinha de ir 
buscar a Barreiro, e dar-lhe almoço. 

Este aspecto, permitia o contacto e intercâmbio de ajudas enfie aldeias e com as 
novas técnicas qne dispensam tanta mão-de-obra, vai-se perdendo o fenémetio do 

comunitarismo, - a . 

Outro projecto do parque a nível de melhoramentos é a introdução de uma vacina 

que combate a pieira, doença que ataca os cascos no período do inverno. 
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As populações nunca tiveram contacto com vacinas para os seus animais de forma 
que mais uma vez se depara a dificuldade de inovar um aspecto ligado a uma actividade 
do rural. 

O camponês tem de ter provas dadas para aceitar uma mudança que interfira nos seus 
hábitos. 

Por isso cada passo que se pretende dar terá uma longo caminho de sensibilização, de 
reuniões, de explicações e demonstração até o factor inovador ser aceite pela população. 

CONCLUSÃO 

Depois de toda a matéria exposta sobre esta problemática de desenvolvimento, 
permanecem muitas dúvidas quando à actuaçlo adequada por forma a permitir uma 
melhoria da, qualidade de vida das populações de áreas rurais consideradas 
desfavorecidas. 

A política dos parques naturais, parece ser a mais completa, no sentido que juntando 
0 factor conservação, com uma preocupação de perenidade dos recursos, ao factor 
desenvolvimento, estabelece uma série de normas e objectivos, que permitem um estudo e 
uma investigação das consequências dos critérios que se queiram adoptar para cada caso. 

Parece ter ficado claro, que uma das atitudes essenciais para se abordarem os 
problemas de determinado meio rural, é conhecê-los, estudá-los e só depois tentar 
resolvê-los. 

Um dos problemas é sem dúvida a habitação. 

A casa rural constitui, para quem a habita a representação da primeira expressão do 
núcleo familiar. Um rural que esteja confortavelmente ligado à terra por uma casa sólida e 
cómoda, acaba por ser atraído pelo bem-estar que esse facto proporciona. 

Dentro desta perspectiva, e para que a salvaguarda do património contruido no meio 
rural e que o mesmo se mantenha habitado pela população, é necessário o estudo das 
comunidades, dos seus habitats tradicionais em ordem a definir novos padrões que 
adptando-se aos existentes, façam no entanto evoluir esse habitat para condições de 
conforto semelhantes aos existentes nos meios urbanos e que os rurais tentam adoptar. 

Outro problema é aliar o desenvolvimento económico à revitilização de actividades 
tradicionais. 

Este aspecto tem de ser sempre ponderado tendo em primeira conta o factor humano 
e não uma cultura que este possa ter representado.: 

O desenvolvimento em determinadas áreas rurais, não pode ter como factor 
limitativo um interesse puramente cultural ou patrimonial, para além de todos os outros 
que intemaniente o condicionam. 

A política de áreas protegidas tem como responsabilidade imensa a promoção desse 
desenvolvimento aliado à manutenção das principais características que levaram à 
classificação de determinada região. 
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ANEXO I 
PROJECTO 

«- ESTUDO ANTROPOLÓGICO DE COMUNIDADES 
DO PARQUE NATURAL DO ALVÃO - 

Pressupostos e Objectivos 

Esta proposta de realização de um estudo antropológico no PNA surge da 
necessidade de conhecer as povoações que se situam no espaço envolvente da futura Casa 
- Núcleo de Técnicas Artesanais, de forma a dotá-la de um conjunto de dados, referente à 
cultura material e não material destas comunidades, que permita o desenvolvimento de 
acções que visem, por um lado, a conservação e valorização de cultura local por parte das 
populações locais, e, por outro, de divulgação e reconhecimento do património cultural da 
região. 

Parte-se ainda do pressuposto de que os objectos e as práticas artesanais que 
ocuparão posição destacada no referido núcleo, ganham sentido, não apenas se se conhece 
a sua história e funcionalidade, mas se se entende o seu significado, as ideias que 
materializam, o seu lugar num conjunto vasto de práticas e relações sociais, mas também 
de concepções e representações acerca das actividades de que são parte integrante. Deste 
modo, só na medida em que se estude a realidade cultural da comunidade que os usou e 
usa, só compreendendo a constelação de opções interpretativas do real em que se situam, 

se poderá estar em condições de os expor, conservar e divulgar eficazmente. ^ 

Desenha-se então como objectivo concreto deste estudo a caractenzaçao e 
entendimento do contexto cultural em que se desenrolam as práticas artesanais 
tradicionais: a construção das práticas e saberes tecnológicos na sua mlação com as 
formas de interacção social e com a memória de categorias mágicas e religiosas. 

Com base na recolha desenvolvida no decorrer do estudo, pretende-se elaborar textos 
escritos, de carácter descritivo e analítico, e documentos audiovisuais, registos audio de 
histórias, lendas, cantigas, etc e registos video dos procedimentos 
servirão de apoio às actividades promovidas pelo Núcleo de Técnicas Artesanais q 
serão, porventura, eles próprios protagonistas dessas mesmas actividades. 

Metodologia 

PrevÊ-se a leaHzação de trabalho de campo, no qual se utilizarão como t&mcas 
principais - a observação-participante, a tralização de entrevistas e a recolha de htstdnas 

'"a' recolha de informação centrar-se-á no levantamento, numa perspectiva diacróoica 
e sintdnica dos aspectos apr«en.ados em seguida. Temos, oonmdo, pms* 
obstante a distinção Lssária por motivos de operacionalização, que a apreensao plena 
do significado destes temas surge nas relações que se tecem entre eles. 
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Serão objecto de recolha, essencialmente, alguns dos seguintes elementos: 

A casa 

- Levantamento do mobiliário e utensílios domésticos enquadrando-os cora: 

• habitações tradicionais, arquitectura, materiais, etc. 

• a casa enquanto espaço de trabalho 

• espaços domésticos femininos e masculinos 

• práticas de rotina doméstica: cozinhar, lavar, etc 

• relações sociais no seio do grupo doméstico 

O trabalho 

- Levantamento das alfaias e instrumentos de trabalho na sua relação com: 

• processo e ogànização do trabalho 

• divisões, sexual, etária e social, de tarefas 

• distribuição social dos saberes técnicos 

• processo de fabrico e construções de alfaias 

• entreajuda, grupos de cooperação e relações de vizinhança 

• relações entre comunidades vizinhas 

• estratificação social e estrutura fundiária 

• representações e classificações dos elementos naturais, 

O corpo 

- Levantamento dos trajos e adornos, em ligação com: 

• materiais e fabrico do vestuário tradicional 

• trajos de trabalho e o corpo como tecnologia 

• vestuário e posição social 

• trajos de festa e o ciclo individual de vida 

• concepções sobre o corpo, a higiéne e a saúde 

• representações acerca da sexualidade 

O rito e a crença 

- Levantamento de objectos utilizados nos procedimentos rituais, e o apreensão do 
seu significado no conjunto de elementos que dão sentido a tais práticas: 

• ritos agrários e pastoris 

• ritos do ciclo individual de vida, ritos de passagem - baptismo, casamentos e rituais 

de morte 

• práticas e crenças mágicas 

• momentos do calendário religioso - as festas 
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• formas de expressão das configurações ideológicas e simbólicas locais - lendas, 
episódios históricos, etc. 

Faseamento 

1.* Fase - recolha de campo - 4“ trimestre de 1991 

2° Fase - tratamento e análise dos dados, conclusão do relatório final -1.“ trimestre 
de 1992» 


ANEXOU 
(folheto do PNA) 

«TÉCNICAS ARTESANAIS 

Ao contrário do que se verifica nas sociedades modernas cujas técnicas podem 
modificar o ritmo de vida tomando-o independente das contigências do meio físico, nas 
sociedades simples as técnicas mdimentares traduzem simultaneamente uma influência e 
uma adaptação ao meio. É o caso destas comunidades rurais de montanha, onde existe um 
sistema de agricultura sedentária interligado com formas de vida pastoril. 

Do meio era extraído quase tudo o que necessitavam para a susbsistência desde a 
casa ao vestuário passando pelo alimento e utensílios e assim foram surgindo das mãos de 
habilidosos peças de vestuário e instmmentos, gratuitos e inseridos no ciclo das trocas de 
favores. 

Hoje verifica-se uma riqueza na concepção e na variedade dos objectos artesanais: 
chapéu em colmo, croças e perneiras em junco, cestos feitos com lascas de madeira, 
socos, carros de bois, peças de mobiliário e alfaias agrícolas em madeira, objectos em 
ferro, peças em madeira para o tratamento e tecelagem do linho, meias de lã, capas feitas 
em lã escura (capuchas), colchas e toalhas em linho, mantas e passadeiras de farrapos. 

Só os indivíduos de meia idade e idosos os sabem fazer pois os novos, solicitados 
pela cativante oferta dos objectos de mercado, não sentem justificação na aprendizagem. 

Assim, 0 objecto, outrora ditado pela necessidade imperiosa do agregado familiar 
e/ou da colectividade, é ainda executado lentamente e aformoseado ao sabor do gosto e do 
jeito. 

Apenas a tecelagem das capuchas e das colchas e toalhas em linho com desenhos 
ripados em algodão, satisfaz a procura de um ou outro emigrante com maior possibilidade 
de compra e assim está numa fase incipiente de viragem. Apenas uma tecedeira trabalha a 
tempo inteiro e por conta própria. As restantes vão tecendo como ocupação dos tempos 

livres. . r - j 

O artesanato terá de passar a nascer por uma causa - a da satisfaçao da procura 
externa ou seja a venda directa ao visitante e o abastecimento de Centros de Artesanato. 

A obtenção de lucros irá, como é óbvio funcionar como complemento às tarefas 
agro-pastoris ou como recurso exclusivo para os jovens que se dedicarem a tempo inteiro. 
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Todo este processo de conversão de uma modalidade a outra passa por uma morosa 
fase de apoio e estímulo às manufacturas pontuais ainda existentes por simples gosto de 
habilidosos e entusiastas pelos costumes ancestrais. 

Passar da manufactura esporádica de um objecto para o fabrico repetitivo sem o 
desvirtuar da concepção de forma requere uma mudança de espírito dos mais entrados na 
idade e um convencer fundamentado da juventude por natureza mais receptiva a 
mudanças. 


Artesãos (Parque Natural do Alvão) 



1. Tecedeira - Beatriz Gaspar 

2. Ferreiro carpinteiro - Eduardo Gonçalves 

3. Sabe fazer socos (contador de histórias) - António Augusto da Silva Barreira 

4. Sabe fazer chapéus - António Joaquim da Costa (Ti Custódo) 

5. Cultiva e tece linho - Glória Leite N. 

6. Borda peças de linho - Amélia da Costa Borges 

6. Sabe fazer qualquer peça em madeira - Raul Augusto da Costa Borges 

7. Sabe fazer meiotes - Alice Queiroz Peixe 

7. Sabe fazer cestos - Albino da Costa M. 

8. Contador de histórias - Guilherme Dinis Levandeira» 


AS ÁREAS PROTEGIDAS E 0 DESENVOLVIMENTO EM MEIOS RURAIS 


BIBLIOGRAFIA 


- «0 Futuro do Mundo Rural» Boletim das Comunidades Europeias. Suplemento 4/88 Luxemburgo, Serviço 

de Publicações Oficiais da Comunidade Europeia, 1988, 

- «I Colóquio sobre o Mundo Rural. Programas, Comunicações, Lista de Participações, Conclusões» Conselho 

da Europa, Campanha Europeia para 0 Mundo Rural, Faro, Dezembro, 1987. 

-0 Ordenamento do Território e as Áreas Protegidas por Joaquim Marques Ferreira Direcção Geral do 
Ordenamento do Território, série divulgação, n.° 17, Junho de 1990 
-Novas Possibilidades para a Modernização do Habitat Rural por José Luis Pinto Machado Secretária de 
Estado da Agricultura, Lisboa, 1961 _ - 

- Textos e Intervenções por José Correia da Cunha, Ministério do Planeamento e Adminstração do Território 

Campanha Europeia para o Mundo Rural, Lisboa, 1988 

-Parques Naturais por Fernando Pessoa. Colecção Parques Naturais, n.“ 1 Serviço Nacional de Parques, 
Reservas e Património Paisagístico Maio, 1978 _ ^ 

- «Conferência da Federação dos Parques Naturais e Nacionais da Europa 1990», por José Marques Moreira m 

Correio da Natureza, n.° 8,1990, . , . , j 

- Grupo de Trabalho de Vila Real por Robert Manners Moura, n.° 9, Setembro de 1980 Serviço Nacional de 

P,R.P.P, 

- «Os Parques Naturais em Portugal» por José Marques Moreira in Correio da Natureza 

- «Património Florístico do Parque Natural do Alvão e Estratégia de Protecção dos seus Recursos Genetico» 

por José alves Ribeiro, Miguel Sequeiro e Luis Torres de Castro. Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (s/d) 

- «Rio 01o- Coluna Vertebral do Parque Natural do Alvão» por Roberto Manners Moura m Correto da 

Natureza, 1991. 

- «A Federação dos Parques Naturais e Nacionais da Europa e a Assembleia Geral de 1988» por José Marques 

Moreira in Correio da Natureza, n.° 3,1988 Serviço Nacional de P.R.C.N. 

- «Os Parques e o Renascimento da Vida Rural» por Fernando Pessoa in Correio da Natureza, n.“ 2, 1988 

Serviço Nacional de P.R,C.N. o 

- «Desertificação das Aldeias; um mal sem remédio?» por Humberto Vasconcelos in Correio da Natureza, n. 

6/7 1990 Serviço Nacional de P.R.C,N. ^ 

- «Repensar o Mundo Rural» por Paulina Maria Antunes Santos. Instituto Superior de Ciências Soem e 

Políticas Lisboa, Novembro, 1990 

- A Alternativa é Rural por Ilídio Araújo. Direcção Geral do Ordenamento (s/d) 

- A Degradação da Paisagem Portuguesa por Ilídio Araújo. Direcção Geral do Ordenamento (s/d) 

- Culture and Theory por Kaplan, David e Manners, Robert A, Fundations of Modera Anthropologie Services, 

Marshall D. Sahlin, edit. Prentice-Hall, inc, - englewood Cliffs New Jersey, 1972, 

- ParçMcs c tervas dc Por/Hgfll por Pedro Castro Henriques. Ed. Verbo, 1990 

- Construções Primitivas em Portugal por Ernesto Veiga de Oliveira, Fernando Galhano e Benjamim Pereira 

Col. Portugal de Perto Publicações D. Quixote, 2.‘ ed., 1988 
-Para uma Teoria de Salvaguarda do Património Colectivo no Meio Rural por J.M. Caldeira Cabral m 
Natureza e Paisagem, n," 6 Dezembro, 1978 Serviço Nacional de P.R.P.P. 

- Parque Natural do Alvão (folheto divulgativo do parque) 

- «O Parque Natural do Alvão e a Raça Bovina Manoresa» por Henrique Soares Pereira in Correio da 

Natureza, n." 8,1990 Serviço Nacional de Parques, R.C.N. 

-Uma Política Agrícola Comum para os anos 90 Documentação Europeia, Luxemburgo; Serviço das 
Publicações Oficiais da Comunidade Europeia, 1989. 



AS ÁREAS PROTEGIDAS E O DESENVOLVIMENTO EM MEIOS RURAIS 


BAIXADA SANTISTA: 

- (BRASIL-LITORAL SUL) ~ ALGUNS CONCEITOS 

ANTÓNIO ADELINO BRANDÃO 
(Sócio-efectivo da S, G. L,) * 


Criada em 31 de Dezembro de 1968, como uma das microregiões administrativas do 
Estado de São Paulo, a Baixada Santista, ~ englobando os municípios de Cubatão, 
Guarajá, Itanhaém, Itariri, Mongaguá, Pedro de Toledo, Peruíbe, Praia Grande, Santos e 
São Vicente-, envolve, mais do que um conceito político-administrativo, um conceito 
geográfico, histórico, económico e cultural. 

Realmente, aqui se situa uma das mais importantes concentrações demográficas da 
Região Sudeste; aqui se demora um dos trechos mais desenvolvidos do país, do ponto de 
vista económico, cora o porto brasileiro de maior movimento (um dos maiores do 
hemisfério, do ponto de vista comercial); por aqui se escoa mais de metade de toda a 
produção nacional exportável; aqui se evidenciam alguns dos testemunhos históricos mais 
distintos (na paisagem, na aiquitectura, na arqueologia, na pré-história indígena, etc.) dos 
primórdios da Civilização no Brasil e de nossa evolução sócio-política, e, ainda, aqui se 
acusara os traços mais fortes de nossa herança antropológico-racial de origem ibérica, 
notadamente lusa, que começando com os fundamentos lançados por MARTIM AFONSO 
DE SOUSA, em São Vicente, prossegue com BRÁS CUBAS, em Santos e vai, após subir 
a serra, altear-se com JOÃO RAMALHO, no Planalto, para espraiar-se, nos séculos 
seguintes, com as conquistas bandeirantes, irradiadas por todos os quadrantes — para o 
sul, ramo aos campos do Guarapuava e do Paraná, até o Paraguai; para o centro-oeste, em 
demanda a Góias e ao Mato Grosso de Jundiaí, para o norte e nordeste, em busca da calha 
do São Francisco, do Rio das Velhas, do Jequitinhonha, em direitura às Gerais e às 
pastagens do Piauí... 

*Prof. de Sociologia - Bacharel era Ciências Jurídicas; B®' em Ciências Económicas; B®' cm Pedagogia. 
Advogado, escritor e jornalista. Do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo-Brasil e da Academia 
Jundiaiense de Letras. 
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Ali também começa a nossa História Económica, Tanto quanto a nossa história 
política, administrativa, religiosa, 

Com efeito, é na baixada santista que se estabelece, se não o primeiro, um dos 
primeiros engenhos de açúcar do Brasil, o «Engenho do Senhor Governador» ou engenho 
do Governador, montado pelo fidalgo português, MARTIM AFONSO DE SOUSA, em 
terras de São Vicente, em 1532, e que só encontraria paralelo, na Colônia, nas iniciativas 
análogas, de DUARTE COELHO, em Pernambuco \ 

Escusado dizer da importância do açúcar, nos três séculos seguintes ao do 
Descobrimento, como base económica do Brasil e motivo de nossa estruturação social, 
com a «Civilização do Açúcar» nas áreas privilegiadas do nordeste, além do Rio de 
Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, etc. 

Que MARTIM AFONSO DE SOUSA, fundou «segundo tudo indica o primeiro 
engenho no Brasil», na baixada santista, «onde logo em seguida surgiram mais de uma 
dúzia de engenhos», não tem dúvida em afirmá-lo a historiadora MARIA THEREZA 
SHORERPETRONE2 

Opinião igualmente compartilhada por FERNANDO DE AZEVEDO e outros. De 
fato, a chegada de DUARTE COELHO a Olinda remonta a 1535, e embora 
VARNHAGEN se refira a uma partida de açúcar proveniente de Pernambuco e Itaraaracá, 
que teria chegado a Lisboa em 1526, ali pagando direitos alfandegários, a verdade é que o 
primeiro açúcar brasileiro «de que se tem notícia positiva», data de 1545. Fundando o seu 
engenho «do Governador» (depois Engenho dos Amadores, Engenho de São Jorge, 
Engenho de São Jorge dos Erasmos), em 1532 (ou 1533), o Donatário da Capitania dé 
São Vicente antecipava-se, dessa forma, ao Donatário de Pernambuco, no delineamento 
dos rumos económicos da Colônia. 

Dí-lo respeitável cronista, GABRIEL SOARES DE SOUSA, o maior sabedor das 
coisas do Brasil no século XVI, no conceito de CAPISTRANO DE ABREU: 

«Parece que é necessário, antes de passar mais adiante, declarar cuja é a capitania de 
São Vicente, e quem foi o povoador d'ela, da qual fez El-Rei D. João III de Portugal 
mercê a Martim Affonso de Sousa, cuja fidalguia e esforço é tão notório a todos, que é 
escusado bulir n'este lugar nisso, e os que dele não sabem muito vejam os livros da índia e 
verão os feitos maravilhosos que n'ela acabou, sendo capitão-mor do mar e depois 
governador. Sendo este fidalgo mancebo, desejoso de cometer grandes emprezas, aceitou 
esta capitania com cincoenta léguas da costa,.„a qual determinou de ir povoar em pessoa, 
para o que fez prestes uma frota de navios, que proveu de mantimentos e munições de 


«Quando a cana-de-açucar foi introduzida no país em 1502 ou certamente nos começos do século XVI 
(as primeiras plantações são anteriores à vinda, em 1532, de Martim Afonso), já se instalava a lavoura junto ao 
mar e às margens de rios, em terrenos por onde teria de dilatar-se, formando as plantações iniciais verdadeiros 
oásis na vastidão quase deserta das terras incultas». (FERNANDO DE AZEVEDO. Canaviais e Engenhos no 
Vida Política do Brasil, Ed. Melhoramentos, São Paulo, 2," ed., p, 28). 

MARIA THEREZA SCORER PETRONE — A Lavoura Canavieira em São Paulo’, «As origens da 
Cultura da Cana-do-Açucar em São Paulo e a Situação da Agricultura a partir da Segunda metade do Século 
XVIII». Difusão Européia do Livro, são Paulo, 1968, pp. 9-23, 


guerra como convinha; em a qual embarcou muitos moradores casados que o 
acompanharam; com os quais se partiu do porto de Lisboa, d'onde começou a fazer sua 
viagem, e com próspero tempo chegou a esta província do Brasil, e no cabo da sua 
capitania tomou porto no rio que se agora chama de S. Vicente, onde se fortificou e 
assentou a primeira vila, que se diz do mesmo nome do rio que fez cabeça da capitania. E 
esta vila foi povoada de muita e honrada gente que n'esta armada foi, a qual assentou 
numa ilha, d'onde lançou os Goianazes, que é o gentio que a possuía e senhoreava aquela 
costa até contestarem com os Tamoios-, a qual vila floresceu muito n'estes primeiros anos; 
por ela ser a primeira em que se fez açúcar na costa do Brasil, d'onde se as outras 
capitanias proveram de canas de açúcar para plantarem, e de vacas para criarem, e inda 
agora floresce e tem em si um honrado mosteiro de padres da Companhia, e alguns 
engenhos de açúcar, como fica dito» ^ (Parêntesis nosso). 

Confirman-no autores modernos: 

«Logo que Martim Afonso pisou em 1532 aquelas terras novas, com a intenção de 
quem queria criar um mundo diferente, autorizado pelo alvará de 20 de novembro de 
1530, começou a dividir as terras da antiga Indúa-guaçu, tomada São Vicente, e da 
Guaimbé transformada em Santo Amaro. Coube ao próprio Martim Afonso uma grande 
porção da Ilha de São Vicente e com as canas trazidas da Ilha da Madeira lançou as 
sementes da lavoura canavieira naquelas paragens»,... «aí constraiu-se a primeira fábrica 
(isto é, engenho] parêntesis nosso) tocada por água que houve nesta região...» 

R. C, SIMONSEN entre outros: «Vamhagen refere que, em 1526, já figuravam na 
Alfândega de Lisboa direitos sobre o açúcar de Pernambuco. Mas o verdadeiro início da 
j cultura parece ter sido empreendido por Martim Afonso de Sousa, em 1533, com a 

! fundação em São Vicente, do Engenho do Governador» 

É também na Baixada Santista que se organiza a primeira entrada para o sertão, 
i ainda iniciativa de MARTIM AFONSO. Expedição infeliz, do ponto de vista imediatista, 

posto que PERO LOBO, a quem MARTIM deferiu a chefia dessa exploração - (mandada 
às sugestões do «Bacharel de Cananéia», que acenou aos portugueses com «grandes 
riquezas de prata e ouro», no interior), — jamais voltou a Cananéia, morto, ao que se 
presume, com seus oitenta companheiros, pelos índios de Iguaçu {carijós). 

Ainda na Baixada se erguem a primeira escola e a capela dos padres jesuítas — 
núcleo do futuro sistema escolar particular de São Paulo e região sul: ponta de lança da 
educação institucionalizada, européia, cristã, confessional, letrada, oficial, académica, 
luso-brasileira, num processo contínuo e permanente, que só será intenompido no século 
XVIII, sob POMBAL, com a expulsão dos inacianos do Brasil, 

í Os resultados, porém, jamais se apagariam, até nossos dias. 


3 GABRIEL SOARES DE SOUZA — Tratado Descritivo do Brasil em 1587. Ed, Nacional, São Paulo, 
1938, Terceira ed„pp, 105-106. 

GILENO DÉ CARLI Gênese e evolução da inddstria açucareira de São Paulo. Irmãos Pongetti 
Editores, Rio de Janeiro, 1943, p, 5. 

^ ROBERTO C, SIMONSEN -História Econômica do Brasil Cia, Ed. Nacional, S, Paulo, 3.‘ ed„ p, 
96. 
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■ [ De lá, ganharia Piratininga, ensejando a fundação do Colégio de S, Paulo e da futura 

I metrópole. 

I |, Essa aventura espiritual e cultural, como se sabe, começa em 1550, com 

i LEONARDO NUNES, o «Padre voador» {Abarebêbê, como os índios o apelidaram), que 

I • com dez ou doze meninos já alfabetizados e doutrinados chega a S, Vicente, vindo da 

I Bahia, para dar início à catequese dos culumins e mamelucos, arrebanhados no litoral e 

{ nos campos do planalto de Piratininga. Recebido pelos portugueses da Vila como um 

1 ■ «anjo» ou «apóstolo de Deus», na expressão de ANCHIETA, o «Padre Voador» começa a 

‘I construção da igreja, inaugurada com missa cantada e pregação em 1° de Janeiro de 

d 1552; e dá prosseguimento à construção da primeira casa de recolhimento e escola de 

I menores naquela parte do mundo, estabelecendo as bases de um sistema escolar pioneiro, 

que conta, em 1552, com 55 alunos internados, em S. Vicente - alunos que chegam da 
Bahia, de Lisboa, de Santo André da Borda do Campo, de Piratininga, num processo de 
integração social audacioso e promissor, embora incipiente, 

A escola brasileira, democrática, começou, realmente, na Baixada, 

Mas tarde, cora a chegada de NÓBREGA, amplia-se o seu raio de acção e, em 
j ■ meados do século XVI, aparece como dos mais respeitáveis núcleos de educação regular, 

i na Capitania, com 80 alunos internos. 

, ‘ «Era indiscutivelmente o maior e mais importante recolhimento da colônia» 

i i Então, a Confraria dos Meninos de Jesus de S. Vicente, junto ao Colégio dos 

: ! Meninos de Jesus, fundado pelo grande jesuíta, recebia de BRÁS CUBAS, o homem mais 

I rico da terra, todo o apoio moral e material de que carecia. O fundador de Santos seria o 

í ; primeiro a doar sítios aos padres da companhia, naquela vila, para ali se fundar mais um 

j I colégio, 

t J Na Baixada, igualmente, é onde se escreve o primeiro capítulo da História 

; I Administrativa do Brasil. Esta começa, efectivamente, sob o reinado de D, JOÃO III 

I ' (1521-1557), responsável pelo envio da missão colonizadora de MARTIM AFONSO DE 

j SOUSA, 0 estabelecimento das capitanias hereditárias (1534) e a criação do govemo- 

f 1 geral do Brasil (1549) — as três grandes medidas administrativas que iriam possibilitar, 

I ' de fato, a colonização do novo estado, a América Portuguesa. Em relação à primeira, 

I I pode-se afirmar: com a chegada de MARTIM AFONSO a S. Vicente tem início a 

I administração sistemática do Brasil. Formalmente, o processo se corporifica com a 

I expedição das cartas-poderes assinadas por El-Rei a favor daquele, nomeado capitão-mor 

' da Armada que veio à Terra do Brasil. 

Dessas cartas-poderes, duas representavam, em conjunto, verdadeiro regimento de 
! I governação. Assim, pela Carta-Régia de 20 de novembro de 1530, foi MARTIM 

1 1 AFONSO nomeado capitão-mor não só da armada, mas também de todas as terras que 

j achasse ou viesse a descobrir, com plena jurisdição sobre as pessoas que com ele 

j seguissem, já se encontrassem ou viessem a ter, posteriormente, naquelas terras, com 

' 1 

I --^- 

' ^ LUIZ ALVES DE MATTOS —Primórdios da Educação no Brasil. Gráfica Editora Aurora, Rio de 

I Janeiro, 1958, p. 62, 
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poder e alçada, «mero e misto império», assim no crime como no cível, dando as 
sentenças que lhe parecessem de justiça, inclusive de condenação à morte, sem apelo nem 
agravo. Podia mais: «meter padrões nas terras que descobrisse dentro da conquista e 
demarcação pontifícia; delas tomando posse e constituindo capitão e governador em seu 
nome a pessoa que escolhesse». 

Pela segunda dessas cartas-de-poderes, conferia El-rei ao seu loco-tenente poderes 
para criar e nomear tabeliães e mais oficiais de justiça necessários, quer para tomar posse 
das terras, quer para as coisas da justiça e governança do Brasil, Na terceira carta-régia, 
«... foi consignado o poder de dar terras de sesmarias às pessoas que levasse e a outras 
que na terra quisessem viver, segundo os seus merecimentos, serviços e qualidades, a fim 
de que as aproveitassem e povoassem» Ã 

Dessa primazia administrativa da Baixada, ocorrida em São Vicente a partir de 1532, 
ficou 0 testemunho de PERO LOPES DE SOUSA, irmão do capitão-mor, no seu 
estimadíssimo Diário da Navegação: 

«A todos nós pareceu tão bem esta teiia, que o capitão determinou de a povoar, e deu 
a todos os homens terras para fazerem fazendas; e fez uma vila na ilha de São Vicente e 
outra nove léguas dentro pelo sertão, à borda de um rio que se chama Piratininga; e 
repartiu a gente nestas duas vilas e fez nelas oficiais; e pôs tudo em boa obra de justiça, de 
que a gente toda tomou muita consolação, com verem povoar vilas e ter leis e sacrifícios, 
e celebrar matrimónios, e viverem era comunicação das artes; e ser cada um senhor do 
seu; e vestir as injúrias particulares; e ter todos os outros bens da vida segura e 
conversível» 

«Nestas poucas palavras, diz VARNHAGEN, se encerram os pontos capitais 
respectivos a qualquer sociedade constituída. Vemos as colônias e as suas competentes 
autoridades; vemos o reconhecimento das leis; vemos as práticas, assim do que respeita às 
consciências, pelas cerimónias dos sacrifícios religiosos, como ao estado social, pela 
celebração dos matrimónios; vemos garantida a segurança individual e a propriedade, e 
sem valhacouto as tropelias e injúrias. Para nada faltar, como bem essencial na vida 
«segura e conversível», diz-nos Pero Lopes que já viviam os colonos em «comunicação 
das artes» 

Em resumo: era a vida administrativa do país que começava, partindo da Baixada 
Santista, na esteira da investidura do fidalgo português, a cujo crédito de administrador, 
ficaram, no Brasil e na História, como realizações de maiores consequências: o ter 
fundado os dois primeiros Municípios brasileiros - São Vicente e Piratininga; 
transplantando para o Brasil a organização político-social de tipo metropolitano, a cidade 
(urbs) e, sobretudo, sua estratura político-administrativa: a civiías', o de ter provido os 

^ JORDÃO DE FREITAS ~ «A Expedição de Martim Afonso de Souza (1530-1533), in História da 
Colonização Portuguesa do Brasil, Porto, 1924, V. III, p, 124. 

® Diário da Navegação de Pero Lopes de Souza (1530-1532). 2,“ ed, crítica do Cmt, EUGÊNIO DE 
CASTRO. Rio de Janeiro, 1940, v. I, pp, 350-352, 

^ FRANCISCO ADOLFO DE VARNHAGEN - História Geral do Brasil. 9," edição integrai (lo.‘ ed,). 
Meihoramentos, S, Paulo, 1978, v. 1, t, l.°, p. 132. 
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primeiros ofícios ou cargos oficiais necessários ao funcionamento dessa estrutura social; o 
de ter procurado estabelecer um grupo social estável, com vida comunitária normal: «em 
vez da acção militar, a acção colonizadora; em vez do acampamento, a vida segura e 
conversível» 

Saltando sobre os séculos... É no mais importante núcleo urbano da Baixada, a 
cidade de Santos, que iremos assistir, em 1822, a cristalização de uma consciência 
colectiva, ajustada em tomo do ideal da independência política da Nação. 

De efeito, a separação do Brasil do reino de Portugal, no século XIX, toma corpo e 
se objetiva a partir das actividades subversivas da mais ilustre trindade política da História 
do Brasil, em todos os tempos: os Irmãos ANDRADA E SILVA (Antônio Carlos, José 
Bonifácio e Martim Francisco) — todos filhos de Santos, isto é, naturais da Baixada. 
Compendiar-lhes a biografia é compendiar a própria História do Brasil, num de seus 
capítulos mais expressivos. Pois fizeram a História. E fizeram-na aqui, ligados sempre à 
política paulista, desde Santos, à época dos sucessos que culminaram com o Grito do 
Ipiranga. 

Por essas ligações, pode-se dizer também que o evento de 7 de Setembro é resultante 
de uma conspiração que começa na Baixada, De certa forma, o Ipiranga é uma projecção 
histórica de Santos.,. 

Por outro ângulo - o econômico -, se o século XIX vê a ascensão do café, como 
produto-rei, desbancando a hegemonia do açúcar, no último quartel do século visto, tal se 
dá, inclusive, por força das possibilidades de escoamento através do porto de Santos, A 
baixada é um complemento económico do Planalto e das frentes agrícolas que se abrem 
para a cafeicultura, nas regiões do sudeste novo, em Campinas, na região da Mojiana e na 
Sorocabana. Na Araraquarense, na Paulista e na Noroeste, no século actual. 

Se de 1860-70 até 1930 o Brasil era o café; e se o café era São Paulo; não será 
exagero dizer que o café era o porto de Santos, principalmente depois da proclamação da 
República. Sem as facilidades de armazenamento e escoamento, bem mais difícil teria 
sido colocar nossa produção caféeira no resto do mundo; o que significa que bem mais 
difícil teria sido promover a acumulação de capitais financeiros, propiciados pela 
exportação do café, capitais esse que favoreceram à montagem do parque industrial 
paulista e, indirectamente, do Brasil moderno. Através do mesmo porto, igualraente, 
recebemos os bens materiais importados, que serviram para fundamentar a infraestrutura 
manufactureira e o parque fabril-industrial da região. 

Assim, pela Baixada Santista, não chegaram apenas o conquistador, o pirata inglês 
saqueador, o aventureiro espanhol ameaçador (Guerra do Iguape); os corsários e «ladrões 
dos mares», tipo Cavendish ou Fenton; os primeiros escravos afro-negros sequestrados do 
outro lado do Atlântico... Porque por ali chegaram e entraram para a história de nosso 
progresso, nos tempos coloniais, as primeiras mudas de cana de açúcar e as primeiras 
cabeças de gado, das quais se originariam os rebanhos bovinos de Piratininga, do Vale do 


HÉLIO DE ALCÂNTARA AVELLAR—Hijtónfl Administrativa e Ecoômica do Brasil] Ministério 
da Educaçao e Cultura (FENAME), Brasília, 1976,2," ed„ p. 64, 


São Francisco, dos sertões de Góias e Mato Grosso e do Paraguai, levados daqui. Da 
mesma maneira, como vimos, foi pela porta generosa dos portos de S. Vicente e Santos 
que recebemos os influxos civilizatórios trazidos pelos jesuítas, autores do primeiro 
capítulo da história da Educação na América Portuguesa; tanto quanto, pela mesma porta, 
nos trouxeram as bases constitucionais de uma administração racionalizada e 
experimentada nas práticas de MARTIM AFONSO, com seu primeiro engenho - base da 
economia colonial. 

O CONCEITO GEOGRÁFICO 

Do ponto de vista estritamente físico-geográfico, o que chamamos de baixada 
santista não passaria, em última análise, de um aspecto particular da área morfológica ou 
do relevo brasileiro denominado Baixada Litorânea, que se estende na orla atlântica, de 
norte a sul, abrangida na expressão, entre outras, as baixadas da Ribeira (Estado de S. 
Paulo), Fluminense (Estado do Rio de Janeiro), Espiritosantense, Maranhense, etc. 

Na Região Sudeste a baixada litorânea se estira de modo mais ou menos contínuo, 
desde uma altura situada entre os 15® e 20® paralelo, abaixo do Equador, até aos limites 
com a Região Sul; ou seja, desde as partes meridionais da Bahia até às barras de Cananéia 
e do Ariri, fronteando as Serras do Mar e de Paranapiacaba, fortemente interrompida era 
alguns trechos, como, por exemplo, na Baía de Guanabara ou na enseada de 
Caraguatatuba, 

No Estado de São Paulo, a baixada litorânea, se interrompe de modo mais acentuado 
na região norte, onde escarpas modeladas era rochas do complexo cristalino sobranceiam 
0 Atlântico, avançando pelo mar em diversos pontos, como se pode ver na área de S. 
Sebastião ou Caraguatatuba. Mas abaixo de Santos o fenómeno também se registra; na 
região de Itanhaém, por exemplo, onde, em alguns trechos, as falésias caem a prumo 
sobre as águas do oceano. 

Com altitudes que oscilam entre os quatro e os cem metros acima do nível do mar, as 
baixadas, justificam, por isso mesmo, o nome pelas quais são conhecidas, já que são áreas 
deprimidas em relação aos terrenos contíguos, constituídas, principalmente, de terrenos 
sedimentares, formados em épocas geológicas recentes, complementadas com a areia 
trazida pelo mar. No Estado de São Paulo, essas baixadas convizinham com o planalto 
cristalino e têm seus fácies mais expressivo nas Baixadas Santista e do Ribeira do Iguape, 
abrangendo uma faixa estreita do território paulista, entre o Atlântico e a Serra do Mar. 

Do ponto de vista clímato-botânico ou fitobotânico, a paisagem das baixadas 
litorâneas paulistas se apresenta diversificada, dentro do quadro geral das formações 
litorâneas, subordinada como se acha, à acção das águas marinhas e dos ventos 
predominantes na costa. Assim, nos trechos marcados pela presença de paredões 
rochosos, são mais frequentes os caraguás (gravatás); donde a denominação indígena de 
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' j 

: I Caraguatatuba, que significa lugar onde abundam os caraguás Noutros pontos, 

j aparecem algumas cactáceas e orquidáceas e, nos estratos mais inferiores, as algas e os 

; I líquenes se acusam em grande extensão. Nas faixas arenosas, o domínio pleno é das 

; amarantáceas: a Iresine portulacoides, que, regra geral, assinala o limite superior atingido 

; pelas marés, e o Altemanthera marítima, mais para o interior. Gramíneas, ciperáceas e 

i outras famílias menos interessantes também estão presentes (salsa-de-praia, picão-de- 

-praia, jundus, etc.). Nas partes da Baixada Santista que sofrem a invasão periódica das 
i marés, encontramos os manguezais — habitat dos carangueijos —, terrenos, na quase 

' I totalidade, constituídos de vasas (lama) de depósitos recents, onde uma flora típica resiste 

I : às condições adversas do solo, estremamente salino e um ambiente deficiente em oxigénio 

I (era virtude do alagamento constante das marés). Mais acima, nos chamados «terraços de 

piçarra» da planície de santos, em altitudes de dois a quatro metros, plantas pouco 
exigentes, às vezes soterradas pelas dunas, se adensam era formações arbustivas. 

Do ponto de vista climático, vale observar que na Baixada Santista estamos numa 
j : ^ das regiões do Brasil em que praticameníe não existe estação seca. Aqui, por força de 

factores convergentes que não vêm a pelo discutir, estamos diante de um dos mais altos 
índices pluviométricos do Brasil. Noutras palavras: a Baixada Santista é uma das regiões 
onde mais chove, no País. As precipitações pluvioraétricas são constantes e copiosas, 

^ ; influindo poderosamente na temperatura. Ao longo do litoral, a forte influência marítima 

i ; quase que anula a influência da latitude, o que faz de Santos, por exemplo, uma cidade 

' «quente», do ponto de vista da temperatura média anual. Pode-se registrar, no verão, 

li ; máximas absolutas de 40 graus (tão quente como no Vale do São Francisco, na Bahia). 

;| : Em contrapartida, pode-se registrar mínimas de quatro graus positivos, no solstício do 

j inverno, que se agravam quando da presença de massas de ar frio de origem polar (frentes 

í frias); estas mínimas, todavia, apenas se mantêm por breves dias. 

j Essas características climáticas - calor e chuvas - são as responsáveis, inclusive, pelo 

{ desenvolvimento de uma agricultura característica da região: a bananicultura, que vinca a 

I paisagem económica, social e física das baixadas paulistas do litoral. 

-j Vistos os aspectos geográficos, veremos, a seguir, os aspectos históricos e 

i antropológico-culturais, em suas raízes portuguesas, encravadas a partir do século XVI, 

' numa relação que nada teve de arbitrário, mas perfeitamente determinada. 

í’ ■ : 


í' 


O sufixo indígena tuhci ou tiha indica quantidade, abundância, colecção; é a marca do colectivo; 
assim: Araçatuba, lugar onde abundam os araçás; Ubatuba, lugar de muitas ubás (isto é, canoas); Curitiba, etc, 


5 


I 

I 



Planalto Cristalino 










Anexo II 


AS ILHAS DE QUERIMBA- AS FORTIFICAÇÕES 
DE ALGUNS DOS SEUS PORTOS 
DE ESCALA (SÉC.XVI-XDQ 

CARLOS LOPES BENTO 

Universidade Internacional 

Dispostas numa direcção Norte-Sul e constituindo um rosário de ilhas e ilhéus, cujo 
número total ronda a meia centena, as Ilhas de Querimba, também denominadas Ilhas de 
Cabo Delgado, estão situadas, no Oceano Índico Ocidental, a norte da Ilha de 
Moçambique, entre as baías de Pemba e de Thunghi. 

Fazendo parte de um sistema geológico mais vasto que integra as ilhas sitas a norte 
de Rovuma, nomeadamente, a de Zanzibar, estas Ilhas, pelas suas condições eco- 
geográficas — origem corálica, fundos variados e irregulares dos múltiplos canais que as 
separa umas das outras e das terras firmes, correntes marítimas violentas e desordenadas, 
0 litoral irregular cheio de acidentes geográficos e, por vezes, povoado de mangai, o 
regime climático e monçónico, ... desempenharam ura papel estratégico invejável em 
relação aos seculares movimentos comerciais e religiosos que, tiveram como palco 
principal o Oceano Índico e todo ura vasto conjunto de ilhas que vão de Mogadishio a 
Sofala. 

Esta extensa área índica constituiu um espaço privilegiado, fértil em contactos, 
choques e interpenetrações entre povos e culturas, um polo de cooperação, competição e 
de conflito, um local propício a transformações biológicas e sócio-culturais. 

Durante muitos séculos e até à chegada dos Portugueses ao Índico, para ela 
convergiram, por razões de vária ordem (políticas, religiosas, comerciais,...), sucessivas 
vagas de indivíduos e de grupos sócio-étnicos provenientes do Oriente (Indonésia, Pérsia, 
Arábia, índia. China,...). Para sobreviverem e alcançarem os seus objectivos, uns e outros 
estabeleceram uma política de alianças (políticas e matrimoniais) com as populações 
africanas, especialmente, com as do litoral, fixando-se, essencialmente, em ilhas e terras 
firmes fronteiriças, favoráveis à sua defesa e ao desenvolvimento e exploração de um 
comércio (local, regional e a longa distância), assente num sistema de portos de escala. 
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Como resultado de tais alianças nasceram novas formas de mestiçagem e de 
convivência humana e uma típica cultura marítima, essencialmente, comercial. De todo 
este complexo biológico e social, influenciado pelas condições ecológicas de cada lugar, 
emergiu a realidade sócio-cultural swahili, ainda pujante, quando descrita, nos finais do 
século XV e princípios do século XVI, pelos marinheiros portugueses. Seria essa mesma 
realidade que, povos europeus, ao tentarem impor a sua totalidade social, procuraram 
destruir, a partir do século XVI, em nome de uma civilização e religião superiores e de 
uma liberdade de comércio, propósitos quase nunca alcançados, devido às variadas 
formas de resistência desencadeadas pelos diferentes grupos étnicos contactados. 

Uma grande parte deste conjunto de ilhas e terras firmes adjacentes já foi objecto de 
alguns estudos sistemáticos que permitiram uma análise aprofundada sobre as origens, 
evolução e transformações sofridas pela cultura swahili através dos tempos. Contudo, o 
conhecimento produzido, até este momento, pela História, Antropologia, Arqueologia e 
outras Ciências Sociais, está longe de nos fornecer uma ideia clara, precisa e global sobre 
0 comportamento e influências das múltiplas variáveis interventoras em tão complexo 
processo sócio-cultural e humano. 

Entre as ilhas que menos despertaram a curiosidade dos cientistas contam-se as Ilhas 
de Querimba, onde se desenvolveu também uma comunidade com cultura e dialecto 
próprias: a comunidade mwani e o dialecto Kimwani, que têm como substracto, a cultura e 
a língua swahili, que, até agora, para além de algumas abordagens parcelares e sem o 
rigor científico e metodológico indispensáveis, não mereceram a atenção dos estudiosos. 
Ainda que essa lacuna tenha sido assinalada por alguns cultores da história de África, 
ainda está por realizar um levantamento científico capaz de conhecer o trajecto da 
evolução sócio-cultural do povo e da sociedade wamwani, bem como o sentido das suas 
transformações e reacções face aos sucerssivos contactos com novos elementos culturais. 

O autor da presente Comunicação, com o intuito de superar a insuficiência do 
conhecimento existente, ou pelo menos parte dela, há anos que vem, com muita 
curiosidade, dedicando a sua atenção sobre a comunidade mwani e a sua cultura. De 1967 
a 1974 teve ensejo de observar directa e sistematicamente aspectos da complexa 
realidade, representada pela Ilhas de Querimba, recaindo a sua observação, especialmente, 
sobre a Ilha do Ibo, espaço geográfico onde então melhor se expressava e era mais 
significativo um conjunto de factores resultantes do complexo e secular processo de 
interpenetração dos povos orientais e europeus. 

Com vista à apresentação e defesa da dissertação de doutoramento, desde 1980 que, 
em articulação com os dados de campo, procede à observação e análise de fontes 
documentais nos principais arquivos portugueses da especialidade, restringindo-se, no 
entanto, o seu trabalho de pesquisa ao período compreendido entre cerca de 1740 e 1825, 
delimitação ligada à abundância e complexidade de documentos, às disponibilidades de 
tempo e a problemas financeiros. 

Não cabe no âmbito desta Comunicação, nem tão pouco é esse o seu objecto, falar 
neste lugar e nesta ocasião, dos resultados finais da investigação por nós realizada nas e 
sobre as Ilhas de Querimba. 


O tema que lhe serviu de base, um de entre dezenas possíveis, não foi escolhido por 
ser mais importante ou interessante, pois todos eles são de igual modo pertinentes, mas 
mereceu opção, por um lado, pelo facto de ser fácil de abordar numa reunião com as 
características desta, e, por outro, em virtude da necessidade de alertar os participantes 
presentes e a comunidade científica internacional para a existência de obras militares, com 
séculos de existência que, devem ser conhecidas e divulgadas para que a sua preservação 
e a sua transmissão às gerações vindouras sejam uma certeza. 

Também, por razões óbvias, o mesmo tema não é tratado exaustivamente, embora 
revele alguns dados novos, uns complementando, outros desmentindo algumas das 
evidências factuais apresentadas por autores que, anteriormente, se debruçaram sobre o 
assunto. O texto continua a deixar transparecer muitas dúvidas e interrogações apenas 
ultrapassadas quando estudos posteriores fornecerem novos factos ou seja realizada nova 
análise dos precedentes. 

Terminadas estas considerações, indispensáveis para a sua melhor compreensão, 
passamos à apresentação do tema em análise. 

Os Portugueses para atingirem os seus objectivos comerciais tiveram de tomar posse, 
por vezes pela violência, dos principais locais de trocas comerciais espalhados ao longo 
do litoral, desde Sofala até à índia, então nas mãos, na Costa Oriental de África, das 
autoridades waswahilL 

Para defenderem esse domínio e assegurarem uma rota marítima livre de inimigos 
onde a sua frota pudesse circular cora segurança, os novos ocupantes e senhores do índico 
conceberam um plano estratégico em que desempenharam papel destacado as fortalezas. 
A sua missão era defender tanto os portos de comércio como a penetração comercial e 
militar cora o interior. 

As Ilhas de Querimba (daqui em diante designadas por Ilhas) pela sua posição 
geográfica em relação à Ilha de Moçambique e às ilhas do norte de Cabo Delgado e pela 
sua importância comercial, cedo mereceram a atenção das autoridades de Moçambique, 
índia e Reino de Portugal. 

Dependentes do Reino de Quiloa quando contactadas por Vasco da Gama, na sua l.“ 
viagem (1/4/1498), cedo se rebelaram contra a presença portuguesa, sendo necessária uma 
expedição militar (1523) para impor a nova ordem. 

Para defender o comércio de Sofala perturbado pelo comércio clandestino praticado 
por Árabes e Suaíles (Mouros), era locais pouco acessíveis e de difícil controlo, foram 
gizados vários planos onde estavam englobadas as Ilhas. Para que os lambucos vindos do 
Norte não levassem fazendas a Angoche, centro abastecedor dos rios Cuama, proibiu-se 
aos navios da costa de navegarem de Cabo Delgado para Melinde, propondo-se para 
efectivação desta medida a fiscalização da mesma costa, da Ilha de Moçambique até Cabo 
Delgado ^ com a ajuda de 2 bergantins com estadas permanente, 


^ Ver Carta de D, António Ataíde da Silveira para El-Rei, de c. 1518 \n «Documentos Sobre 
Moçambique e a África Central». Lx, C, E, H, U., Vol. 5.° p. 566, 
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A situação não melhorava, continuando os negócios político-administrativos e 
económicos do Oriente e de Moçambique a ser objecto de muitas queixas e sugestões, 
salientando-se entre elas, a remetida ao Rei, por Jordão de Freitas Na sua carta, este 
apontava os 2 factores responsáveis pela decadência do comércio oficial de Sofala: a 
concorrência dos Árabes e mouros por um lado, e por outro o contrabando dos 
Portugueses (funcionários e comerciantes). 

O comércio assentava numa rede de portos de escala e a sua fiscalização era quase 
impossível por, a maioria deles, estarem encobertos por ilhas, ilhéus, florestas de mangai, 
enseadas, baías,... e, ainda, por todo o comércio e navegação estarem controlados pelos 
ditos Árabes e Mouros. 

Jordão de Freitas sugere a eliminação da área dos navios de trato e o não 
povoamento das Ilhas, procurando através do seu plano impedir que aqueles 
comerciantes, adversários e concorrentes, possuíssem portos de apoio à navegação com 
destino a Angoche, Moçambique e Sofala e fossem senhores do comércio da longa 
distância proveniente da região do Nyassa. Estabelecer-se-ia uma zona costeira deserta 
entre Moçambique e Cabo Delgado, fiscalizada por 2 bergatins que não passariam 
daquele Cabo 

As propostas não foram aceites e as Ilhas, em vez de despovoadas, tiveram um 
crescimento demográfico significativo à custa de portugueses do Reino e de Goa e terras 
vizinhas, e de indo-portugueses emigrados daquelas paragens do Oriente, quase sempre 
desterrados, que acabariam por constituir a classe dominante de uma sociedade 
escravocrata nascente. Com ela a necessidade de locais fortificados para defesa de pessas 
e bens. 

E bem provável que muitas Ilhas do Arquipélago fossem, anteriormente, fortificadas 
por Árabes e Suafles. Os vestígios de antigas construções existentes em Quisiwa, 
Macaloé, Amisa e alguns locais junto do Cabo Delgado e outros a descobrir, poderão, 
cora a ajuda da História, Antropologia e demais Ciências Sociais, comprovar tais 
hipóteses. Mas enquanto isso não for possível temos de nos contentar cora as evidências 
factuais fornecidas pelas fontes orais e documentação escrita, esta abundante nos arquivos 
portugueses. 

Com António Bocarro e Frei João dos Santos surgem as primeiras referências ^ 
àcerca da existência de fortalezas nas Ilhas. O frade dominiciano, observador atento das 
realidades do seu tempo, assegura-nos existir na Ilha de Querimba «uma fortaleza 
cercada, em que mora o senhor da ilha e dono da mesma fortaleza» ^ informação 
confirmada por Gaspar Ferreira Reimão, piloto da carreira da índia 


2 Idem, Ibid, Carta de 19/7/1530, Vo!. 6.“p, p. 424 e Segs. 

^ Idem, Ibid, p. 426. 

^ Encontramo-las até meados do séc. XVIII, 

^ SANTOS, João dos — «Etiópia Oriental». U. Liv, Clássica, 1891, vol. I, p, 273, 

° REIMÃO, Gaspar Ferreira ~ «Do Roteiro de Navegação e Carreira da índia...» B, N„ Códice 1333, 
1609, fls, 17V, A companhava o vice-Rei da índia D, Rui Lourenço Távora que permaneceu no Ibo de Abril a 
Julho de 1609, 


Em relação à Ilha do Ibo, este piloto também nos fala de uma fortaleza ’’ perto do 
porto, notícia depois também dada por António Bocarro ao afirmar ter a Ilha do Ibo a 
«sua fortaleza com falcões que não é mais que uma casa de sobrado de pedra e cal que fez 
0 dito senhorio» Na sua carta sobre a costa africana, de Moçambique às Ilhas de 
Querimba, André Pereira dos Reis, em 1654, fornece-nos a indicação de que o «Oybo tem 
boa barra e tem fortaleza» 

Mais a norte do Ibo, segundo Bocarro, o senhorio da Ilha de Macaloé construiu «nela 
uma casa de pedra e cal assobrada que lhe serve de forte» Notícia de c. 1758 aponta 
para a existência na mesma Ilha, no passado, de uma fortaleza quadrangular em forma de 
paralelograma, de que então ainda existiam visíveis os 2 baluartes que caíam para a 
praia 

A informação disponível aponta para a existência, nos séculos XVI, XVII e XVIII, 
de locais fortificados nas principais Ilhas do Arquipélago. Seriam casas de sobrado, com 
falcões, construídas a pedra e a cal, pelos foreiros, que, para além de residência, serviam 
de igreja e local de defesa Os vestígios desses locais de defesa apenas são visíveis em 
Macaloé e junto a Cabo Delgado Os sucessivos ataques de que foram alvo as Ilhas 
realizadas por árabes, Wasakalava e Mafitas, algumas vezes com destruição total, 
ajudarão a explicar a ausência de vestígios visíveis. 

As autoridades coloniais portuguesas, a partir do 1.® terço do século XVIII e face ao 
constante aumento do interesse de algumas nações por Moçambique, começaram a 
preocupar-se, seriamente, cora as Ilhas e com a sua defesa, uma vez que estava era jogo a 
segurança da capital da Capitania Geral e demais portos da sua jurisdição. Embora não 
possuíssem verdadeiras fortificações, elas tinham constituído, até então, a barreira, pelo 
lado norte, da mesma Capitania, 

O Governo da índia já anos antes dera a conhecer a Lisboa da conveniência de 
fortificar uma das Ilhas para, pelo menos, se poder arvorar a bandeira da Nação. A sua 
não existência dava aos Franceses pretrexto para entrar nelas Contudo, pelas suas 
condições eco-geográficas nem todas podiam «ser fortificadas por não haver nelas portos 
capazes de ancorarem navios e somente na Ilha do Ibo há uma grande baía para todo o 
lote de naus e junto a ela uma coroa de areia capaz de fortificação, a qual se deve erigir 


Idem, Ibid, fls. 18. 

® BOCARRO, António — «Fortalezas Portuguesas de África». B, N„ códice 11 057,1534, fls. 12V. 

® PORTUGALIAE MONUMENTA CARTOGRÂnCA, Vol. V, 

BOCARRO, op. cit.fls, 12V, 

^ ^ ANÓNIMO — «Notícia Àcerca de África Oriental Portuguesa», B. N,, Res.X-2-10, Cxa, 16, n,“ 58, 
Segundo A. Lobato o autor seria Morais Pereira, 

Ainda nos finais do séc, XVIII os moradores da jurisdição da Amisa se preveniam contra «os ataques 
dos cafres» fortificando as suas residências. (A. H. U„ Doc Av. Moç,, Cxa. 8, Doc. 42, Carta do Gap. das Ilhas 
para Cap.Gen., de 23/2/1798), 

Ver de Pierre Verin «Observadores Preliminaires sur les Sites du mozambique». Dar-es-Salam, 
Azania, Vol, V, 1970 e de F. Amaro Monteiro «Vestiges Archéologiques du Cap, Delgado et de Quisiva 
(Mozambique)», Madagascar, Taioba 3,1970, 

Ver Carta de 14/8/1742, Livro das Monções 115-44, p, 169, 
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(...) porque de outra sorte se virão a perder e por ali entrará primeiro a ruína desta 
conquista toda» Uma fortaleza era considerada uma obra deveras necessária que teria 
por funções proteger a barra do Ibo e conter o respeito às demais Ilhas e os diferentes 
régulos das terras firmes de que estavam, comercialmente, dependentes. 

As 1,® Instruções para a construção de uma fortaleza nas Ilhas surgiram em 1753 
Numa 1.® fase a escolha recaiu na Ilha de Materno sita a norte do Ibo. Para o 
reconhecimento do local foi designado um Gap. Eng.”, que levava a incumbência de 
desenhar na ponta sul da 1.® Ilha uma fortificação, de verificar se no sítio escolhido havia 
mão-de-obra, e pedra, tanto para a construção como para o fabrico de cal, e de elaborar 
um orçamento de todas as despesas. 

O processo parecia bem encaminhado, mas diversos entraves paralizam-no. Em 1.® 
lugar, depois de acurado estudo, o dito Eng.° foi da opinião de que, por oferecer melhores 
condições, a fortaleza devia construir-se na Ilha do Ibo Depois de alterado o local 
faltavam os oficiais em Moçambique para a construção da obra e os recrutados em Damão 
e Diu tardavam a chegar. 

O Conselho Ultramarino solicitava a Moçambique, em 25/3/1758, o Parecer sobre as 
Fortalezas de Moçambique construídas e a construir e em resposta o Gap. Gen. informa 
que «na Ilha do Ibo, cuja barra é capaz de nela entrar toda a sorte de embarcações (...) não 
deve haver fortificação» indicando as principais causas: falta de verba; falta de 
população para a guarnecer e defender; impossibilidade do seu socorro pela capital e a sua 
queda nas mãos do IN que passaria a ameaçar, directamente, a dita capital e levaria à 
perda do comércio com os wajawa Havia a convicção para uns que a não construção 
significaria manter e conservar as Ilhas «debaixo do domínio português» e para outros 
que bastaria para fiscalizar o porto de desembarque uma guarnição e a construção de 
«uma faxina, com parapeito do mar, de pedra, sobre canalzinho que está na ponta da Ilha 
e donde somente possam laborar 5 peças de calibre 18 e juntamente se arvorará um pau de 
bandeira» ^0. Enquanto este impasse continuava, mandava-se para a jurisdição da Amisa, 
a 1.® Ilha a norte com porto capaz de embarcações maiores, um destacamento de uma 
dezena de soldados, 1 oficial e 1 sargento, com 2 peças de artilharia com a finalidade 
de defender as outras. 

Abandonando a ideia de uma grande fortaleza pensa-se em Moçambique numa 
construção mais pequena e mais barata capaz de evitar o comércio clandestino, cada vez 


A. H. U., Ibid, Cxa. 6, Doc. 4, Carta de Cap. Gen. para o Reino, de 10/11/1745. 

Idera, Códice 1310, datadas de 21/7/1753, Tratava-se do Eng.° António José de Melo, que foi 
transportado num iate que ia comprar escravos por conta da F, Real, que levava no lastro tijolo e cal para a 
obra, 

Idem, Ibid, Cxa. 8, Doc 41, Carta do Cap, Gen para o Reino, datada de 20/11/1753, anexa à qual 
segue uma planta da obra a construir, que não encontrámos. 

Idem, Ibid, Lx 15, Doc. 63, Carta do Cap, Gen. para Lisboa, de 30/12/1758. 

Idem, Ibid. Cxa. 15, Doc, 63, Carta do Cap. Gen, para o Reino, de 20/12/1758. 

Idem, Ibid, Cxa. 24, Doc, 23, Carta de 12/1/1764 das Ilhas para Moçambique. ’ 

Idem, Ibid, Cxa 22, Doc. 43, do Cap. Ilhas para Cap. Gen,, 25/10/1762. 
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mais pujante. Ela vem a ser concretizada quando da implantação, na Ilha do Ibo, da nova 
capital das Ilhas, que teve lugar em Junho de 1764. 

Gomeçou, então, a ser construído, junto do rio, desde as fundações, um forte em 
redentes, a que se deu o nome de Santa Bárbara e onde foram instaladas 4 peças de 
artilharia dirigida para o mar, 4 para o rio e 2 para terra. O seu custo total, com as 
facilidades administrativas, orçou pelos 2 050 cruzadas 

Este forte, concluído em Dez. de 1764, não viu vingar a designação inicial e nos anos 
posteriores à sua construção é conhecido por «forte do Ibo», «pequeno forte ou reduto» e 
«antigo forte da Ilha do Ibo» e somente, em 1810, encontrámos a sua evocação a S. José 
que perdurou até aos nossos dias. Dele existe uma planta (Fig. 1), não datada, que 
julgamos de 1788, altura em que se dá conta a Moçambique ter caído o lanço com as 
Letras BG, alertando-se que o lanço principal AB cairia na próxima invemada 

A ruina total deste forte, a falta de defesa das Ilhas, o domínio do comércio pelos 
mouros da costa e pelos franceses aconselhavam a construir-se uma nova fortificação, em 
melhor terreno, com mais vantagens para a defesa da Ilha e da sua barra do que a reparar- 
se 0 antigo. Depois de 1810 com os ataques dos Wasakalava seria novamente reparado e 
activado. 

De acordo com estes objectivos o Gap. das Ilhas escolheu o local, desenhou a 
planta e propõe a construção de uma fortaleza era forma de pentágono regular (Fig, 1) 
por ser a que melhor se acomodava ao terreno, ficava menos dispendiosa e dava mais 
garantias de defesa à população de possíveis ataques de «mouros e cafres». 

As obras principiaram em 25/5/1789 com a ajuda de oficiais, caboqueiros e serventes 
vindos de Moçambique e de filhos da terra e escravos, fazendo-se o pagamento em milho, 
aguardente e dinheiro. Estavam em vias de conclusão nos finais de 1794, 

Esta fortaleza dedicada a S. João Baptista, padroeiro da Ilha do Ibo, foi construída 
em pedra talhada extraída, localmente, tendo, era substituição da cisterna, sido aberto um 
poço no coral a pouca distância da entrada principal, no seu interior foi erguida uma 
Gapela militar, 

O aproveitamento destas obras para benefício próprio levantou suspeitas e acarretou 
a instauração de uma Devassa contra o Cap, das Ilhas, pela qual se procurava saber quem 
nela trabalhou, a quem pertenciam os escravos e pelo emprego de animais (burros) 
quantos dias de homens se contavam, 

A deficiente construção desta fortaleza levou a que, já em 1797, uma parte dela 
estivesse arruinada e em 1805 os moradores oferecessem 1309 cruzados e escravos para o 
seu conserto geral. 

De qualquer modo desempenharia papel relevante nos ataques dos corsários 
franceses em 1796 e Wasakalava, a partir de 1800, desferidos contra o Ibo e sua 

22 Idem, Ibid, Cxa. 25, Doc. 35, Certidão de 14/5/1765, 

22 Idem, Ibid, Cxa, 57, Doc, 16, Carta, de 20/12/1789, do Cap, Ilhas para o Cap, Gen. Esta planta se 
assim é deve ser atribuída ao Cap. das Ilhas Teixeira Tigre, que também elaborou a da fortaleza de S, João 
Baptista, 

2^ Idem, Ibid, Cxa, 58, Doc, 31, Carta das Ilhas para o Cap. Gen, 
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população, embora a sua funcionalidade fosse posta em causa pelos vários obstáculos 
(mato e palmeiras) que se interpunham entre ela e a povoação. 

Com a finalidade de completar a defesa da Ilha do Ibo foi construída, durante a 
invasão dos piratas malgaches, na parte SE da vila, uma defesa de estacas e faxina que 
não oferecia grandes garantias de segurança. 

A população e o Cap. das Ilhas entenderam ser indispensável e de utilidade construir 
nesse local um forte de pedra e cal, obra que teve início nos princípios de 1818 e já estava 
terminada em Novembro de 1819 ^5 (Fig 2). Este reduto, que recebeu o nome de «forte de 
Santo António», custou apenas 843 cruzados em dinheiro e panos e 40 alqueires de milho, 
receita proveniente do rendimento da Alfândega 26, porque foi feito a expensas dà 
população. 

^ As 3 fortificações construídas em pedra calcárea lavrada, cal e areia, e dispostas em 3 
vértices de um triângulo, que continham a vila no seu interior (Fig. 3), desempenharam, 
no passado, um papel defensivo importante. 

A maior, fortaleza de S. João Baptista, está perpetuada em 2 réplicas situadas sobre a 
porta de armas e sobre cunhal de entrada, onde se lê na l.“: «Sendo Governador e Cap. 
Gen. deste Estado o e Ex.'"“ Snr. António Manuel de Melo e Castro se fez esta 
fortaleza no ano de 1791» e na 2.“: «O Cap. de Granadeiros António José Teixeira Tigre 
comandando as Ilhas fez esta fortaleza no ano de 1791» 22. Assente em rocha firme, junto 
do mar, mede 3,80 m de altura e 1,36 de parapeito e cada uma das 5 estrelas tem 50 m de 
extensão. Em 1852 estava guarnecida com 17 peças de artilharia, 15 de ferro e 2 de 
bronzeie dispunha de alojamento para 300 soldados. O plano original, apesar de muitas 
alterações, manteve-se até aos nossos dias. 

Proclamada monumento histórico em 3/4/1943, serviu de prisão política nos últimos 
anos do regime colonial português. 

O forte de S. José, o mais antigo, que demora a SW da Ilha, junto à praia, com o 
mesmo tipo de construção, mas assente em areia, mede de altura 3,49 m e de parapeito 
l,50m. Estava artilhado, nos meados do sec. XIX, com 9 peças. Teve funções militares, 
de prisão e de Alfandega. Sofreu grandes reparações em 1939 e por Portaria de 3/4/1943 
foi proclamado monumento nacional. 

E por último, o reduto (na língua local «rituto» por corruptela) de Santo António, 
assente em pedra e com o mesmo tipo de construção, situa-se na extremidade da vila. De 
forma quase quadrada, mede 16,75 m de frente e 17,35 m de fundo e a altura da muralha 
ronda 1,93 m e o parapeito 1,43 m. No centro eleva-se um baluarte com a altura de 3,5 m, 

25 12/3/1818 do Cap. Ilhas, Carta 584 de 19/11/1818 
(Códice 1478, Fls. 276 e segs.). Carta 612 de 10/11/1819 (Cxa. 160, Doc, 42). O Cap. Ilhas que mandou 
realizar essa obra foi António José Caldas, embora nela haja uma lápide, afirmando ter sido edificado em 1847, 
pelo Gov. Ferrari. Quanto muito tê-lo-ia reparado. 

26 idem, Ibid, Cxa. 168, Doc. 4, Carta 309 de 5/3/1820 do Cap. Ilhas p.* Moç, 

Os originais encontravam-se no antigo Museu Hist,-Militar de L. Marques, inventariados com os K.“ 
262 e 265, respectivamente. Ver Octávio Rosa de Oliveira. Boi. da Sociedade, Estudos vol 35 N“ I 44 .|« 
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com 7,58 m de frente e 7,64 m de fundo, no centro do qual estava o mastro para a 
bandeira real, local onde se avistavam as embarcações a grande distância e se 
comunicavam as ocorrências, por sinais, à residência do governador. No frontespício está 
uma lápide com os seguintes dizeres: «MANDADO FAZER EM 1847 POR T. V. N. 
FERRARI, GOV. DESTAS ILHAS»,que não são verdadeiros. Estava artilhado com 7 
bocas de ferro. Serviu de cadeia civil e por Portaria de 3/4/1943 foi, também, considerado 
monumento nacional. 

Muitos estudiosos se têm debmçado sobre estas obras militares construídas pelos 
portugueses, mas nem sempre as datas da sua edificação são coincidentes e estão 
conformes com a realidade. Há grandes divergências no que respeita aos anos de 
construção dos fortes de Santa Bárbara ou S. José e de Santo António, 1764 e 1818, 
respectivamente. A diferença de datas deve-se ao facto de não serem consultadas fontes 
primárias e secundárias fidedignas e não haver a preocupação de confirmar ou desmentir 
as evidências factuais que servem de base aos seus trabalhos, aceitando-as sempre como 
verdadeiros, e sem crítica e análise, os dados fornecidos pelas fontes consultadas. 

O espaço limitado que nos foi atribuído não permite ir mais além na descrição e 
análise das fortificações das Ilhas. Muitos aspectos relevantes ficaram por abordar. 

De qualquer maneira, julgo ter fornecido a informação suficiente para se ficar com a 
ideia da importância que estes baluartes defensivos tiveram no seu tempo. Hoje são obras, 
militarmente, insignificantes. Embora tenham perdido a sua função, elas constituem 
complexos de cultura indispensáveis para compreender a evolução sócio-cultural das 
múltiplas comunidades humanas que nasceram, desenvolveram e se tranaformaram, numa 
vasta área, que se estende do Cabo da Boa Esperança ao Oriente, São um património 
cultural pertença de todos os cidadãos do Mundo, que é necessário conservar e doar, 
intacto, às futuras gerações da Humanidade. 

As fortificações militares descritas, especialmente, as sediadas na vila do Ibo, com as 
seculares capelas e cemitérios de família e outros padrões de cultura típicas do povo 
muani como a habitação, a culinária, o vestuário e o artesanato, para já não falar das 
excepcionais belezas naturais, constituem factores capazes de atrair importantes fluxos 
turísticas decisivos para aumentar a qualidade de vida das suas gentes. 
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Fig- 1 — PLANTAS DO FORTE DE S. JOSÉ E DA FORTALEZA DE S. JOÃO BAUSTA 


AS DO FORTE DE S. JOSÉ E DA FORTAEBZA DE S. JOAO BATISTA (cont.) 
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FORTE DES. JOSÉ (1764) 


FORTALEZA DE S. JOÃO BATISTA - Vista Aérea (1789-1795) 
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FORTE DE SANTO ANTÓNIO (1818) 


FONTE: Fotos do Autor, 1970. 
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AS ILHAS DE QUERIMBA - AS FORTIFICAÇÕES DE ALGUNS 
DOS SEUS PORTOS DE ESCALA (SEC, XVI-XIX) 


Por Carlos Lopes Bento 
Universidade Internacional 


RESUMO 

A comunicação aborda a situação geográfica e a sua inserção no contexto da Costa, Oriental 
de África e do Oceano Indico; a especificidade das suas condições ecológicas como factor 
favorável ao seu povoamento e a um comércio característico por importância das Ilhas como um 
bastião defensivo, da parte norte, da Capitania Geral de Moçambique, face às constantes ameaças 
dos Árabes, Suaíles, Franceses, Ingleses, Sakalava e povos das Terras Firmes a elas fronteiriças 
(Macuas, Macondes e outros); que opções políticas para a defesa de Moçambique no século XVI; 
despovoamento total das Ilhas de Querimba ou fortificação de algumas delas? 

As habitações como fortificações nas Ilhas de Querimba, Ibo, Materno e Amisa e Terras 
Firmes de Arimba. Os fortes de Santa Bárbara ou S. José e a fortaleza de S. João Batista 
construídos no séc, XV///, o de Santo António no sec. XIX, todos na Ilha do Ibo, são outros pontos 
a destacar. Termina com uma interrogação: que futuro para a fortaleza de S. João Batista e fortes 
de S. José e S. António, que constituem, sem dúvida, um património mundial? Preservaçãoou 
destruição? 


RESUME 

Cet texte se rapporte à la situation geographique et à Tinsertion des lies Querimba dans le 
contexte de la Côte Africaine et de l'Océan Indien; la spécificité de leurs conditions écologiques tant 
que facteur favorable à un commerce caractéristique êffectué par des peuples imigrants, venus 
d'autres Continents, et leurs descendants. 

Cet texte met en relief l'importance des íles tant que bastion de défense, du côte nord, de la 
Capltainerie Générale de Mozambique, face aux constantes menaces des Árabes, des Souahili, des 
Français, des Anglais, des Makonde et encore d'autres); quelles étaient les options politiques pour la 
défense de Mozambique (íle) au siècle XVI éme: le dépeuplement total des íles Querimba ou bien 
la fortification de quelques des fies? 

Les habitations tant que fortifications aux íles Querimba, d'Ibo, Materno et Amisa et aux terres 
fermes d'Arimba. 

À ríle d'Ibo, les forts de S, Joseph ou Sainte Barbare, alnsi que les forteresses de S. Jean 
Baptiste, construites au siècle XVIII éme, celui de Saint Antoine du siècle XIX éme tous dans Tile 
d'Ibo, sont d'autres exemples a noter. 

On arrive a la fin en se ponsant une question: Lequel le futur pour la forteresse de S. Jean 
Baptiste e et les forts de S. Joseph e Saint Antoine, qui surement font partie du patrimoine 
mondiale? Préservation ou destruction? 









MACAU: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES fflSTÓRICAS 

pela Dra, Leonor de Seabra 
Instituto Cultural de Macau 

I - Breve resenha histórica: 

- Antes da chegada dos navegadores portugueses a terras do Oriente, alguns 
aventureiros ocidentais tinham já tentado estabelecer contactos com a China, no que, ao 
que se sabe, não foram bem sucedidos. 

Há autores que dizem já haver notícias de Portugueses na China, em 1506 e 1508, 
mas não há provas de tal. 

Foi Jorge Álvares o primeiro navegador português que alcançou os portos chineses 
em 1513, lançando ferro no ancoradouro de Tamão, 

A partir daí, os Portugueses comerciam em vários pontos, criando estabelecimentos 
temporários, tais como Liampó, Chincheu, depois Sanchoão e Lampacao. 

O primeiro estabelecimento permanente foi o de Macau, conhecido pelos Chineses 
por Hoi Kiang (Heong-Shang), que resultou de uma doação, segundo uns, prémio pela 
derrota de um célebre pirata que infestava os mares da China, Chang-Tse-Lao (Chan-Si- 
Lau), usurpação ou arrendamento (tributo ou foro do chão,..), para outros. 

O certo é que Macau ficou sendo o primeiro entreposto permanente entre o Ocidente 
e 0 Oriente: a princípio quase só comercial e, no decurso dos anos, cultural e religioso. 

Além dos produtos que trocava com Cantão e com as cidades do litoral da China, os 
seus navios comerciavam com as regiões vizinhas do Sião, Cochinchina, Tonquim e 
Japão. 

A cessação do rendoso comércio com o Japão, era 1639, representou uma grande 
perda para a sua economia. Os seus habitantes procuraram novos mercados e 
incentivaram as relações comerciais com outras localidades, nomeadaraente com a 
Indonésia, Timor e Maçacar. 

Macau permaneceu como único porto do litoral da China, franqueado à navegação 
internacional até ao fim da guerra de 1839-1844 (guerra do Ópio), quando foram abertos 
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às potências estrangeiras os cinco «portos do tratado» (Cantão, Amoi, Fuchau, Ningpó e 
Shanghai) e cedido o de Hong-Kong aos Ingleses, em 29 de Agosto de 1842. 

Até 1849> Macau foi uma colónia portuguesa, mas à moda chinesa, visto que, nessa 
altura, era a China verdadeiramente o Império do Meio> mergulhado ainda na mais 
sobranceira ignorância do mundo ocidental, que arrumara para um lado, muito 
comodamente, com a etiqueta de «bárbaro». 

Desde que a China entrou em contacto com o resto do mundo, Macau passou então a 
ser uma colónia portuguesa, à moda europeia, segundo as leis internacionais, aceites e 
respeitadas já pela China. 

Em 1858, pelos Tratados de Tientsin, a China foi obrigada a entrar no concerto 
europeu das nações, tomando-se, estes tratados, a base de um novo direito internacional 
chinês. 

Macau, podia, enfim, fazer-se ouvir directamente em Pequim sem a mediação 
deformadora das autoridades de Cantão. Pelo Tratado Comercial Luso-Chinês, de 1887- 
1888, a China reconhece a posse portuguesa de Macau, O tratado substitui, sob certo 
aspecto, aquela «chapa» perdida, porque tanto suspiravam os Macaenses. 

Macau, foi, pois, durante muito tempo, o ponto de encontro entre duas civilizações 
distintas. Mais: entre dois mundos diversos. 

Macau é, assim, uma cidade única no Extremo-Oriente. 

Pela sua antiguidade, pelas suas belezas naturais, pelo que representa de esforço e 
tenacidade, ponto de encontro de povos e de culturas, sob o signo da fraternidade, Macau 
é considerada muito justamente a Pérola do Oriente. 
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II “ O Início da Imprensa em Macau: 

1. Introdução: 

Perpetuar o pensamento e as aspirações humanas, difundir e intercambiar as ideias, é 
um desejo remoto do ser humano. 

Os ossos, os dentes e as peles de animais de grande porte, assim como as paredes das 
cavernas, são os primeiros veículos de comunicação do homem do Paleolítico, que 
chegaram até aos nossos dias. É muito provável, no entanto, que outras vias e outros 
materiais de existência mais efémera, tenham servido aos nossos ancestrais para informar 
sobre as suas preocupações e os seus sonhos, 

Por isso, é inegável o valor da Imprensa no conjunto da civilização humana. Factor 
de progresso, o seu aparecimento, principalmente na Europa, tomou possível a larga 
expansão dos conhecimentos, que iam enriquecendo o património artístico e literário da 
humanidade. Daí que sejam a expressão de uma verdade indiscutível as palavras de T. S. 
Cárter: «Foi uma glória do génio europeu, acordado após um sono de milhares de anos, o 
ter conseguido fazer da Imprensa, a base de uma civilização, cora a qual nunca os 
próprios inventores poderiam sequer ter sonhado». 

Deve-se aos Chineses a invenção da Imprensa, tal como a do papel, O primeiro livro 
apareceu na China a 11 de Maio de 868, É uma tradução, para o chinês, da obra indiana 
«Sutra do Diamante». O livro apresenta-se sob a forma de um rolo de seis folhas de papel 
e tem gravada uma imagem de Buda. Desse país, passou à Europa, provavelmente por 
intermédio dos Árabes. Contudo, as primeiras referências, na Europa, a livros chineses, 
parece terem sido feitas pelo italiano Jovis, em 1550, quando escreveu que o rei de 
Portugal oferecera ao Papa, como presente, obras chinesas impressas. Possivelmente estas 
foram levadas da China, por comerciantes portugueses, como objectos curiosos e 
fascinantes, despertando certamente particular interesse. 

Ora, as instituições eclesiásticas, eram ainda, na Europa, as depositárias dos 
conhecimentos e os centros de cultura. E é a ura membro das Missões Católicas 
portuguesas que se deve a re-introdução, na China, dos tipos móveis, país este a quem se 
deve esta e outras invenções que vieram enriquecer o património comum da Humanidade. 

2. A Imprensa dos Jesuítas: 

A 11 de Agosto de 1588, o Visitador das Missões dos Jesuítas no Extremo Oriente, 
Padre Alexandre Valignano, S. J., chega a Macau com a embaixada japonesa que, era 
1582, tinha sido enviada, pela comunidade cristã do Japão, ao Papa Gregório XIII. 

Vinha, este padre, na qualidade de embaixador e portador de uma carta, do vice-rei 
da índia, D, Duarte de Meneses, para o Shogun Faxiba (Hideyoshi), do Japão, que parece 
ter tido muito influência no afrouxamento das perseguições que aqui vinham sendo feitas 
aos Cristãos. O Padre Valignano era, também, portador de um prelo e tipos que se 
destinavam ao Japão, tendo sido utilizados em Macau, enquanto não seguiram para esse 
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país, compondo-se e imprimindo-se o primeiro livro que, pelo processo de tipo móvel, se 
fez naquela cidade, Era uma reedição do trabalho do Padre Giovanni Bonifácio, sobre 
educação cristã, que aparecera, pela primeira vez, em Salamanca, em 1565, a que se 
seguira uma outra edição impressa em Burgos. O seu título era: «Christiani Pueii 
Institutio, Adolescentiaeque perfugiura; autore loane Bonifácio Societatis lesu, cum libri 
unins, & rerum accessione plurimarum: Cum facultate Superiorum. Apud Sinas, in Portu 
Macaensi: in Domo Societatis lesu: Anno 1588», 

Parece, no entanto, que terá sido impresso em Macau, antes deste livro, um trabalho 
xilográfico era Chinês (que se supõe ser a l.“ impressão de um livro chinês escrito por 
Europeus), pelo Padre Miguel Ruggieri, em 29 de Novembro de 1584, na Casa de Santo 
António (Colégio dos Jesuítas), intitulado «Um genuíno Tratado sobre o Senhor do Céu» 
ou «O Verdadeiro conhecimento de Deus» (?), A publicação deste catecismo fora 
ordenada pelo Padre Francisco Cabral, Jesuíta e vice-provincial do Japão, tendo sido 
enviado um exemplar para o Vaticano, em 28 de Dezembro de 1585. 

Terá sido esta, portanto, a primeira impressão feita na «Cidade do Nome de Deus de 
Amacao», embora pelo processo de xilografia. 

Em 1590, a tipografia da Missão dos Jesuítas em Macau, publicou um pequeno livro 
em latim, do Padre Duarte de Sande, descrevendo a viagem da primeira delegação de 
católicos à Europa, ,intitulado «De Missione Legatorum laponensium ad Romanan 
curiam, rebusq; in Europa, ac toto itinere animaduersis dialugus: ex ephmeride ipsorum 
legatorum collectus, & in sermonem latinum versus: ab Eduardo de Sande Sacerdote 
Societatis lesu: In Macaensi portu Sinici regni in domo Societatis lESU com facultate 
ordinarij, e Superiorum, Anno 1590». 



Leprodução da carta mandada pelo Vice-Rei da índia para o Hideyoshi (o Shogun do Japão). Coi^ervado 
L^Io de Myohoin, Kyoto (antigo Miacó). — Da <cColecção de Materiais Históricos», de T. Ngayama, 
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Página do título do livro xilográfico do P.® Miguel Ruggieri, S, J,. em Mmw 1 1li\ ro impresso, 
em Chinês). 


DÉMÍSSrONE 

LEQATORVMIAPONEM 

íium âd Romanam Gunam,rebufqj'iii 
EuropR;ac toto itinerc animaduerfis 

DIALOGVS 

EX EPHEMERIDEIPSORVM LEGATORVM COU ’ 
^ L&GTVS,A£1N SERMONEM LATINVM VERSVí i' 
jb Eduardo dc Sandc Sacerdote Socicutit 
1E5V, 



In Mâcâcnfi portu Sinici regni in domo 
Socitiâtis IE S V cum facukate 
. P''‘^™''‘j,icSupcriorum. 


Anno 


1590 . 


Um dos I.® livros impressos em Macau, escrito pelo P,® Duarte de Sande - descreve a viagem da 
embaixada japonesa enviada ao Papa no séc, XVI, 
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Neste mesmo ano, os Padres Jesuítas levaram a máquina impressora e os caixotins de 
tipo para o Japão, onde, durante mais de vinte anos, impr imir am muitos livros, 
propagando não só a Fé cristã como também a cultura ocidental. 

A operosidade deste conjunto tipográfico traduziu-se na publicação de, pelo menos, 
cinquenta e quatro livros. No entanto, é provável que o seu número ascenda a cerca de 
oitenta, segundo alguns autores. Porém, os que resistiram à acção do tempo, foram 
relativamente poucos e foram somente vinte e nove os que chegaram até aos nossos dias. 

Que terá acontecido à Imprensa, depois de ter sido retirada do Japão? 

O Padre Shillings afirma que, em Agosto de 1616, a Imprensa dos Jesuítas estava em 
Macau, empacotada em caixotes, tal como um prelo de ferro, guardada na casa de André 
Botto e Manuel Ovello (até 1620). 

Depois disto, surge um período em branco e, à excepção de um livro editado nesta 
Colónia, em 1620, nada mais se sabe da famosa Imprensa. O título deste livro era «Arte 
Breve da Lingoa lapoa tirada da Arte Grande da mesma lingoa, para os que começam a 
aprender os primeiros princípios delia.,, Em Amacao no Collegio da Madre de Deos da 
Companhia de lesu. Anno MDC.XX, in 4,4 ff. nc. ff. 4», da autoria do P.® João Rodrigues 
S, J, (a quem chamavam o Tçuzu, o que significa intérprete) e que é um resumo da obra 
por ele publicada no Japão, em 1604-05, intitulada «Arte da Lingua de Japam». Depois... 
há uma quase ausência de publicações durante dois séculos! 

Ora, um dos aspectos que muito tem preocupado os historiadores, é o destino ulterior 
que foi dado à Imprensa dos Jesuítas. 

Para^ uns, há um período maior que um século, para o qual não se encontra 
justificação de não haverem sido impressos alguns livros na Imprensa Jesuíta em Macau, 
já que vocabulários e outros, eram de permanente necessidade nas regiões para onde os 
missionários seguiam, assim como livros exigidos pelo ensino que se ministrava no 
Colégio de Macau, o qual floresceu até à expulsão dos Jesuítas em 1762. 

^ Para outros, os Jesuítas desfizeram-se da Imprensa, porque, após a sua saída do Japão 
devida às perseguições religiosas, encontravam-se entregues aos trabalhos de missionação 
da grande China, pelo que os tipos europeus de nada lhes serviam e a Imprensa não se 
encontrava equipada de caracteres sínicos. Por este motivo, não se legitimava a presença 
da Imprensa em Macau, uma vez que não se achava em actividade, pelo que terá sido 
vendida aos Agostinianos, e assim o conjunto tipográfico terá ido parar a Manila. 

Por seu lado, a Missão dos Jesuítas estava já a obter algum progresso na China e os 
missionários compreenderam a necessidade de se imprimirem livros em língua chinesa, 
cujos caracteres se adaptavam melhor ao processo xilográfico do que ao tipo móvel. 

Ora, segundo o inventário elaborado era 1644 em Macau, os livros chineses 
publicados pelos jesuítas das Missões Portuguesas na China, impressos pelo sistema de 
xilografia, elevam-se a algumas centenas. 


^ A, r I t n, I 

d.Vlincoa iapoa 
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LI / tí^O í, 
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Jjc d'e Ücoi dl Compicbia dc 1 E S V, 

ANNO. CIO, IDÇ. XX.' 


J 620 . 


Página de título do livro de PJoão Rodrigues, «Arte Breve da Língua Japoa,,,», impresso em Macao em 
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A esta intensa actividade publicitária, seguiu-se um longo interregno, durante o qual 
não se imprimiu nenhum livro em Macau, o mesmo sucedendo em todo o Ultramar 
português. Este fenómeno parece ter a sua explicação no facto de as suas autoridades 
terem decretado proibições neste sentido e ter saído, em 1737, uma lei proibindo, em todo 
0 território português, qualquer forma de impressão, com severas penas para os 
infractores. Interrompia-se, desta maneira, uma actividade que teve um princípio 
prometedor e que se situa entre os fins do séc. XVI e começos do séc. XVII. 

No século XIX assinala-se a 2.‘ fase da Imprensa em Macau. 

Em 1820, com o triunfo dos Liberais, que advogavam a implantação da Monarquia 
Constitucional em Portugal, a proibição, que impedia o livre funcionamento da imprensa 
em Portugal e nos seus territórios ultramarinos, foi levantada. Contudo, mesmo na 
vigência deste movimento de liberdade, as autoridades exigiam que tudo fosse submetido 
à censura prévia. 

Na história da imprensa em Macau, regista-se que a restauração do direito ao seu 
uso, foi antecipada alguns anos (1815), antes que o Governo Central decretasse nesse 
sentido. Tal direito, porém, não abrangia os cidadãos portugueses, mas sim os Ingleses, 
embora esta concessão se lhes permitisse a título meramente particular, contra as ordens 
expressas emanadas de Portugal. Tratava-se de uma situação que se tolerava por 
condescendência, se bem que tal atitude se revelasse em desacordo com a legislação 
vigente. 

Em Macau, porém, só em 1822 é que se montou uma nova tipografia, com tipos para 
impressão em Português, permitindo assim que se restabelecesse uma intensa actividade 
tipográfica, de maior notoriedade (o 1.° periódico aprovado oficialmente foi um 
stmsnÁno, A Abelha da China, 7522-1823j. 


Ilustração chinesa de impressão por xilograiia (de livros). 
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Página do título do 1." volume do «Dicionário» de Robert Morrison, impresso em Macau em 1815 . 



MACAU; QUATRO SÉCULOS DE HISTÓRIA 


129 


A. B:, .ErE. 1 -r A 






N; XLV. 


<J 1 ' 1 NTA KlilllA, *.'[ do Julho, 


1823 , 




AMicon, ii:iiiT,ts uiiiru i’u,ir.''-ri:iii,MiL-s. 


MAC.AO. 


AIUIOO D-nFFlCIO. 

' ' llltilrliilmé ^Sur rmh rícrnlr Ikíh, 

. O. LK.t I. Siimlfl ininilt wiifllír n V. n riipLi 

■ JunU. |»f imm da» rr(iilii(iinii iIih ilinWriilr» 

‘;Ciin«thi)< ttMM.e ni\M IWiimniliK. |irrmli>r«j. c 
rmolÍTinO « ludlJj• áii ít-Oiifliliv' d' .Ikí.tm 

■ Hfiim Ja fllitirj Vjicn ih (lani.i, i|{||. j,, ■.' 


LiUwii em tl de ,Mir^a pnixliiiii |iaiciiln, 

„ Peliíi rtlirlJin DneiiMcntirt rdiiliofrfl V. Icpilimln, ijik 


30 //tf'. 

I)i»cn Vi(e.oil,ir ni,/i,',|.,, Anlcti;/,’H 

iliiiiil/i.pi; »pir,i|M |, 

low/iimMil,.. e 

r»|ifil|Ç!i,1 t,i5 tiHivjvci, rii|,!o fifii.iiiivj/i^liOi Je (l/ilviíi 
d» Illii. ,li. Ji.ü^r ^ Tionir i' 

l/nn ai.r'/.-a,L., . 

i|iic |/rril.iii i>,H |.rdírll(s aniíiis'om c iia.aciujrt 
•lilinriicincwiriirfi-r;,/, vini.r..c-i/ti a/|iitl|tf niiii.re UaMa.' 


«Iii/tm J , , ■ , „ , . ‘ ..;rc 

-<■ Jr, a tcui Ud IU'|I ÍITII/;,., mn-iiyn !ai' 


tiiniua |irtf.tf,ii,., pcli/ tM./,!,, a, c.lva dcu 
ai<traçiS,a!eMi ilr. |wrii/rbi;,«,di',ii .,'ié 


' íii Leal feiiadiilnu cnò dne/iiiloTÍil« ai iii/iiiinrriit/'i, '"iloit iiiuiiat iwrii/rbçijiM nii .jne 

'iful|iaiilumrnfieMdi>r»-Oiivldiif| iif.aM{iic/|iirrr/i{|ii f||e ®. fjv^cniaAir U/,ir;,i ,!i- Ca-lro ' 

; ic««irem ludii et'|ir;nn|iiin üc in/ul/T.içaí i/r.iflmiadiH ' 1 » «ui. dt;iio rriVabilf df-li. 

im™orla/^'ltr|;çii»diifc» /ta ///iitH ,Mãi l',iirin, tmi; (iria iuia dlciada rírl/nlr, jirid/liíjdtf, r iiulre, 

[w«nu «pmrdiiiKnlo al;iiín Jiididal r//«lm iMe, i/.ii^a «'f'<»;ílielii dI,_vUlu,_v,i!,jr, ciini.i/íad,.' 

cilir n ill,s/,U.i de lanloi laii/ilía, cmn /i/ii'm // iiic/iri// SUVío'». dc lii/c')* fada j./hi';,!'' 

lelw i(tiH.li|!aili/cô/ii reiBfnen, de lurniliw,/ W 

í(itpnn,dile,r«.úitid»r, illii,li/id./ ,iuaa^ d\írrii;i ijruiii V 

Int//à(nrni d//« C/mtflIii/i de meda n iimi, Jn/liclu,,,, c de vaUuf; fii(i|/rciiiitf//im Í;j, 

roniep/i/le í|ne petwii mat inlf/»eiuiii/d.i, m ,|,eo!) , ffeiwfci», e, ,\i-,/[i./ i|e /lual/i/ier ^ 

thar 0 Ceterne de dí.|wlire p/>r .< ler pe/l» em c.tvc.ií, 33 , ' 1'“^ ''"í '"'''W Micíecrxl„r de J/um li,j;ar 

l/ataode dd ralg/rnlii I/hIii* «recrdatlm, (jne o piililie,/' “l''''''''’d.M;ua!mHile vV.dÃft^nVXaT 

T..elfaill«^temVilli»duv«^^^^^ v; ve.!/,, ri/nlKAp.uimfdá 

ffeh',.rla mindaeduHilui/ ui ililoi D/iciinelil/,,, e ijlVr' “ 'lili-earla j,,,, ó,‘ mclliivioifA 

íie E/lilieiiloeililhí, fiuded» ,<iii |icrtla de lcii/|//i a lii/ma ""‘J"* Jh» n»|H'/!ji>Jt |’jréfí'U,'ii,di.peui.ave|iJi4Íríu' 
neTa.u jteril Mil.rsMj eíiiiiít de I/hI» a o|/e«ie eeoHiielli. f''.;',l;M!"'e(il/. .le <ua ,\las,-.|a/!c n<K.a diisg.i,,i 

d//ni<.li Cid»'Je,p/íi;|grllefi’iqutideí ,,-Admiiii,k 'í"','" Mi"* IW/^-ne/áde •Heudvf awlrd 

da d„.|iti, da .PaKmJi .Vaeloeal. e de uiilra', re|iardn„c,,'a, hral Jbidd/.,’ qiic im,/ |«.r ^ 

d/) riiiArlIu .«Ab*» eeurfecaJd, Crime,, » r,,,, J'''» ,„,s dé ,eu’a/,|i/re''uid‘r' 

verdadelra/aeoU coadeaid/., (k/la, >ra„d,S/ , rn/i.idie.d,; 'le Ue,| ^íeíja, o iierAínidt. V,aí' 

lriii«(//ciii nitrtanl!i.eini|iiB:iei(i„d,e/i, ad>rpfii„di, 'v*’''«hmi,f‘ |.i/r roi,fi,f„,f,' 

Lflii, |iiircfrm!i( inleH Cíiiifií dulmim C»iii)iiiilMittÍn N*o. **“*^*'‘‘^*''2**''''^'»'“ wfcriJai firv'fcuVia^ ç , ' 

;uti,Blri,d*t|iice dljjeo 5 ute«i«r dcdmttliunradM. Mj. R'’Pr Cui/iiliri, , , j. • 

al.lrail/ia. ' ' '</ '' * >. " ' , .1 1 


d.lra/U; / .. ' 'i' 'V ^ T . : 

r 'ui ’ ndllUlilu.w illvfid/i l/s ini.(i .Íliílhi V''Vr *n/r’ ' 

dr pr,//o,/,r,, refe/./la lle.a,., , .. ., ^ ^ J r..,,„ e 

..... Ü’V ' /" 

llriK(/iiiril*, 1', .<i'uliiirliiii//iiiiiiiiiiiii. ihtévhtit, acei«iiatai'n T *' 
lul I do leal .Wo de J//..I,/. .le 105,1, 2 ve e.lo,. 

' ir,lu.,f fiia 

01,° Jornal de Miiciiii, u «Abelha da China», 1822-1825 - (Arquivo Histórico de Macau), 



















130 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


III - Conclusão 


A presença portuguesa em Macau é um feito quase milagroso, do século XVI, pelo 
qual os Portugueses se conseguiram fixar, quase no fim das suas andanças pelo Mundo, 
numa parte mínima do território chinês, até então hermeticamente fechado a todo o 
contacto europeu. 

A vida do pequeno estabelecimento Português na costa sul da China, foi sempre o 
testemunho de uma íntima cooperação entre Chineses e Portugueses. Não faltaram atritos, 
por vezes bem desagradáveis, mas não faltaram também horas de exaltação comum. 

Macau, filha do esforço comercial dos Portugueses do séc. XVI, pode comparar-se 
àquelas repúblicas medievais italianas que, escoradas no comércio, em si mesmas tinham 
de encontrar meios de vida e de prosperidade, para não morrerem de inanição. 

O Senado de Macau, que por tantos anos governou a cidade, nem sempre teria 
norteado as suas acções, segundo os rígidos princípios do patriotismo, como era entendido 
em Portugal. Nunca deixou, porém, de olhar pelo bem estar dos cidadãos, fazendo 
verdadeiro governo democrático. 

O que é necessário, na hora presente, é continuar e manter o diálogo luso-chinês 
iniciado nos princípios do séc. XVI. 
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«OS FENÓMENOS MIGRATÓRIOS E O MUNDO RURAL 
- DA NECESSDADE DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL» 

Por Francisco José Cortes Simões 
Engenheiro-Agrónomo 

COMO ENTENDER OS FENÓMENOS MIGUTÓRIOSI 


1. Os fenómenos migratórios considero-os como uma constante da nossa história. 
Sabemos que os primeiros reis de Portugal tomaram medidas visando o povoamento do 
sul, inclusivé estimulando a transferência de populações para uma melhor ocupação do 
território nacional e defesa das fronteiras terrestres. 

Evidentemente que não irei referir o ciclo que os historiadores enquadram no grande 
objectivo que durante alguns séculos inspirou a acção de Portugal além-fronteiras — 
Dilatar a Fé eo Império, 

Neste trabalho não serão considerados movimentos migratórios, expontâneos ou não, 
destinados ao povoamento e colonização das antigas províncias ultramarinas. 

Iremos reportar as nossas considerações, se bem que de forma bastante sucinta, a um 
passado relativamente recente e, quanto possível, nas suas múltiplas facetas de ordem 
histórica, política, económica e social, 

As causas que no tempo e no espaço determinaram os fenómenos migratórios, nem 
sempre foram as mesmas; em cada época os factores que as caracterizavam sofreram 
alterações. Irei também, fazer uma destrinça entre os fenómenos migratórios que se 
processavam de há 50/60 anos para cá e o fenómeno emigratório ultimamente tão 
politizado porque dramatizado por certas forças políticas mais preocupadas em denegrir a 
imagem do País do que era servi-lo com honra e dignidade. 

2. Oliveira Martins, era fins do século XIX, com todo o seu prestígio e forte 
personalidade teve a ousadia de «lançar uma pedra no charco» da governação de então, ao 
apresentar o seu Projecto de Lei sobre Fomento Rural que foi rejeitado por seus pares. 
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Magalhães de Lima, vindo em defesa deste célebre Projecto Lei e do seu autor, teve 
desabafos de que me permito transcrever duas breves passagens: 

«O País oferece apenas duas carreiras aos seus filhos: a secretaria e a sorte obscura 
de uma viagem ao Brasil» Mais adeante: 

«E, enqiianio a nação empobrece e se despovoa, o que têem feito e o que fazem os 
homens que nos governam e dirigem a nossa política?» 

3. É ponto assente que grande parte das dificuldades enfrentadas pela nossa 
agricultura têm sido atribuídas sobretudo à desequilibrada estrutura agrária existente. 

No Norte e Centro predomina a exploração familiar que, em regra, dispõe de área 
insuficiente, demasiado fragmentada e dispersa. Verifica-se, pois, dominância de 
explorações minifundiárias, muito parceladas encerrando, sem dúvida, graves 
inconvenientes. 

Sem espírito de controvérsia, pode afirmar-se que tais inconvenientes, em relação ao 
sul, são ainda mais graves e de mais difícil solução. Na apelidada região da grande 
propriedade, ou dos latifúndios, em consequência da nova «ordem democrática», imposta 
em Abril de 1974, além das tropelias revolucionárias de que foi vítima, viu-se privada de 
muitos dos seus melhores gestores da empreza agrícola — o empresário foi expulso, 
porém 0 latifúndio manteve-se. 

Verificou-se um verdadeiro assalto às grandes e médias propriedades e, ou às 
empresas que embora de outra natureza também exerciam actividade agrícola. 

Não interessava se se estava praticando agricultura moderna, bastava que o «patrão» 
fôsse considerado grande empresário. 

Simultaneamente, constatou-se ura certo tipo de movimento migratório de sinal 
contrário ao verificado anteriormente. Muitos trabalhadores da zona de Setúbal, Barreiro e 
área de Lisboa, no geral utilizados na construção civil, atraídos por falsas promessas de 
fácil riqueza, voltaram às suas terras de origem cheios de ambições impossíveis de 
satisfazer. 

Quem beneficiou com tão profundas modificações? 

Que melhorias técnicas, de gestão ou de valorização profissional foram introduzidas 
nos «Kolkoses» do sul agora tão repudiados na sua pátria de origem? 

Que responda quem souber.... 

4. Existem ainda, entre o Norte e o Centro por um lado, e o sul por outro aspectos a 
considerar, como seja o da estrutura demográfica apresentar uma certa correlação com a 
estrutura da propriedade. 

Assim, a uma elevada densidade populacional ~ caso do Norte e Centro — 
corresponde, sempre que possível, uma acentuada intensificação cultural. 

No Sul, regista-se uma mais baixa densidade populacional correspondendo ao regime 
extensivo de exploração da terra e a uma acentuada dominância de proletariado rural de 
que adeante voltarei a falar. 
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Outro aspecto característico, comum a estas regiões tão diferenciadas, são as taxas de 
analfabetismo correspondendo a baixo nível de vida das suas populações, cora carências 
de vária natureza — vidé quadros I e II, 

5. Nascido e criado numa pequena cidade do Alto-Alentejo, cedo me apercebi de que 
algo não corria bem no mundo de trabalho agrícola porquanto verificava que, com certa 
periodicidade, grupos^ de^ trabalhadores desciam até às sedes dos seus concelhos 
reclamando providências junto das autoridades administrativas, pois não encontravam 
ocupação nos trabalhos agrícolas. 

Não havendo trabalho não haveria salário; porém como os desempregados sobrantes 
da agricultura e seus familiares não podiam manter-se nesta situação por muito tempo, daí 
a necessidade do recurso à esmola, como solução inadiável, aliás bem vexatória pois, na 
verdade constituía um atentado à sua dignidade e dos seus. 


QUADRO I 

PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO ACTIVA NOS VÁRIOS SECTORES 
POR DISTRITOS E POR REGIÕES 
DENSIDADE POPULACIONAL 



Primário 

Secundário 

Terciário 

Densidade 

1950 

196 

0 

1950 

1950 

1950 

1960 

1950 

1960 

Braga 

48% 

41% 

34% 

40% 

18% 

19% 

200,1 

218,6 

Porto 

24% 

18% 

43% 

48% 

33% 

34% 

461,6 

522,9 

Viana do Castelo 

65% 

62% 

17% 

21% 

18% 

17% 

132,6 

131,7 

Bragança 

74% 

75% 

10% 

10% 

16% 

15% 

34,6 

35,7 

Vila Real 

74% 

75% 

9% 

10% 

17% 

15% 

75,4 

76,8 

Aveiro 

47% 

37% 

32% 

42% 

21% 

21% 

178,5 

193,7 

Coimbra 

58% 

52% 

18% 

22% 

24% 

26% 

110,9 

109,6 

Leiria 

62% 

57% 

20% 

25% 

18% 

18% 

115,3 

117,8 

Castelo Branco 

60% 

57% 

23% 

25% 

17% 

18% 

48,4 

47,2 

Guarda 

70% 

68% 

15% 

15% 

15% 

17% 

56,0 

51,4 

Vizeu 

71% 

70% 

13% 

14% 

16% 

16% 



Lisboa 

19% 

14% 

27% 

31% 

54% 

55% 

442,6 

500,7 

Setúbal 

43% 

34% 

30% 

38% 

27% 

28% 

63,2 

73,2 

Santarém 

64% 

56% 

18% 

23% 

18% 

21% 

68,8 

69,0 

Beja 

74% 

71% 

11% 

13% 

15% 

15% 

28,4 

_ aüi _ 

27,0 

Évora 

66% 

61% 

14% 

17% 

20% 

22% 

30,0 

29,7 

Portalegre 

66% 

65% 

14% 

15% 

20% 

20% 

34,0 

32,0 

Faro 

61% 

58% 

18% 

24% 

21% 

18% 

64,7 

62,1 


Fonte! INE 
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QUADROU 


Distritos e 

1 Total da População Presente de 7 e mais anos 1 

Regiões 

1 1950 

L 1960 


HeM 

Não sabem ler 

HeM 

Não sabem ler 

Braga 

440381 

44,89% 

483 901 

32,92% 

Porto 

882249 

32,88% 

995996 

25,22% 

V. do Castelo 

230 397 

42,31% 

235529 

33,94% 

Bragança 

190245 

45,77% 

195455 

35,47% 

Vila Real 

263 585 

44,94% 

268246 

35,80% 

Soma 

2066 857 

39,4 (média) 

2179127 

30,10 (média 

Aveiro 

400 102 

34,99% 

438496 

27,19% 

Coimbra 

376 844 

41,15% 

381114 

32,63% 

Leiria 

330769 

45,37% 

348769 

35,27% 

Castelo Branco 

273 720 

51,18% 

276423 

39,41% 

Guarda 

256 960 

43.43% 

243 265 

35,79% 

Vizeu 

408 246 

44.25% 

409 094 

33,66% 

Soma 

2046 641 

43,30 (média) 

2097 161 

33,41 (média) 

Lisboa 

1 098 729 

25,42% 

1 243 380 

20,64% 

Setúbal 

281 345 

44,61% 

332404 

32,73% 

Santarém 

393 976 

44,76% 

406640 

36,75% 

Soma 

1 774050 

32,76 (média) 

2097 161 

24,55 (média) 

Beja 

247 167 

57,85% 

242763 

44,25% 

Évora 

191 335 

48,32% 

196,421 

38,05% 

Portalegre 

172 177 

51,19% 

168582 

39,05% 

Faro 

286 881 

47,28% 

282,635 

36,91% 

Soma 

897 560 

51,16 (média) 

890401 

39,57% 

Açores 

266952 

37,44% 

272727 

27,98% 

Madeira 

225 608 

48,26% 

222252 

34,65% 

Soma 

492560 

42,40 (média) 

494979 

30,98 (média) 

Média Geral 

— 

40,43% 

_ 

31,11% 

TOTAIS 

7213 662 

2916600 

7 647 102 

2379239 


Foi-me dado a assistir a dois fenómenos algo antagónicos — no decorrer do mesmo 
ano agrícola surgir desemprego rural, em regra no fim do Verão porém logo que a 
primavera se aproximava escasseava a mão-de-obra para trabalhar, por exemplo, nos 
arrozais do Vale do Sado e do Vale do Tejo, ou na cultura do tomate que cedo tomou 
grande incremento. 

Na qualidade de delegado da antiga Junta de Colonização Interna participei nalguns 
estudos-base que então foram levados a efeito. Uma palavra de justiça se impõe à acção 
desenvolvida pelo Governador Civil de Evora — Félix de Mira— infelizmente já 
desaparecido. Por sua intervenção directa e a seu pedido, a antiga Junta de Colonização 
Interna deslocou técnicos para procederem ao estudo do desemprego rural nos concelhos 
em que naquela época tal fenómeno tomou aspectos mais preocupantes, como seja o caso 
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dos concelhos de Alandroal e de Portei (1949). Com igual objectivo seguiu-se o 
«Reconhecimento de Aproveitamentos Hidro-Agrícolas», trabalho que veio a estender-se 
aos restantes distritos do sul. Quartim Graça quando responsável pela S. E. A. determinou 
se realizasse um estudo aprofundado das «Causas Fundamentais do Desemprego Rural no 
Alentejo» (1959). 

Os relatórios dos trabalhos atráz referidos ainda existem e podem ser consultados, 
pois, foi-me dado fazer parte das equipes para o efeito designadas. 

É vulgar afirmar-se que a memória dos homens é fraca. Serenamente, e sem 
complexos, é tempo de ir repondo a verdade para que as novas gerações julguem os 
homens tal qual foram. 

Diga-se em abono da verdade que Arantes e Oliveira quando sobreçava a pasta das 
Obras Públicas, com a larga visão do estadista que era, alertado pelos Governadores Civis 
dos Distritos mais sensíveis por tão nefasta anomalia que tanto afectava o viver das 
populações rurais, dizia, Arantes Oliveira criou (1965) junto do Comissariado do 
Desemprego, a Comissão Coordenadora das Obras Públicas no Alentejo — CCOPA— 
que, de entre os vários objectivos, tinha o encargo de assistir o Ministro na Coordenação 
dos Planos de Obras e na fiscalização e execução das medidas planeadas e de assegurar ou 
propor tudo o mais que visasse a prossecução dos objectivos deleneados. 

A CCOPA nos seus 10 anos de actividade realizou obra notável que nos apraz 
registar sem receio de desmentido. Actuando em tão vasta região, de actividade 
predominantemente agro-silvo-pastoril, com potencialidades por explorar e patenteando 
certas formas de sub-desenvolvimento , a CCOPA depressa alcançou e manteve um alto 
nível de emprego — vidé Quadros III, IV, V e VI. 


QUAL A RAZÃO DOS FENÓMENOS MIGRATÓRIOS1 

1. Sem dúvida que a Sociedade Rural onde se enquadram as causas e os efeitos dos 
fenómenos migratórios entendidos nos seus múltiplos aspectos, alguns bastante 
complexos, tem suas raízes históricas — usos e costumes ancestrais que pouco, ou nada, 
se alteraram; lenta porque receosa no desejo de progresso; alheia porque isolada face à 
evolução de outras sociedades; grande desnível de bem— estar entre os seus estratos 
sociais; baixo nível de vida para a maioria; precariedade de emprego e auferindo baixos 
salários; não satisfação de necessidades fundamentais, etc; enquanto nos grandes centros 
se disfrutava de vantagens de vária natureza incluindo mais fácil acesso à cultura. Por 
todas estas razões e muitas outras que seria ocioso mencionar, só em nosso dias, a 
sociedade rural apesar das aspirações há muito acalentadas está reagindo, pressente que 
deve evoluir despertando para um porvir que está ao seu alcance e a que tem direito. 
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EVOLUÇÃO DA MÃO-DE-OBRA - A SUL DO TEJO 


QUADRO III - DISTRITO DE BEJA 


Anos 

Sobrantes na 
Agricultura 

H/D 

Ocupadas em 
Obras Públicas 
H/D 

Desempregados 

H/D 

1956 

1 516200 

709570 

806 630 

1957 

1408 190 

737 710 

670480 

1958 

1 282410 

772990 

508420 

1959 

1 494580 

973 430 

521148 

1960 

1 232 890 

791 864 

441 030 

1961 

1 080710 

823 970 

256730 

1962 

907 890 

703 870 

204020 

1963 

1 022 720 

718 840 

303 880 

1964 

1 233 970 

1 078310 

155660 

1965 

1 483 790 

1 414760 

69030 

Totais 

12662350 

8 725314 

3 937028 


Fonte: — MOP— Dez Anos de Combate ao Desemprego Rural 
no Alentejo 


QUADRO IV - DISTRITO DE ÉVORA 


Anos 

Sobrantes na 
Agricultura 

H/D 

Ocupadas em 
Obras Públicas 
H/D 

Desempregados 

H/D 

1956 

851 390 

662520 

188 870 

1957 

914990 

836010 

78980 

1958 

937 195 

864490 

72710 

1959 

864460 

741 060 

123 400 

1960 

764820 

628 695 

136120 

1961 

814980 

760 190 

54790 

1962 

717270 

672670 

44600 

1963 

623200 

538 130 

85070 

1964 

602610 

531 840 

70770 

1965 

422060 

398 530 

23 530 

TOTAIS 

BAMTC, u 

7512975 

6634530 

878 840 


QUADRO V - DISTRITO DE PORTALEGRE 


Anos 

Sobrantes na 
Agricultura 

H/D 

Ocupadas em 
Obras Públicas 
H/D 

Desempregados 

1956 

1 017 270 

907310 

109 960 

1957 

902450 

874610 

54 840 

1958 

923 410 

838440 

84 970 

1959 

696 830 

595 420 

101 340 

1960 

672630 

600710 

71920 

1961 

631 070 

597 670 

33 400 

1962 

538 390 

510750 

27 640 

1963 

378 020 

346690 

31330 

1964 

522480 

503290 

19 190 

1965 

502 820 

491 630 

11190 

TOTAIS 

6785 370 

6239590 

545 780 


Fontes; — M, 0. P, — Dez Anos de Combate ao Desemprego Rural no Alentejo 


QUADRO VI DISTRITO DE SETÚBAL 


Anos 

Sobrantes na 
Agricultura 

H/D 

Ocupadas em 
Obras Públicas 
H/D 

Desempregados 

1956 

— 

— 

_ 

1957 

151220 

84900 

66320 

1958 

170260 

117550 

52170 

1959 

172 850 

112890 

59960 

1960 

173490 

108410 

65080 

1961 

186350 

150 160 

36190 

1962 

200300 

151570 

48 730 

1963 

156070 

130 930 

25150 

1964 

134080 

129310 

4770 

1965 

113 570 

107 420 

6150 

TOTAIS 

1 458 190 

1 093 140 

365 060 


Fontes;—M, 0. P,—Dez Anos de Combate ao Desemprego Rural no Alentejo 


Como sabeis, em muitas regiões do país, o trabalho agrícola, por razões de ordem 
vária nem sempre podia ser realizado atempadamente utilizando apenas mão-de-obra 
local. Daí a justificação das migrações periódicas, sazonais, concretizadas através da 
deslocação de grupos migratórios — os ranchos ~ de que poderei citar vários exemplos 
como os que se destinam às vindimas no Alto-Douro, ou o caso dos minhotos e beirões 
que sob a designação de «ratinhos» se deslocavam para o Alentejo e Vale do Sado, ou 
ainda o caso dos «caramelos» que do Algarve vinham trabalhar para o Baixo Alentejo, 
etc, 
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Todos estes movimentos se destinavam a assegurar a normalidade do trabalho 
agrícola colmatando a carência temporária da mão-de-obra local. 

No que se refere ao movimento dos ranchos, de meu conhecimento apenas existem 
estimativas resultantes de inquéritos levados a efeito por entidades não estatais e sem 
garantia de total cobertura do país. Os dados de que foi possível socorrer-me são pouco 
precisos quanto à quantidade de pessoas que, no seu conjunto, podiam integrar os ranchos 
ocupados em trabalhos agrícolas. Na década de 50, por estimativa, foi calculado em cerca 
de 100 000 0 número de trabalhadores, incluindo mulheres, jovens de ambos os sexos e 
adolescentes em idade escolar. Sem um mínimo de garantia quanto a condições decentes 
de alojamento, de horário de trabalho, de descanso dominical inclusivé de prática 
religiosa de acordo cora os costumes seguidos em suas terras de origem, sem ter em conta 
a dignidade da pessoa humana, o responsável pelo grupo detinha poderes descricionários 
que inexplicavelmente lhe eram atribuídas e, tacitamente aceites. 

Mais tarde, julgo que também por iniciativa de Arantes e Oliveira outros ministérios 
se associaram ao ministério das Obras Públicas conjugando seus esforços a fim de 
minimizarem as condições por vezes degradantes por que passavam os ranchos 
migratórios que se ocupassem em trabalhos agrícolas ou em trabalhos de natureza 
diferente, como seja no âmbito das obras públicas, quer de iniciativa camarária quer de 
iniciativa do próprio ministério. Foi de facto, seguido um critério destinado a coordenar a 
utilização de mão-de-obra excedentária, como a referida nos quadros III, IV, V e VI. 

2. No início dos anos 60 surgiram factores de vária natureza que deram origem a 
alterações profundas no ordenamento humano, no conjunto das nossas actuais fronteiras. 

Temos o caso do êxodo rural. É uma realidade que ultrapassa largamente os índices 
alcançados pelas migrações sazonais e inter-regionais. 

Não é só a atracção para os centros urbanos e industriais que se processa é também a 
corrente emigratória com raízes históricas é certo, mas generalizada a todo o país mesmo 
aos distritos sem tradições que é o caso do Alentejo (Vidé Quadro VII). 

Segundo Joel Serrão «... a emigração portuguesa, qual Fenix renascida, soergue-se, 
num ápice e, buscando novos rumos, agora transpirenaicos, alcança rapidamente, um 
volume superior às quotas de 1910-1920. Assim, aquilo que a estagnação emigratória de 
1930 a 1945 significa no contexto em que se integra é tão-só um breve período de 
hesitação em busca de novo mercado de trabalho, capaz de substituir o tradicional apêlo 
brasileiro; a França e a Alemanha assumiriam a função polarizadora que, até à crise 
mundial de 1929, coubera ao continente americano». 

Grande parte da mão-de-obra migrante era proveniente do meio rural, sendo na sua 
maioria analfabeta ou mal alfabetizada. 


os FENÓMENOS MIGRATÓRIOS E O MUNDO RURAL 


139 


QUADRO VII 

PRETENDENTES A EMIGRANTES INSCRITOS NAS CASAS 
DO POVO DO DISTRITO DE ÉVORA (1965) 


Concelhos 

N,° de inscritos p/emigrar 

Alandoal 

212 

Arraiolos 

250 

Borba 

155 

Estremoz 

67 

Évora 

326 

Montemor-o-Novo 

920 

Mora 

163 

Mour5o 

133 

Portei 

141 

Redondo 

97 

Reguengos de Monsaraz 

211 

Vendas Novas 

340 

Viana do Alentejo 

224 

Vila Viçosa 

65 

TOTAL 

3 304 


Nas aldeias, como sabeis, ficaram os mais idosos, as crianças e alguns adultos 
embora ainda válidos que resistem à tentação do desconhecido. A população activa 
designadamente a agrícola começa a rarear constatando-se em algumas zonas do interior, 
norte e do centro evidentes características de desertificação. 

3. A Igreja atenta a tal fenómeno extensivo a outros países pouco desenvolvidos, não 
deixou de no momento oportuno chamar a atenção do mundo para certos aspectos da 
emigração. 

A Santa Sé pela Voz de Pio XII (1946) e dos Pontífices que lhe sucederam, várias 
vezes se têm referido ao papel da Igreja em matéria de emigração. 

Os apelos de Pio XII dirigidos a autoridades civis e religiosas refletem as 
preocupações da Igreja a favor dos emigrados de todas as categorias, quer de iniciativa 
própria quer forçada por razões de vária natureza. 

Por experiência própria, sei quanto sofri ao ter de optar pela situação de emigrante 
forçado, Na mesma altura e por razões semelhantes várias dezenas de milhar de 
portugueses buscaram além fronteiras ocupação e paz que lhes eram recusados na sua 
própria Pátria. 

Não desejava pecar por omissão, sem fazer uma breve referência à acção do 
Episcopado Português que não tem poupado esforços no sentido de minimizar realidades 
humanas e sociais da maior relevância, promovendo por exemplo, o reegrupamento de 
famílias dispersas pela emigração; prestar assistência religiosa sobretudo aos emigrantes 
mais carecidos de apoio de modo a superarem muitas das dificuldades que encontram ou 
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para os^^udar a vencer as crises íntimas de inadaptação ou mesmo de saudade tão 
característico deste povo. 

Antes de apresentar à vossa consideração os dados estatísticos sobre emigração e 
relativos ao período 1965 a 1985, devo escalarecer que o peso dos emigrantes 
clandestinos é muito grande, havendo quem tenha estimado era cerca de mais 50% do 
total oficial. (Vidé Quadro VIII). 


DA NECESSIDADE DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

1. Existe, sem dúvida, uma realidade incontroversa — os portugueses no limiar do 
século XXI percorrem as estradas da Europa, qual «Nação peregrina em terra alheia», 
socorrendo-me de uma expressão do Prof. Adriano Moreira. É aliás um direito que lhes 
assiste, consagrado na «Declaração Universal dos Direitos do Homem». 

Penso que, neste momento, o português já não deve ser tratado como um qualquer 
emigrante, mas sim como cidadão de pleno direito, tal o tipo de comportamento que lhe é 
peculiar no geral granjeando simpatia. 

Depois da enumeração, aliás bastante incompleta, de vários aspectos dos fenómenos 
migratórios e da apresentação dos dados estatísticos já referenciados permitindo várias 
leituras, julgo araplamente justificada a preocupação de incluir neste trabalho outro 
aspecto da maior relevância face ao futuro imediato. Quero referir-me à necessidade de 
formação profissional para o sector agrário. 

2. Fixando a nossa atenção no Quadro IX fácil é verificar que no período decorrido 
entre 1956 e 1985 o número de emigrantes analfabetos foi cerca de 130 000 para um total 
de 1 394 549, de que resulta uma percentagem inferior a 10% que se afigura demasiado 
aquém da realidade. 

A nossa maior riqueza — o capital humano — deixa as suas terras de origem, 
incluindo os menos qualificados embora válidos que encontravam dificuldade em 
conseguir ocupação estável e auferir salário compensador. Como pode concluir-se da 
observação atenta destes dados estatísticos, muitos foram criar riqueza para bem longe, 
muito longe da velha Casa Luzitana. 


QUADRO VIII 


EMIGRANTES POR DISTRITOS DE ORIGEM 
E REGIÕES POR QUINQUÉNIOS 


Distritos e 
Regiões 

1956/60 

1961/65 

1966/70 

1971/75 

1976/80 

1981/85 

Total 

Braga 

10530 

24365 

39760 

15 994 

3499 

2 221 

96 389 

Porto 

13791 

21 694 

37446 

15 327 

5611 

4365 

98234 

Viana do Castelo 

8037 

16 365 

20871 

7422 

2637 

2049 

57381 

Bragança 

8 804 

9 351 

15140 

4 829 

1045 

530 

39699 

Vila Real 

8403 

8 904 

17308 

9963 

3 663 

2015 

50256 

Soma 

49585 

80679 

130525 

53535 

16 455 

11180 

341 959 

Aveiro 

13 684 

16 986 

27635 

10019 

7470 

5 889 

90683 

Coimbra 

5 702 

6 503 

13458 

10176 

2708 

1519 

40066 

Leiria 

7 325 

20 619 

32013 

19203 

3 975 

1946 

85081 

Castelo Branco 

3180 

13 360 

21307 

4698 

1296 

510 

44351 

Guarda 

9 927 

15 524 

22289 

4937 

2613 

1034 

56322 

Viseu 

13 827 

12 472 

21129 

13406 

3 371 

1561 

65 766 

Soma 

53 645 

85 464 

137 831 

71437 

21433 

12459 

382269 

Lisboa 

3 909 

21255 

37 343 

28482 

15 267 

9705 

115 961 

Setúbal 

687 

3 767 

8 762 

7276 

4264 

2524 

27 280 

Santarém 

4149 

10 617 

15118 

9399 

2535 

1489 

43307 

Soma 

8745 

35 639 

61223 

45 157 

22066 

13718 

186548 

Beja 

399 

2 082 

6927 

5482 

565 

230 

15685 

Évora 

176 

589 

2266 

2114 

330 

115 

5590 

Portalegre 

341 

624 

1846 

899 

216 

89 

4015 

Faro 

3 559 

9 255 

16728 

4535 

1687 

561 

36325 

Soma 

4475 

12 550 

27767 

13030 

2798 

995 

61615 

Açores 

21301 

17 371 

57745 

46225 

24056 

7985 

174683 

Madeira 

22178 

19550 

14544 

17033 

5215 

1223 

79743 

TOTAIS 

159929 

251 253 

429635 

246447 

92023 

47560 

1 226 817 


Fonte; I.N.E 
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QUADRO IX 


EMIGRANTES SEGUNDO A INSTRUÇÃO E A ACTIVIDADE ECONÓMICA 



Emigração 



Emifirantes Activos 

Sem Actividadc 


Anos 


Analfabetos 

SectorPrimário 

1 SfictorSecundário 

1 SectorTerciário 

Econámica 

TOTAL 


Total 

Número 

% 

Númeio 

% 

Número 

% 

Número 

% 

N,“ 

% 


1936 

20719 

2967 

14,3 

6999 

32,5 

3012 

14,8 

2454 

11,5 

9210 

42,5 

21675 

1957 

28719 

3 383 

10,4 

11544 

38,5 

4650 

15,5 

3308 

10,5 

10610 

35,5 

30012 

1958 

26755 

3 743 

12,2 

9315 

33,0 

5091 

18,0 

2955 

10,5 

10246 

38,5 

28207 

1959 

24 947 

3 820 

13,2 

8116 

31,5 

3105 

12,0 

2355 

9.0 

12302 

47,5 

25 878 

1960 

24196 

3 886 

13,8 

8235 

33,0 

2763 

11,0 

1854 

7,5 

12176 

48,5 

25028 


123 384 

17799 

14,1 

44 209 

33,7 

18621 

14,2 

12956 

9,8 

54 544 

41,7 

130800 




(midlal 










1961 

26023 

4 033 

13,4 

9 209 

33,5 

3963 

14,5 

2323 

~SJ 

11968 

43,5 

27463 

1962 

23 756 

4290 

14,2 

8273 

30,0 

5 017 

18,0 

2350 

8,5 

11951 

43,5 

27591 

1963 

30488 

5 074 

14,2 

9289 

28,0 

9 024 

27,5 

2232 

7,0 

12449 

37,5 

32994 

1964 

43 609 

6607 

13,1 

13733 

28,5 

15 005 

31,0 

3 378 

7,0 

16172 

33,5 

48288 

1965 

66801 

11815 

15,0 

19402 

26,0 

22709 

30,0 

5788 

8,0 

27 238 

36,5 

75 157 


192677 

31819 

16,5 

59906 

29,3 

55 718 

26,3 

16071 

7,5 

79798 

37,7 

211493 




(média) 










1966 

84999 

18338 

17,9 

26676 

27,0 

21711 

22,0 

6274 

6,5 

43 064 

44,0 

97 725 

1967 

60823 

15433 

20,3 

17549 

25,0 

10233 

14,5 

3159 

4,5 

39620 

56,0 

70567 

1968 

53 764 

11322 

17,3 

12504 

21,0 

5494 

9,0 

3002 

5,0 

38728 

65,0 

59 728 

1969 

52197 

8379 

13,8 

15860 

28,0 

9989 

17,5 

4179 

7,5 

27 012 

47,5 

57 040 

1970 

51830 

8014 

JM. 

14 674 

25,0 

16714 

29,0 

5201 

9,0 

20998 

36,5 

57587 


350503 

61686 

17,5 

87263 

25,4 

64141 

18,7 

21815 

6,3 

169422 

49,4 

342 647 




(média) 










1971 

34974 

8103 

18,8 

7729 

19,0 

9 694 

24,0 

3 817 

U 

19020 

47,0 

40260 

1972 

40766 

4413 

9,8 

6808 

16,0 

10789 

26,0 

3 665 

9,0 

20779 

49,5 

42 041 

1973 

66238 

3 807 

5,4 

10591 

16,0 

24319 

36,5 

7 319 

11,0 

24461 

36,5 

66 690 

1974 

32051 

3 001 

8,6 

4565 

14,5 

6846 

21,5 

2 074 

6,5 

18 213 

57,5 

31 698 

1975 

18398 

1691 

8,4 

2354 

13,0 

2840 

15,5 

1948 

10,5 

11030 

60,5 

18172 


559 247 

21015 

3,7 

32047 

13,8 

54488 

23,5 

18 823 

8,1 

93 503 

40,4 

198 086 

1976(A 

17493 

? 

? 

2137 

12,0 

1936 

11,0 

1486 

8,5 

11934 

68,5 

17493 

1977(^) 

17226 

? 

? 

2171 

12,5 

2381 

14,0 

1206 

7,0 

11468 

66,5 

17 226 

1978 

17721 

773 

4,4 

1473 

8,0 

3 933 

21,0 

1089 

6,0 

12164 

65,0 

18659 

1979 

20772 

917 

4,2 

1673 

8,0 

4649 

22,5 

1164 

5,5 

13 088 

59,0 

20574 

1980 

21035 

701 

3,2 

1190 

Já. 

5488 

30,5 

1401 

8,0 

9 992 

55,0 

18 071 


94247 

2391 


8644 

9,3 

18 387 

19,9 

6 346 

6,8 

58 646 

63,7 

92023 

1981 

18741 

527 

2,8 

1032 

6,5 

5667 

34,5 

1187 

7,0 

8627 

55,0 

16513 

1982 

15022 

347 

2,3 

612 

6,0 

3415 

33,2 

713 

7,0 

5 536 

53,7 

10 276 

1983 

12605 

271 

2,8 

599 

8,5 

1743 

24,5 

596 

8,4 

4158 

58,6 

7 096 

1984 

12582 

214 

1,7 

514 

6,0 

1395 

21,3 

538 

8,2 

4106 

62,7 

6556 

1985 

13537 

223 

1,6 

547 

_85 

1367 

19,1 

599 

8,4 

4636 

64,8 

7149 


72487 

1562 

2,1 

3 304 

6,9 

13 587 

28,5 

3 633 

7,6 

2763 

56,8 

47 590 




(média) 









1 

1 TOTAIS 

1 394545 

136292 


253 737 

_ 

224942 

__ 

79 614 


482976 


1 056 642 


( ) Emigrantes com mais de 12 anos, incluindo os temporários, 
r) Emigração Legal. 

Fonte; Secretária de Estado das Comunidades Portuguesas — Boletim Anual 1986, 


Quer através de contratos oficializados quer engajados por indivíduos pouco 
escrupulosos, uma verdadeira miragem se espalhou por todos os recantos. Verificou-se, 
de facto, uma autêntica «fuga», inclusivé de famílias inteiras que trocavam o mundo rural 
pelo mundo citadino ou pela emigração. 

3. Quanto ao nível de habilitações dos dirigentes das explorações agrícolas, o quadro 
X, dá-nos conta de alguns resultados obtidos com o «Inquérito às Explorações Agncolas 
do Continente, realizado em 1968», 

Verifica-se por exemplo, que dos 598 920 empresários cora explorações de área 
compreendida entre 0.5 ha e menos de 20 ha, somente 56,4% daquele total sabem ler e 
escrever, 

Em 1977, 0 panorama pouco tinha melhorado, O próprio ministério da Agricultura 
divulgou elementos resultantes do «Recenseamento Agrícola do continente — RAC» 
então realizado, de que me permito destacar: 

— «apenas 39% dos produtores inquiridos tinham habilitações iguais ou superiores à 
4." Classe, 

—«63% dos agricultores tinham mais de 55 anos de idade», o que é sensivelmente 
superior aos dados relativos a 1968». Os dados que constam do Quadro XI 
mostram o peso que o analfabetismo ainda mantinha em 1981. 

Ainda, recentemente o ministro Silva Penêda afirmava que 64% da população activa 
portuguesa tem apenas instrução obrigatória. Quase na mesma altura, o Secretário de 
Estado da Reforma Administrativa declarava que a taxa de analfabetismo neste momento 
era estimada em 15%. 

A leitura atenta dos quadros que apresentei à consideração de Vossas Excelências 
constituem matéria de profunda meditação. 

QUADRO X 


HABILITAÇÕES DOS DIRIGENTES DAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS 
(EM PERCENTAGEM) 


Classes de Área (Ha) 

N,“de 

Explorações 

c/curso secundário, 
médio ou superior 
% 

Sabendo ler 

e escrever 

% 

Nlo sabendo ler 

e escrever 

% 

De 0,05 a menos de 0,5 

187640 

1,0 

54,3 

44,7 

De 0,5 a menos de 20 

598920 

1,2 

55.2 

43,6 

De 20 e mais 

26949 

9.3 

64,9 

25,8 

TOTAL 

813509 

1.4 

58,3 

43,3 


Fonte: INE —1968 
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QUADRO XI 


POPULAÇÃO RESIDENTE, DENSIDADE POPULACIONAL 
E PERCENTAGEM DE ANALFABETOS (1981) 


Distritos 
e Regiões 

População 

Residente 

Habitantes 
■ por 
Km2 

1 % Analfabetos 

1 c/10 e mais anos 

1 c/ 65 e mais anos 

HeM 

Homens 

Mulheres 

Homens 

Mulheres 

Braga 

765 861 

265 

10,8 

24,9 

45,3 

71,8 

Porto 

1 420377 

652 

8.4 

17,5 

31,6 

52,4 

Viana Castelo 

288 856 

114 

13,4 

30,3 

38,7 

73,6 

Bragança 

219 390 

28 

22,2 

31,7 

58,6 

72,9 

Vila Real 

337 244 

61 

19,6 

29,5 

53,0 

64,2 

Aveiro 

598 022 

222 

7,6 

17,4 

33,4 

62,0 

Coimbra 

483 966 

111 

12,4 

34,6 

36,6 

67,7 

Leiria 

422 803 

120 

15,7 

28,8 

48,0 

73,4 

Castelo Branco 

327 127 

35 

24,6 

38,7 

62,6 

80,8 

Guarda 

274 162 

37 

21,3 

31,0 

53,1 

68,6 

Vizeu 

561 200 

85 

17,1 

30,3 

45,7 

70,5 

Lisboa 

1 287 634 

750 

7,5 

14,3 

24,6 

38,5 

Setúbal 

358097 

130 

12,1 

20,6 

45,0 

59,6 

Santarém 

499624 

67 

16,6 

29,6 

51,6 

66,8 

Beja 

303 868 

24 

31,6 

39,9 

68,7 

74,6 

Évora 

242332 

24 

24,4 

31,8 

57,5 

67,3 

Portalegre 

210203 

65 

26,6 

37,2 

60,1 

73,6 

Faro 

339258 

65 

23,8 

27,8 

60,9 

64,2 

Açores 

244218 

_ 

_ 

_ 



Madeira 

256 130 

— 

— 

— 

— 

— 


Fonte: INE 


4. Considero que a revolução agrícola que se pretende, deveria começar pela 
«revolução das mentalidades», incluindo a educação e a formação profissional 

Hoje, mais do que nunca, o empresário agrícola deve ser um gestor da sua própria 
empresa, que exerça a actividade a tempo inteiro, que tenha sentido de classe e espírito 
associativo, que estude em conjunto com outros agricultores os problemas sectoriais que 
lhes diz respeito, que esteja atento às exigências do mercado e ao modo como enfrentá- 
las, que conheça a linguagem técnica, que participe na actividade das respectivas 
associações, enfim,.. que não delegue mas vl 

5. Na área da formação empresarial, julgo oportuno dar-vos a conhecer uma 
importante iniciativa levada a efeito pela Secretaria de Estado da Agricultura ao promover 
em 1970 a realização de cursos para Empresários Agrícolas bem como os designados «A 
Mulher na Agricultura do Futuro» e os 2 ciclos de Telepromoção Rural. Estes, de início 
em circuito fechado seguindo-se o circuito aberto a partir do emissor de Vila Nova de 
Gaia. 
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Pode afirmar-se que foi feito um esforço sério, com mobilização de meios materiais e 
humanos, adequados, para a médio prazo se conseguir vencer o atraso em que nos 
encontravamos. 

Tais cursos, além de outros objectivos, visavam a modificação das estruturas 
empresariais para que fôsse possível a consolidação de uma agricultura moderna e 
progressiva, fornecendo uma contribuição positiva para um mais rápido desenvolvimento 
sócio-económico do País. 

Estava, pois, em marcha, uma iniciativa de grande alcance considerada das mais 
importantes em prole da nossa agricultura, servindo de preparação para se poder enfrentar 
com êxito os desafios da CEE porque melhor apetrechados em aspectos decisivos, como 
sejam os sectores da produtividade, e da qualidade prevendo que na conquista de 
mercados a competição surgiria com grande empenhamento, engenhosa e agressiva. 

É vulgar ouvir dizer que a formação é a chave do desenvolvimento. Oxalá que as 
medidas oficialmente anunciadas venham a tempo, valorizem os melhores e só aqueles 
que tenham demonstrado verdadeira vocação. O saber de experiência feito, necessita de 
tempo, tem seu preço e está sujeito a riscos. 

Atenção aos fracassos que já começaram a surgir — nem tudo são «rosas» no mundo 
da actividade agrícola. 

Tenho dito. 
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PROBLEMAS DEMOGRÁFICOS EM ÁFRICA, 
ESPECIFICAMENTE EM ANGOLA. 
RURALISMO E URBANISMO E CONSEQUENTE 
EVOLUÇÃO DO ORDENAMENTO HUMANO > 

ANTÓNIO BURITY DA SILVA 
Comendador 

Falar de África é o mesmo que falar do terceiro mundo, que tem como característica 
fundamental o subdesenvolvimento. 

Como diz Josué de Castro, o «subdesenvolvimento é produto da má utilização dos 
recursos naturais e humanos, realizada de forma e não conduzir à expansão económica e a 
impedir as mudanças sociais indispensáveis ao processo da integração dos grupos 
humanos subdesenvolvidos dentro de um sistema económico integrado». 

Sabe-se no entanto que o subdesenvolvimento não deve ser considerado como uma 
fatalidade dos países do terceiro mundo. Pode e deve ser combatido racionalmente, tendo 
em conta os factores que condicionam a relação concorrencial entre o mundo 
industrialmente desenvolvido e o mundo subdesenvolvido ou mais delicadamente 
designado como o mundo em vias de desenvolvimento. 

Sem dúvida que existe uma diferença abissal entre um e outro, quanto às 
possibilidades de concorrência de mercados para colocação da sua produção. Com efeito, 
é enorme o avanço industrial e tecnológico dos países desenvolvidos em relação aos 
países ditos em vias de desenvolvimento, Não há contestação possível. O que não quer 
dizer que estes últimos estejam condenados a viver eternamente nessa situação e a nunca 
se poderem libertar do espectro da fome que domina cerca de dois terços da humanidade 
distribuída sobretudo pela África, Ásia e pela América Latina. 

Em relação à África, e como justificação cómoda do fenómeno, atribui-se hoje em 
dia e cada vez mais, a fome que grassa na maior parte deste continente, às secas e outras 


^ Comunicação Apresentada à Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia em 2/7/1985. 
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calamidades da natureza. É uma justificação dos nossos tempos eivados de falta de 
sinceridade. Em todos os tempos se verificaram essas calamidades. Mas o que é facto, 
nunca como agora, a África foi teatro era vários pontos deste continente, de tanta miséria 
e de tanta fome. E preciso libertá-la dos tabús encapotados e apontar as verdadeiras razões 
do subdesenvolvimento. São muitos os factores que para isso concorrem. 

Procurarei enunciar alguns desses factores, que de certo modo são comuns em todas 
as latitudes onde a humanidade existe, mas mais incidentes nos nossos dias em zonas 
(caso da África) onde o progresso económico, sócio-político e científico ou se encontra 
atrasado ou retrogradou tal como aconteceu em antigas civilizações, como fenómeno 
natural destas, que ao atingir o zénite da sua evolução, desceram em queda vertical até à 
estaca zero. 

Poderíamos citar a história da humanidade, desde o oriente ao ocidente, desde os 
aztecas, os maias, aos bosquimados, desde a Ásia à África, desde aos egípcios, aos gregos, 
aos romanos, etc. etc., que foram berço da civilização e da cultura mais remotas, e que 
decaíram depois de sinais sucessivos de degenerescência. Estes sinais repetem-se através 
dos tempos emjelação a todas as civilizações e já de há muito se estão verificando na 
actual cwhização atómica que parece estar prestes a atingir o apogeu e a preparar-se para 
se precipitar no caos como outras civilizações que a precederam e tiveram o mesmo 
percurso nos dois sentidos, máximos e mínimos, e o mesmo destino. Tenho por isso como 
possível, que à África, cuja história, civilização e diversificada cultura constituem um 
vasto e inesgotável campo de investigação científica e de análise sobre o seu precedente 
desenvolvimento, pode e estará reservado um destino melhor do que o actual, sobre todos 
os referidos aspectos. Não lhe faltam reservas naturais para esse efeito. E sendo assim, há 
que investigar as causas das suas dificuldades de progresso e desenvolvimento,’ os 
entraves que se lhe opõem e procurar os remédios para os seus males. 

O homem, ou melhor, o ser humano, tem de ser necessariamente o destinatário e o 
beneficiário do progresso que ele próprio deve construir, e não devemos encará-lo apenas 
coino ser individual, mas em sociedade, em comunidade alargada tanto quanto possível, 
habitando um espaço próprio e agregando-se no seu espaço geopolítico sob o 
denominador comum da sua história e do grupo cultural a que pertence. Os factores 
humanos e culturais aparecem assim intimamente relacionados com os problemas 
demográficos, com a sua evolução e ordenamento. As questões económicas têm que estar 
presentes, apontadas necessariamente para o desenvolvimento. Não podemos deixar de ter 
em conta que a evolução demográfica no espaço e o ordenamento humano são bastante 
condicionados ao fenómeno do Ruralismo e Urbanismo de que depende a política de 
fomento das condições estruturais e técnicas para o progresso da produtividade e da 
rentabilidade desta perante os interesses das respectivas comunidades. 

Por isso é que ao falar da África e do seu subdesenvolvimento, me proponho analisar 
esse fenómeno e as suas incidências nas economias africanas, especialmente em Angola 
de onde sou natural e que obviamente conheço melhor do que qualquer outro país da 
África. 
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É evidente que a formação de núcleos que permitam uma concentração de 
indivíduos, suficientemente heterogénea, para satisfazer a todas as exigências do sector de 
transformação e do sector de serviços, é indispensável nas sociedades humanas, para que 
seja possível criar os equipamentos de formação e instrução, por meio dos quais se 
possam preparar quadros que satisfaçam a todas as exigências do desenvolvimento 
técnico e científico, necessário à valorização de qualquer país. Essas concentrações 
urbanas, criam necessariamente grandes implicações. Mas há que ter em atenção que o 
fenómeno de urbanismo em termos genéricos, além de ser um facto natural, é também, 
para além dos aspectos sociológicos de certa delicadeza, indicador do desenvolvimento, 
visto que um dos factores de atracção é justamente a oportunidade de surgirem postos de 
tsrabalho para as populações, 

Contudo, 0 urbanismo não pode ser um fenómeno de geração espontânea, mas sim 
fruto de planeamento, orientado tecnicamente, e quanto à África, e independentemente 
das razões de desenvolvimento económico, no sentido de solucionar a insularização 
humana, tão característica naquele continente, por motivo do isolamento das populações 
era relação aos núcleos mais desenvolvidos. Resulta, assim, da evolução progressiva das 
infraestmturas do comércio e da produção, a solução do problema da existência das 
chamadas «Ilhas populacionais», 

A promoção económico-social no continente africano, reveste-se de aspectos 
caracterizados que há que considerar no seu planeamento e execução, por se chocarem 
naturalmente, com os factores étnicos e culturais das respectivas populações, além de 
outros vectores, que adiante irei mencionar. Por isso, e em face das determinantes do 
progresso económico, não parece que só o desenvolvimento industrial ou apenas agrícola, 
promovam de por si as possibilidades sócio-económicas. Há que estabelecer a circulação 
económica no espaço em que as populações se integram, pondo era conexão os sectores 
primário e secundário. Este último alicerçado na indústria extractiva, principalmente, já 
que a indústria de transformação se situa em parâmetros que gravitara na órbita dos 
continentes mais desenvolvidos. 

A África deve empenhar-se na defesa da sua economia, principalmente nos sectores 
primário e secundário, sem que isso signifique que renuncie à exploração e 
desenvolvimento do sector terciário se bem que com reduzidas hipóteses de 
competitividade com o mundo desenvolvido nesse domínio. Será a agricultura e a 
indústria extractiva o meio que se afigura de maiores probalidades para o 
desenvolvimento da economia naquele continente. 

Bem entendido que o empenhamento deverá centrar-se no aperfeiçoamento das 
técnicas agrícolas e dos métodos de trabalho, valorização dos agricultores rurais, 
assistência técnica para a metodização racional e actualizada das culturas. 
Desenvolvimento comunitário nos meios rurais, com a consciência de que a produtividade 
dos solos africanos, sob o aspecto agrícola não é tão próspero como durante muito tempo 
se pensou, não obstante existirem áreas férteis em que a lateralização e a degradação não é 
tão nociva. 
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O desenvolvimento espectacular a que havia chegado Angola nos sectores primário e 
secundário, principalmenmte, constituíram uma experiência notável que nos deixam a 
esperança que uma vez alcançada a fase de reflexão, que chegará um dia naquele 
portentoso país, o mesmo irá retomar essa experiência depredada e desprezada sem gldria 
e sem proveito, para reencontrar os caminhos que estavam preparados para tomá-lo no 
maior exemplo na África Austral das possibilidades que há nesse continente para vencer o 
estigma do subdesenvolvimento, 

Angola, pela sua extensão territorial, de 1 246 700 Km^, igual à da Península 
Ibérica, somada com a superfície da França e da Alemanha Ocidental e cerca de catorze 
vezes maior do que o território continental português e com uma população que há pouco 
mas de uma década, portanto até 1974, era calculada estatisticamente entre 5 a 6 milhões 
de habitantes, ou seja com uma densidade populacional muito reduzida, teve 
efectivamente uma evolução sócio-económica verdadeiramente exemplar, que se poderia 
considerar como plataforma para uma independência válida, aliás irreversível, com 
resultados positivos e reais, quer para as populações locais, quer para os portugueses, 
pelos seus vínculos seculares, culturais e históricos. Mas.... como diz o aforismo, nunca 
valerá a pena chorar-se sobre o leite derramado. 

Interessa, sim, revermos a história e a experiência, com olhos no futuro e esperança 
num porvir melhor. Acreditarmos na perenidade dos valores humanos, na justiça 
imanente e na evolução dos tempos. Esse desenvolvimento económico e social, deve ser 
relacionado com um planeamento progressivo que houve, tendo em conta as raízes 
sociológicas dos povos, desde os seus primórdios. 

^ Percorreram-se estádios, desde o sector primário nas sociedades de origem ao sccmi' 
terciário na nossa época. Do ruralismo das épocas mais remotas, anteriores à colonização, 
ao urbanismo pós-colonial, que se foi desenvolvendo em todas as escalas, há todo um 
percurso das populações sempre em busca de melhores condições de vida e de 
subsistência. 

É extremamente interessante o estudo das grandes migrações das populações de 
Angola, num enquadramento dos grupos étnicos deambulando pela imensidão do 
território, de norte a sul, de leste a oeste, em demanda dos mais favoráveis recursos 
naturais para a exploração agrária do solo e em função das condições geomorfológicas, 
climáticas, hídricas, de fertilidade e genéticas ao longo do seu ciclo de vida. O 
ordenamento humano, deriva, assim, de todos estes factores. Cruzaram-se nos espaços 
geomorfológicos as numerosas tribos dos povos bantos, progredindo para sul do 
continente africano e dos ovimbundos, assenhoreando-se de grande parte da região, aí 
fixando-se essencialmente um povo de agricultores, como salientam os investigadores 
agrónomos do Instituto de Investigação Agronómica de Angola, Castanheira Diniz e 
Baixos Aguiar, no seu notável estudo sobre Geormofologia, Solos e Ruralismo da Região 

Central Angolana, das mais intensamente ocupadas do território. 

Como diz 0 escritor Michael Chapman, e assim se fixaram os mais importantes 
grupos tribais — os Bacongos na zona setentrional, os Quimbundos na região centro- 
norte, os Lundas e Quiocos na zona oriental, os Bailundos no centro e um grupo de tribos 
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mais reduzidos no sul — bem como outros grupos não bantos, como os Bosquimanos e os 
Herreros na região do sudoeste angolano, todos subdivididos em tribos mais pequenas. 

Com 0 advento da colonização e como acontece em toda a África ao Sul do Saará, 
surgem em Angola as várias etapas do «URBANISMO», atraindo para as cidades as 
populações rurais, com as mesmas implicações, positivas e negativas, de ordem 
económica, social, moral, cultural, psíquica e religiosa que a Europa já havia também 
experimentado na transição da era neolítica para a era «terciária». 

É a factura que todos os povos têm que pagar 'pelo desenvolvimento e progresso 
económico-social. 

Estes fenómenos do ruralismo e de ordenamento humano consequente, com todas as 
suas consequências sócio-políticas, culturais e económicas, têm merecido um tratamento 
muito especial e relevante dos sociólogos, investigadores e de todas as especializações 
técnicas e científicas ligadas ao problema. 

A nossa Secção de Planeamento Territorial e Ecologia da Sociedade de Geografia, 
tem-se debruçado obviamente, sobre semelhantes estudos. 

E quanto à experiência africana, nesse sentido, especialmente em relação à África 
lusófona, desejo, nesta oportunidade e sem qualquer intenção de lisonja, salientar o 
contributo valioso que o Snr. Presidente desta nossa Secção, meu querido amigo 
Engenheiro Eurico Machado, antigo Chefe do Serviço de Urbanização dos Serviços de 
Urbanismo e Habitação da Direcção-Geral de Obras Públicas e Comunicações do 
Ministério do Ultramar, prestou em prol dos planos de desenvolimento do Ultramar, 
através de vários dos seus estudos, entre os quais saliento os que melhor conheço, sobre 
«ESTRUTURAS REGIONAIS E URBANAS PARA O ULTRAMAR», e a sua 
participação nas jornadas Luso-Brasileiras de engenharia Civil no Rio de Janeiro e S. 
Paulo em 1967, trabalhos sobre os quais me debrucei, colhendo ensinamentos apreciáveis. 

É na verdade, vasta e notável a literatura portuguesa dedicada ao planeamento 
urbano e ao desenvolvimento económico no Ultramar de expressão oficial portuguesa, 
constituindo uma contribuição importante e inequívoca para a juventude especializada na 
matéria, quer da África quer de Portugal, interessada neste problemas. Teve os seus frutos 
e muito poderá ainda, num futuro, de esperar, com a evolução dos tempos, ajudar o 
reordenamento e reconstrução dos novos países lusófonos. 

Em 1967, tive a oportunidade de participar na delegação portuguesa à Conferência 
Internacional promovida era Aix-En-Provence, pelo INCIDI-Instituto Internacional de 
Civilizações Diferentes, a convite do meu saudoso amigo. Almirante Sarmento Rodrigues, 
figura ímpar e proeminente que foi, da cultura portuguesa, e muito prestigiada 
interaacionalmente nos meios africanos, numa época politicamente difícil para Portugal, 
tendo sido também Presidente e Vice-Presidente daquele Instituto Internacional, 

Dessa delegação participou igualmente o Senhor Doutor Henrique Martins de 
Carvalho, insigne mestre de Direito Internacional que tive a honra de o ter como professor 
no Instituto, Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina e ainda não há muito 
tempo, na Universidade Livre de Lisboa, no curso de Mestrado, de Relações 
Internacionais, que ali frequentei. 
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Fez parte também da referida representação, o investigador de antropologia, Dr. 
Fernando Rogado Quintino. 

Vem isto a propósito, pelo facto dessa Conferência Internacional se ter subordinado a 
um tema relacionado com o desta minha palestra: «O papel político, social e económico 
das aglomerações urbanas nos estados do terceiro mundo». 

O Senhor Professor Martins de Carvalho elaborou um exaustivo e bem documentado 
trabalho de análise sobre essa Conferência, que oferece aos estudiosos e peritos de 
assuntos africanos, dados de altíssimo interesse. 

Tive 0 privilégio de receber do Senhor Professor Martins de Carvalho amável oferta 
das suas publicações a este respeito e muito me debrucei sobre o seu conteúdo. 

Interessa aqui referir, principalraente, as conclusões dessa Conferência, acerca da 
África, mencionadas na referida obra, que o autor intitula, «O TERCEIRO MUNDO 
VISTO POR ELE PRÓPRIO». Isto é, essas conclusões são resultantes de depoimentos de 
120 representantes qualificados, dos países do terceiro mundo, presentes à reunião, entre 
os quais um Ministro de Estado africano, ,cinco embaixadores e 42 Professores 
universitários ou equiparados. 

O autor inclui na sua obra a lista das mais destacadas figuras da cultura e das ciências 
dos países representados, que não deixa dúvidas sobre a sua qualificada 
representatividade no xadrez político, social e cultural do terceiro mundo. 

Antes, porém, de eu transcrever e traduzir as conclusões que dizem respeito à África, 
necessário se toma sublinhar algumas passagens fundamentais da conferência do 
Professor ANDRÉ PLATIER, da Escola Prática de Altos Estudos, de Paris, encarregado 
pelo INCIDI de enunciar o tema geral e dar assim início e ponto de partida aos debates. 

Como diz 0 Prof, Martins de Carvalho, no seu mencionado relatório, o Prof André 
Platier fez a sua citada comunicação com indiscutível felicidade, «Salientou, a principiar, 
que só há 25 anos, quando muito, os problemas humanos atingiram verdadeiramente a 
escala universal (bem entendido que esta afirmação data de 1967, Decorreram já 18 anos). 

«Mas (dizia o Prof. André Platier), como quase todos eles (os problemas humanos) 
se centravam num sector limitado, faziam afinal desviar as atenções do aspecto 
fundamentai comum — o desenvolvimento económico e social dos povos». 

Com efeito, os problemas de subdesenvolvimento do terceiro mundo, da África, 
neste caso, difilcemente serão resolvidos, antes se agravam com o decorrer dos tempos, 
não só por vários factores negativos internos dos respectivos povos, mas também pelo 
facto de os povos mais desenvolvidos se preocuparem mais com a exploração económica 
dos recursos naturais daquele continente. Os auxílios para acudir à fome em África, ou 
como empréstimos, serão sempre ineficazes, apesar dos seus aspectos humanitários, se 
essa cooperação por parte dos países industrializados, não tiver em conta que «a formação 
do capital e utensilhagem, será ilusória sem a formação simétrica do capital humano». «O 
problema será sempre o desenvolvimento nas suas dimensões: o tempo e o espaço». E 
surge no relatório do Prof. Martins de Carvalho, esta interrogação que não encontrou 
resposta clara, durante os debates da Conferência do INCIDI, sobre o problema da 
educação em África: simples alfabetização ou criação de uma hierarquia técnica e 


científica eficaz? Julgo que encontraremos mais adiante nesta palestra, alguma resposta 
quando se fizer a análise da política educacional que há uma década atrás se vinha 
desenvolvendo em Angola. 

Outra referência no relatório, que me parece útil é o do problema do 
desenvolvimento, no tempo e no espaço. 

Em relação ao «tempo» têm-se acumulado erros de previsão. «A ONU, por exemplo, 
garantiu em 1955 que em 20 a 30 anos os países pobres teriam atingido o nível de vida 
europeu. Mas esqueceu-se, ao fazê-lo, que este se conseguiu após um século de 
preparação e outro de revolução industrial». Na verdade, os países em vias de 
desenvolvimento não viram progredir o avanço da sua economia, antes pelo contrário, a 
calamidade da fome, em África toma-se cada vez maior. Vejamos as conclusões a que se 
chegou na Conferência do INCIDI em relação à África, sobre o papel político, social e 
económico das aglomerações urbanas nos estados desse continente. 

No relatório geral da autoria do prof. Robert Descloitres, presidente do Centro 
Africano de Ciências Humanas Aplicadas, de Aix, citado no trabalho do Prof. Martins de 
Carvalho, lê-se: 

«Um êxodo rural desmedido é responsável desta urbanização excessiva cujo ritmo é 
de tal ordem, que não pode ser controlado efícazmente pelos países africanos. Ele origina 
um extraordinário aumento de população urbana que provoca uma desastrosa hipertrofia 
das cidades (bairros de lata- «bidonvilles», subdesemprego...), «Depois do fim da 
primeira guerra mundial, a África conheceu taxas de crescimento urbano absolutamente 
comparáveis às da América latina. Este ritmo de crescimento urbano ultrapassa de longe o 
dos países industrializados da Europa ou da América do Norte que todavia estariam 
melhor equipados para fazer face a uma tal expansão. 

«Perante as eventualidades duma natureza inclemente, a maior parte dos camponeses 
africanos que são incapazes, no estado das suas técnicas, de aumentar a produtividade 
agrícola, sujeitam-se ainda aos rigores duma economia fechada e são submetidos às 
exigências da economia de mercado. Para todos os que vivem principalmente do auto¬ 
consumo, a estagnação dos rendimentos agrícolas provoca uma redução da ração 
alimentar quando a família aumenta. A miséria reina permanentemente». 

«A dependência dos países africanos com respeito aos investimentos estrangeiros 
toma difícil a orientação dos capitais, mais conforme por vezes, com o ordenamento 
racional do território nacional. Todavia, os investimentos públicos poderiam ser melhor 
localizados do que o são», 

«As cidades africanas, pelo facto do seu crescimento, não desempenham o papel 
unificador que se deve esperar dum meio urbano autêntico. Nas aglomerações africanas 
encontram-se poucos citadinos autênticos e muitos neo-citadinos para que os primeiros 
possam criar as estruturas urbanas aptas a receber os segundos». 

«A história recente da África mostra que os maiores conflitos políticos que põem em 
causa a unidade nacional não são devidos à oposição entre cidades e os campos mas a 
antagonismos regionais em que predominam os factores étnicos. Conforme os países, um 
doseamento político mais ou menos complexo assegura o equilíbrio dá representação, a 
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todos os níveis, das diferentes regiões. Porém, as organizações políticas como os políticos 
são mais representativos duma sociedade global à predominância urbana do que duma 
sociedade em que o ruralismo abrange ainda os três quartos ou nove décimos da 
população». 

Esta é a situação ainda hoje predominante em África, decorridos dezoito anos depois 
das referidas conclusões da Conferência de 1967 em Aix-En-Provence, do Instituto 
Internacional de Civilizações Diferentes, a que me reporto, e tão elucidativas, 

Analisando a evolução registada nas duas últimas décadas 1940-1960, e tomando em 
linha de conta o critério seguido no nosso recenseamento geral da população, 
considerando como população urbana a que habitava em aglomerações de 2 000 ou mais 
indivíduos e rural a dos centros populacionais com menos habitantes, fiz uma exposição 
informativa de que nesse período a população urbana em Angola acusou um aumento 
correspondente a uma diferença de 151,6% em relação ao ano de 1940. 

Na mesma tendência progressiva, e proporcionalmente ao total dos habitantes, a zona 
do litoral possuía as maiores percentagens da população urbana, predominando a 
população rural na zona planáltica, a mais povoada, e a que mais detinha as maiores 
produções de cereais e outros géneros agrícolas, o armentio mais expressivo em gado 
bovino, ovino e caprino e a exploração mineira de ferro. 

A capital (Luanda), como é costume nas grandes cidades, sendo naturalmente o 
principal centro urbano, registava, como ainda agora e por maioria de razão devido à 
guerra, um acréscimo populacional constante, verificando-se que de 1941 a 1960, teve um 
aumento de população da ordem de 267,9%. 

Dessa população, 80% eram naturais de Angola, mas 57% não tinha nascido em 
Luanda, tratando-se portanto de uma questão de migração interna, proveniente na sua 
maioria das zonas rurais. 

Esse fenómeno era tanto mais acentuado, no tempo, na medida em que tinha cada 
vez maior expansão o sector industrial (à volta de Luanda existiam cerca de 90 unidades 
industriais) — cerâmica, cimentas, explosivos, moagem, refrigerantes, tabaco, tecidos, 
sacarina, petróleo e incremento de novas unidades fabris, como sejam bicicletas 
motorizadas, leveduras seleccionadas, etc. 

Em consequência disso, operava-se o desenvolvimento da construção civil. E em 
face da utilização da mão de obra disponível, nos vários sectores em expansão, era 
reduzido o desemprego, verificando-se até a falta de operários qualificados que se iam 
formando nas escolas técnicas. 

Só pois os marginais, sem qualificação profissional, como acontece sempre face ao 
fenómeno do urbanismo, criavam relevância ao problema do desemprego, com todos os 
inconvenientes sócio-políticos. 

É 0 que aliás acontece por toda a parte, não só nas capitais como em todos os centros 
urbanos (e muito são em Angola) em franca expansão industrial e comercial e que eram, 
por isso pólos de desenvolvimento e de atracção das populações rurais, 

Orientava-se, por outro lado, a agricultura no sentido da produtividade da indústria 
de transformação, manutenção de reservas florestais e reprovamento florestal, defesa dos 
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solos e criação de zonas de regadio e de meios respectivos, com a construção de 
barragens, como as de Cambambe (Rio Cuanza, com a capacidade, nessa altura, já em 
produção de 130 000 Kw/h, a principal fonte de energia eléctrica da cidade de Luanda, 
tendo em construção uma linha de alta tensão em direcção a leste, para fornecer a energia 
às cidades de Salazar e de Malange); Matala (Rio Cunene) com a capacidade já instalada e 
em produção de 90 000 Kw/h, destinada à zona meridional de Angola; ó Gove, perto de | 

Nova Lisboa; os dois empreendimentos hidro-eléctricos, Lumanum-Biópio, com a | 

capacidade já em produção de 20 000 e de 15 000 Kw/h, respectivamente, fornecendo I 

energia eléctrica a Nova Lisboa e Às áreas de Benguelailobito; Matubas com a 
capacidade de 17 000 Kw/h que fornecia energia a Luanda, antes de Cambambe, além da 
energia elétrica produzida por companhias particulares e fornecida pelas autarquias locais, 
constituíam a Estratégia para o Desenvolvimento Industrial de Angola. | 

Conheço Angola, minha terra natal, de lés a lés e acompanhei de perto e 
pessoalmente a sua evolução sócio-económica e cultural, percorrendo as zonas mais 
distantes do território, de extremo a extremo até às zonas chamadas terras do fim do 
mundo, bem como os planeamentos e realizações que se foram promovendo durante as 
duas últimas décadas, com relevo a partir do II Plano de Fomento. | 

Perante a situação dos países africanos ao sul do Saará, que acabo de mencionar, não I 

tenho dúvida de considerar que Angola reunia até à independência condições [ 

excepcionais para servir de exemplo sobre as possibilidades dos países vencerem o i 

subdesenvolvimento, 

Publiquei alguns trabalhos a esse respeito e realizei algumas conferências quer em 
Angola quer aqui no continente, apresentando as conclusões dos estudos a que procedi e 
da minha experiência «in loco» colhida em Angola, No meu ensaio publicado no número | 

especial do «Jornal do Comércio» em 3 de Outubro de 1967 e editado pela Agência-Geral I 

do Ultramar, intitulado «ANGOLA E O TURISMO, PERSPECTIVAS E POLOS DE | 

ATRACÇAO» e noutra minha publicação sob o título «OS PRINCÍPIOS | 

PORTUGUESES DA INTEGRAÇÃO RACIAL», também editada pela Agência-Geral do 
Ultramar, tive oportunidade de explanar essa matéria do desenvolvimento económico e 
social e ordenamento humano em Angola. 

Com efeito, depois da crise económica e financeira registada em Angola em 1930, 
foi surgindo uma tentativa de debelar essa crise através de uma política orçamental, nos 
anos posteriores. 

Em 1958, tenta-se restaurar a obra de fomento paralizada pelas crises dos anos 
precedentes. j 

Em 1952 é promulgado o I Plano de Fomento em Portugal, que viria a vigorar em j 
1953, destinado a «substituir os processos de realização, improvisados e dispersivos, à 
elaboração de planos que por si mesmos, obrigassem ao estudo das condições e riquezas 
do solo e sub-solo portugueses», dando preferência aos empreendimentos de maior e mais j 
directa reprodutividade. 

Em 1959 é posto vigor o II Plano de Fomento e em 1965 o Plano Intercalar até 1967. 
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Com OS referidos planos de fomento nacional, integrando o fomento para o 
desenvolvimento do Ultramar, Angola conheceu um progresso imparável, que há que 
reconhecer, 

Promoveu-se uma avançada prospecção dos recursos naturais, concluindo-se pela 
existência da riqueza do seu subsolo. Que as características oroclimáticas, levando 
embora em conta as limitações resultantes dos aspectos pedológicos, revelam apreciáveis 
potencialidades para a produção agrícola e pecuária, Os recursos orohidrográficos são 
favoráveis ao aproveitamento em escala dimensional dos potenciais hidro-eléctricos, 
como já atrás ficou demonstrado. 

As infra-estmturas apresentavam um quadro optimista, quanto a caminhos de ferro, 
estradas, que se encontravam num desenvolvimento vertiginoso, portos, rede de 
transportes aéreos em progressão e produção de energia eléctrica, que causavam a 
admiração de quantos visitavam o território. 

Dotada de uma economia de subsistência e de mercado, a primeira tinha a sua base 
na produção agiícola e pecuária, que sendo predominantemente de auto-consumo, era no 
entanto também explorada coraercialmente e na exportação. 

Não detendo ainda aquele território, experiência e tradição industriais necessárias, 
possuía, no entanto, unidades produtivas apreciáveis, já enunciadas. Todos os esforços se 
congregavam, nos mais variados sectores, no sentido do progresso e do desenvolvimento, 
coordenando-se activldades, num movimento económico, social e cultural. Era esta a 
batalha da paz, do futuro e da esperança. 

Quanto à rede de comunicações, Angola passou a dispôr em 1965 de 2742 
quilómetros de estradas pavimentadas e 987 de estradas terraplanadas. Executaram-se 
bastantes obras de arte, trabalhos de foto-interpretação e lançamento fotográfico, abertura 
de picadas e sinalização, com investimentos, importantes naquela época, da ordem dos 
900 000 contos no período de 1959/1964 (II Plano de Fomento) e dotação de 850 000 
contos no Plano Intercalar de Fomento, que permitiu a asfaltagem das estradas no ritmo 
de 500 quilómetros por ano, e que o Uíge, Malange, Salazar, nova Lisboa, Sá da 
Bandeira, novo Redondo, Lobito e Benguela, passassem a estar ligados a Luanda por 
estradas asfaltadas bem como Henrique de Carvalho, Luso, Gago Coutinho, Silva Porto 
Moçâmedes e Serpa Pinto e Pereira d'Eça. 

_ O sector de transportes aéreos e aeroportos, só em 1965, em prosseguimento dos 
invesümentos anteriores que permitiram bastantes melhoramentos e obras, foi 
contemplado com cerca de 70 milhões de escudos, e o de telecomunicações que também 
vinha sendo apetrechado em equipamento, construção de edifícios e para o plano de 
Ra^odifusão e Televisão (sistema V H F), com 845 milhões de escudos para o ano de 

Era assim evidente o esforço que se realizava para dotar Angola das infraestruturas 

fundamentais em que se pode apoiar 0 desenvolvimento. 

Os problemas relativos à saúde pública equacionavam-se com o maior carinho: 
educaçao samtána das populações, vacinações para erradicação das doenças infecto- 
contagiosas, que com as carências actuais voltam infelizmente a flagelar as populações, 
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protecção materno-infantil, por meio de dispensários em várias áreas do território, 
assistência hospitalar progressiva em equipamento, dotação de pessoal e instalações, não 
SÓ no campo oficial como em serviços privativos de empresas. 

Neste aspecto, a Organização Mundial,, reconhecem o extraordinário avanço 
registado, fazendo justiça à acção ultramarina portuguesa, como a mais avançada de todo 
0 continente negro. 

O formento da habitação, embora ainda muito longe de atingir as metas necessárias 
para acabar com os muceques e as cubatas, foi outro factor de promoção social, à medida 
que se construíam bairros sociais e se mentalizavam as populações rurais, no sentido de 
melhorarem as suas casas, com a ajuda parcelar do Estado, de modo que elas próprias 
contribuíssem com as suas próprias poupanças, também para essa melhoria. Posso 
testemunhar estes factos, por ter visitado inúmeras zonas rurais e ter sido membro da 
comissão dos bairros populares em Nova Lisboa 

Longo seria o corolário das realizações operadas em angola nos últimos quinze anos 
que precederam o ano de 1974. 

O tempo de uma só palestra nãos se compadece com esse objectivo. Por isso, 
finalizarei esta palestra, referindo-me a um dos mais importantes sectores, o da instrução, 
depois da Saúde pública, que pode ser de certo modo uma resposta às interrogações que 
ficaram no ar, nas conclusões da reunião internacional do INCIDI, sobre o terceiro mundo 
visto por ele próprio, no dizer do Prof, Martins de Carvalho. 

Em Angola, o ensino primário ministrava-se pelas mais distantes aldeias, que eu tive 
a oportunidade de percorrer era todos os quadrantes do território, em estudos e contactos, 
e na recolha de dados sobre os planos de desenvolvimento. Ministrava-se pois já em 
grande escala, nas zonas rurais, registando-se o maior índice de escolaridade, de toda a 
África, no distrito do Huambo. 

Combatia-se assim em Angola o espectro da inadaptação dos camponeses às 
exigências da cidade era relação ao nível de instrução e preparação profissional, como diz 
Michael Chapman, procurando-se nas áreas rurais acompanhar a educação primária com 
técnicas modernas que não levassem o africano a sentir a tentação de abandonar o campo 
pela cidade, tal como acontece na maioria dos países africanos recém-chegados à 
independência. 

Ao nível do ensino secundário havia maior preocupação com as escolas profissionais 
(industriais, comerciais, agrícolas, etc), do que com os liceus clássicos. Houve, 
implicitamente o incremento de magistério primário e secundário, este ministrado num 
curso universitário em Sá da Bandeira. 

A Universidade de Luanda como a de Lourenço Marques foram promovidas ao 
estatuto das universidades metropolitanas, sendo de destacar as faculdades de Medicina 
em Luanda, Veterinária e Agronomia em Nova Lisboa, sendo esta última a primeira 
faculdade no espaço português a ser dotada com o primeiro aparelho a funcionar com 
isótopos radioactivos. As escolas de Extensão Rural no distrito do Bié, merecem especial 
destaque pelo muito que contribuiram para a formação de técnicos agrários, 
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E que dizer do laboratório de Patologia Veterinária da Faculdade de Veterinária de 
Nova Lisboa, considerado dos melhores do mundo onde iam tirocinar técnicos e cientistas 
estrangeiros e eram também exportadas vacinas para diversas partes do mundo, quase 
todas as semanas? 

Finalizo com uma mensagem para o povo de Angola e o povo Português, que 
consagraram os seus sacrifícios, suor e lágrimas para tornar aquele território, o primeiro 
de toda a África negra em desenvolvimento, pena sendo que tão importante património, 
por direito próprio, do povo angolano, não tivesse merecido o respeito dos que o foram 
destruindo e que continuam a fazê-lo, com intervenção de estranhos que nem sequer até 
aqui sabiam onde ficava a África e muito menos Angola, 

Confiemos na nova geração que nos há-de suceder e tenhamos esperança num futuro 
melhor para aquele país. 

Tenho dito, 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

NÃO ELIDIR MILÉNIOS DE ARTE EM ÁFRICA 

JOÃO AFONSO CÔRTE-REAL 
do Quadro de Ouro da Soc. Geog, Lisboa 
da Real Academia da História de Madrid 

I—Aspectos Preambulares de Arte em África 

Ao escaparmo-nos do fundamental assunto do nosso objectivo, temos a intenção 
compreensiva de, em breve síntese, referir à Arte maior, abandonando, por momentos, a 
Arte menor africana porquanto não fica despropositado recordar que, neste mesmo 
continente, ao Norte, sobressai-nos o Egipto com a sua milenária nobre Arte, 

Do Egipto poderemos citar várias obras, como estátuas do faraó Miquerinos no meio 
e à sua direita a deusa Hathor e à esquerda a divindade Diospolis Parva, com 5 500 anos. 

A grande Esfinge, as estátuas de Queopes, cuja construção se aceita ter sido há 4 650 
anos. 

Temos ainda egípcias, as estátuas do príncipe Rahotep e esposa Nofret, de há 4 600 
anos. 

Outra estátua, esta de diorite, do faraó Quefrem, também datada de 4 600 anos. 

Depois Cheikh-el-Beled cora idade de 4 500 anos de existência, ostentando 
pormenores dignos de reparo na vestimenta e apoio em páu de encosto. 

Dentre as preciosidades africanas relembradas surge ainda o escriba do Cairo, que se 
situa entre os anos de 4 500 e 4 400. 

■ Da estatuária egípcia mais obras de arte que marcam posição de privilégio e estamos 
a recordar o trabalho em madeira de Sesostris I de 3950, cora bengala e chapéu. 

Na metrópole, de Tebas Nakht representado, no seu túmulo exterior, caçando áves, 
pintura de 3 400 anos. 

Quase finalizamos esta passagem com Tuk-ank-Amon, obra de antes de Cristo 3 300 
anos e sarcófago no Museu do Cairo, 
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Temos ainda de recordar a cabeça da rainha Nefeititi, obra prima do século XIV 
antes de Cristo, a exibir-se no Museu de Berlim oriental que visitamos. 

Falemos, um tanto, da Dama Branca, por exemplo, antiquíssima pintura rupestre, 
considerada como a «mais bela» dos rochedos de Brandberg no sudoeste de África. 

Do lado do Atlântico, como todos sabemos, existe ao Noroeste o Reino de Marrocos 
rico de Arte, que copiámos e temos prédio na avenida da Liberdade em Lisboa, um 
palácio em Sintra, o de Monserrate e no Porto o salão da Bolsa. Na serra de SINTRA o 
castelo dos Mouros. 

Não ponhamos de parte a azulejaria que, sendo mourisca ou imitada, se encontra em 
edificações portuguesas, 

Apenas esta pequeníssima exposição a aflorar Arte que bem nos impressiona. 

Em devida oportunidade o dr, Serrurier, director do «National Ethnological Museum 
de Netherlands», em Leyden, ofereceu à «Smithsonian» material africano em troca com 
outro excedente. 

Sabe-se que, dentre outros povos, os rongas gostam de fazer escultura em madeira a 
imitar guerreiros ou dançantes. 

Naqueles casos os africanos, sem se darem conta, observam a biotipologia que 
examina os indivíduos pela sua constituição corpórea, a qual é, preocupação do artista, 
insculpi-la na estatuária, depois a caracterologia que analisa os diferentes tipos humanos, 
e tantos são na África, que os tem reproduzidos de milhentas formas em madeira e 
marfim. 

Não há dúvida de ter sido a Europa a apoderar-se da África, no entanto, antes os 
Portugueses tinham já devassado essas enormes terras, sem modificarem hábitos e 
inclinações, mas procurando suavizar a penúria e contrariar alguma indolência nativa. 

Procurámos valorizar a aptidão do nativo e introduzir-lhe vida sã sem prejudicar a 
tendência de realizar Arte, que apreciamos. 

Não desviamos abruptamente tendências, tentamos sempre elevar essas gentes e 
deixar-lhes intactos os caprichos artísticos que, em parte, subsistem. 

Todavia, a nossa prospecção do interior da África Negra regista-se desde o final do 
século XVIII até ao XIX, com as viagens de Gregório Mendes em 1785, António José da 
Costa era 1786, e, Lacerda e Almeida no ano de 1798, para vir a terminar, após catorze 
reconhecimentos, a que pôs termo Serpa-Pinto entre 1885-1886, assim ligamos Angola a 
Moçambique, em missões corajosas de etnerários destemidos. 

Mas, a civilização urbana tem contribuido para desfazamento da Arte do indígena 
africano, optando o fazedor nativo por ocupações que, os portugueses e outros europeus e 
asiáticos, lhe foram levando a bem dizer desde o final do século XV e seguintes. 

A Etnografia que, duma maneira geral, se ocupa também das habilidades artísticas 
dos povos da África austral, embora artesanato nativo, ocorre de forma apreciável para o 
europeu admirador incansável desta modalidade de expressão artística. 

É de sublinhar na Arte escura que, na Lunda existe terra negra, empregada na 
cerâmica onde predomina a cor preta. 
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Afigura-se aqui um ou outro aspecto, dentre múltiplos da sua aculturação um tanto 
de tendências mórbidas, rudes, por vezes a cair no misterioso. 

Recordamos que as madeiras africanas dão aos artistas de méritos evidenciados nas 
diversas regiões o ensejo de, como marceneiros ou tomeadores, cavarem na duresa da 
matéria prima, como os Quiocos e Luenas, cuidarem habilidosamente figuras simpáticas, 

Porém, concretizando o antigo caso português e aludindo apenas à escultura, 
deparamos com ela, mais pronunciada, na Guiné, São Tomé, Benim, Angola e 
Moçambique, isto como antigas colónias portuguesas e agora como países independentes. 

Ainda quanto à Arte encontramo-la, mas não vem ao caso, no Oriente e desses 
adornos não é difícil sabermo-los em casas nossas, esses de carácter valioso em ouro, 
marfim, bronze, madre-pérola, madeira e pedra. 

Sublinhemos do bronze os de Benim. 

E, já agora, digamos que, de a Guiné seu símbolo heráldico, teve, além do mais, a 
famosa Negrinha, hoje em dia no Museu Nacional dos Coches, 

Quanto à Arquitectura, aspecto de enorme importância, não queremos deixar de a 
relembrar, pois convém o seu estudo detalhado, aliás impossível neste pequeno escrito, 
mas representa contribuição não despicienda, que levamos a temas africanas e brasílicas. 

Uma ou outra citação não se enquadra mal no texto e, vindo a propósito, aludiremos 
à Nigéria, com várias etnias, algumas cristianizadas como a dos Ibos, com seu estilo 
próprio, temos o exemplar de bronze do Santuário de Castillar de Santisteban, existente 
no Museu de Arqueologia de Barcelona, é povo atido a estilo próprio desde o naturalismo 
à abstração. 

Enfim, na denominada carta Vaticana-Borgiana, onde deparamos com o Império de 
Preste João, podemos apreciar motivos de carácter etnográfico. 


11 - EXAME DE ESTATUETAS DE ARTE AFRICANA 

A expressão de Arte africana, que temos nas estatuetas de Arte africana de segundo 
nível, situa-se entre a trópico de Câncer e o de Capricórnio englobando Angola e quase 
todo 0 território de Moçambique. 

Das peças de Arte negra escolhemos, da nossa colecção, figurinhas graciosamente 
torneadas pelo sistema de manufactura. Pena é não se possuir MUSEU NACIONAL DE 
ARTE ULTRAMARINA, embora detentores, que fomos, de grandes e pequenos 
territórios em África e não só. 

É certo que, de algum modo, quase todos os apreciamos a Arte, nas suas diversas 
modalidades, mas estamos tratando da africana e, nesse propósito, desenrolaremos 
considerações àcerca sobretudo de duas estatuetas, cuja beleza de linhas rudes desperta 
interesse em dá-las a conhecer. 

Existe certo talento no executante, pois o trabalho em madeira preta rija para ser 
executado exige habilidade intrínseca. 
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^ Quando foi conseguido integrar-se na categoria de Arte o objecto realizado com 
intuito de dar prazer pela emoção estética da obra de linhas diversas das clássicas 
conhecidas, estávamos perante realidade que viria a ter apreciadores. 

Para já, a Arte — seja ela qual fôr — afigura-se intermediária entre artista e 
contemplador que admira atento o efeito da produção. 

Jorge Dias deixou escrito que «A escultura em madeira é a arte por excelência dos 
povos africanos». «Durante muito tempo não eram sensíveis a poderosa força dessas 
figuras, a seus olhos toscas e grosseiras». «Não sentiam a pujança desse latejar profundo e 
vital que, às vezes, atingem a suprema beleza, como meios aparentemente simples e 
fáceis». 

Esta Arte exótica de povos africanos, como que a exteriorização de grupos étnicos 
traduz, do ponto de vista da queda habilidosa dos executores, o sentido da reprodução de 
determinadas tendências. 

Recordemos pois o interesse que, há décadas, merece a Arte africana guardada no 
Museu de Etnologia do Ultramar, no museu de Etnologia de Hamburgo, no «British 
Museum» e também apreciamos o espólio que foi para os Estados Unidos da América do 
Norte existente, a bom recato, na «Smithsonian Institution of Washington, e, também, o 
da Secção África na «Accessions from Etnogical Collections». Porém, a colecção 
principal recebeu-a do «Bureau des Arts de Paris», por intermédio da Comissão 
Manchester, do Reino Unido e também do Egipto, estas duas últimas por troca, isto em 
1889, portanto já os «yankees» estavam interessados no estudo etnográfico da África, 

Felizmente que a Sociedade de Geografia de Lisboa possui peças de muito acentuado 
apreço, não esquecendo, já se vê, núcleos onde o escaparate de Arte africana e outras se 
encontram parcimoniosamente guardadas, porquanto a ambição dos Portugueses era, 
sobretudo, a convivência humanizada, a raissionação e o ensinamento de regras de bem 
viver, mas sempre dissiminando o nosso idioma. 

Na religião até actuamos na Etiópia e entre as costas da índia cora os nestoríanos, 
antigos cristãos. 

Assim, a língua portuguesa é que, por terras longínquas, atesta labor e está sendo 
usada, segundo estatísticas internacionais actualizadas, tanto quanto possível, por 200 
milhões de falantes, ocupando assim o 1 ° lugar na convivência mundial, ostentando-se 
nos primeiros lugares o Mandarim (na China); Inglês, Russo, Espanhol, Hindi (na índia) e 
0 Arabe. 

Considere-se, pois, boa posição linguística, ao observarmos que, entre as mais 
faladas, no mundo — umas 28 —, a nossa ocupa lugar cimeiro, sendo já bem aceite em 
organizações e congressos internacionais. 

Mas, voltando à concepção de Arte em África que tem obedecido, em parte, como 
habilidade ou perícia do natural, passado depois a filhos e seguindo ritmo muito seu na 
expressividade do que ali se realiza, sem quaisquer intromissões europeias até aos 
descobrimentos geográficos dos Portugueses, depois, na realidade, houve alteração, 
contudo subsiste, e, repetimos, há grande apreço por ela hoje em dia, a bem dizer, por 
todaaoarte. 


Portanto, esta modalidade de Arte depende sobretudo da inteligência do indivíduo 
que, melhor ou pior, a pratica com todo o seu carinho e habilidade, tratando-se deste 
modo de Arte liberal e não deixando de ser Arte mecânica, pois depende do trabalho 
manual, da região, não se vergando muito a diversas influências exteriores, que lhe advêm 
pelo correr dos séculos. 

Seja como for, um aspecto é certo, o homem de África, dum modo geral, mostra- 
-se arteiro e, por isso mesmo, aprecia, quando pode à laia de lazer, em realizar Arte nas 
suas diversificadas modalidades, por todo esse continente, mas sem regredir. 

Veja-se que, na África, desde o Reino de Marrocos à República da África do Sul, a 
Arte tem nascido desde sempre, sendo na Europa bastante admirada, e, quando podem 
ostentam, em seu poder no lar uma ou outra reprodução de objecto oriundo daquelas 
■ paragens. 

Quanto ao nosso caso específico, referimos a estatuária em madeira, esta da melhor 
qualidade da flora africana, de preferência da respectiva tribo, que trabalha esse tipo de 
Arte, como a que, de pronto, passaremos a examinar. 

Os inscultores, na sua tendência de reprodução de originais vivos e expressivos, por 
; vezes, quando trabalhados em madeiras claras, são depois pintados com cores berrantes. 

Esta Arte não se circunscreve às estatuetas, como conhecemos, mas alarga-se a uma 
gama longa, a suscitar a nossa perscrutação. 

Cada região geográfica africana dispõe de madeira diferente de produção artística, 
mantendo sempre, bem acentuadamente, o cunho próprio de beleza do Norte ao Sul 
I natural e ingénua, estas algumas das suas particularidades características. Todavia, não 

; deixam de ali existir sempre articidas. 

Contrariando afirmações críticas, temos que testemunhar motivos orientadores da 
; escultura os quais, pelos tempos fora, foram sofrendo alterações na sua prática executiva, 

no cerne da realização pois o contacto com pessoas de cultura europeia e outras contribuiu 
para modificações, num caso ou noutro, sensíveis, o que era produzido sem intuito 
lucrativo passou a ser transaccionável, transformando-se em negócio que prejudica o rigor 
da feitura por ter de satisfazer quantidades., o que, outrora, não sucedia. 

As ferramentas para execução resumem-se a meia dúzia de instrumentos cortantes, 

I bem afiados, assemelhando-se a facas e canivetes, mas com efeito introduziram-se outros 

I utensílios, o furador, este de carpintaria como o formão com gume afiado no tôpo. 

; Sem máquinas, sem tomo, servem-se duma correia enrolada no tronco a esculpir e 

que, puxando uma e outra das pontas, fazem rolar a madeira quando puxam a outra ponta, 
e assim vão torneando a estatueta com inspiração, sem desenho ou objecto de cópia. 

A influência europeizada afigura-se de pouca penetração, o negro aprecia a sua Arte 
e, em grande parte, não abdica, respeita a tradição e daí o mérito do trabalho. 

Mas, mesmo assim. Arte popular executada em regime de artesanato nativo talvez se 
vá perdendo com o novo andar dos tempos, por causa de conflitos políticos, isto é, na 
i realidade, o sintoma prescutado na ambiência actual. 
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Não se trata de aculturação profissional e quando fôr acentuadamente, perderá toda a 
graciosidade, porque, sem dúvida, passa a ser só fonte de receita e apenas interessará o 
despacho da obra de Arte para a Europa e América. 

E, assim em África, conhece-se, na orla dos centros urbanos desejo do ganho e 
pressa de fazer obra, influenciada até por proximidade de comunicação com o exterior, 
em certos casos. 

O homem-negro transita da sua cubata para a cidade e perde o hábito de fazer 
bonecos e outras coisas de sabor indígena; é, por assim dizer, a chamada «influência do 
progresso civilizador». 

III - DUAS ESTATUETAS INTEGRADAS NA ETNOGRAFIA AFRICANA 

As presentes estatuetas que pretendemos estudar, são porventura provenientes do 
estilo poste ou colunar, proporcionadas por pedaços de troncos de árvores delgadas e 
celíndricas, figuras de pernas um pouco abertas e braços erguidos afastados do corpo em 
geito de arremessar a zagaia, munidas de lanças que podem estar realizadas em madeira, 
que é 0 caso, mas há-as em bronze ou ferro na extremidade das hastes. 

A região moçambicana por excelência, onde são produzidas as estatuetas, situa-se no 
planalto dos macondes ou seja na Mueda, o que não exclui os macuas ao Norte pois em 
Angoche também surgem os estatuários menos apurados como os de Chingune. 

Este tipo de escultura revela o cuidado de se nos afigurar movimentada em atitudes 
bem definidas ao longo cilíndrico de tronco longilínio. 

O corpo representado pelas estatuetas, neste caso, é de magra elegância com 
curvaturas, em atitudes de lançamento das aludidas zagaias. 

As estatuetas sobressaiem de pequenos plintos ou socos, sendo a figura mais alta a de 
menor dimensão, assim parecendo porque está pousada em base com mais do dobro de 
altura, ficando a outra, em forma de disco, de menor medida, conforme bem se pode 
observar. 

As duas esculturas surgem pois de trabalho africano e cuidadosamente observadas, 
com seus defeitos, estão plenas de verdade para nós, com cuidados de vergonha não 
perdida, por eles, ostentando, segundo a influência de serem decentes, e, portanto, 
tapando os orgãos sexuais com avental de pelagem castanha. 

Os traços característicos destas estatuetas são segundo a execução escultórica dos 
objectos que transportam para duplo objectivo talvez era vista: a dança e a atitude 
guerreira, desenvolvendo-se numa sugestão de movimentos etno-estéticos caprichosos. 

Admitimos que o material usado foi o denominado pau-preto, o qual pode ser a 
«heisteria parviflora»; mas, temos também o chamado pau-preto-do-sertão, a árvore 
anacardiácea, ambas apreciadas e empregadas na marcenaria artística. 

Todavia, como é de calcular, são utilizadas diversas qualidades de madeiras na 
reprodução artística. 
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Que se pretende com esta Arte, de tanto sabor africano, traduzir aquilo que, ao 
natural, se pode examinar e apreciar «in loco». A Arte, caso evidente, nasce com o 
indivíduo que a consegue realizar, embora depois a possa melhorar pela aprendizagem 
técnica escolar, mas não se é artista porque se quer mas sim pelo geito plástico do que se 
sente intimamente e se realiza em beleza. 

Deste modo, a «actividade criadora do espírito humano» que sem pretender, por 
vezes, nenhum objectivo material ou prático utilitário, deseja tão somente dar expressão 
sensível à realidade objectiva, o que, na vida, é experiência do próprio homem, de 
qualquer raça. 

As nossas estatuetas não revelam escarificações como acontece tantas vezes na 
imaginária da Arte africana, e até está em parte proporcionada a modelação corpórea 
destas figuras. Uma delas ostenta cabeleira alvoraçada de pelos castanhos, a outra tem o 
cabelo esculpido na própria madeira, um tanto interpretada dentro da convenção plástica 
do artista. A menos alta (plinto de 4 e meio centímetros): 


26 centímetros de altura, 

5 centímetros de cara, 

4 centímetros de espáduas, 

6 centímetros de cabeça, 

9 centímetros de braços, e, 

10 centímetros de pernas. 

A mais alta (plinto de 2 e meio centímetros): 

27 centímetros de altura, 

4.5 centímetros de cara, 

3.5 centímetros de espáduas 

5 centímetros de cabeças, 

8 centímetros de braços, e, 

9 centímetros de pernas. 



Em breve resumo poderemos considerar as duas estatuetas integradas no que se 
denomina portanto segundo nível ou seja escultura com algumas deficiências embora sem 
repararmos detalhadamente nos seus verdadeiros aspectos nos dêem boa impressão 
estética. 

Podem integrar-se na obra moçambicana da Zambézia e são, por assim dizer, 
esculturas obradas junto das sanzalas, destinadas a oferendas, assim as entendem os 
artífices utilizando, neste caso, a pele de cabra do mato ou gazela, omamentando-as de 
zagais, catanas e de páus para varadas, 

Devemos acentuar que, dum modo geral, antigamente a escultura tradicionalista de 
páu-preto não existia era África, o que, portanto, indica feitura a partir do presente século 
ou pouco antes e afiguram-se exemplares que, entre nós, iguais não existem. 
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I 

í, 

considerando-se exemplares únicos, embora haja semelhantes, isto o resultado da nossa 1 

investigação. I 

Acreditamos ao longo deste historial que o devir desta Arte estará assegurado pela | 

representação e verdade que traduz, não se tratando de bugigangas ou bagatelas como I 

alguns teimam, 

Jamais pensámos ou tentamos na evocação das obras artísticas africanas, tendo sido | 

sempre parcimoniosos na sua aquisição, o que não quer dizer que não sejam já objectos de I 

transacção. | 

Podemos, enfim, concluir de quaisquer que sejam as motivações dos executantes de 1 

Arte em África, as suas obras merecem bom acolhimento por 
esse Mundo fora, 

Seria pois bastante interessante promover-se em Portugal 
uma exposição alargada de peças artísticas africanas, bem 
genuínas, a qual, sem dúvida, era oportuna e muito bem 
recebida. 

Aguardemos ansiosos essa efectivação. 

Quase a terminar: Com efeito e como afirma o professor 
doutor Orlando Ribeiro — que foi nosso Mestre e agora 
confrade— «Cultura é aquilo que se sabe depois de se 
esquecer o que se aprendeu», assim puzemos neste trabalho 
conhecimentos adquiridos em ambas as fontes e estamos, 
deste modo, também como o disse e deixou escrito o 
académico José da Cunha Brochado; «Pouco ou nada se deve 
achar na História que venha do autor». E, o mesmo dizemos 
nós também da Etnografia. 


I 


I 



(E)MIGRAÇÃO E FISCALIDADE * 

PROF. DR, ROGÉRIO FERNANDES FERREIRA 


I 

Começo por acentuar o progressivo crescimento das movimentações entre os países 
do mundo, quer no tocante a pessoas, quer no respeitante a bens - matérias, mercadorias 
capitais, dinheiro, tecnologia - quer ainda em relação a ideias. Como as movimentações 
são em diferentes sentidos e direcções preferirei falar em migração. 

Migrar é deixar um País para ir viver noutro. 

Os dicionários registam migração a respeito de pessoas e também de animais. 
Porém, agora fala-se e muito em migração de capitais e de tecnologia. Hoje, há 
movimentos significativos no sentido de os países se integrarem em comunidades 
alargadas, em termos políticos, económicos, sociológicos, culturais. 

É curioso notar que nas Comunidades Europeias, a partir de 1993, a integração será 
mais significativa - um só mercado (não, claro, uma só nação). Muito faltará para uma 
federação de Estados. Será uma associação de nações preenchendo objectivos 
essencialmente económicos. Procura-se o mercado alargado, uma só moeda, a liberdade 
de circulação de pessoas e bens-muitos fenómenos novos de assimilação de ordem diversa 
se processarão. Transmitem-se conhecimentos e também hábitos, modas, no vestir, no 
viver, na alimentação, na música, etc. 

Curioso notar que migração não terá mudado conceptualraente mas começa a 
qualificar-se em relação a maiores distâncias. 

Para se aproximar o Mundo há que ponderar e respeitar as diferenças - quem migra 
terá dificuldades de adaptação no País onde chega, saudades do País donde parte; notarão 
uns a barreira da língua; outros, mais nacionalistas, acentuarão o preocupante fenómeno 
da perda da cultura nacional, falarão de perda de identidade. 


Comunicação na Soc. Geografia (Maio de 1989), 
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Em relação às mercadorias também vai deixar de fazer sentido no seio da 
Comunidade falar de importações e exportações pois o Mercado Comunitário qualificar- 
-se-á como um só, será o «Mercado Interno». O mesmo também virá a suceder em relação 
aos capitais que passarão a circular livremente. 

Estas mudanças são significativas. 

II 

Vou-me preocupar em especial com questões normativas restritas à área da 
fiscalidade. 

Noto que em futuras relações entre pessoas, em movimentos de capitais e de 
mercadorias, se irá dissipando a ideia de «fronteira». Exigir-se-á em especial obediência a 
normas comunitárias - um direito fiscal e ura direito comercial comum, uma moeda 
comum, etc. Há muito por fazer nesse sentido. 

Focando as questões fiscais importa enaltecer preocupações existentes no sentido da 
chamada harmonização fiscal, 

Há dificuldade a vencer. As normas fiscais entre cada País têm-se aproximado mas 
há ainda diferenças sensíveis. 

Um residente e ura não residente em Portugal terão cá igual tratamento fiscal no que 
toca a tributação de rendimentos auferidos, mas nem sempre. 

III 

Era cada País há ainda práticas fiscais com diferenças. As taxas divergem de País 
para País. Confronte-se a tributação entre os países em relação a: 

a) Tributação de rendimentos de pessoas singulares 


Taxa-Último 
Escalão 

Antes Entre 1987/89 
% % 

Alemanha.66 53 

Áustria.62 49 

Bélgica.72 60 

Dinamarca.71 68 

Espanha.68 67 

França.60 5857 

Grécia.58 

Holanda...72 60 

Irlanda. . 60 

Mia. 72 6260 

Luxemburgo.60 56 

Noruega.,,., 70 

Reino Unido...83 6040 

Suécia. 85 7540 

Turquia. 65 

Japão. . . 70 50 

E.U.A. Norte.(90/70)50 15e33 

Portugal...95,..60 40 
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b) Tributação de rendimentos de empresas 

TAXA 


PAÍSES 

% IMP. 

NOVA ?? 

Portugal 

40/8? 

36,5+3,65 

derrama 

Alemanha (RFA) 

36e56 

50 

Bélgica 

45 

43 

Dinamarca 

50 

50 

Espanha 

35 

35 

Estados Unidos 

46 

34 

França 

50 

42 

Grécia 

42 a 53 

37,5 

Holanda 

46 

37,5 

Itália 

39 

35 

Reino Unido 

52 

36 

Suécia 

50 

30 

Suiça 

■ 30 

30 

Canadá 

7 

28 

Nova Zelândia 

28 

33 


c) Tributação de rendimentos de capitais 

É uma tributação que só aparentemente se pode comparar em termos de taxas *. Há 
que observar que a tributação é influenciada pela erosão monetária. Acontece que também 
0 é por outros fenómenos: 

• «Risco» em cada País (estabilidade ou não. etc.) 

• Produtividade 
•Organização 
•Etc. 

As divergências têm de minimizar-se - necessidade de harmonização nas 
Comunidades europeias e no resto do Mundo; acordos, tendentes a evitar a dupla l! 

tributação (e a evasão). i| 


* Cf. fl. seguinte. 
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Tributação actual sobre poupança nos Estados-Membros 

Taxas sobre juros de Taxas sobre juros de 

depósitos bancários obrigações 



residentes 

não residentes 

residentes 

não residentes 

Luxemburgo 

0% 

0% 

0% 

0% 

Países Baixos 

* 

0% 

* 

0% 

Portugal 

20% 

20% 

25% 

25% 

Bélgica 

25% 

0% 

25% 

0% 

Dinamarca 

* 

0% 

* 

0% 

França 

* 

0% 

* 

0% 

Irlanda 

35% 

0% 

35%** 

35%** 

Espanha 

20% 

20% 

20% 

20%** 

Grã-Bretanha 

25% 

0% 

25%** 

25%** 

Grécia 





empresas: 





sediadas 

25% 

25% 

25% 

25% 

não sediadas 

49% 

49% 

49% 

49% 

pessoas 

0% 

0% 

0% 

0% 

RFA 

10% 

10% 

10% 

10% 

Itália 

30% 

30% 

12,50% 

12,50% 

*comunicação automática dos banco 


* 

*com excepções 


d) «Harmonização» na tributação das mercadorias e serviços 

A 6.“ Directiva proporcionou harmonização ao nível da elaboração dos diplomas 
legais sobre o I.V.A. em cada país comunitário, mas estão a promover-se grandes esforços 
no sentido de harmonização em termos de taxas *. 

* Excerto de Tribuna da Europa, n.' 6, Abril, 1989: 

«Aproximação das taxas do IVA 

Existe, actuâlmente, acordo quanto à necessidade de se proceder a uma aproximação, previamente 
negociada, das taxas do IVA, sem qualquer interferência das forças do mercado, 

Já os níveis e a amplitude dos intervalos de variação das taxas do IVA serão objecto de concertação entre 
a Comissão, o PE e o Conselho. Recorde-se que a proposta da comissão compreende dois níveis: a taxa 
reduzida (entre 4% e 9%) e a taxa normal (entre 14% e 20%). O PE tem sustentado que a taxa reduzida varie 
entre 0 e 6% e a normal entre 16 e 22%. 

Mecanismo de compensação intracommitária 

Só com a aproximação suficiente dos níveis dos impostos indirectos nacionais e uma harmonização 
adequada das estruturas do IVA se poderão suprimir os controlos nas fronteiras: estes constituem, devido às 
formalidades aduaneiras e às demoras que delas resultam, um obstáculo importante às trocas Intracomunítárias, 
gerador de aumentos de preços, cujo é estimado pela empresa europeia em 8 milhões de BCUs.l.e., cerca de 2% 
do valor das transacções comerciais intracomunitârias, 

A eventual supressão das fronteiras dentro da comunidade implica a instauração de um mecanismo de 
compensação do IVA entre os Estados-membros, em consequência da eliminação do sistema de isenção de 
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IVA - Comparações de Taxas nos Países da CEE 


PAÍSES 

NORMAL 

AGRAVADA 

REDUZIDA 

ZERO 

Alemanha 

14 

- 

7 


Bélgica 

19 

25 

6el7 

0 (apl, rest) 

Dinamarca 

22 

- 


0 (idem) 

Espanha (1/1/86) 

12 

33 

6 


França 

18,6 

33,33 

5,5 e 7 

_ 

Grécia (1/187) 

18 

36 

6 

_ 

Irlanda 

25 

- 

10 

0(apl.gen.) 

Itália 

18 

38 

2/8/10/15/20 

0 (apl. rest) 

Holanda 

19 

- 

- 

0 (apl, rest.) 

Reino Unido 

15 

- 

- 

0 (apl. gen.) 

Luxemburgo 

Portugal (1/1/86) 

12 

- 

3/6 

- 

“ Continente 
- Regiões Autó¬ 
nomas dos Açores e 

16 

30 

8 

0 (Lista I) 

da Madeira 

12 

21 

6 

0 (Lista I) 


A Comunidade Europeia pretende pôr termo à diversidade, de taxas de IVA aplicável 
nesses países. Nesse sentido, a Comissão vai propor uma reforma deste imposto indirecto 
cuja multiplicidade de taxas provoca um falseamento da concorrência. 

As propostas a apresentar até Junho deste ano visam harmonizar as diferentes 
aplicações do IVA a nível nacional, eliminado assim as diferenças fiscais que podem 
pertubar a concorrência. 

O projecto da Comissão prevê taxas máximas, ou um leque de taxas com margens 
máximas. 

Para a Comissão esta reforma é indispensável ao estabelecimento de um mercado 
sem fronteiras, previsto para 1993, 

A acção da Comissão, no âmbito da reforma da tributação também abrange o sector 
dos transportes, onde também considera que as taxas em vigor distorcem a concorrência, 

taxas à exportação e tributação das importações com base nas taxas praticadas no pais de destino. Para já, 
apenas se chegou a acordo quanto à necessidade de se criar um sistema que não se tome dcraasiadamente 
centralizado ou burocrático. Em suma, a comunidade carece de um sistema simples e claro para os operadores, 
que não se torne em factor de contestação orçamental permanente entre os Estados e a Comunidade. 

Impostos sobre consumos específicos 

No que respeita à harmonização dos impostos sobre consumos específicos verifica-se que é difícil 
conseguir a unanimidade com base nas propostas actuais. «As disparidades entre os regimes fiscais nos 
Estados-membros segundo os diversos produtos, os desvios importantes das taxas segundo as regiões 
geográficas e a extrema sensibilidade política do assunto tornaram esta tarefa extremamente delicada», afirmou 
a Comissária Scrivener, 

Espera-se que a análise ponderada da questão permita concluir as negociações com o derrube destes 
grandes obstáculos que ainda se opõem à concretização dos objectivos para 1992», 
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Um estudo da Comissão aponta as desigualdades registadas nos «Doze» em relação 
aos impostos sobre os veículos, sobre os combustíveis e utilização de estradas, auto¬ 
estradas, túneis, e pontes. 

O trabalho elaborado pela comissão refere que os impostos sobre os veículos variam 
de país para país e dá como exemplo o facto que, enquanto na Grã-Bretanha um camião 
de 32 toneladas paga, um imposto de 4099 ECU, na Irlanda este mesmo camião é 
tributado em apenas 146 ECU. 

Existe também uma diferença considerável entre o preço das portagens nos vários 
países da CEE, sendo necessário eliminar essas desigualdades sempre que contribuam 
para distorcer a concorrência. 

e) Residentes e não residentes, no aspecto fiscal 

Interessante anotar o conceito de residente no aspecto fiscal, ponderando a situação 
dos emigrantes 

Os emigrantes portugueses por rendimentos cá obtidos poderão ser penalizados se a 
legislação tributária do país de imigração for igual à portuguesa (que tributa não 
residentes por rendimentos cá obtidos e por rendimentos obtidos fora) **. 


* Art. 16.° do Código do IRS 
Residência 

1. “ São residentes em território português as pessoas que, no ano a que respeitam os rendimentos: 

a) Hajam nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados; 

b) Tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, em 31 de Dezembro desse ano, de habitação em 

condições que façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência habitual; 
cj Em 31 de Dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde que aqueles estejam ao serviço 
de entidades com residência, sede ou direcção efectiva nesse território; 

2. “ Serão sempre havidas como residentes em território português as pessoas que constituem o agregado 
familiM^ desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a direcção do mesmo, 

Art. 14.° n.° Ido Código do IRS 
Sujeito Passivo 

1 - Ficam sujeitas a IRS as pessoas singulares que residem era território português e as que, nele não 
residindo, aqui obtenham rendimentos. 

M 15.° do Código do IRS 
Âmbito da sujeição 

1 - Sendo as pessoas residentes em território português, o IRS incide sobre a totalidade dos seus 
rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território. 

2 - Tratando-se de não residentes, o IRS incide unicamente sobre os rendimentos obtidos em território 
português. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 

O COMÉRCIO DE ESCRAVOS NO ATLÂNTICO 
E SUAS REPERCUSSÕES EM ÁFRICA 

Paul E. Lovejoy, que é autor de uraa obra fundamental para a história da escravatura 
~ Transfomations in Slavety- A History of Slavery in África (Carabridge, 1983) - 
apresenta em «The Journal of African History» (1989, vol, 30, n.“ 1) uma sinopse muito 
completa sobre o estado actual do conhecimento no respeitante ao comércio de escravos 
no Atlântico e ao impacto desse comércio em terras de África. O artigo intitula-se The 
Impact ofthe Atlantic Slave on África; a Review ofthe Literature. 

Profundamente informado sobre a matéria, baseando-se na análise de obras de mais 
de uma dezena de autores e nas suas próprias pesquisas, esquematiza um elaboradíssimo 
levantamento das teorias e conclusões dos trabalhos publicados na última década e fá-lo 
em capítulos tendo por incidências principais o volume do comércio de escravos no 
Atlântico, as origens étnicas e regionais dos escravos e quanto esse comércio influiu na 
história de África, nomeadamente pelas suas repercussões nas estruturas económicas e 
sociais de grande parte do continente. 

Segundo Lovejoy, a história da escravatura envolve uma interacção entre o acto de 
escravizar, o tráfico de escravos e o uso doméstico de cativos em terras de África, 
precisamente o que mais impacto exerceu na sociedade africana, Nesta perspectiva, uma 
tarefa prioritária do historiador é avaliar a importância relativa dos vários factores que 
inseriram o continente africano num processo internacional de escravatura que, além deste 
continente, incluia as Américas, a Europa ocidental e o mundo islâmico. 

A revisão que Lovejoy faz dos estudos sobre esta questão, que em muitos dos seus 
aspectos é altamente controversa, incide, em primeiro lugar, sobre a teoria de David Eltis 
{Economic Growth and the Ending ofthe Transatlantic Slave Trade, New York, 1987), 
que não confere importância capital ao comércio da escravatura como factor influente em 
África, nos aspectos económico e social, posição de que o articulista discorda. Para uma 
avaliação desse comércio, são apresentadas as quantificações e probabilidades estatísticas, 
tanto no que se refere ao número de escravos exportados, como em relação ao seu destino 
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e às diferentes épocas em que se efectuou, levadas a cabo por Philip Curtin {The Atlantic 
Slave Trade: A Census, Madison, Wisconsin, 1969), David Richardson {Slave Exports 
from West and West-Central África in «Journal of African History, 1989, XXX, 1), David 
Henige {Measuring the Immeasurable: the Atlantic Slave Trade, West African Population 
and the Pyrrhonian Critic in «the Journal of African History», 1986, XXVII, 2) e outros. 
Lovejoy resume as principais conclusões dos seus estudos e põe em evidência a 
fragilidade dos cálculos que se têm estabelecido. 

No que se refere à origem regional dos escravos, afigura-se mais viável a sua 
determinação, até porque obtida a partir de um somatório de pesquisas por regiões, 
mercados, épocas e portos de embarque. Quanto às etnias, tornaram-se marcadamente 
frutuosos os estudos empreendidos em relação às Américas. Com efeito, estes baseiam-se 
em censos, registos e ainda em inventários das plantações francesas, inglesas e 
portuguesas, especialmente para o séc, XIX. A partir das conclusões dos vários autores, o 
articulista apresenta quadros que incluem locais, número de escravos, etnias e 
percentagens. Para o caso de Rio de Janeiro, dá-nos a saber que no séc, XIX havia sete 
gmpos étnicos principais e vários de menos vulto. Esses sete grupos eram provenientes de 
Mina, Cabinda, Congo, Luanda, Cassange, Benguela e Moçambique, estes últimos 
abrangendo todos os escravos do sudoeste africano. 

Lovejoy põe ainda em relevo a situação dos escravos africanos na Baía, tendo como 
fontes 0 estudo de João José Reis Slave RebelUon in Brazil (University of Minnesota, 
1983) e 0 de Stuart Schwartz Sugar Plantations in the Formation ofBrazilian Society: 
Bahia 1550-1835 (Cambridge, 1985). 

Registe-se que o século XIX assinala um aumento considerável de diversidade étnica 
relativamente à centúria anterior, o que é atribuido a factores não convergentes e todos 
discutíveis pelos principais estudiosos da matéria: Curtin, Debien, Higman e Geggus. 

Na panorâmica extremamente pormenorizada de Lovejoy, são reservadas algumas 
páginas a fazer o ponto da situação quanto ao conhecimento do sexo e idade dos escravos, 
a partir de estudos que incluem materiais dos séculos XVII, XVIII e XIX. Para além de 
diferenças epocais e de locais de destino, verifica-se sempre uma percentagem superior de 
exportação de escravos do sexo masculino, mais acentuada no séc, XIX. O mesmo se 
verifica com a exportação de crianças que, sendo quase nula no início, se tornou, com o 
tempo, cada vez mais significativa, diremos mesmo dramaticamente significativa. É 
estimado que por alturas de 1784-95 a maioria dos escravos seriam crianças, 
principalmente rapazes. Sabe-se concretamente que, entre 1790 e 1867, no referente a 
importações para o Brasil e Cuba promovidas por portugueses e espanhóis, 41,7% da 
totalidade dos escravos eram crianças. 

E evidente que o ponto mais controverso, mas também mais interessante de toda esta 
problemática, é determinar qual o impacto do comércio de escravos no continente 
africano, Com esse objectivo, Lovejoy examina três pontos fundamentais: as implicações 
económicas deste comércio, as suas consequências demográficas e as incidências de 
escravatura levada a cabo no próprio continente africano. 


Fazendo mais uma vez um levantamento de análises e conclusões a que têm chegado 
os estudiosos da matéria, e articulista aprecia-os, avalia probabilidades, corrobora e 
contrapõe, sugere tarefas que devem ser realizadas para melhor esclarecimento de muitos 
dos aspectos implicados. Anote-se que considera Angola o exemplo mais dramático do 
impacto que o comércio de escravos exerceu numa região africana. 

São avaliados os custos económicos e sociais do comércio de escravos e os da 
supressão deste comércio e ainda os da escravização realizada dentro do próprio 
continente, que aumentava proporcionalmente ao declínio das exportações. 

Conclui 0 autor que o comércio de escravos exerceu um impacto profundo e 
fortemente negativo em África. 

FONTES PARA A HISTÓRIA DO BRASIL E DE PORTUGAL 

José António Gonzalez Pizarro, da Sociedade Chilena de História e Geografia, num 
bem elaborado e elucidativo artigo intitulado Itinerário de la áocumentación diplomática 
espanola proveniente de América en el siglo XIX, publicado na «Revista de índias» (n.° 
XLIX), traça o itinerário dos fundos da legação de Espanha no Brasil comespondentes aos 
anos de 1809-1851, os quais, depois de sofrerem muitas vicissitudes, que o autor 
descreve, se encontram presentemente guardados no Arquivo Histórico Nacional de 
Madrid. 

Esses fundos incluem documentação assim descrita: «la de buques de los anos 1798- 
1819 legado 3766, el legajo 6338 correspondiente a los anos 1738-1756 (...) 
comunicaciones raantenidas con la Corte desde 1809 a 1839, con el Gobiemo, anos V 
1839. Correspondência con Comandantes de buques de guerra, diversos ano®- ^ 
Cuerpo Diplomático, afios 1824 a 1821; Correspodencia con la Legación e 
anos 1824 a 1851; Correspondência con el Ministro de S.M. Britânica, anos 
(p,210-211) Esta documentação, para além de constituir uma fonte importante para 
estudar a emancipação americana não apenas no Atlântico, mas também no Pacífico, 
contém materiais que muito devem interessar para a história do derradeiro período do 
Brasil português e dos primórdios da sua existência como país independente, sendo 
portanto de consulta indispensável por quem investigue neste domínio e para o período 
em referência. 

O encarregado de negócios interino de Espanha no Brasil que remeteu os 
documentos para o seu país elaborou um índice dos legajos que os integram, dos quais os 
mais importantes para a história do Brasil e de Portugal são os onze constituídos por 
correspondência com o governo do Brasil desde 1809 a 1839., não se registando, porém, 
correspondência nos anos de 1813,1814,1817 a 1819,1822 e 1828 a 1833. 

De assinalar ainda, no núcleo acertadamente denominado de «Vários», a 
correspondência com autoridades do Brasil em 1810, 1812, 1815, 1817, 1821; com o 
ministro de D. João VI, nos anos de 1813-1814 e 1817-1821, tendo adjuntos «algunos 
papeies reservados dei afio de 1817»; e com o Director-Geral das Alfândegas em 1817 e 
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1818. Entre os restantes legajos, são de mencionar os seguintes, pelo seu especial 
interesse para investigadores portugueses e brasileiros: «Cartas dei Príncipe Regente» 
(1810), «Correspondência con el Ministro dei Príncipe Regente dei Brasil» (1821), 
«Correspondência de varias personas residentes en esta Corte» (1812), «Correspondência 
con los Capitanes Generales de las Provindas Portuguesas» (1817), «Correspondência 
con el Comandante General de Policia» (1818), «Correspondência con vários sujetos de 
Rio de Janeiro» (1821), «correspondência de varias Autoridades y personas de esta Corte» 
(1815), «Correspondência con las Legaciones de S.M, en Lisboa» (1835 e 1837-38), 
«Correspondência con los Ministros Extranjeros en esta Corte» (1812) e ainda, 
respeitantes aos anos de 1835,1837 e 1838, dois legajos com passaportes, um com papéis 
pertencentes ao arquivo da legação e um outro denominado pelo inventariador de 
«Estados de comércio». 

Como se verifica, uma parte considerável dos documentos respeita ao período que 
antecedeu a independência do Brasil, durante o qual a complexidade da política e os jogos 
de interesses são conhecidos e, por isso, é de prever que, para o seu melhor estudo, dêm 
estes novos materiais contributo de valia. Logo, o conhecimento da sua existência importa 
a muitos historiadores, pelo que José António Gonzalez Pizarro lhes presta um útil serviço 
com a publicação desta notícia. 

PORTUGUESES E HOLANDESES NO EXTREMO-ORIENTE 

Uma oportuna recensão das obras de C.R. Boxer Portuguese Merchants and 
Missionaries in Feudal Japan, 1543-1640 e Dutch Merchants and Mariners in Asia, 
1602-1795, impressas em Londres em 1986 e 1988, respectivamente, subscrita por K.N. 
Chaudhuri, é apresentada pelo «Bulletin of the School of Oriental and Afrícan Studies» 
no seu vol. LII, parti, 1989. 

O crítico põe em relevo o valor histórico das fontes documentais utilizadas por Boxer 
nos seus numerosos estudos sobre os impérios marítimos de portugueses e holandeses no 
Oceano índico e dá conta dos principais acontecimentos que são objecto de estudo nas 
duas obras referidas, como, por exemplo, os que levaram ao incêndio e afundamento do 
navio português Madre de Deus, em 1610, na Baía de Nagasaki, e ainda as vicissitudes 
das relações entre japoneses, portugueses e holandeses, no âmbito comercial e político. 

No respeitante à presença portuguesa em terras do Oriente, nessa época, outros 
aspectos tratados nas duas obras são os da construção naval, navegação, tecnologia militar 
e actividades missionárias, aspectos esses que implicam uma vasta matéria de 
investigação e conclusões decisivas para avaliação do que foi a actuação dos portugueses 
e de outros povos europeus nessas longínquas paragens, São tudo campos, aliás, em que o 
Prof. Boxer, um dos mais profundos conhecedores da história da expansão portuguesa, é 
decididamente um autor digno do maior crédito, 

Consideramos conscencioso o comentário sobre as duas obras referidas que, entre 
outras publicadas, evidenciam o extraordinário labor, a argúcia e a honestidade intelectual 


do grande professor e historiador britânico C.R.Boxer. Como acentua Chaudhuri, são 
estudos de leitura indispensável por quantos se interessam pelo que respeita à expansão 
europeia no século XVII no Extrerao-Oriente. 

CARTOGRAFIA PORTUGUESA NO SÉCULO XV 

«Imago Mundi - The Journal of the International Society for the History of 
Cartography» acaba de incluir no seu número 41, de 1989, entre vasta e valiosa 
colaboração, um artigo do Prof. Alfredo Pinheiro Marques, da Universidade de Coimbra, 
que corresponde, basicamente, ao texto da comunicação que apresentou ao XII Congresso 
Internacional de História da Cartografia, realizado era Paris em 1987. 

O artigo, intitulado The dating of the oldest Portuguese Charts, incide sobre os 
problemas de datação das cartas portuguesas dos fins do século XV, que por certo não 
serão as mais antigas, mas são, sim, as mais antigas conhecidas, já que aquelas de que há 
notícia terem sido feitas na primeira metade do século XV desapareceram completamente, 

Nesta perspectiva, são objecto de análise três cartas e ainda o fragmento de uma 
outra, todas datáveis do período que corresponde, muito aproximadamente, ao último 
quartel do século XV. 

Debruça-se o Autor, primeiramente, sobre a carta anónima designada por carta de 
Modena, pois se encontra guardada emModena, na Biblioteca Estense, e depois de rever 
as teorias já expressas sobre o mesmo documento por Alraagià, Fontoura da Costa, 
Daraião Peres, Teixeira da Mota e Max Justo Guedes, equacionando outros factores, 
nomeadamente os que resultam da comparação com outras cartas, o contexto histórico em 
que foi produzida e as últimas descobertas que representa, data-a de um período que 
poderá ir de 1471 a 1482, 

A segunda carta que estuda o Prof. Alfredo Pinheiro Marques é a de Pedro Reinei, 
existente nos Arquivos Documentais da Gíronda (Bordéus) e que foi publicada por 
Armando Cortesão. Data-a do período de oito anos que medeia entre 1484 e 1492, 
conclusão a que chega depois de analisar os numerosos problemas e dúvidas que o 
documento levanta, alguns deles já antes debatidos por Armando Cortesão, considerando 
0 articulista muito improvável a hispótese posta por aquele investigador de poder ser 
datada de 1483. 

Quanto à carta de Jorge de Aguiar, de 1492, assinada e datada, descoberta em 1968, 
encontra-se em Yale, na Beinecke Rare Book and Manuscript Library. O exame desta 
carta, bem como o das duas anteriores, leva o autor do estudo a concluir: «We can be sure 
that there were at least three great Portuguese cartographers in the late fifteenth century, 
and that the Arttand Science of Cartography was well developed and established in the 
extreme West of the Peninsula». 

São ainda de registar as considerações feitas em redor do fragmento de uma carta 
anónima existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa. O fragmento foi 
já estudado por Armando Cortesão, que o identifica como trabalho de um cartógrafo 
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português do século XV, afirmação para a qual Pinheiro Marques não encontra prova. 
Segundo ele, a carta a que pertence o fragmento poderia talvez ser datável dos inícios do 
século XVI, talvez de 1510. 

CRIANÇAS ABANDONADAS E PADRÕES DEMOGRÁFICOS 
NO RIO JANEIRO DO SÉCULO XVIII 

Renato Pinto Venâncio, mestrando em História Social na Universidade de S. Paulo, 
escreveu, muito justificadamente, num artigo que publica nos «Anais do Museu Paulista», 
tomo XXXV, que um dos campos mais férteis de pesquisa actual sobre o Brasil colonial 
diz respeito à revisão de esteriótipos relativos à vida familiar de outrora. 

O Autor tem procurado obter possíveis conclusões neste domínio através da 
determinação e avaliação de dados respeitantes ao problema da infância abandonada que, 
para o Brasil, é um facto documentado a partir do século XVI. 

O estudo abrange já áreas consideráveis, como as das capitanias de Minas Gerais, 
S.Paulo e Rio de Janeiro. É relativamente a esta última que desenvolve a pesquisa de que 
adianta conclusões no artigo em referência, o qual se intitula precisamente A infância 
abandonada no Brasil colonial: o caso do Rio de Janeiro no século XVIIL 

Verifica o articulista que, para uma boa parte da população livre, o casamento não 
constituía nem constituiu nunca uma regra. Portanto, grande foi sempre no Brasil a 
percentagem de nascimentos ilegítimos e grande o número de recém-nascidos 
abandonados. 

Ao pretender determinar as regularidades do abandono de crianças para o período e 
local agora visados, deparou-se ao autor, como é óbvio, uma maior dificuldade em obter 
dados relativos às classes mais desfavorecidas, aos pobres e marginais, dados esses que só 
puderam de alguma maneira ser detectados utilizando técnicas e métodos que tiveram 
especialmente a ver com a análise demográfica dos censos antigos e dos registos 
paroquiais, sendo utilizados, entre outros documentos, os livros de baptismos hoje 
consei^vados no Arquivo da Cúria Metropolitana de Rio de Janeiro. 

A partir de exaustiva pesquisa, foi possível a produção de mapas estatísticos de que 
se toma lícito obter conclusões em relação às zonas em que predominava a instabilidade 
familiar e ainda em relação às populações marcadamente urbanas e às da periferia rural, 
cada uma com as suas características próprias no respeitante a actividades e costumes. São 
analisados aspectos económicos e sociais inerentes a toda a questão, estes últimos 
possíveis de aclarar, em alguns casos, a partir da análise dos bilhetes que acompanhavam 
os recém-nascidos abandonados ou expostos e também a partir dos testemunhos 
detectados nas reclamações de crianças por pais que previamente as haviam regeitado. 

São apontadas as principais medidas tomadas pelas entidades oficiais para impedir o 
infanticídio, como foi a fundação da roda dos Expostos na Santa Casa da Misericórdia e a 
do Recolhimento dos Meninos Órfãos. É claro que, mais do que estas duas instituições, 
atingia o objectivo em vista, pelo menos em termos de quantidade, a distribuição de 


ciranças abandonadas por famílias de lavradores, que utilizavam o seu trabalho nas 
actividades agrícolas e domésticas sem lhes pagar soldada, a troco de sustento, vestuário e 
educação. 

Concluindo: no seu conjunto, o estudo de Renato Pinto Vanâncio é ura bom 
contributo para melhor compreensão dos padrões demográficos no século XVIII, na 
cidade de Rio de Janeiro. 

A FUNÇÃO DO DIÁRIO ÍNTIMO 

O n.° 52 da revista «Caravelle» (Toulouse, 1989) publica um artigo muito sugestivo 
intitulado Les fonctions du journal intime. A propos du Journal de Lúcio Cardoso, O 
artigo é escrito por Guy Besançon, professor e médico dos Serviços Hospitalares de 
Psiquiatria e Psicologia Médica da Universidade de Nantes. Como o título sugere, incide 
sobre a escrita íntima, nomeadaraente a autobiográfica, e a propósito do tema desenvolve 
0 Autor uma série de considerações com implicações científicas, humanas e literárias que 
denunciam, da sua parte, um conhecimento extremo de situações clínicas relacionadas 
com a produção de diários íntimos e, além disso, uma vasta cultura científica e 
humanística. 

Debruçando-se a fundo sobre o Journal de la Terreur do romancista brasileiro Lúcio 
Cardoso, confrontando-o com outros diários íntimos, como os de Araiel, Gide, Julien 
Green e Miguel Torga, analisa os conteúdos essenciais dum texto desta natureza e as suas 
principais motivações, como sejam a depressão e o narcisismo. Estuda ainda a eventual 
função terapêutica de um diário, o que pressupõe a avaliação da sinceridade do autor, o 
problema de «transferência» e ainda com quem se poderá identificar o interlocutor 
imaginário ou real. 

Revê 0 Prof. Besançon o que tem sido afirmado sobre conotações da autobiografia 
com problemas de sexualidade e sentimentos de culpabilidade, assumindo então o diário a 
função de um exame de conscência, o que o toma muito próximo da confissão praticada 
pelos católicos; estuda diferentes manifestações de narcisismos, que podem ser muito 
concretas e espontâneas ou apresentadas de forma velada, o que é comum nos diários dos 
escritores através da critica aos seus contemporâneos; e, finalmente, esclarece porque 
considera o diário ura meio de reflexão ideal. 

Estes vários aspectos levam o autor a iiiterrogar-se sobre o caso muito particular de 
qual 0 papel de um diário na vida de ura escritor. Parte da sua própria obra ou apoio 
reflexivo, isto é, é escrito cora objectivos voltados para o exterior ou para si próprio, 
como um refúgio para fazer submergir as angústias da vida do dia a dia? É, de qualquer 
forma -conclui- um repositório minucioso de meditações, hesitações, anseios e 
experiências que pode levar sempre a uma melhor interpretação da sua obra literária. 

Há, pois, que diferençar entre o diário íntimo destinado a publicação, como os de 
Gide ou Julien Green, e os diários, na maioria dos casos publicados postumamente, que 
foram escritos sem preocupações literárias, por períodos irregulares, e em que a produção 
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esporádica quase sempre surge em função de acontecimentos específicos, encontros ou 
impressões de viagem. É regra geral um texto mais crítico, de expressão mais irónica, 
quer em relação ao seu próprio autor, quer aos outros personagens intervenientes. 

O diário de Liício Cardoso, publicado por fragmentos, estende-se ao longo de um 
período que vai de 1949 a 1962. Não é um diário de acontecimentos, não existe a 
preocupação de datar episódios. O que Lúcio Cardoso pretende registar são as 
experiências que estão no âmago dos factos e passar ao papel uma longa sequência de 
reflexões melancólicas, como se estivesse a fazer confidências a um amigo desconhecido. 
Comenta o analista do diário que «Cardoso décrit donc dans ce Journal de la Terreur, un 
véritable itinéraire, une ascèse, une démarche vers la liberté. II peut dire également, La 
Terreur est une époque de dépassement...c'est seulement à travers les situations extrêmes 
que Fhomme se dépasse lui-raême». 

Considera ainda o professor de Nantes que um diário íntimo tem verdadeira função 
na economia do escritor, usando aqui o termo «economia» no sentido freudiano, segundo 
0 qual as forças psíquicas inconscientes tendem a manter um equilíbrio interno que 
assegura ao sujeito, simultaneamente, uma satisfação libidinal e o respeito pela realidade. 
O diário e a sua produção regular têm, nesta perspectiva, um papel importante a 
desempenhar. 

Poder-se-á desenhar, em muitos casos, um paralelismo entre a produção do diário 
íntimo e um percurso psicoterápico, em que o próprio autor poderá, assim, tratar as suas 
dificuldades neuróticas, ultrapassá-las e sublimá-las. E se a dimensão depressiva estiver 
presente, a própria expressão por escrito tem, sem dúvida, valor terapêutico. 

São tudo aspectos aliciantes de um tema que é tratado com conhecimento científico, 
cultura e um profundo sentido do humano. Um tema capaz de interessar médicos, 
pacientes, críticos literários e o homem comum. 

HOMENAGEM A GREGÓRIO MARAhíÓN 

Muito interessantes e sugestivos os discursos proferidos por Julio Caro Baroja e 
Miguel Batllori na homenagem prestada pela Real Academia de la Historia, de Madrid, a 
Gregório Manón, no centenário do seu nascimento, discursos esses que são reproduzidos 
no tomo CLXXXV, caderno 1, Janeiro-Abril de 1988, do «Boletin» daquela Academia. 

Incide a evocação de Julio Caro Baroja, sobrinho de Pio Baroja, contemporâneo e 
grande amigo de Maranón, principalmente nos aspectos humanos do grande escritor, o 
que justifica dizendo «que en su caso el hombre explica muy bien la obra». 

Fala-nos das suas vivências a nível familiar e profissional, neste caso com colegas, 
doentes e discípulos, de quanto a sua experiência médica e as suas investigações 
contribuiram para a produção da sua obra literária, histórica e ensaística. Digamos, assim, 
que a literatura foi um complemento da sua actividade profissional, 

Dentro ainda das características da sua personalidade, fala-nos de aspectos menos 
conhecidos, como o gosto por coleccionar obras de arte e relatos de viagens sobre o seu 
país. Foi, era resumo, um homem brilhante, extremamente produtivo, e também um 
homem feliz, a quem não faltaram a dedicação de uma esposa amada, amizades de 


colegas e admiradores, honras e distinções como as que lhe tributou a própria Academia, 
que, no primeiro centenário do seu nascimento, com justiça, o homenageia, 

A completar a sessão comemorativa, foi apresentado um depoimento do Dr, Miguel 
Batllori, que dissertou sobre «Gregório Maranón ante la Historia y en la Historia». 
Lembramos que Batllori, além das razões científicas que justificam a sua intervenção, foi 
grande amigo de Maranón. Fundamentou-se, como confessa e comprova, em ampla 
documentação conservada em Espanha e Itália, investigação que lhe sugeriu o tema que 
se propôs tratar, E fê-lo com mestria e muito poder sugestivo, falando-nos das famosas 
biografias escritas por Maranón «y su constante recurso a la Historia como memória viva 
e colectiva, capaz de re-crear, con reflexión tacitista, un nuevo futuro, creador y vivo». 
Fala-nos ainda do seu estilo muito pessoal e da sua reflexão psicológica e filosófica sobre 
os homens e sobre a História, especialmente evidentes nos seus Tiberio, Enrique IV e 
Amiel. Põe em evidência como, acima da sua heurística filológico-documental, domina 
sempre a visão filosófica do destino humano, concretizada não em amplos parágrafos, 
mas em considerações breves e incisivas, o que é por demais evidente nas suas 
interpretações dos factos históricos e nos seus famosos prólogos, que nunca foram simples 
h «apresentações», mas verdadeiros ensaios de carácter científico ou histórico ou histórico- 

filosófico. 

«Pero Maranón no solo fue un hombre que se enfrentó y reflexinó ante la Historia, 
sino que vivió y actuó en la Historia» - comentário de Batlloni sobejamente repetido por 
r biógrafos e estudiosos e se radica em factos reais, verdadeiros, nomeadamente nas 

atitudes assumidas, nas palavras escritas com veemência e sentido crítico acerca dos 
acontecimentos que envolveram a guerra civil mais cruel que conheceu a História de 
Espanha e o conflito europeu que se lhe segiu, acontecimentos que a sua geração sofreu 
intensamente, 

Relativamente aos últimos vinte anos da sua vida, terminada em 1960, diz Batllori 
que «Le hicieron volver a unas ideas fundamentales que los vaivenes humanos pueden 
talvez oscurecer, pero nunca borrar de todo. Y ello vale tanto para las ideas políticas 
transcedentales, como para el sentido de la transcendia humana y religiosa, que tanto se le 
fue afinando y refinando durante sus últimos dos decenios de ejemplar existência». 

Teria sido, sem dúvida, de interesse que, pela mesma data, alguma das nossas 
instituições culturais se tivesse associado à homenagem prestada ao Dr. Maranón, 
recordando as relações entre o escritor espanhol e Portugal, como, por exemplo, a 
conferência que proferiu no Círculo Eça de Queiroz e o tema que desenvolveu, abordado 
igualmente no seu tão conhecido estudo sobre a figura de D. Juan. 

A ESPANHA PERANTE O MOVIMENTO REPUBLICANO 
EM PORTUGAL E O ULTIMATO DE 1890 

Na complexidade da política europeia no período que medeia entre a Guerra 
Franco-Prussiana e a 1." Grande Guerra, um dos aspectos a considerar é a Tríplice 
Aliança, estabelecida em 1882 entre a Alemanha, a Áustria e a Itália. 
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Manuel FemandezRodriguez, em artigo largamente fundamentado, em boa parte em 
documentação inédita, intitulado Espana y la Triple Alianza, publicado no mesmo 
número do «Boletin de la Real Academia de la Historia» referido na rubrica anterior, traça 
0 quadro do relacionamento entre o seu país e os que estabeleceram entre si a aliança. 

Analisando a política externa espanhola nas derradeiras décadas do século XIX, dá 
contributo de valia para a história diplomática de Espanha e mesmo da Europa nesse 
período. Encontramos ainda alguns elementos de interesse respeitantes a Portugal os quais 
cremos desconhecidos e foram obtidos em documentos da Colecção Solla conservada no 
Museu de Pontevedra. 

Depois de aludir à proclamação da República no Brasil, escreve o articulista: «La 
influencia que este cambio de régimen pudiera tener en Portugal fue verdadero peligro, 
dado que alli acababa de subir al trono D. Carlos I... en donde hay muchos interesses 
comunes con el Brasil y en donde la inércia dei pueblo suportaria facilmente un golpe de 
mano si el ejército, como en tiempo de Saldaria, lo iniciase. ...Nuestro representante en 
Lisboa, D, Felipe Méndez Vigo, en sus conversaciones con los ministros y, en general, 
con los hombres politicos de aquella capital, insistia en la necessidad de vigilar al ejército, 
pués consideraba que en él residia el nudo de la cuestión». É curiosa esta preocupação, 
tanto mais que as relações e os interesses entre o Brasil e Portugal eram especialmente 
económicos, e os portugueses tinham, no plano político, os olhos muito voltados para a 
Europa, especialmente para França, bem pouco para o Brasil. Lembremos que Eça de 
Queiroz, reportando-se à sua mocidade, no artigo O Francesismo, revela, algo 
caricaturalraente, mas na sua essência cora verdade, a situação existente nessa época. Diz 
que, chegado a Lisboa, embrenhou-se na política: «Em que política? Boa pergunta! Na 
francesa! Porque havia então em Lisboa toda uma classe culta e interessante de políticos 
franceses». E acrescenta que se ignoravam, da política, os «detalhes portugueses... 
Conhecíamos as menores nuances da oposição francesa». 

Diz-nos mais adiante o articulista: «El entusiasmo de los republicanos portugueses 
condujo al director dei periodico O Século a proponer a los republicanos de Tortosa la 
celebración de un gran meeting en Madrid bajo la presidência de Salmerón, y a los pocos 
dias, Las Dominicales acogia esta propuesta con gran entusiasmo, por ver en ella un 
medio seguro e immediato para la unión de las dos monarquias, que se integrariam en una 
República ibérica, Este ultimo articulo fue reproducido por los periódicos monárquicos de 
Portugal para llamar la atención de su Gobiemo acerca de gravedad que suponia». Narra- 
se depois 0 ultimato inglês de 1890, a reacção portuguesa e aponta-se a intervenção 
espanhola nas negociações diplomáticas subsequentes. Pelo interesse e por serem 
desconhecidos, ou quase, por baseados em documentação apresentada como inédita, 
justífica-se a transcrição de alguns trechos. 

Segundo o autor do artigo, Vega de Armijo, depois de aconselhar Casal Ribeiro, 
embaixador de Portugal em Madrid, a que o governo português pedisse a intercessão da 
Alemanha, fez ele próprio diligências «Ilamando la atención sobre los peligros que podria 
traer a la monarquia portuguesa una resolución que sólo fuera satisfactória para los 
ingleses». As diligências, feitas em Berlim e Viena, foram um inssucesso. Um insucesso 
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foram igualmente as conversações tidas por Vega de Armijo com o embaixador inglês em 
Madrid que, repetidas a pedido de Casal Ribeiro, obtiveram de Ford, o embaixador, a 
seguinte resposta: eles, os ingleses, «habian indicado a los portugueses cuál habia de ser la 
frontera entre unos e otros y que, no habiendo oido sus indicaciones el gobiemo 
português, no habian tenido otro remedio sino obrar como lo habian hecho». Salientou 
Armijo como «La actitud de Inglaterra... habia levantado la opinión en Portugal y que, 
extraviada ésta por las corrientes republicanas, podria ser un peligro para la Monarquia 
portuguesa... si no se proclamaba la República, se debia más a la sensatez de los jefes dei 
partido republicano que a otras causas, pues éstos compreendiam que la proclamación de 
la República traena para Portugal la pérdida de sus colonias y una intervención espanola». 

As notícias colhidas na Col. Solla revelam muitos outros pormenores acerca das 
negociações diplomáticas que se desenvolveram em redor deste caso e em que 
intervieram várias potências europeias, sempre com papel preponderante e muito activo 
por parte de Espanha. Em Londres, todas as reacções foram negativas: nenhum 
embaixador conseguiu ali defender os direitos de Portugal, o que Vega de Armijo 
explicava pelos interesses de bom relacionamento com a Grã-Bretanha, na hipótese de um 
próximo conflito, tendo em conta a conduta do jovem Imperador da Alemanha, 
Guilherme II, «bien poco tranquilizadora, a pesar de sus protestas en favor de la paz». 

Indiscutível o interesse de todos estes pormenores revelados pelos diversos 
documentos transcritos por Manuel Fernadez Rodriguez. Assinale-se, em primeiro lugar, 
a perspectiva nova que abrem. Para o exemplificar, comparemo-los com o que se nos 
depara num livro, aliás valioso e bem elaborado, o da prof.* Pilar Vasquez Cuesta A 
Espanha ante o «Ultimatumr, «Em 22 de Março, volta Labra a intervir nas Cortes, 
pedindo que o governo espanhol pressione as outras potências signatárias do Tratado de 
Berlim para que se obrigue a Inglaterra a cumprir o célebre artigo 12. Responde-lhe o 
Marquês de la Vega Armijo, Ministro dos Negócios Externos que, no caso de que algum 
outro país tomasse essa iniciativa, a Espanha o secundaria, mas que não deveria ser esta a 
dar 0 primeiro passo». A este respeito, também Charles E. Nowell assim resume um 
ofício de Casal Ribeiro para Hintze Ribeiro, de 28 de Janeiro de 1890, que consultou no 
Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal: «From Madrid came word 
that Spaniards were talking about union of the Iberian Peninsula as a solution to 
Portuguese problems; a remedy sure to find no favor in Lisboa». 

Todas as diligências descritas no artigo que temos vindo a apreciar e que supomos 
nunca terem sido antes conhecidas mostram dois aspectos de indiscutível interesse: o 
desejo de evitar a proclamação da República em Portugal, por parte de Espanha, e ainda o 
parecer de Armijo de que tal levaria o país a perder as colónias, o que implicaria uma 
intervenção espanhola, não pormenorizando que espécie de intervenção nem com que 
objectivos. Como os documentos revelara, o ministro inglês era Madrid compartilha o 
parecer de Vega Armijo quanto às colónias, mas não dá tanta importância à reacção 
portuguesa. A entabulação de negociações para se normalizarem as relações entre os dois 
países foi 0 que veio a suceder, embora com certa demora a dificuldade. 
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D. PEDRO E A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 

A independência do Brasil é um processo com raízes longínquas, acelerado pela 
presença demorada do Rei, da Corte e do Governo no Rio de Janeiro, exercendo longos 
anos 0 papel de capital política do mundo português; acelerada ainda pela actuação das 
Cortes e por factores e influências externas. Nesse processo, tem interesse conhecer a 
atitude de D. Pedro, que vai soltar o grito do Ipiranga e ser o primeiro chefe de estado 
brasileiro. 

Carlos H. Oberacker Junior, em artigo publicado no vol. 349 da «Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro», tão prestigiosa instituição cultural do Rio de Janeiro, 
examina a questão baseado em numerosos documentos e testemunhos, e chega a 
conclusões de grande significado para o conhecimento da separação do Brasil de Portugal 
e especialmente da actuação de D. Pedro I do Brasil e depois IV de Portugual, Justifica-se, 
por isso, inteiramente, que se registem essas conclusões. Assim, considera ele que a 
evolução de D. Pedro e as sucessivas hesitações em tomar uma decisão não desvalorizam 
0 seu gesto histórico, pois foi afinal a sua persistente atitude face à posição das Cortes que 
permitiu o surgimento de um Estado de dimensões continentais e não uma série de 
estados de reduzidas dimensões, em suma, como diz o autor do artigo, «Os historiadores 
prevenidos, que partem da hipótese de D. Pedro ter sido de antemão um autonomista, 
vêm-se obrigados a interrogar-se face a todos os documentos, cartas e proclamações, se 
neles ele não esconde o seu verdadeiro pensamento ou se não finge, duvidando assim da 
sua sinceridade. A nossa análise dos documentos dispensa o historiador dessas perpétuas 
interrogações um tanto cómicas. A exactidão da análise confirma muitos actos e gestos 
posteriores do príncipe». Entre esses actos e gestos, menciona Oberacker ter D, Pedro 
escolhido para as cores nacionais do Brasil o verde da Casa de Bragança e o amarelo, ou 
dourado, da Casa de Habsburgo. Aponta ainda a escolha do dia de aniversário do futuro 
monarca para sua aclamação e do dia 1.® de Dezembro para a coroação. 

É mais uma vez a partir da análise dos citados documentos e testemunhos que o 
articulista considera que «a sensibilidade e o zelo exagerados de D. Pedro pela sua 
autoridade imperial ficam também mais facilmente explicáveis; de preferência, a sua 
atitude para com a Assembleia Nacional, a dissolução da constituinte e a sua renúncia ao 
trono». 


Maria dos Remédios Castelo Branco 


ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 


ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIAS 


I No dia 7 de Março reuniu a Assembleia Geral ordinária, sendo a Mesa constituída 

pelo Presidente da Sociedade, Almirante Sousa Leitão, pelo Secretário-Geral Eng. Nuno 
Pedro da Silva e pelo Vice-Secretário Prof. João Pereira Neto. 
i A Assembleia aprovou a acta da sessão anterior e, antes da ordem do dia, aprovou 

I um voto de pesar pelo falecimento dos seguintes sócios: 

Dr. António de Sousa Machado 
Dr. Juiz F. Castelo-Branco Galvão 
Eng. Viriato de Sousa de Campos 
Dr. Mário António F. de Oliveira 
Dr. João Albino Pinto Ferreira 
D. Adélia dos Prazeres Scharbatke 
Dr. Fernando Pearson Lisboa. 

A Assembleia aprovou a admissão de 39 sócios efectivos, cujas propostas seguiram 
os trâmites estattutários. 

f No dia 6 de Junho reuniu a Assembleia Geral em sessão ordinária, sendo a Mesa 

I; constituída pelo Presidente da SGL, Almirante Sousa Leitão, e pelos Secretários-Gerais 

I Eng. Nuno Pedro da Silva e Prof Óscar Soares Barata. 

I Foi lida e aprovada a acta da sessão anterior. Antes da ordem do dia a assembleia 

I aprovou um voto de pesar pelo falecimento dos seguintes sócios: 

j Dr, Manuel Joaquim da Silva Guedes 

i Padre João Soares Cabeçadas 
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Dr. José Domingos G. Domingues 

Júlio Navarro Cabral 

Dr. Eduardo Gomes de Gouveia 

Foram, em seguida, eleitos 27 sócios efectivos, cujas propostas seguiram os tramites 
estatutários. 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 


Em 28 de Março teve lugar a Assembleia Geral Administrativa, sendo a Mesa 
constituida pelo Presidente da Sociedade, Almirante António Sousa Leitão, pelo 
Secretário-Geral Eng, Nuno Pedro da Silva e pelo Director-Tesoureiro Prof, Dr. Políbio 
Valente de Almeida. 

Antes da ordem do dia, sob proposta do Eng. Agostinho Gambetta, a assembleia 
aprovou um voto de pesar pelo falecimento dos sócios Eng. Galeano Barata Pinto e 
Almirante Peixoto Correia. 

A assembleia abordou em seguida o «conhecimento, exame e aprovação dos actos e 
contas da gerência social», primeiro ponto da ordem do dia. 

O Presidente relatou as actividades desenvolvidas, salientando as diligências 
realizadas com vista a tomar possível a aquisição do edifício-sede da Sociedade. Referiu, 
depois, algumas obras que se entende necessário incluir em programas futuros de 
actividade, com fins de manutenção e de acréscimo de segurança, referindo especialmente 
0 reforço do pavimento da Biblioteca e a pintura do átrio. 

Passou-se, em seguida, à apreciação do Relatório e Contas dos Exercício de 1988 e 
do Parecer da Comissão Revisora de Contas, tendo todos sido aprovados por 
unanimidade. 

Procedeu-se, por fim, à eleição da Mesa, dos vogais da Direcção e dos membros da 
Comissão Revisora de Contas, tendo sido eleitos os sócios seguintes: 

DIRECÇÃO 

Presidente: António Egideo de Sousa Leitão 

Secretários-Gerais: Nuno Pedro da Silva 
Óscar Soares Barata 

Vogais: Armando da Palma Carlos 
Carlos Elmano Rocha 

Fernando José de Oliveira Castelo Branco Chaves 

Filipe Mendes Quinto 

João Baptista Nunes Pereira Neto 


João Baptista Soeiro de Brito 

José Carlos Gonçalves Viana 

José da Costa Miranda 

Justino Mendes de Almeida 

Luis António Aires-Barros 

Políbio Fernando Amaro Valente de Almeida 

Rui de Agonia Pereira 

COMISSÃO REVISORA DE CONTAS 

EFECTIVOS 
João Afonso Corte-Real 
Alfredo dos Reis Borges 
Isaias Gomes dos Santos 

SUPLENTOS 
José Maria Gaspar 
Rogério Fernandes Ferreira 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 
COMISSÃO DE EMIGRAÇÃO 

Presidente: Dr. João Afonso Corte-Real 


Sessão em 11 de Janeiro 

Tomou parte, pela primeira vez, nos trabalhos de comissão o Sr. Comendador Dr. 
António Burity da Silva que, com elevado critério e bom conhecimento de causa, 
dissertou, sobre o seguinte tema: «As migrações das populações em Angola e sua função 
sociológica, e sócio-económica, perante as exigências do desenvolvimento técnico, 
cultural e científico». Foi muito aplaudido. 

Foi proposto para membro desta Comissão o Sr. Prof. Doutor Esmeraldo Rosa 
Monteiro de Azevedo, sócio efectivo da sociedade e já membro da sua comissão de 
Relações Internacionais. Tecido o seu elogio biográfico, considerou-se, desde logo, vogal. 
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Sessão em 1 de Fevereiro 

Comunicação apresentada pelo Dr. Alfredo dos Reis Borges subordinada ao tema 
«Da Emigração Portuguesa n'Os Lusíadas». 

Começou o autor por dizer que a vastidão de conhecimentos contidos n'Os Lusíadas 
tem proporcionado variadíssimos e importantes estudos e que ainda oferece largo campo 
de pesquisa. 

O autor, baseado em algumas estrofes do episódio dos «Doze de Inglaterra», cora 
interligação de outras, embora com outros propósitos, num arranjo destas estâncias, 
contempla as várias situações do fenómeno migratório. 

É de natureza individual quanto «o Magriço» pede aos companheiros, depois de 
obtida licença do rei, para viajar por terra, visto ser há muito seu desejo de andar por 
terras estranhas e ver mais águas que as do Douro e Tejo. 

É colectiva porque onze deles seguiram juntos pelo mar do Norte. 

Ainda desejoso de viajar, Álvaro Gonçalves Coutinho, «o Magriço», segue depois 
para Flandres e D. Álvaro Vaz de Almada para a Alemanha. 

Por analogia com estas emigrações individuais cita os exemplos de Garcia de Orta, 
Femão Mendes Pinto, Luís Vaz de Camões, Manuel Maria Barbosa du Bocage, Venceslau 
de Morais e José Maria Ferreira de Castro, com algumas referências. 

Lembra ainda outros emigrantes individuais que, em diversas actividades, no passado 
e no presente, também se distinguiram por esse mundo fora, pelo seu trabalho e pelo seu 
talento. 

Diz ainda o autor que a emigração dos «Doze de Inglaterra» é intra-europeia e 
temporária, enquanto as outras mencionadas emigrações individuais são transcontinentais, 
temporárias, umas e permanentes outras. 

Diz que, por coincidência, o fluxo migratório em países da Europa continua a ser 
mais expressivo para a França, em segundo lugar a Alemanha e mais selectivo para a 
Inglaterra. 

Para o Reino Unido constam das listas de emigração trabalhadores da indústria 
hoteleira cora elevada capacidade profissional e operários especializados nas indústrias 
têxteis e de automóveis. 

Relativamente aos anos de 1950 a 1984 verifica-se que emigraram 1440 723 
portugueses e destes seguiram para a França 439 882 pessoas, para a Alemanha Federal 
133 159, enquanto que para o Reino Unido foram 6 391, sendo as percentagens de 
30,53%, 9,24% e 0,44%, respectivamente. 

O número de portugueses residentes em cada um destes países é o seguinte: 

1 000 000 em França, 111915 na Alemanha Federal e 45 000 no Reino Unido. 

Finalmente, diz o autor: «Recordemos a emigração quinhentista com as suas 
tragédias; não esqueçamos os sacríficios sem limites dos emigrantes contemporâneos que 
se embrenharam no mato africano, no sertão brasileiro e noutras partes do mundo onde se 
encontram portugueses», e lembremos ainda todos aqueles que no dizer de Camões, 
«...em terra estranha e alheia/ Os ossos para sempre sepultaram» (Lus.V, 81). 


Sessão em 4 de Abril 

Apresentou comunicação o Sr. Dr. Abel Pinheiro que dissertou largamente acerca de 
«Os emigrantes portugueses no Brasil», apoiado em elementos obtidos nos vários 
Estados, onde costuma ir com frequência. 

Sublinhou a magnífica posição social e intelectual ali vivida por muitos dos membros 
da comunidade lusíada. E lembrou diversos factos curiosos relacionados com 
personalidades de ascendência portuguesa. 

Foi muito felicitado pela assistência, com a qual estabeleceu vivo e proveitoso 
diálogo. 

Sessão em 3 de Maio 

Sób a presidência do Juiz-Conselheiro Dr. Eudoro Pamplona Côrte-Real, reuniu a 
Comissão, a fim de tomar conhecimento de assuntos pertinentes expostos pelo sr. 
comandante Dr. Alfredo Esperança. Também usou da palavra o sr. Dr. Isaías Gomes dos 
Santos, que, prosseguiu nas suas considerações acerca da Diáspora Portuguesa no Mundo. 

Sessão em 7 de Junho 

Como título «Migração & Fiscalidade» apresentou oportuno estudo o Sr. Prof. 
Doutor Rogério Fernandes Ferreira. 

Iniciou 0 seu trabalho com considerações sobre os diferentes sentidos da palavra 
Migração para, em seguida, abordar as comunidades alargadas, em termos de política 
económica, sociológica e cultural. 

COMISSÃO DE ESTUDOS CÔRTE-REAL 

Presidente'. Vice-Almirante António Tengarrinha Pires 

A Comissão reuniu três vezes e deu andamento a assuntos de expediente. 

Durante as reuniões houve reflexão alargada sobre as actividades da Comissão e das 
carências com que se debate para o seu desenvolvimento. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

P«ij£/eníe.'Almirante Fernando da Fonseca 


A comissão efectuou diversas reuniões nas quais foram debatidas as várias direcções 
de esforço desenvolvidas no ano anterior, tendo sido preparadas várias conferências sobre 
a Língua Portuguesa no Mundo e Relações Portugal/Marrocos. Foram igualmente 
desenvolvidas as relações com personalidades e entidades estrangeiras mediante troca de 
correspondência e de artigos para futura publicação e/ou divulgação. 
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SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Presidente; Dr,‘ Maria Emilia de Castro e Almeida 


Assinalaram-se as seguintes realizações; 

19 de Janeiro - Mesa Redonda sobre Gilberto Freire, sendo moderador o Prof. 
Doutor Joâo Pereira Neto. 

23 de Fevereiro - Tendências seculares da humanidade - Dr.“ Maria Emilia de 
Castro e Almeida. 

30 de Março - Relações entre os métodos de enterramento e as profissões 
masculinas na 2,' metade do século XIX, pela Dr." Maria Cristina Neto e Dr. Luis 
Manuel Lopes Alves. 

27 de Abril - A mulher nas Ordenações Filipinas - Dr. António C. Pinho. 

18 de Maio - Os estrangeiros em Portugal. Processos de identidade e alteridade- 
Dr. António Vermelho Corral. 

29 de Junho - Algumas considerações sobre as viuvas n'os Lusíadas - Dr. Alfredo 
Reis Borges. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Presidente: Dr. Pedro Cunha Serra 


Sessão em 10 de Maio 

Foi analisado pelo Sr. José Rodrigues Marinho «Um problema histórico de Beja 
muçulmana». 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Presidente: Prof, Doutor Manuel Alfredo Morais Martins 


Sessão em 16 de Fevereiro 

Comunicação do Dr. António Pinho sobre o tema «À roda da Azenha», a qual versou 
os pontos seguintes; 

1 - Citação de Garrett a propósito da tradição popular e que das gerações de 
MOINHOS e AZENHAS portugueses apenas o sucinto; 

2- Alusões; ALMOFARIZ, MÓS, ATAFONAS, MOINHOS A ÁGUA, 
AZENHAS, MOINHOS DE VENTO e de MARÉ. 


3 - Interesse histórico, económico e etnográfico do respectivo assunto, desde tempos 

bíblicos, bem assim importância destes «servos» ou «motores primários» que são 
os Moinhos d'Água e de Vento na revolução mecânica séc. XII-XIII. 

4 - Montesquieu, Marc Bloch, D. Quixote; ensinança da Molinologia acerca dos 

organismos vivos ditos Moinhos, etc. 

5- AZENHA propriamente, sua evolução histórica, étimo árabe, variantes 
vernáculas, datadas, testemunhos documentais (Forais, Testamentos) localização. 

6 - Variedades a tratar em futura oportunidade, um pensamento do investigador 

Jorge Dias e palavras de fecho. 

7 - Em adenda; referência tese de doutoramento do Prof. Dr. Manuel Alfredo 

MORAIS MARTINS, que resgista, Malpica e Tejo, Azenhas, Caneiros, Moinho 
flutuante e de Barco, etc. 

8 ~ Finalmente, expressões proverbiais e toponímia olisiponense acerca. 

Sessão em 16 de Março 

Comunicação sobre «Literatura oral de S. Tomé» pelo escritor Fernando Reis. 

Sessão em 20 de Abril 

Comunicação do Dr. Alfredo dos Reis Borges sobre «Adivinhos n'Os Lusíadas». 

«Diz-se que o futuro a Deus pertence», assim começou o autor, para seguidamente 
dizer que a esse respeito a Bíblia interroga-se; «O homem ignora o futuro. Quem lhe 
poderá dizer o que há-de acontecer depois?» (Eclesiastes, 10,14). Isto sem confundir a 
adivinhação com as profecias bíblicas. Também diz o autor que não devemos confundir 
futurismo com pressentimento, lembrando Camões «que o coração pressago nunca 
mente» (Lus.1,84). 

Neste contexto, transcreve as estrofes (VIII, 45 46 e 58) em que os arúspices 
intrigaram Vasco da Gama com o Samorim que os mandou saber sobre a chegada dos 
Portugueses e que eles disseram que tinham alcançado «sinais temerosos nas entranhas 
das vítimas» e que anteviam «jugo perpétuo, eterno cativeiro, a destruição da população e 
dos seus haveres». 

Refere-se a diversos modos de adivinhação como a latromância, a hidromância e 
leganomância. 

Diz que já antes, a caminho do palácio do Samorim em cujas portas da cerca se 
achavam lavradas cenas históricas, disse o Catual a Vasco da Gama que, segundo os 
magos, mais tarde seriam alí escritas «novas histórias por gentes estrangeiras, que os 
sábios magos alcançaram quando o tempo futuro especularam» (Lus, VII, 55), 

Diz 0 autor que em todas as latitudes e em todas as civilizações, desde os tempos 
mais remotos, houve sempre quem pretendesse possuir a visão de coisas futuras, pelo que 
não se toma difícil encontrar termos de comparação por esse mundo fora, 

Dá exemplos de «advinhos» em Timor-Leste e dos sortilégios usados, assim como 
em Angola e em Moçambiques com a astragalomância, seguida na antiga Grécia e na 
Roma Antiga. 
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Diz que no âmbito da futurologia há a considerar ainda a cartoraância, a quiromância 
e a astrologia ou astromância. Que esta última modalidade, legundo Damião de Góis, foi 
usada pelo rei D, Manuel que «mandava tirar juizos» no partir das naus para a índia ou no 
tempo que as esperava, pelo astrólogo Diogo Mendes Vizinho. 

Termina o autor dizendo que, embora com outro sentido, por similitude, cita os 
seguintes adágios: «O moço de bom juizo, quando velho, é adivinho» e «Velho que não 
adivinha não vale uma sardinha». 

Sessão em 4 de Maio 

Comunicação sobre «Os Ritos de Passagem entre os Wuamuane do Ibo-o 
casamento» pelo Dr. Carlos Lopes Bento. 

Sessão em 22 de Junho 

Comunicação sobre «Aspectos da evolução secular da menarca» pelos Drs. Maria 
Augusta Gama Antunes e Vitor Marques. 

SECÇÃO DE GENEALOGIA E HERÁLDICA 

Presidente:dt. Francisco de Simas Alves de Azevedo 

Registaram-se as seguintes comunicações: 

30 de Janeiro - comunicação do Sr, Ernesto Ferreira Jordão: 

«Uma introdução à Genealogia» 

17 de Março - comunicação do Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo: 

«Elefantes na heráldica portuguesa» 

19 de Maio - comunicação de Arq. Segismundo Pinto: 

«Duas novidades heráldicas» 

23 de Junho - comunicação do Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo: 

«Ainda o dragão real português e imperial brasileiro». 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 

Presidente: Engenheiro-Geográfo Eugênio Terra da Motta, 

Foram realizadas 9 reuniões da Secção. Para além da continuação das actividades 
relacionadas com o ciclo de conferências sobre «A contribuição actual para o 
conhecimento geográfico», foram iniciadas as diligências para a realização de uma 
Exposição de Globos Terrestres e Celestes, Foram estabelecidos contactos com o Cte. 
Estácio dos Reis, cuja reconhecida autoridade nesta matéria garante um bom nível do 
empreendimento. 

No dia 11 de Janeiro e integrada no ciclo anteriormente referido, o membro da 
Secção Dr. Rui Agonia Pereira, realizou uma conferência intitulada: «Base de dados e 
inteligência artificial nas ciências da Terra». 
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Na reunião da Secção de 6 de Abril, o Eng,®. Narciso Pires Elias, a propósito de uma 
visita profissional ao Uruguai, fez uma breve descrição geográfica e histórica deste país, 
referindo, em particular, a presença dos portugueses e a importância da cidade de Colónia 
no período que antecedeu a independência. 


SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Presidente;^!, Francisco Alves de Azevedo 

O Presidente da secção apresentou em 28 de Junho,, uma comunicação intitulada: 
«Nova e singular imterpretação histórica acerca da personalidade de Cristivão Colombo». 

SECÇÃO «LUIS DE CAMÕES» 

Presidente;!)!. Pedro Cunha Serra 

I Sessão em 15 de Fevereiro 

I Comunicação sobre Camões: vida e obra (estado actual dos conhecimentos), pelo 

I Doutor Justino Mendes de Almeida, 

I 

Sessão em 19 de Abril 

i Comunicação sobre Frases camonianas empregues como elemento emblemático, 

I pelo Dr. Francisco Simas de Azevedo. 

Sessão em 19 de Maio 

Comunicação sobre Como se pode fazer ensaio útil de estatística sobre um estudo de 
«Os Lusíadas», pelo Eng. Agostinho Ferreira Gambetta. 

SECÇÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITORIAL E ECOLOGIA 

Presidente: Arq, José Nioolau Cid Tudella 

I Em 10 de Janeiro, a Secção reuniu com o objectivo de fazer um balanço de 

I actividades e para perscrutar as opiniões dos vogais sobre o planeamento das actividades 

do ano e a revitalização participativa de cada um. Adiantou-se nalgumas estratégias, como 
a de centrar a atenção para temas actuais e de resolução premente, em diálogo estreito 
I com Organizações Internacionais, Universidades e Organismos nacionais. Era reuniões 

I seguintes, ventilou-se a possibilidade de organizar novos Ciclos de Palestras, 

I aproveitando a disponibilidade de cientistas e de técnicos, com experiências que 

! testemunham a acção dos Portugueses em África. 

i Em 29 de junho, o Eng.® José Correia da Cunha, proferiu a Conferência subordinada 

I ao título: Telecomunicações na Promoção do Mundo Rural, 
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SECÇÃO DE TRANSPORTES 

Presidente; Vice-Alra. Abilio Freire da Cruz Junior 

Conferências ~ Acompanhado do respectivo Secretário-Geral, Sr. Herbert Holst, o 
Presidente do CAACE- Comité des Associations dArmateurs des Communautés 
Européenes, Sr. Michel Lacalamita, de passagem por Lisboa cora destino a Madrid, 
acedeu ao convite para proferir uma conferência na Sociedade de Geografia no dia 21 de 
Junho, durante a qual foram abordados os últimos desenvolvimentos em matéria de 
política de transportes marítimos da CEE, nomeadamente no que se refere à 
implementação de medidas positivas tendentes a uma maior competitividade dos 
armadores face a países terceiros. 

Esta conferência, que teve o maior interesse a actualidade, foi antecedida de um 
encontro com os armadores portugueses e seguida de debate. 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 
RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 
(JANEIRO-JUNHO 1989) 

ACADEMIA DE MARINHA E INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTIFICA TROPICAL, Ed. ~ 
«Vice-Almirante A. Teixeira da Mota, In - memoriam», Vol, II -- Lisboa, 1989 - of." 1,1,C.T. 

ALMEIDA (Isabel Cruz), Pref. - «Ponte sobre os mares» - Exposição integrada no 1,° Congre,sso de 
Cooperação - Lisboa, 1988 - of," Dr. José Queirós Soares. 

j ALMEIDA (Manuel Lopes) - «Miscelânea documental» - Coimbra, 1986 - of" Biblioteca Geral da Univ, 

Coimbra. 

AMARO (Ana Maria) - «Filhos da terra» - Macau, 1988 - of" da A, 

I ANDRADE (António Alberto Banha de) - «Reforma (A) pombalina nos estudos secundários (1759-1771)», 1° 

vol. (Documentação) - of * Bib, Geral da Univ. Coimbra. 

ANDRADE (Eugênio de) - «Femmes en noir» - Paris, 1988 - of" do A, 

ARRIAGA (Kaálza) - «Síntese biográfica Kaúlza de Arriaga» -[Lisboa, 1989] - Of" do A. 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de) - «Algumas palavras sobre o nome e as armas do infante 
Navegador» - Porto, 1985 - Of do A, 

- «Origem (A) e a evolução das armas das províncias ultramarinas» - Lisboa, 1989 - of" do A, 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLÂNTICO - «Relatório, Balanço e Contas 1988» - Lisboa, 1989 - Of" do Ed. 

BARATA (Oscar Soares) ~ «Emigração (A) na Alemanha Ocidental» - [Açores, 1989] of “ do A, 

I BASSANI (EZIO) - «Cappuccino (Un) nellAfrican Nera dei seicento» - Milano, 1987 ~ of* Dra, 

Marie-Louise Bastin. 

BOCKSTORE (John) Ed. - «Journal (The) Rochfort Maguire, 1852-1854» - 2 vols, - London, 1988 - 
Assinatura, 

BONIFACIUS (loanne) - «Christiani pueri intitutio (1588)» - Macau, 1988 - of “ do Ed, 

' BOXER (Charles Ralph) - «Great (The) ship from Amacon» (fac-simile re-edition) - [Macau], 1988 - Of" 

Museu Marítimo de Macau. 

BRANDÃO (Adelino) - «Raizes Portuguesas da Baixada Santista» - Jundiai (Brasil), 1985 - Of“a do A. 

BRAZÃO (Eduardo) - «Relação diplomática de Portugal com a Santa Sé - de Bonaparte a Napolçio I (1803- 
1805)» - Lisboa, 1974 (Academia Internacional de Cultura) - of “ do Ed, 

I CHANDHUAI (K.N,) - «Trade and civilisation in the Indian Ocean», Cambridge, 1989 - compra. 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO NORTE, Ed, - «Municipalis 86» - Seminário- 
Informatização Municipal e bancos de dados geográficos (16 e 17 de Outubro de 1986), - [Braga], 
1986-of,"doEd, 
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COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA - «Correspondência de Santos Costa para 
Oliveira Salazar» Vol. I (1934-1950) - Mem-Martins, 1988 - of,‘ do Ed. 

COSTA (José Pereira da) e PEREIRA (Fernando Jasmins) - «Livros de contos da Ilha da Madeira (1504-1537) 
-(Registo de produção do açúcar)» -[Funchal], 1989, (Secretaria Regional do Turismo, Cultura e 
Emigração) - of.* do Ed. 

COSTA (Pedro Celestino da) - «Poluição do estuário do Tejo pelas águas residuais da cidade de Lisboa» - 
Lisboa, 1988 - of.‘ do A. 

COUTO (Abel Cabral) - «Elementos de estratégia: apontamentos para um curso» Vol.II. - [Lisboa], 1989 - 
of.’ Gen. Raul Jorge Gonçalves Passos. 

CRUZ (Guilherme Braga da) - «Obras Esparsas» - Vol, IV - (Acta Universitalis Conimbrigensis) - Coimbra, 
1989-of.’doEd, 

CRUZ JUNIOR (Abilio Freire da) - «Aproveitamento das potencialidades marítimas nacionais» -Lisboa, 
1985-of,’do A. 

DAUM (Wemer), Ed. - «Yenen; 3000 years of art and civilisation in Arabia Felix» - Frankfurt, [1987] - 
Perm, 

DIRECÇÃO-GERAL DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, Ed - «Encontro sobre construção clandestina 
e ordenação do território» - Lisboa, 1987 - of,’ do Ed. 

EDITORIAL ENCICLOPÉDIA - «Raças (As) Humanas» - Vol, I a IV - [Lisboa, 1988] - Comp. 
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